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I N T R O D U Ç Ã O

I - 0 T E M

Quando a Europa do século XVI foi envolvida pelos episó- 
dios ligados a Reforna protestante, entre os varios grupos que en- 
tão contestavam o dogma e a hierarquia da Igreja encontravam-se pe
lo menos dois que, embora desligados de compromissos recíprocos, r 
defendiam princípios doutrinários e estruturais iruito semelhantes-
- os anabatistas e os separatistas ingleses.

0 estudo posterior das formulações teóricas desses gru-' 
pos, aliado à análise da história das priritivas igrejas cristãs 1 
neo-testaircntarias, resultou na configuração de três correntes de 
interpretação da origem da denominação batista.

Conquanto não comporte, nos lirites deste trabalho, qual 
quer análise mais aprofundada acerca da controvérsia sobre essas ' 
origens, acreditamos que as linhas gerais do problema poderão con- 
tribuir para a compreensão dos assuntos abordados nas páginas que 
se seguem.

A primeira interpretação sobre a origem dos batistas apa 
receria no século XVIII. por volta de 1738 ou 1740, auando Thomas 
Crosby escreveu a Historia doe Batistas Ingleses, defendendo a te 
se de que os batistas descendiam cm linha direta dos cristãos pri 
mitivos da época de João Batista, de Jesús Cristo e das igrejas a- 
postólicas.

No século XIX, historiadores como G.H.Orchard e J .M .Cramp 
(01) defenderam a mesma idéia, argumentando aue as modificações ' 
gradativanente introduzidas nas igrejas priritivas foram condena-' 
das por alguns cristãos que mantiveram-se fiéis aos princípios do 
Novo Testamento. Separados da maioria, manter-se-iam segregados e 
seriam perseguidos pelas autoridades eclesiásticas e políticas, as 
sumindo, em épocas e lugares diferentes, denominações variadas ,tais 
como os paulicianos da Armênia, os novacianos e ccnatistas do sécu
lo II AD, e os valdenses da França do século XII. Ma época da Re- 
forma, o espírito batista, presente er! muitos cristãos, teria con- 
tribuido para a formação definitiva e expansão do grupo r.a Europa' 
e na América.

Sujeita a revisões e críticas, e evidentemente ultrapas- 
sada, esta interpretação foi vulgarizada entre os batistas do Bra- 
sil pelo livrinho escrito por J .M.Carrol - 0 Rastro de Sangue.



2
A segunda interpretação liga os batistas aos anabatistae, 

surgidos na "Suiça por volta de 1525 . Ligados inicialmente a Zwinglio 
na medida em que acreditavam que ,'somente a Biblia ê obrigatória 1 
aos cristãos'1, o grupo chamado perjorativarente de anabatistas ou ' 
rebatizadores, afastou-se gradativanente das interpretações Ztoinglianas. 
Condenando a missa, as imagens c o batismo de crianças, o grupo ori^ 
entado por Feliz Manz e Baltazar Hubmaier recusava־se tamben! a man- 
ter qualquer compromisso com o Estado, preferindo concentrar-se em* 
comunidades livres.

Er 1527, reunidos em concílio na cidacie alemã de Schlatt, 
definiram seus principios fundamentais: o batismo dos regenrados,au 
tonomia das igrejas locais, rejeição a servidão da carne, autorida- 
de disciplinar da comunidade dos crentes, recusa a participação na' 
vida política (02).

0 fato de alguns desses princípios aparecerem posterior- 
mente entre as igrejas batistas, levou autores como Albert H. 1 
Newman e Thomas Armitage a identifica-los como herdeiros espiritu־ * 
ais e históricos dos rebatizadores suiços (03).

A terceira tese, defendida pelo historiador religioso Hen
ry C.Vedder e por Robert G.Torbet (04), identifica os batistas ־*com 
os separatistas ingleses dos séculos XVI e XVII. Contestando o ca- 
rater eminentemente político assumido pelo anglicanismo, um grupo ' 
de protestantes locais organizou em 1F81 em Norwich, uma congrega-1 
ção separatista independente. A partir daí, sofrendo a pressão das 
autoridades representativas da Religião Oficial, os pequenos grupos 
separatistas mantiveram-se precariamente na Inglaterra, embDra seus 
líderes precisassem optar pela fuga do país. Um deles,John Smyth,' 
ex-cléri¿o da Igreja Anglicana, organizou em Amsterdam, entre 1608 
e 1609, uma comunidade que seria considerada a primeira Igreja Ba- 
tista. Defendiam a regeneração e o arrependimento dos pecados como 
condição única para o batismo de imersão - a forma admitida como cer 
ta-, o auto-governo de c/»da congregação, a idéia de que Cristo morre
ra por toda a humanidade e não apenas por alguns eleitos - o que os
tornou conhecidos como Batistas Gerais. Em 1612, o pequeno grupo י 
de John Smyth retornou à Inglaterra unindo-se aos separatistas lo-’ 
cais e fundando a primeira Igreja Batista em solo inglês.

Por volta de 16 30 na cidade inglesa de Lyden, alguns pro- 
testantes puritanos separaram-se do grupo original e adotaram o ba- 
tismo por ir״ersão. Mantendo a interpretação calvinista de que Cri£ 
to morrera apenas por alguns eleitos, passaram a ser conhecidos co- 
mo batistas particulares.

Escrevendo sobre essas três teses, R.G.Torbet defende a 
maior exatidão da que filia os batistas aos separatistas ingleses '
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Admitindo a validado histórica da interpretação de Torbet, 
aceitaríamos também a filiação aos separatistas ingleses dos prime¿ 
ros batistas da America Anglo-Saxônica. As idéias separatistas fo 
ram defendidas na América por Foger Williams ־ que organizou em 1639 
em Providence, Rhode Island uma igreja batista ־ e por John Clark , 
organizador da igreja de Newport por volta de 1648.

A difusão dos batistas nas colonias inglesas da A mérica 
do Norte esteve profundamente narcada pelo particularismo religioso 
que caracterizava os grupos protestantes que se fixaram na área. 0
sectarismo aliado ãs lutas p*lo controle dos pequenos núcleos colo
niais, gerava um clima de intolerância recíproca entre os adeptos ' 
das variadas correntes reformiJt״׳»s, resultando em. perseguições e e- 
pisõdios de extrema violência (06).

0 episodio do Grande Despertamiento ocorrido na primeira 1 
metade do século XVIII er.tre as igrejas protestantes norte-america- 
nas, contribuiu para arrcfecer as rivalidades entre esses grupos rc 
ligiosos.

A emer.da â Constituição Norte-/jnericana de 17 81, a Bill 
of Rights, estabelecia os princípios de independência entre Igreja 
e Estado e de liberdade religiosa, abrindo assim um campo propício 
para a coexistência pacífica e difusão dos rrupos protestantes.

No início do século passado, grande parte das igrejas ba 
tistas norte-americanas reuniram-se numa Associação que seria conhe 
cida como Convenção Trienal, que iniciou o planejamento do trabalho 
missionário em outras partes do mundo.

Em 1845, quando os debates sobre a escravidão já prenunci 
avam a grave crise da Guerra de Secossão, os batistas norte-america 
nos desentendoram-se na atitude que deveriam tomar sobre o assunto. 
Reagindo à pressão anti-escravista de líderes batistas do norte dos 
Estados Unidos, as igrejas do Sul separaram-se, organizando a Con- 
venção Batista do Sul, cuja •Tunta de Missões Estrangeiras enviou em
1881 os primeiros missionários batistas para o Brasil.

* * *
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Estudos sistemáticos da historia úa difusão do protestan- 
tismo no Brasil, escritos por brasileiros e doscomprometidos do ca- 
rater polêmico cu catequético, são relativamente raros. Mo campo ' 
da análise sociológica, embora não equiparados à frequência dos tra 
bálhos realizados acerca do catolicismo e dos cultos afro-brasilei- 
ros, grupos protestantes tem sido estudades no contexto de obras mais 
gerais de estudiosos de reconhecido valor, tais como Maria Isaura ' 
Pereira de Queiroz ־ que estuda os "santarrões" do Rio Grande so '
Sul no seu trabalho 0 Me8 8iani8mo ro Brasil e no Fundo. Fernando '

€de Azevedo - que no II tomo de A Cultura brasileira dedica poucas ' 
paginas a informações gerais sobre os protestantes no Brasil> Gil-' 
berto Freyre - analisando em Orden e Progresso a influência dos so- 
légios protestantes na formação educacional brasileira (07).

Ainda no plano da análise sociológica, estudos específi־•' 
cos sobre certos grupos protestantes, notadamente o pentecostal,tem 
sido realizados nos últimos anos. René Ribeiro - Pentccostalisno 1 
no Brasil (08), Beatriz Muniz de Souza - A experiência da Salvação 
(09); Maria Isaura Pereira de Queiroz - Estudo Sociológico de um 
grupo protestante do município de Itapecirioa da Serra (10)•, Abdaziz 
de Moura 0 ־־ Pentecostalismo coro fenômeno religioso popular no Bra 
sil (11).

0 caso específico dos estudos dc histeria da difusão do 
protestantismo no Brasil, ressente-se de maior atenção dada por his 
toriadores brasileiros. Nãc considerando 03 relatórios de viajan-' 
tea ostrang^iros protestantes que estiveram no país no século XIX - 
Maria Graham, Daniel P.Kidder e James C.Fletcher, entre outros -pou 
cos são os trabalhos escritos por nacionais. Erasmo Braga e K.C. 
Grubb escreveram um livro que, no entender de Waldo Cesar ׳'marcou ' 
uma fase nova nos estudos e obras sobre o protestantismo no Brasil" 
(12). Sem tradução er. língua portuguesa, The republic of Brazil - 
A survey of the religion situation,está infelizmente fora do alean 
ce da grande maioria da população protestante brasileira.

Geralmente inspiradas nos fundamentos denominacionais e ' 
interessadas em divulgar informações sobre suas igrejas, as obras ' 
de história sobre a evolução de igrejas protestantes acrescentam י 
muito pouco à compreensão das relações entre protestantismo e mo- 
mentos cruciais da história do Brasil. 0 valor inegável dessas o- 
bras prende-se ao fato de apresentarem volume significativo de in- 
formações, recor.hecidamente úteis na medida em que esclarecem pon- 
tos controvertidos de certos episódios e transcrevem documentos hoje 
perdidos ou irrecuperáveis.

A história dos batistas no Brasil não foge a esse panora- 
ma. Citados ao lado de outras denominações protestantes em obras '
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gerais sobre a sociologia ou história desses grupos, os batistas י 
brasileiros possuem, hoje, um único trabalho específico sobre seu ' 
desenvolvimento histórico. Trata-se da Historia dos Baptistas do 
Brasiliascrita por A.R.Crabtree e A.N.Mesauita, reunin׳!o as vanta1־  
gens acima referidas acerca de informações e da transcrição de do־־ 
cumentos (13).

Nesse ligeira apresentação do estado atual dos estudos so 
bre a história dos protestantes no Brasil, merece especial destaque 
o trabalho de Êmile G.Leonard 0 ־ protestantismo brasileiro. Estudo 
de eclesiologia c de história social (14). Professor da Escola Fran 
cesa de Altos Estudos, responsável nessa instituição pela cadeira * 
de História da Reforma e do Protestantismo - criada por Lucien Fébvre
- Leonard esteve durante dois anos (194«/1950) na Universidade de
S.Paulo, onde lecionou Historic* da Civilização Moderna e Contemporâ 
nea. Interessado em compreender melhor o protestantismo europeu a 
partir do confronto com a experiência brasileira, o ilustre profes- 
sor legou ao Brasil uma das mais importantes obras sobre as denomi- 
nações protestantes.

0 grande valor de sua obra resulta, no nosso entender, da 
visão ampla nela oferecida acerca das relações entre os grupos pro־ 
testantes e os momentos marcantes da História do Brasil־ das atitu- 
des recíprocas adotadas peles membros desses grupos religiosos e pe 
la população católica brasileira*, pela interpretação de determinados 
componentes doutrinários e estrutureis a luz de conhecimentos filo- 
sóficos, teológicos e sociológicos. Grande valor sobretudo, pela 1 
análise crítica das fontes utilizadas na elaboração de sua obra e 
pela proposta de uma metodologia específica para o estudo de histó- 
ria social desses grupos religiosos.

Considerando a carência de estudos descomprometidos com a 
estrutura denominacional batista e o nosso particular interesse pe- 
los assuntos ligados ?. história de sistemas religiosos, sentimo-nos 
atraidos pela elaboração de um trabalho que procure oferecer, erabo- 
ra não exaustivamente, alguma contribuição para futuros estudos 1 
mais aprofundados.

Não se trata de um trabalho definitivo, nem sequer exaus- 
tivo. Acreditamos mesmo que alguns ângulos de análise não ficaram 
perfeitamente esclarecidos, enquanto que outros nem foram tratados. 
Como trabalho inicial, ê passível de revisões. Ainda assim, ê pro- 
vãvel que o tratamento do assunto, por se afastar dos critérios tra 
dicionais até agora utilizados, permita melhor compreensão acerca ״ 
dos primeiros anos da vida dos batistas na Bahia.

* * *
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A elaboração do presente trabalho exigiu a consulta de ' 
íuiit*-G. origens diversas, em função do objetivo qua nos propuse־ ’ 
mos no sentido de não estudaras os batistas dissociados da conjun- 
tura socic-político-econômica da Bahia entre os fins do sí-culo pas־־ 
sado e as duas primeiras decadas do século XX. Assim, fei neccssá- 
ria a busca não apenas de fontes denorinccicnais, batistas, mas tam 
bem de fontes da Igreja Católica, fontes oficiais e testemunhos de 
pessoas idosas ciue participaram desde a sua mocidade de igrejas ba- 
tistas na Bahia.

!’asso item, limitar-nos er.os a tecer comentarios críticos 
sobre os ־!:ipos e crp.teudo das f.־־ntcs utilizadas, ficando a discriri 
nação minuciosa de todas cias reservada para as indicações biblio- 
graficas. Para melhor compreensão do assunto, dividimos a documen- 
taçc.o manuscrita e impressa em trâs categorias: Penominacionais(das 
igrejas e associações batistas), católicas e oficiais.

1. Fontes manuscritas

a) Denominad onais
Livros de Atas das Igrejas Batistas existentes em ' 
Salvador entre 1882 e 1925 . Foi consultado um total 
de 1.510 atas, referentes aos livros das igrejas: 
Primeira da Bahia, "Segunda ', Filadélfia, Garcia,Ma 
res. Os dois primeiros livros da Igreja de Itapagi. 
pe estão perdidos, enquanto que motivos alheies à 1 
nessa vontade impediram a consulta aos livror da I- 
groja Dois de Julh־׳.

Carecendo de cuidados especiais quanto à conser- 
vação, muitos desses livros não apresentam as séri- 
es completas. Com exceção das Coleções das atas das 
Igrejas do Garcia e ■jos Marea, todas as outras apre 
sentam lacunas irrecuperáveis como se pode observar 
na indicacão biblioprãfica.

0 conteúdo das atas cobre grande parte das infor 
mações relativas ao funcionamento das igrejas como 
instituição, ao acompanhamento das atitudes indivi- 
duais e coletivas dos membros, a י tempo em que re-’ 
gistram também o ingresso (por batismos ou cartas ’ 
demissórias),exclusões e óbitos dos membros das igre 
j as.

Correspondência do missionário W.B.Bagby com a 
Missão Americana de Richmond.

As foto-cópias dessa correspondência trocada en-
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tre 1884 e 1887 são de propriedade particular do 1 
Pastor J.R.Pereira, diretor do Jornal Batistat nc 
Rio de Janeiro. Atravor? delas podemos colher as im 
pressões do missionário acerca do início do traba־ ' 
lho evangelístico no Brasil, 3 os compromissos fun- 
cionais que ligavam-no ã !íissão de Richmond.

b) Católicas

Foram consultados alguns documentos do Arquivo ' 
f.¿! Curia Metropolitana de Salvador, a fim de termos 
uma visão mais ampla da problemática religiosa que 
nos interessava. Entre eles, o Livro 1 7  de Regis- 
tro de Casamentos da Paroquia da Conceição da Praia 
e as Pastas de Ofícios diversos. Esse último mate- 
rial abrange grande parte da correspondência e de ' 
ofícios trocados entre pãrocos e Arcebispos, tratan 
do de assuntos variados, inclusive do problema pro•־ 
testante.

c) Oficiais

Livros de Registros de Estrangeiros chegados ao Rio 
de Janeiro entre 1879 e 1889. 0 material encontra- 
se no Arquivo Nacional. Em razoável estado de con 
servação, registra os principais dados sobre os im£ 
grant:,s : nome, sexo, estado civil, idade, nacional! 
dade, religião, profissão, local de origem, destino. 
Como material subsidiário, as informações daí reti־ 
radas esclarecem aspétos referentes à importância do 
imigrante protestante como fator de abertura da le- 
gislação Imperial em relação aos acatólicos.
Correspondência expedida pelos Presidentes da Pro-

víncia da Bahia -Ara.E.E. 
Correspondência dos Chefes de Felicia ia Província

dc Bahia - Arq. E. B. 
Correspondência dos delegados de Polícia da Provín

cia da Bahia -Arq.E.B. 
As3unto3 de Polícia da Província da Bahia -Arq.E.B. 
Assuntos de Religião da Província da Bahia-Arq.E.B. 
Correspondência do Arcebispado com 08 Presidentes

da Província da Bahia-Arq.E.B. 
Correspondência dos Vigários •'om os Presidentes da

Província da Bahia-Arq.E.B.
Esse material permitiu-nos compreender a ambiên- 

cia quotidiana, as preocupações mais frequentes da*



administração provincial, os problemas comuns e es-
 pecificos e determinadas areas c camadas da socieda* • , *- ״ ,

dc baiena. Da desordem pura e sirples aos conflitos 
provocados por bandoleiros e japunços de coronéis;, 
das q\eixas puramente administrativas aos pedidos ׳ 
urgentes de providencias quanto à eclosão de epide- 
mias, cs documentos policiais são extremamente ricos. 
Fonts de grande valor para o conhecimento da vide ' 
da pctulação baiana no século passado.

Fonteff impressas
a) Do aumentos dencminacionoifí

da Convenção Bati3ta Bvariltiira ־־ Arq.J.B.
Ata3 da Ccrver.ção Batista Baiana - J.E.C.B.B.

Reristra.ndo decisões e rjlatorios do trabalho ha 
tista no Brasil e na Bahia entre 1907 e 1025, essa' 
documentação indica o pensamento e as infornações י 
oficiais da liderança batista brasileira.

b) Documentos católicos

Carta Pastoral do Arcebispo da Bahia em 1885-Arq.C.M. 
Carta Pastoral do Episcopado Brasileiro em 1890-

B.A.T.B.
P^lacionadas respectivamente com o protestantis- 

mo e con! a liberdade de cultos da época republicana, 
peraitiram-nos conhecer o pensamento oficial da Igreja 
Católica acerca da presença dos protestantes no Bra 
sii.

c) Documentos oficiais

Coleção das Leia do Império do Brasil -Arq.N.
Coleção das Decisões do Governo do Império do Bra

sil- Arq.N.
A legislação especial para estabelecer a situação 

social dos acatólicos nc Impéri , brasileiro, bem como as ' 
respostas ãs consultas feitas ao Ministério dos Ne- 
gõcios do Império acerca dos direitos civis desses' 
n;o católicos, encontram-se registradas nessa doeu- 
mentação.
Falas dos Presidentes da Província da Bahia -

IS80 - 1889. Arq.E.B. 
Mensagens dos Governadores do Estado da Bahia -

1892 - 1910. Arq.E.B.
Os dados relativos ao culto,à"tranquilidade pú- 

blica" c ao ensino, foram em especial os seleciona-
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dos para a elaboração desse trabalho. As Fales e 
Mensagens permitem o conhecimento da atitude oficial 
frente os problems fundamentais da Bahia no citado período.

d) Jornais

0 Jornal Batista, 1901 ־ 1925 ־  Arq.J.B.
A serie completa desse periódico editado no Rio' 

de Janeiro apresenta rices informações ¿cerca do ' 
crescimento e problemas dc trabalho batista no Bra- 
sil, ao tempo em que permite o acompanhamento do ' 
pensamento do grupo sobre cs assuntos de caráter é- 
tico-doutrinal e político. A seção de 'nossa cor-1 
respor.dencia" publica as informações enviadas pelos 
líderes batistas dos varios Estados brasileiros.
A Menearen 1311 ־. B.A.T.3.

Foram localizados apenas quatro exemplares dos ' 
números publicados em 1911. Semelhantemente ao peri 
ófiieo anterior, representa fonto de inegável valor' 
para o conhecimento dos acontecimentos internos
da vida batista na Bahia, pelo menos neste ano.
0 Ccrraio Doutrinal, :9 1925 - 3׳. Serie completa -

B.C.P.B.
0 Batista Baiano, 1926 - 2?9 Série completa .י

J.E.C.B.B.
0 Libertadorj 19CC. I.B.G.
Circular da Igreja Batista ios liares, 1918- I.B.M.

Importancia semelhante para a nossa informação ' 
assumem esses periódicos. Em particular o Correio 
Doutrinal e o Batista Baiano por terem sido funda- 
dos na agitada Questão Radical, esclarecendo a pos¿ 
ção tomada por algumas igrejas quanto àquele movi-' 
mento.
Diário da Bahia -Números esparsos entre 1862 e 190 8 
foram consultados na medida da necessidade de cap־ ' 
tar a opinião de um jornal secular ou a flexibilida 
de existente no sentido de aceitar a pulbicação de 
matéria de escritores protestantes. I.G.H.B.

3 .Testemunhos ovais
Pastor Dr. Antor.io Neves de Mesquita .Um dos líderes da 
Questão Radical entre 1922 e 1925. Septuagenário bastan 
te lucido, concedeu-nos entrevista em 2 3/07/1974. Rio ' 
de Janeiro
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Pastor Prof. J.Reia Tereira. Diretor do Jornal Batista. 
Professor de Historia Eclesiástica no Seminario Teoló- 
gico Batista do Sul do Brasil. Entrevista concedida em 
12/02/1974, na redação do Jornal Batista,Rio de Janeiro.
Emilia Geralda Ñas cimento. Batizada na Primeira Igreja 
da Bahia en 190 3. Con 89 anos, ainda euarda a memoria
dos dias difíccis da propaganda batista na Bahia.Entre
vista concedida en 09/01/1975. Salvador, Bahia.

III ־ A METODOLOGIA

0 modelo metodológico para a análise da Historia Social ' 
de um determinado grupo religioso, dave fundamentar-se na relação ' 
recíproca entre religião e sociedade, dentro Je uma perspectiva hi£
tcrica. Seja na direção de dentro para fora - igreja/sociedade ־
ou de fora para dentre - sociedade/igreja ־ a ralação se mantem co- 
no caminho básico da investigação.

Dentro dessa perspectiva, optamos pelos modelos propostos 
por um historiador Smile G.Leonard ־ e um sociologo - Waldo Cesar 
(15). Ao fazermos essa escolha, sentimos mais de perto a inconsis- 
tencia das fronteiras que liritam as Ciencias Humanas em geral, pois, 
tratando de um tema integrant־־ do processo histórico - a religião - 
encontramo-lo também como expressão de vida social. Assim, ao estu 
dar ;l.. . o corno social em. que se encarnaram, as crenças protestan-1 
tes" no dizer de Leonard (15) estudamos também a interação entre י 
grupo religioso c sociedade numa relação "igreja ־ sociedade - igre 
j a ! como propõe Waldo César (17).

Fugindo do polêmico ou do cronológico - narrativo, opta- 
mos pelo estudo temático da organização, comportamento e mentalida- 
de característicos dos batistas da Bahia em determinado período. 
Tendo semçrc em vista que a expansão da nova doutrina implicaria na pene-' 
tração de novos conceitos religiosos e comportamentais no contexto 
cultural loçal, interessou-nos sobretudo verificar não só a intera- 
ção entre o novo credo religioso e os padrões tradicionais da cultu 
ra baiana como também, o estudo paralelo da evolução, composição, ' 
mentalidade e comportamento do grupo que lentamente aqui se deifin¿ 
ria.

Como ponto de apnio, objetivando obter visão concreta da 
dinâmica e do significado do crescimento da população batista na so 
ciedade baiana, valer-nos-emos também de procedimentos de caráter ' 
quantitativo. Usados ocasionalmente, esses procedimentos estarão ' 
limitados, tanto pelo aspéto subsidiário no qual figuram na análise



cono também - e principalmente - pela situação das fontes (registros 
das Atas dos Igrejas e relatórios das Convenções).

0 desenvolvimento do trabalho fundamentar-sejá em C3 hi-
póteses:

a) A doutrina batista instalada na Bahia a partir de

1882 repre8entava ume inovação de origem externa pa 
ra 08 padrões culturais locais.

b) 0 processo de expansão do novo grupo religioso de- 
8envolveu-oe a partir da escolha de vários estilos 
de propaganda cujo nucesso, embora dependesse do 
grau da nece3sidade8 materiais, sociais e religio- 
8a8 das populações alcançadas, e8teria limitado pe- 
las características mcrca>ite8 do catolicisxo brasi- 
leiro e pelo grau altamente restritivo dos compro- 
missos exigidos ao convertido.

c) A necessidade de r> or.: d i d  ação num rnbiente adverso, 
levaria o grupo batista a adotar, como mecanismo de 
defesa, rígidos criterios estruturei!, doutrinários 
e comportamentais

0 universo cronológico terá como limites os anos de 1882־
ano de instalação da ação râssionãria de batistas na Bahir- ate 1925 , ano con- 
siderado como de encerramento oficiei da Questão Radical - movimen- 
to de contestação à liderança missionária que agiteu as igrejas ba- 
tistas do Nordeste entre 1922 e 1925. Considerada pelos dirigentes 
batistas como marco do fim de uma época da história dos batistas י 
brasileiros, a Questão Radical assumiu para nós, grande importância 
no que tange à necessidade metodológica de limitação do universo a 
ser analisado. Assim, estudaremos a primeira fase da história des- 
se grupo religioso na Bahia, admitindo que até 1925 sua evolução י 
narchou segundo uma dinâmica bem coerente, limitada ao controle dos 
Tiissionários sobre a ação dos evangelistas locais.

Assim limitado, o universo coincide também com uma fase 1 
2xtremamente difícil da História do Brasil, aquela que se relaciona 
com a desagregação da estrutura política Imperial e a instalação e 
consolidação do Estado Republicano. Muito embora não modificando * 
sensivelmente os componentes fundamentais da estrutura sócio-econô- 
nica brasileira, a I República enfrentaria ainda assim, sérios pro- 
lernas de ordem política - bem como econômica e social. Deles de- 
correriam os mementos de grave inquietação aos quais a Bahia não e£ 
teve alheia, e durante os quais, as garantias de tranquilidade e di 
?eitos constitucionais do cidadão estariam seriamente comprometidos.



Essas questões de ordem histórica, estarão intimamente relacionadas 
com a historia dos batistas nesse período porquanto - não esqueça*1 
mos ־ os batistas da Bahia são una parcela da população local e como 
tal, integrados no mesmo ambiente.

0 univerco geográfico será a Bahia, tendo a cidade de Sal 
vador como núcleo fundamental de análise. Estudand־' as caracterís- 
ticas globais das Igrejas Batistas da Capital entre 1882 e 1925, a- 
creditamos ter as linhas nestras da evolução da história social dos 
Batistas na Bahia. Mão desconhecendo os diferentes asuetos de men- 
talidade, interesses e preocupações que distinguem as populações ur 
banas e rurais, julgamos que no caso específico dos batistas o cará 
ter altanente nornativo & restritivo da sua estruturação institucio 
nal, resultaria r.a configuração de una população pcuco diferenciada, 
fosse nas igrejas da Capital quanto nas do Interior. Assin, toman- 
do por base as igrejas de Salvador no citadr período, estrapclare-' 
mos quando necessário para a anális-j dos problemas ocorridos nas i- 
grejas do interior do Estado, a fin de atingirmos a compreensão glo 
bal das questões focalisadas.

* ft iz

A 3  R E  V I A T U R A S

ד 2

Arq. C. M. - Arquivo da Cúria Metropolitana - Salvador - Bahia.
Arq. E . B . - Arquivo do Estado da Bahia - Salvador - Bahia.
Arq. J. B. - Arquivo do Jornal Batista - Rio de Janeiro.
Arq. N . •• Arquivo Nacional * Rio de Janeiro.
B. A. T. B. - Biblioteca da Associação Tipográf נ ca •da Bahia -Salvadar-Ba.
B. C. P. B. - Biblioteca da Casa Publlcadora Batista-Rio de Janeiro.
I. 3. 6. - Igreja Batista do Garcia - Salvador - Bahia.
I. B. M. - Igreja Batista dos Mares ־ Salvador - Bahia.
I. B. F. - Igreja Batista Filadélfia ־ Salvador - Bahia
la.I. B. - la. Igreja Batista - Salvador - Bahia
I. C. P. - Igreja da Cruz do Pascoal - Salvador ־ Bahia
I. 6. H. B. - Instituto Geográfioo e Histórico da Bahia - Salvador - Bahia

J . E . C . B . B . - Junta Executiva da Convenção Batista Baiana-Salvador-
Bahia.
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C A P Í T U L O  P R I M E I R O

O PROTESTANTISMO NO BRASIL ־ Sec. XIX

I ־ COHSIVEPAÇQES PEPAIS:

As informações sobre a presença de protestantes no Brasil 
datam dos primórdios da época colonial, quando europeus seguidores' 
da religião reformada passaram ou estiveram durante algum tempo em' 
contato com a embrionária população brasileira. Dos huguenotes fran 
ceses de Villegaignon até os comerciantes ingleses do início do sé- 
culo XIX, podemos dizer que, ou ilepalmente, ou em conflito con as 
autoridades coloniais portuguesas, ou adnitidos como viajantes ou 1 
conerciantes, elementos protestantes foram conhecidos pelos brasi-’ 
leiros, sob uma imagem naturalmente nerativista, dados os condicio- 
namentos da oposição entre Reforma e Contra-Reforma na Europa e da 
caracterização católica do Estado português.

0 fato de tocarem esporádicamente a colônia, sem que sua' 
presença resultasse em cvalquer modificação nos.fundamentos políti- 
co״religiosos da administração local, leva-nos a restringir o estu- 
do da presença protestante no Brasil ao século XIX, porquanto nesse 
momento, é que a conjuntura histórica brasileira permitirá um rela- 
cionamento mais intenso e sistemático com os seguidores das idéias' 
reformadas.

Ao abordarmos os problemas ligados à aproximação de gru- 
pos ou elementos protestantes com o Brasil do citado período,não de 
vemos perder de vista que essa aproximação processar-se-ia num arbi 
ente em. princípio adverso, dada a configuração oficial assumida pe- 
la religião católica, tanto na época colonial quanto no período Im- 
perialj e dada a formação tradicional da religiosidade brasileira. 
Desse modo, um dos elementos iniciais da análise do assunto, refer* 
-se ao fato de que, ser.do o catolicismo a religião legitinada pelo 
Estado, havendo oposição formalizada contra os acatólicos, a perma- 
nência desses estrangeiros e de seus cultos no Brasil só seria ofi- 
cialmente admitida na medida en que circunstâncias especiais da vi- 
da brasileira permitissem alguma abertura, alguma complacência para 
com eles.

Não sendo este o capítulo em que estudaremos de forma mais 
sistemática aspétos especiais do catolicismo brasileiro, da composiL 
ção e ação do clero e do significado da presença e propaganda de um 
credo heterodoxo, para o nosso cenário religioso tradicional, inte-



ressa-nos aqui, sobretudo, uma visão ampla dos fatores que facili*־ 
taram tanto tanto a presença mais numerosa de protestantes no Bra- 
sil, quanto do significado dessa presença para a adoção de certas1 
medidas oficiais bastante importantes, a ponto dc resultarem em mo 
dificações na legislação civil estabelecida. Considerados en con- 
junto, podemos reconhecer que a estreita ligação entre o Brasil e' 
a Inglaterra a partir de 1810; o crescimento da corrente imigrató- 
ria de origem européia na segunda metade do século passado; o pen- 
sarnento liberal disseminado entre políticos e intelectuais brasi-’ 
leiros; a ação da Maçonaria contrária ao ultramontanismo, esses e- 
lementos tomados em conjunto, repetimos, podem ser vistos como uma 
força pressionadora para a reformulação de certas restrições legais 
quanto aos direitos e garantias que deveriam ser dados aos estran- 
geiros não-catõlicos e seus descendentes. 0 estudo de cada um des 
ses condicionamentos, permitirá a compreensão das aberturas regis- 
troarias, notadflmente na sepunda metade do século XIX, quanto ao pro 
blema religioso.

TI - OS C0NV1Cl0NAMENTOS

1. A pre3ença inglesa

A primeira década do século passado significou, para a 
história internacional e para o Brasil em particular, na configura 
ção de questões fundamentais que nortearian c processo histórico 1 
dos anos posteriores.

No caso específico do processo histórico brasileiro, a 
transferência da Corte portuguesa abriria um leque de perspectivas 
e questões novas que resultariam na década seguinte, na emancipa-' 
ção política da colônia em relação ao domínio português.

Os compromissos que ligavam a monarquia portuguesa à co- 
roa britânica, antes mesmo do século XIX (01), tornaram-se, na épo 
ca citada, mais estreitos e complexos. Da dependência portuguesa' 
da proteção britânica, ao interesse desta nação em solucionar pro- 
blemas econômicos e comerciais resultantes da expansão industrial' 
e da pressão napo1eônica, evoluiram os episódios que marcaram a 
transferência da Corte portuguesa para o Brasil, o decreto de aber 
tura dos portos as nações amigas em 180e na Bahia, e os discutidos 
tratados de 1810. No acompanhamento pormenorisado desses fatos em 
estudos específicos (02), temos a nítida ideia do quanto importou' 
para os planos expansionistas dos setores industriais e comerciais 
britânicos, a oportunidade de controlar práticamente sem concorrên 
cia, o mercado brasileiro.

0 direito de nação mais favorecida - mais forte e credo-

15



ra de ״favores”- permitiria à Inglaterra impor ao Principe D.João, 
ora no Brasil, a assinatura dos tratados de Comércio e Navegação,e 
Amizade e Aliança, os quais,não 60 equacionavam as relações comerci 
ais entre as duas nações,como tambem estabeleciam regulamentos acer 
ca das p.arantias ofrecidas aos cidadãos dos países contratantes.

A partir daí, a escalada da influência inglesa em diver- 
sos setores da vida colonial estaria num crescendo initerrupto, man 
tendo-se sem solução de cci'tinuidade até o momento da emancipação' 
política brasileira; influindo nos aspétos político-diplomáticos ' 
do reconhecimento da independência-, renovando •sc com a ratificação 
dos tratados de 1810 pelo Governo Imperial; assumindo proporções ' 
constrangedoras r:as demarches para extinção do tráfico de escravos 
africanos; afinal, presença visível, marcante, nem sempre sir.páti- 
ca à opinião publica, mas ainda assim coercitiva, dada à manuten-' 
ção da dependência brasileira dos empréstimos, investimentos e ga- 
rantias comerciais ingleses.

Tratando ccm especial atenção sobre a inflência britâni- 
ca na vida, paisagem e cultura do Brasil, Gilberto Freyre, não se 
detendo apenas nos aspétos relevantes dos compromissos internacio- 
nais, mas analisando variadas facetas da presença inglesa no nosso

 pais através de diplomatas, viajantes, comerciantes, técnicos, aven״ . . .« ״ .
tureiros e missionários, chama atenção para os problemas de relaci 
onamento entre essas diversas categorias de cidadãos britânicos, י 
com autoridades e população em geral do Brasil. Ressalta entre ou 
tros aspétos, as dificuldades de adaptação dos súditos de S.M.Bri- 
tánica às precárias condições locais de habitação, higiene e ali-' 
mentação: aos interesses dos comerciantes restritos apenas ao lu־ ' 
cro imediato de suas operações no mercado ־ orientado pela observa 
ção de Maria Graham sobre os comerciantes ingleses que viviam em 
Salvador entre 1821 - 1823-, chega mesn;o a afirmar que as formas de 
expansão inglesa no Brasil,

n . .. do ponto do. viòta dc Luctio mto.fu.al, 
pouco apficveitafiar diAe.tamcnt'1 ? ma¿¿a ou 
ao gfioòio do. populc.ção do pcZ¿ o ut qua¿ c* 
pa¿¿ivar*cntc a.¿ tolcKou ou fizabnu3 0) ״)

VivBndo no Brasil e aproveitando-se da conjuntura histõ- 
rica que possibilitera a conquista de uma situação previlegiada, a 
população inglesa aqui residente ou intinerante, alcançaria também 
posição especial no que diz respeito à questão do culto.Ja'em 1810, 
o tratado de Comércio e Navegação, assinado entre o Príncipe D.João 
e S.H.Britânica, estabelecia no artigo 129

,,a gafiantia ao¿ ¿udito¿ británico¿ da Li- 
bcKdadz de cuito, cow o d i m i t o  de ficali

ד. 6
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zaji ¿znviço¿ nzligic¿ o¿, tanto em ¿tuU c.a- 
¿a¿, come na¿ ianzja¿ e capeta¿ o ¿znem pon 
zlz¿ con¿tnuida¿, dz¿dz que. z¿¿£6 tzmplo¿ י 
¿z a¿¿zrziha¿¿cm zxtznionmzntz, à nz¿idznci 
a¿ z nao di¿puzz¿¿en dz ¿¿no¿ pana anuncian 
o¿ ofZelo¿ da fz104.״ )

A oposição contra esse Item do tratado, liderada pelo Nún 
ció Apostólico, embora dramática, não logrou se sobrepor aos inte- 
resses mais imediatos que norteavam a oficialização desse comprcmis 
so entre as duas naçõe3.

0 direito adquirido de organizar suas próprias casas de 
culto, não solucionaria, ainda assim, outros problemas de relaciona 
mento entre inrleses protestantes e brasileiros. Gilberto Freyre י 
alude ao fato de que cônsules britânicos resistiam em aceitar certos 
comportamentos característicos da vida das elites brasileiras,che-' 
gando ate a evitar o coraparecimento a determinadas cerimônias ofic¿ 
ais onde a etiqueta exigia que todos se curvassem frente a pessoa 1 
ou ao retrato de S.H.Imperial.

 -Ao¿ olko¿ anglo-¿axcz¿ do ¿¿cu¿o KJX,qua״
¿z todo¿ pnotz¿tantz¿ nZgldo¿ z anti-pa- 
pi¿ta¿ in^nan¿ lóente.¿, r cenimonia dzvz 
tzn pam.cido «מ tanto papl¿ta; z talvzz ' 
atz alguma couóo idólatna" (05)

A mes1r»a resistencia - unida nesse caso específico aos en- 
bargos do padroado brasileiro - pode ser reconhecida no que diz re£ 
peito ao sepultamento de súditos britânicos. Daniel P.Kidder, pas- 
tor norte-americano que percorreu o Brasil no período da Regencia,' 
refere-se e importância dos cemitérios ingleses existentes "em qua- 
se todas as cidades importantes do Império״ . E explica a função do 
cemitério como elemento de aproximação entre protestantes residen-' 
tes no Brasil, de outras nacionalidades aiém da británica:

Não ¿omzntz o¿ ¿údito¿ bnltãnlco¿ ¿z tenz 
ílclam dz¿¿a louvávzl atitudz do Govznno 
inali¿ . Pnotc.¿t״.ntz¿ de toda0 a¿ na clona 
lldadz¿, z¿pzcialmzr.tz cidadão¿ nontz-a^z 
nlcano¿, dzvzm gnandz ¿orna d? obnlgaçõz¿ . 
â colônia inplzóa, pzlo {ate dz ¿nzquzntz 
mzntz facilitan, z¿ta ultime, o zntznnamzn 
to do¿ ¿zu¿ nonto¿. Não tone a contzzia ' 
do¿ inglz¿ z¿, o¿ 1 toó so¿ contznnãnzo¿ ven- 
¿z-iair zmbanaçcdo¿, pnlncipalmzntz em paZ 
¿c¿ z¿¿zncixlmcntz católico¿, quando tivz¿ 
de nzalizan !(unznai¿" (06) ( 01 ).
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A situaçao de exceção perada pela presença dos ingleses ' 
no Império, seria um fator de posterior revisão de atitudes e dispo 
sitivos legais referentes acs não-católicos. A influencia represen 
tada por esses elementos deverá contar assim, c־־׳mo dado significati- 
vo para compre-ansão de posteriores aberturas .

2. A imigração européia

A corrente imigratória europeia para o Brasil tomaria con 
tornos concretos e específicos a partir de certos condicionamentos' 
notadamente de origem interna, verificados no Brasil dos meados Jo 
século passado. A presença de imigrantes europeus até a década de 
1840, não obedecia a critérios estabelecidos pelo Governe Imperial, 
nem tão pouco resultava de necessidades prementes da produção agrá- 
ria. Não devemos perder de vista que até a citada década, o tráfi- 
co de escravos africanos, mantido apesar das restrições inglesas e 
dos compromissos externos brasileiros, era responsável pela manuten 
ção de uma corrente extremamente exprossiva de elenentos que servi- 
riam como mão-de-obra fundamental das atividades essenciais da eco- 
nomia brasileira. Assim, somente após a extinção do tráfico de a- 
fricanos, cessado o fornecimento daquela mão-de-obra, baldados os ' 
esforços de superar as dificuldades apresentadas pelo lento cresci- 
mento vegetativo da população escrava da terra, é que a questão da 
imigração europeia ligada às necessidades do trabalho agrícola, ocu 
paria efetivamente as preocupações do ?.overne Imperial.

A atração sistemática de imigrantes europeus não estaria 
desligada, por outro lado, do crescimento significativo da agrieul- 
tura cafeeira, verificado sobretudo a partir dos meados do século ' 
XIX. Caio Prado Junior indica a concentração do interesse dos pro- 
prietários na plantação de cafezais, notadamente no vale do Paraiba 
do Sul, ressaltando essa região como

"... 0 pirndz czntic cond?n¿adoi da lavou- 
laò z população ; cm miadoò 4 0אcculo XIX 
1 Zunz-Az aZ a maior1 pa4.cc.la da ilquzza ' 
bna¿llalla" . (OS)

0 deslocamento e estabelecimento definitivo dos cafezais 
na área do oeste paulista, definiriam até o fim do século, o culti- 
vo do café como a ',maior e quase unica fonte de riqueza do país até 
até aquele momento" (09).''Os problemas de mão-de-obra então ocorri- 
dos, seriam solucionados com a maciça imigração européia, origina- 
ria sobretudo de Portugal, Alemanha e Itália.

A presença da população imigrante acarretaria problemas '
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de ordem social, administrativa e diplomática para o Brasil. A defi 
ciencia na regulamentação dos contratos, a ausencia de fiscalização 
oficial no tratamento ao imigrante, exigiriam a tomada de providên-
cias urgentes no sentido de tornar mais fácil e atraente a vinda de
trabalhadores.

Cheganos-assim ao Bonmcntü da analise, ligado diretamente ao nos» 
so trabalho. Até que ponto a presença de imigrantes originarios ' 
de países protestantes seria fator significativo para a adoção de ' 
medidas liberalizantes quanto ao culto, por parte das autoridades י 
brasileiras? Caio Prado Junior, ac abordar o assunto, indica a e- 
xistência de dificuldades nesse setor, ao afirmar:

"Havia ainda aó le.ótiiçõcó dz oídem leliai 
oóa que punham óelio embaiaço â irinia-

ção dcó paZócó piotcó tanteó da vu40pa,que

ciam j u*.tane nte aquelcó que i0 m e e i  am ח.״- 
tão oó naioicó contingente¿ crianatÕlioó .
A Atemankc’ em naitieutai.1' ( 7י׳)

0 caso específico da imigração alemã ilustra efetivamente 
a situação, porquanto o contingente de protestantes dessa nacional! 
dade era efetivamente expressivo. A título de ilustração, conside- 
rando 03 imigrantes cuja religião está indicada no Livro de Regis-' 
tro de Estrangeiros entrados no Rio de Janeiro entre 1880 e 1889 ob 
servamos que 96% dos protestantes registrados 3ão de nacionalidade 
alemã. (11). Muito embora na mesma década, os protestantes alemães’ 
aqui chegados representassem apenas 0,5% do total de imigrantes( 12), 
a necessidade de assegurar liberdade religiosa como fator de atra- 
ção a trabalhadores de países europeus protestantes jã era sentida' 
por Rui Barbosa, ao afirmar:

,'Enquanto não 0 ¿eieceimo¿ ao imipiante óe- 
não diieitoó mutiladoó, zvidznte c que não 
hã de tiocai 0 gcóalkado *¡latema¿ da União 
Amelieana pela condição canitj.¿ diminuida 
a que oó noóóoó codipo¿ o condenan l...)ni 
velai óobietudu 0 cuAto do irigiante ao ' 
cutto da maioiia־ e, com celteza, a imigia 
ção, natuial, óuave, ininteiiomçida, abun- 
dante, buócaiã eótaó plaaaó cheiaó de 0edu_ 
ção, de bênçãoó e de futuio" (73)

Em torno dessa questão, também Saldanha Marinho, Cristiano 
Otoni, Silveira Martins, expressaram no Parlamento cu na imprensa ' 
opiniões semelhantes, chamando a atenção do Governo para a urgência
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nr. adoção de medidas liberalisantes.

3. 0 liberalismo e a crise do padroado

A análise desses dois aspétos da vida intelectual, políti 
ca e religiosa do Brasil, na segunda metade do século passado, abri 
ria oportunidade para um trabalho especifico. A consulta dos discur 
sos de políticos liberais no Parlamento־ artigos publicados er. jor- 
nais da época, as fontes bibliográficas de origem francesa que os 
orientavam; os estudos específicos feitos por liberais e ultramonta 
nos acerca da crise do padroado, afinal uru1־ pesquisa exaustiva que' 
resultaria no esclarecimento de algumas questões ainda discutidas.

Nos limites do presente trabalho, não caberia qualquer a- 
nálise mais profunda do assunto. Muito irais que as proposições de 
carater político lidadas ao controle do poder, interessa-nos captar 
o quanto significaram para o Brasil dos anos 70 e 80, as reivindica 
ções liberais ligadas à liberdade de consciência (14)

De um lado, consideremos que a década de 1870 foi profun- 
damente significativa no plano da história internacional, dadas as 
novas formulações políticas ligadas às alianças européias, â expan- 
são do capitalismo industrial europeu em direção de áreas africanas 
e asiáticas, e, no caso específico das preocupações intelectuais, o 
interesse pelo estudo das ciências sociais e humanas.

Para o Brasil, os anos 70 marcam um momento significativo 
nos destinos das instituições imperiais. A vitoria brasileira na 
Guerra do Paraguai,, ao tempo em que trazia o orgulho da vitória, 1 
deixava claras também as deficiências nacionais no plano econômico י 
e social. 0 desencontro entre o Governo Imperial e o Exército esbo 
ça-se a partir da atitude pacifista defendida pelo Imperador e do 
inconformismo militar em acomodar-se a una situação subalterna o po 
líticamente inexpressiva. A pressão pela extinção do trabalho es- 
cravo, ainda não perfeitamente definida, toma seus primeiros contor 
nos com a publicação da Lei do Ventre Livre - .xemplo inequívoco do 
dilema enfrentado pelas classes senhoriais. 0 Manifesto Republica- 
no, defendendo o federalismo e a consciência brasileira - 0 Poder' 
Moderador e o Estado Unitário. As correntes filosóficas européias- 
a positivista entre elas - encontravam campo para crescer entre a ' 
limitada mocidade que frequentava as raras escolas superiores. Inte 
lectuais simpatisantes do racionalismo e do evolucionismo, exigiam 
o Estado Liberal de fato, pleno de liberdade de consciência e ¿e ex 
pressão.

Nesse clima, podemos compreender que o padroado, como vi- 
gência institucionalizada, seria alvo fácil para as críticas dos li



21
berais ou ״modernistas". Quando em 1872 , a "questão dos Bispos1' ' 
agitou o cenário politico brasileiro, longe de significar comoção ' 
do carater unicamente anti-religioso ou pró-maçônico, na verdade lî  
gava-se a um problema bem nais complexo, percebido e denunciado por 
políticos e intelectuais da época, a exemplo de Rui Barbosa. Trata 
va-se então de analisar o padroado como uma instiuição '׳anacrônica 
e imprestável", dando oportunidade ao desenvolvimento de crises in- 
eupprãvpi s :

i6temo '(fue pfievitexUa uma f1e.l¿a¿ao p0״0 6 6i 
tiva, con^efiindo-Zhe 6 ôbf1e 06 0utf106 cuZ- 
to6 6 ua 6upefL4.0f14.de(,e. ZeaaZ, é. urra 4.nju6 -

■tiça cont.fia 0 indivíduo c um embaraço ao G

Govêxno da Sociedade Zeipa" (75)

A posição dos liberais ao defenderem "uma Igreja livre ' 
num Estado livre", se era simpática aos espíritos mais esclarecidos, 
era em particular apoiada pelos membros da Maçonaria, especialmente 
no que os atingia de forma direta - a possibilidade de placitação ' 
pelo Governo Imperial da Encíclica Quanta Cura e do Syllabus. A
perspectiva de aceitação pelo Brasil d^s documentos papais publica- 
dos em 1864, levava a Maçonaria a temer pela sua própria existência 
como associação aceita e participada por elementos de destaque soc¿ 
al e político. Ao condenar o racionalismo, o naturalismo, o prima- 
do do poder civil, o liberalismo e a civilização moderna em geral , 
o Syllabus colocava־se frente â frente com as posições defendidas '
pela Maçonaria no mundo. No caso brasileiro, embora a plenitude das
reivindicações liberais fosse contornada pelas contradições de uma 
sociedade escravista, e defensora de previlégios, ainda assim, os ' 
liberais maçons estavam de acordo com as formulações teóricas do י 
pensamento modernista da época: liberdade de pensamento, de consci- 
ência e de ação.

Desse modo, temos urna das coordenadas do problema - a po- 
sição liberal radical, contrária ao padroado, contrária ao tradicio 
nalismo religioso e aos embargos deles decorrentes para o pleno es- 
tabelecimento de uma sociedade livre.

Opondo-se a essa corrente, encontraremos no Brasil dos ' 
anos 70, os defensores do ״regalismo". Aqueles que formavam ao la- 
do do Imperador, uma barreira contrária à separação entre Igreja e 
Estado achando-a "... uma calamidade que deveria, enquanto pudesse, 
ser evitada " (16) A geração mais velha, os políticos conservado-' 
res em particular, exigiam a supremacia do Estado na decisão dos a¿ 
suntos eclesiásticos através do "placet", a permanência do controle 
monárquico sobre a ação e atribuições da hierarquia católica. Assim
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o direito do Estado prevalecia sobre a própria idéia de obediência 
irrestrita do clcro às ordens papais. Mesmo depois da "questão dos 
Bispos", a discussão tntre o direito de precedência do Estado Monár 
quico brasileiro sobre as dacisõus da Santa Sé ainda se mantinha.Em 
discurso proferido na Câmara dos Deputados, em julho de 1880, Salda 
nha Marinho, fazendo a crítica da permanência do padroado entre nós, 
chamava atenção para o perigo da manutenção de uma instituição em ' 
si mesma geradora de conflitos, por colocar em oposição o poder tem 
poral e o espiritual:

,'O quo, c a Igxcjc dc Estado?

A Igneja do Estado¡ autorizada pe.tr. Cons- 
■títuição, esté ip& 0 facto Subordinada a 
preceitos concomitantes, estabelecidos na 
rcóma Constitui-ção. (י pontificado rorn^no' 
é tamben obligado a csses preceitos cons- 
titucionaes so1' pera do. ver destituida ' 
do caracter official entre nos essa sua 
lqueja" 117).

Flãvio Guerra, examinando a situação sob o ponto de vista 
nítidamente católico, acusa o Estado do insistir no direito de ״le- 
gislar nos assuntos da alma״ , interpretando a posição reoalista co- 
mo resultado exclusivo da conotação maçónica, à qual não escapava ' 
r.em o próprio Imperador, cuja atitude "era comentada e criticada1( 18)

A terceira corrente que participou da discussão em torno 
da "Questão Religiosa" era composta pelos elementos ultramontanos, י 
aqueles liderados no momento pelos Bispos D.Vital Soares e D.Macedo 
Costa - tanto clérigos quanto leigos. Aceitavam plenamente a atitu 
de conservadora do Papa Pio IX, acerca das interpretações filosófi- 
cas e científicas do mundo moderno; a defesa do papel orientador ' 
da Igreja em todos os seteres da vida da sociedade; a submissão do 
clero unicamente ao foro eclesiástico nas questões de caráter tempo 
ral, civil ou criminal; a liberdade da hierarruia eclesiástica em ' 
relação à jurisdição do Estado; a interpretação do Estado como ins- 
trumento temporal do triunfo da fé católica.

Considerando o Estado laico como ur;: 1 absurdo moral"; o ca 
tolicismo comc elemento de progresso moral e apeifeiçoamento do es- 
pírito, os ultramontanos defendiam a supremacia da Igreja na socie- 
dade civil e a subordinação do Estado aos seus interesses.

Analisando essas questões, Roque S.M.de Barros apresenta 
visão mais ampla do problema, buscando as raízes da Questão Religio 
sa tanto na "oposição universal do liberalismo triunfante e o ultra 
montanismo conservador e intransigente (19), quanto, no caso especí 
fico do Brasil, nos componentes históricos que caracterizaram a for­



mação do catolicismo nacional. A presença de três correntes oposi־: 
toras na interpretação da religião oficial, reflete exatamente a va 
riedade de planos nos quais se desenvolveram os vários tipos brasi- 
leiros de catolicismo.

Dessa forma, sem nos determos r.os episódios que opuseram 
a Igreja, o Estado e a Maçonaria no Brasil dos anos 70, ainda assim 
entendemos que a luta pela liberdade de consciência, pela derrubada 
do carater oficial do catolicismo e a critica à caducidade das ins 
tituições imperiais, abririam perspectivas favoráveis ã expansão ' 
de grupos nao católicos no país, ao tempo em que preparavam o cami- 
nho para a instalação do Estado laico, oficialmente reconhecedor da 
liberdade e igualdade dos credos religiosos.

AS ABCrTUPAS ־ 171

No item anterior procuramos destacar alpuns elementos que, 
embora não necessariamente ligados, ou a serviço do protestantismo, 
resultaram em condicionamentos favoráveis א. instalação de pequenos' 
grupos desse credo religioso no Brasil.

Não podemos perder de vista, contudo, que muito embora as 
questões anteriormente discutidas oferecessem uma espécie de pano ’ 
de fundo para o problema, é certo que outras pressões não podem ser 
desligadas desse quadro geral. Assim é que, não podemos esquecer a 
atitude pouco ortodoxa do Imperador Pedro II quanto aos aspétos do 
catolicismo radical, atitude que não era de estranhar, dado o seu ' 
comportamento individual identificado coro "liberal" e seu interés- 
se pelas "atividades do espírito" e pelo "comércio com escritores e 
sábios estrangeiros1׳ no dizer de Josc Maria Bello (20). Quanto ao 
seu comportamiento religioso, ninguém melhor que um contemporâneo ' 
seu para defini-lo:

rV.Padxc (...) nc.o zfia pfiopfiiamzntz anti- 
c i e u c a  não vandc pzfiipo poft pafitz do ,״
cZz\o. ttaò o que nao f.kz inòp-ifiava -ente- 
fizòòz zna a vocação xzZ¿g¿0 6a dato.. A 
àzuò olho¿ dz homar da z&tude, ¿nóaciãvzZ 
dz conhzclmzntcò, o zlznigo z o m¿Z¿taf1 

Zfiam, zvidzntzmzntz, &z não dua¿ inut-LZ¿ 
dada¿, pzZo menoi duas necz¿&¿dadz&...(21)

Essa mesma posição liberal e desprendida das amarras do
ultramontanismo daria condições para que o Imperador recebes 
se com agrado a visita de viajantes estrangeiros de países protes-' 
tantes, com os quais chegaria a manter relações bem próximas.A aber 
tura demonstrada em relação a esses visitantes tornava-se mais vis^

23
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vcl quando se tratava de representantes diplomáticos ou de pessoas 
de destaque e prestígio pessoal nos seus países de origem. Assim 
aconteceu com o Rev.James Cooley Fletcher, secretário da delegação 
norte-americana no Rio de Janeiro na década de 1850; (22) com o ' 
Rev. Robert Reid Kalley, abastado cidadão escocês de origem ingle־• 
sa, que esteve no Brasil entre as décadas de 1850 e 1860, sendo o 
fundador da primeira Igreja Protestante com população brasileira ״ 
no Rio de Janeiro; com o General A.T.Hawthorne, militar norte-ame- 
ricano que visitou o Brasil entre 1870 e 1875 o qual, após avistar 
se pessoalmente com o Imperador, recebeu de S.M. "carta branca pa- 
ra viajar em qualquer parte do país a expensas do Gcvcrno" (23).

A presença desses protestantes cujas condições individu- 
ais permitiam-lhes transitar pelas altas esferas da sociedade: a
quem o governo Imperial, cuidava, particularmente de manter o bom ' 
tratamento e a consideração, por se tratar de cidadãos de paises ' 
internacionalmente prestigiados e poderosos; as atividades de nro- 
paganda religiosa por eles desenvolvidas ou por eles acobertadas , 
através da venda de literatura religiosa ou de organização de peque 
nas igrejas; afinal, esses protestantes incomodamente ilustres e 
prestigiados - na visão de padres e católicos tradicionais - agi-'
ram como mais uma força de pressão no sentido de alcançarem gradu-
almente certas garantias até então inexistentes.

Assim, será interessante acompanhar a evolução da legis- 
lação especial com referência a doação de certos direitos aos não- 
católicos, através da qual nota-se, com evidente clareza, a interfe 
rência da conjuntura liberalizante no Brasil da. secunda metade do 
século passado.

A * *

A Constituição Imperial de 1824 estabelecia no Art.5 do
Título I:

"A Religião CctÕíicc f po¿ tõ lien ?owana con 
tinuarã a a rzlipião do Imperio.Toda¿ 
a¿ outra¿ rclig.íõc¿ ¿erão pexm-tida¿ com

¿eu cuito domé.¿tico ou particular, ew ca-
¿a¿ para i¿¿o de¿ tinada¿, ¿cw ¿0-1׳na alga- 
rr.a exterior de. templo' . [24)

A restrição às religiões não-católicas e a omissão da 1 
Constituição a situação civil desses elementos , resultariam na mar 
ginalização dos mesmos no panorama civil e político do Império. A 
lei eleitoral de 1846 colocava-os como inelegíveis, (25) enquanto י
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até 1861 nenhum dispositivo legal garantia o registro de nascimento 
e de casamento daaueles que professassem religiões diferentes da o- 
ficial. No caso especifico do casamento , grandes eram os entraves 
enfrentados por imigrantes ou mesmo por cidadãos que não eram cato- 
licos. 0 desconhecimento oficial de qualquer casamento realizado ' 
fora da Igreja Católica - sendo o matrimonio católico o único lega- 
lizado - resultava em atitudes paliativas que contentavam apenas ao 
pequeño grupo de parentes, amigos ou conterráneos dos noivos•Assim, 
bênçãos pastorais, contratos perante testemunhas ou ligações sem ' 
qualquer aparato, estavam diante da lei, no mesmo plano de iletimi- 
dade. Noivos de religiões dispares só teriam sua união reconhecida 
no caso do não católico abjurar do seu credo ou, mediante promessa 
formal de orientar a educação dos filhos na religião católica. t 
provável que essa última condição não fosse aceita fácilmente pelos 
cidadãos do Império. Ainda em 1882, quando o Império já reconhecia 
a validade civil dos casamentos entre acatólicos, a exigência de e- 
ducar os filhos na doutrina oficial prevalecia para os nubentes de 
religiões dispares (26). Paralela à questão da cerimônia nupcial co 
locava-se a da anulação dessas uniÕes, sob alegações de adultério ״ 
ou simplesmente por abandono. Nao havendo legitimação dos casamen- 
tos não-católicos, nada impedia que os cônjuges separados recorres- 
sem até mesmo a novos casamentos legitimamente católicos.

Em torno desses problemas, já se registrara antes de 1850 
a preocupação de homens públicos. Em 18 33, o Regente Feijó encora- 
jara um projeto de casamento civil, que morreria sob o peso do pro- 
testo da Igreja e da indiferença da opinião pública.

Em 1e58, o projeto apresentado pelo Conselho de Estado,re 
ferente à instalação do casamiento civil, também sofreu pressões e 1 
reformulações, resultando no projeto do ano seguinte, o qual referi 
a-se apenae ao reconhecimento dos efeitos civis dos matrimônios rea 
lizados nas Igrejas Evangélicas, entre protestantes. Mantinham-se 
assim as formalidades e exigências já aludidas quanto aos casamen-1 
tos "dispares", não sendo reconhecida nenhuma união mista que fosse 
de encontro àquelas determinações.

De algum modo, o projeto de 1859 já permitia certa segu-
rança jurídica para a constituição de famílias de não-católicos,mui
to embora nessa época, os protestantes existentes no Brasil formas- 
sem uma população extremamente reduzida, restringindo-se práticamen 
te às comunidades estrangeiras. Como projeto, a lei viveu até 1861, 
quando, provávelmente em consequência da influência pessoal do Rev. 
Robert Kalley junto ao Imperador, foi aprovado e sancionado.

Assim, a lei n9 1.144 de 11 de setembro de 1861 (em anexo)
fazia extensivos os efeitos civis dos casamentos celebrados na for-
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ma das Leis do Império:

" A l t . A ־3 19  o a  c a A a m c n t o A  d e  p e A A o a A  q u e .  

p 4. o j e 6 0 aA .erp  4 e l i g i ã o  d i j ^ e x e n t e  d a  d o  Eí* 
t a d o ,  q u e  d a  d a t a  d a  p x e ò e n ^ e  L e i  e r  d i a n  

t e  j o x e . m  c e ¿ c . b A . a d 04 n o  I m p e l i ó ,  A e a u n d o  0 
c o A t u m e  o u  AA p 4. e A c 4Á .ç õ e tA  d a A  R e t i g i o Í A  ׳

x e A p e c t i v a A ,  c o r  t a n t o  q u e  a  c e t e b x a ç ã o  d o  

a c t o  x e l i q i o A o  ò e j a  p x o v a d o  p e t o  c o m p e t e n  

t e  x e p i A t x o ,  e  n a  j o x m a  q u e  d e t e r m i n a d o  * 
j o x  e m  R e g u l a m e n t o .

A* t . 2Q -  0 C o v e X n o  4 e p u f a x ã  o  x e g Í A t * o  c  

p x o v a A  d c A t e ò  c a A a m e n t o A , e b e r r  a A A i r  o a  

x e a i A t x o A  d 0A n a A c i m e n t o A  e  Õ b i t o A  d a A ״ 
peAáoaó q u e  n ã o  p x o  j e A ò a x e m  a  ? e t i a i ã o  C a  

t h o l i c a ,  e  a *  c o n d i ç õ c A  n e c c A A a x i a A  p a 4a  

q u e  0 A P a A t 04 e A  d e  P . c l i p i õ e ò  t o t c 4 a d a &  ' 
p o A A ã o  p x a t i c a x  a c t o A  q u e  p x o d u z a o  e l j e ¿ -  

t o  A c i v ¿  a . 7 (״ (2 

0 silêncio da Lei quanto aos casamentos mistos permite-nos 
concluir que a oportunidade de legitimar as uniões não se estendia״ 
aos casais que professassem religiões dispares, procurando-se assim 
preservar as famílias católicas da influência pelo casamento, de ' 
cultos heterodoxos. Embora restrita, evitando liberdade exagerada, 
a lei solucionava outras questões igualmente prementes, ao dispor ' 
sobre o registro dos nascimentos e dos óbitos dos acatólicos.

0 decreto 3.069 de 17 de abril de 1863, regulamentava a ' 
aplicação da Lei 1.144, constituindo-se assim em documento da máxi- 
ma importância para a compreensão do processo de integração dos pro 
testantes na vida civil do país (em anexo).

No que diz respeito aos casamentos de não-católicos, o de 
ereto estabelecia:

" A x t . S Q .  Oa c a A a m c n t o A  d e  n a c i o n a e A ,  o u  

t x a n p c . i x o A  q u e  p 4 0 ¿ C A A a 4 e.m 4 c . t i p i ã o  d ¿ j j e  

4 e n t e  d a  d o  E A t a d o ,  c e l c b x a d o A  n o  l m p é 4¿0 
d e p o i A  d a  p u b l i c a ç ã o  d a  L e ¿  d e  11 d e  a c -  

t e m b x o  d e  1861 [ a x t . 1Q , §3? d a  c i t a d a  L e ¿ ) ,  

d e p e n d e m ,  p a 4 a  q u e  I h e A  6 e j a m  e x t e n A i v o A  

o a  e j j e i t o A  c i v i A  d o A  c a A a i r e n t c A  c a t h o l i c o A  

1Ç - V a  c e l e b x a ç a o  d o  a c t o  4 e l i g i 0A 0 A e -  

pundo o c o A t u m e , o u  p 4 e A c 4 i ç õ e A  d a A  4 e t i p i  

o c a  A c A p e c t i v a A ;

2 Ç - V a  c e l c b x a ç ã o  d e A A e  a c t o  x e t i p i o A o  

p o x  P a A t o x  o u  4U n Í A t 40  q u e ,  n a  c o n j o x m i d a



de do¿to Regulamento, tenha exoAc¿ tado func 
ção¿ de ¿ cu minió to.* 10 Acl¿g¿0¿0 com as con 
¿¿çõe¿ neco¿¿aA¿a¿ pana quo tat acto pnod.u- 
etJo¿to¿ civ¿¿/’ (2*)

0 Art.19 do Capitulo III, tratando do registro de casamen 
tos, nascimentos e óbitos dos nào-católicos, estatui:

4',PaAa o A.0g¿¿tA0 doò ca¿ar.onto¿, na¿c¿rento¿ 
e ób¿tc¿, do nac¿onae¿, ou 0¿tAang0¿A0¿ não

cathol¿co¿, havonã tA0¿ l¿vao¿: um paAa o

do¿ ca¿amonto¿, o qual t¿caAã a caAao do So 
cA0.taA¿c da CnmaAa Uun¿c¿paf da A 0¿¿déncia 
do um do¿ conjugo¿; o don¿ paAa o do¿ na¿c¿ 
monto¿, o ób¿to¿ o¿ quae¿ $¿coAão a caAao d 
do E¿ca¿vão do Ju¿z do Paz do tugaf1 A0¿p0.c- 
t¿vo;9 (״ (?

A validade do registro dessas ocorrências dependia direta 
mente da situação dos Pastores perante o governo, segundo estabele-
cia o capitulo IV do referido decreto:

"AAt.52. PaAa quo o¿ pa¿t0A0¿ c m¿n¿¿tA0¿ 
da¿ aot¿g¿oo.¿ tot?.A4da¿ po¿¿áo pAact¿caA 
acto¿ do ¿ou m¿n¿¿t0A¿ 0 Ael¿a¿0¿0 , ¿u¿c0£_ 
t¿vo¿¿ do pA0duz¿A 04$e¿to¿ c¿v¿¿, o ¿r- 
d¿¿pen¿ave?., ¿ob pc.na de não pA0duz¿A0m ' 
tao¿ o ^ e ¿ t o ¿ , quo ¿ua nomeação, ou oto¿- 
ção o¿toja A0a¿¿tAada, quanto ao¿ que. ao- 
¿¿d¿A0m na CÓAte, na S 0CA0taA¿a do Impo ־ 
a¿o; o, quanto ao¿ quo A0¿¿d¿A0m na¿ pA0- 
v7.nc¿a.¿, na pA0v<nc¿a do ¿ua Ao¿¿denc¿a. " I 30)

Evitando a realização indisciplinada de casamentos de não 
-católicos por quaisquer elementos que não fossem oficialmente reco 
nhecidos como competentes, o Aviso do Minister.'o dos Megócios do Im 
pério, publicado em 10 de fevereiro de 1864, recomendava a publica-

"... peta gazeta de ma¿0A c¿acuZação da ca 
p¿tat de¿ ¿ 0  PA0v¿nc¿a o¿ nomo¿ d o ¿  m¿n¿¿~ 
tA0¿ o pa¿t0A0¿ que t¿v0A 0m A0a¿¿tnado o¿

¿ou¿ titulo¿ ã pAopoAção que ¿e ¿0A fazendo 
do o Aep¿¿tA0 , a 6¿m de que a¿ po¿¿oa¿ do 
A 0l¿g¿áo d ¿ ^ 0A0nte da do E¿tado, tonhatr 
conhec¿nonte daquetle¿ que o¿tão kab¿l¿ta 
do¿ paAa legalmente colobAaAom o acto ao- 
l¿g¿0 ¿ 0 do ca¿amento" (31)
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O caso especifico dos sepultamentos de não-católicos, me- 

receu também atenção especial por parte do Governo Imperial. Até 
1870, os sepultamentos desses elementos podiam s3r realizados em ce 
mitérios de estrangeiros. Ja aludimos anteriormente ao registro de 
1867, do sepultanento no Cemitério dos ingleses da Bahia, de um'*bra 
zilian protestant".(32) £ provável que esse paliativo não fosse a-
plicãvel de maneira genérica para todos os protestantes brasileiros, 
segundo depoimento de Émile Léonard (33). Nada mais compreensível, 
então, que a solução para o sepultamento dos acatólicos acompanhas- 
se as novas disposições do Governo quanto ao registro dos óbitos. ' 
Em 187 3, respondendo ao ofício da Mesa da Irmandade de N.S.do Sacra 
mento da Vila de Itaparica, o Presidente da Província da Bahia, con 
cedia autorização para a construção de um cemitério naquela vila.En 
tre as condições impostas para tanto, destacava em primeiro lugar:

conótiucção do Cénitsnio, paia quat po 
de.iã utilizai-0 e do tciieno do lejeiido ’ 
reducto na extc.nóão dc. 350 palmoó de. tal- 
guia, óendo o complemento ate a zótic.da ' 
que paóóa cm ׳iua ¿lente conjoimz óotici- 
tou, deveiá obócivai todaó a¿ picóciiçôeó 
do citado lequlamcnto e dc Avió 0 Ciiculai 
do Miniótelio do Impelió de 2 7 de abiil ’ 
dc 1&7Q, óobie oó enteiiairentoó doó que 
piojeóóão ictlgiãc ditjeiente da do Eóta- 
do" (34)

Tratava-se, assim, da aplicação dos dispositivos legais ' 
quanto a esses sepultamentos, regulanentados pelo Aviso de 27 de a- 
bril de 1870, que determinava a destinação ״de um quadrado separado 
dos outros e reservado para sepultura de pessoas acatholicas".

Admitindo que a Igreja olharia com acentuada reserva a ״ 
conquista gradual dessas garantias civis pelos protestantes, pode-' 
mos compreender o interesse demonstrado em 1 8 8 1 8 8 5  -pelo missiona יי-*
rio norte-americano Z.C.Taylor, pastor da Primeira Igreja Batista י 
da Bahia, em providenciar local destinado a construção de um cemité^ 
rio para os batistas da Capital da Província (35).

Mais espinhosa qae a conquista de garantias civis, teria 
sido a do acesso de não-católicos a certas funções públicas e à par 
ticipação na política do Império. Não dispondo, no momento, de do- 
cumentação específica que nos permita abordar o assunto exaustiva- 
mente, limitar-nos-emos a apresentar alguns indicativos, baseados 1 
no material disponível, que demonstrem as precárias condições enfren 
tadas por esses elementos no quadro publico do Brasil Monárquico.

Já fizemos alusão ã restrição textual da Lei Eleitoral de
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1846, quanto ao voto dos acatólicos . Lembremos que esse é apenas 
um exemplo da situaçao desse grupo no cenário político do Imperio. 
Ate 1880. quando foi publicada a reforma eleitoral nais conhecida ' 
como 'Lei Saraiva", as restrições ao voto dos que professavam reli- 
giões diferentes da do Estado figuravam ao lado daquelas relativas' 
aos escravos libertos, participantes de associações onde fossem exi 
gidos votos de obediência, cidadãos que não apresentassem determina 
da renda mínima, etc. Enquanto grande parte dessas exigências *
” ... visavam principalmente acautelar a independência do eleitorC36) 
aquelas referentes aos não-católicos figuravam como restrições em ' 
si mesmas,por discriminarem paradoxalmente aqueles que usavam da li 
berdade de professar outra religião que não a oficial.

Por outro l?.do, se havia restrições ao voto, embargos em ou- 
tros setores limitavam as oportunidades dessas minorias. A título' 
de ilustração, citemos a consulta feita ao Conselho do Estada em ' 
1866 pelo Presidente da Província de S.Pedro do Sul, quanto à lega- 
lidade da aceitaçao do juramento de um protestante à suplência do 
cargo de Juiz Municipal. A resposta ao consulente, dada através do 
Aviso de 29 de maio do Ministério dos Negócios da Justiça, permitin 
do o juramento, demonstra o grau de excessão alcançado pelo episõ-' 
dio para o costume da vida brasileira.

Após 1880, no período já bastante crítico para a permanên 
cia da& instituições monárquicas brasileiras, e jã instalada a crí- 
tica ao padroado, as minorias acatólicas receberam permissão de ocu 
par certos cargos públicos, incluindo aqueles ligados à segurança ' 
interna. Em 1887, respondendo a consulta do Presidente da Provín-' 
cia de Minas Gerais, o Ministério dos Negócios da Justiça afirmava* 
que protestantes podiam, ser empossados no cargo de Delegado de Pol¿ 
cia, desde quando a lei não exigia para esse caso ״ ... a condição * 
de professar a religião do Estado." (37)

Como vemos, se os acatólicos - protestantes em particular 
 *não chegavam a reunir as mesmas condicoes relativas aos direitos ־
civis e políticos da maioria católica da população brasileira, pelo 
menos podemos afirmar que nas duas últimas décadas do Imperio, os * 
dispositivos legais a eles gradualmente concedidos, resultavam em ' 
relativo desafogo. Pelo menos, estavam garantidos os direitos liga 
dos à organização da família, à. legitimação dos filhos, ao sepulta- 
mento dos seus mortos e, de certa forma, a oportunidade de trabalho 
em entidades públicas.

IV - INSTALAÇÃO VE PEWOMINAÇOES PROTESTANTES HO 3PAS1L
CPÕtWLOGlA

A presença do protestantismo no Brasil do século XIX pode



ser estudada em dois períodos distintos. 0 primeiro, que chamare- 
mos de protestantismo de imigração ou estrangeiro, corresponde a 
época em que comerciantes residentes, viajantes, diplomatas e gru- 
pos imigrantes originarios de países protestantes, organizaram cape 
las e mantiveram pastores - com permissão do Governo e dentro das ' 
prescrições legais anteriores à lei de 11 de setemnro de 1861 - a 
fim de atenderem as suas necessidades espirituais. Realizados em ' 
língua estrangeira, os cultos não assumiam então nenhum caráter pro 
pagandístico ou missionário, resultado tanto das restrições d?. Cons 
tituição, quanto da fraca integração desses estrangeiros nas comun¿ 
dades locais. Em regiões como Rio Grande do Sul e Santa Catarina , 
por exemplo, onde registrou-se maior concentração de imigrantes ale 
naes na segunda metade do século passado, as comunidades protestan- 
tes careciam até de assistência religiosa sistemática por parte de ' 
pastores ordenados, mantende •sc precáriámente afastadas do contato1 
cum suas igrejas de origem.

A esse tipo de protestantismo podemos vincular as pequenas 
igrejas organizadas no Oeste paulista na região de Sta. Bárbara, 1 
por imigrantes norte-americanos pertencentes aos grupos presbiteria 
nos, metodistas e batistas, a partir de 1871.

Poucas comunidades protestantes assim organizadas evolui- 
ram para trabalhos evangélisticos sistemáticos, visando atrair pes- 
soas da terra para o seu culto. Mesmo no fim do século XIX, quando 
jã se instalara trabalhos missionários estrangeiros no Brasil, pou- 
ca vinculação houve entre os grupos imigrantes originais e os novos 
esquemas de propaganda religiosa trazidos pelos representantes de 1 
Missões estrangeiras.

Exemplos desse protestantismo de imigração estão nos ser- 
viços religiosos dos anglicanos a partir de 1816, com a chegada do 
Rev. Crane ao Rio de Janeiro, com a fundação d e Capelas no
Rio e na Bahia entre 1819 e 1335. A organização das 1
pequenas capelas de luteranos alemães no Rio Grande do Sul, que de- 
ram origem, algumas delas, à organização da Igreja Evangélica Alemã 
em 1863.

Considerando esses serviços religiosos como alheios a rea 
lidade nacional, Émile Leonard afirma que "no Brasil, de 1885, fo 
ra das colônias estrangeiras, não havia protestantismo algum (38).

0 segundo tipo de protestantismo no Brasil, consideraremos 
como de propaganda, missionário ou brasileiro, pelo fato de que,sen 
do introduzido no país por missionários representantes de Missões ' 
estrangeiras ou propagandistas vendedores de Bíblias, baseou-se na 
atração de elementos nacionais que gradativamente formariam a popu- 
lação predominante das igrejas representativas das denominações e- 
vangêlicas.

30
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Entre 1835 e 1842 registram-se as primeiras tentativas do 
estabelecimento de trabalhos missionários no Brasil, pela atuação 1 
de metodistas episcopais norte-americanos. Diríamos que esse perío-* 
do foi dedicado à observação das perspectivas brasileiras quanto â 
aceitação de novos credos, de contato dos evangelistas com a reali- 
dade local, no sentido de se inteirarem da língua e dos eostumes,da 
distribuição de literatura religiosa e, sobretudo, da aproximação ' 
de missionaries com elementos representativos das camadas sociais ' 
mais altas. A área escolhida para essa especie de prospecção foi a 
Capital do Imperio, que oferecia condições mais favoráveis para a 
aproximação tática desses estrangeiros com setores da política e da 
administração imperiais. Ao Rev.Foutain E.Pitts em 1835, seguiu-se 
R.J.Spaulding no ano seguinte. Daniel Parish Kidder, viajou entre' 
1837 e 184 2 por várias Províncias, vendendo Bíblias e anotando im-' 
pressões sobre a cultura local, escrevendo posteriormente suas Be- 
minis cencías de Viagens e Permanência no Brasil - trabalho de consi 
derável valor para as informações da vida brasileira na época. Não 
conhecemos a data precisa da fundação da primeira igreja metodista* 
no Brasil. É provável que tenha sido organizada por volta de 1876, 
quando o Concílio de Tenessee enviou o Rev. J.J.Ranson para traba-' 
lhar no Rio de Janeiro.

As igrejas Congregacionais fizeram-se presentes no Brasil 
a partir de 1855, quando o escocês Robert Reid Kalley, convidado pe 
lo Rev. James C.Fletcher - da Sociedade Bíblica Norte-Americana e ' 
membro da delegação dos Estados Unidos no Brasil - estabeleceu-se ' 
no Rio de Janeiro. Desenvolvendo trabalho evangelístico entre pes- 
soas de destaque na sociedade da Capital do Império, batizou o pri- 
meiro convertido brasileiro em 3-858_ (39) sendo esse fato considera- 
do como marco inicial da vida dos congregacionais r.o país. A igre- 
ja então organizada seria mais tarde conhecida como "Igreja Evangé- 
lica Fluminense", assim registrada en 1863 na Secretaria do Império 
(40). Além do Rio de Janeiro, essa denominaçãc estabeleceu-se eqi ' 
Recife, onde organizou-se uma igreja em 187 3.

0 grupo presbiteriano iniciou sua propaganda na Capital ' 
do Império em 1859י sob os auspícios da Junta de Missões Estrangei- 
ras da Igreja Presbiteriana dos Estados Unidos. Nesse ano, o Rev.A. 
G.Simonton, com o apoio de pequeno número de norte-americanos resi- 
dentes na Capital, procurou atrair brasileiros para a sua doutrina, 
oferecendo-se para ministrar gratuitamente aulas de inglês. Seu ' 
trabalho foi desenvolvido posteriormente pelo Rev. Alexander Blackr• 
ford, que preferiu evangelizar áreas do interior de S.Paulo onde ha 
via imigrantes norte-americanos e ingleses. Nesta Província, Black 
ford contou com o inesperado auxílio do ex-padre José Manoel da Con
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ceição» o que resultou em facilidade para o seu contato com brasi-' 
leiros. Em 1863 foi organizada a Primeira Igreja Presbiteriana no 
Rio. No ano seguinte, em S.Paulo • Na Bahia, a igreja fundada em 1 
1872 esteve sob a direção do Rev. Francis J.C.Schneider. Em 1873 
organizou-se a igreja do Recife.

Nesse rápido esboço da instalação de tres denominações * 
mais representativas do grupo protestante, pretendemos sobretudo in 
dicar os dados cronológicos que servirão de ponto de referência pa- 
ra o estudo da presença e crescimento do grupo batista no Brasil. A 
análise particularizada da história desses evangélicos no Brasil ' 
transcende aos limites do presente trabalho, uma vez que exigiria a 
aplicação de fontes e metodologia específicas. Ainda assim, entede 
mos que algumas ligações podem ser estabelecidas entre esses traba־׳ 
lhos missionários iniciais e a evolução posterior dos batistas no 
Brasil.

A presença dos primeiros missionários protestantes no ־ 1
Brasil coincidiu com momentos marcantes da história ' 
do II Império, nos quais velhas instituições como o 
trabalho escravo, o padroado e o Estado Unitário seri 
am submetidos a significativa revisão crítica.

2 - As relações pessoais mantidas entre os missionários '
estrangeiros com elementos influentes da política im- 
perial - o Marquês de Paraná, Marquês de Olinda, Joa- 
quim Nabuco, alér. do Imperador - permitiram a conqui£ 
ta de garantias que de outro modo seriam de mais difi 
cil aquisição.

3 - 0  trabalho batista iniciado na penúltima década do sé 
culo XIX beneficiou-se do conhecimento e das abertu־־' 
ras já alcançadas anteriormente por essas denominações, 
estando praticamente abertos os caminhos que facilita 
riam pelo menos as garantias individuais para os pro- 
pagandistas batistas, enquanto se mantivessem nos li- 
mites estabelecidos pelas leis do país.

V - (?5 BATISTAS NO B R A S U

Os primeiros batistas que se estabeleceram no Império bra 
sileiro podem ser enquadrados na categoria de protestantes imigran- 
tes. As circunstâncias responsáveis pela presença de imigrantes י 
norte-americanos no Brasil dos anos 60 estão ligadas a episódios da 
Guerra de Secessão, às posições adotadas a respeito da escravidão י 
por proprietários do Sul dos Estados Unidos e à política intransigen- 
te da época da ,1reconstrução". A derrota dos confederados" norte-
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americanos na medida en que representava "o fracaaao definitivo de 
uma civilização agrária em um mundo que 00 achava em plena transfor 
mação econômica11 (41), abria conflitos tanto de ordem econômica-60־־ 
ciai, quanto de visões de nundo. Ao adotar a política de "recons־ ' 
trução" o Norte vencedor pretendia reconstruir o Sul à sua imagem ,
impondo seus ideais e seu modo de vida, extirpando-lhe "as raizes '
do mal" - a escravidão. Os momentos iniciais da pressão política '
do Norte, corresponderam tamben a época de crise econômica para a '
* • «  ̂area vencida, concorrendo para desaninar pequenos proprietários, pa 
ra retrair o mercado de trabalho, criando um panorama aflitivo e co 
locando para alguns, a imigração como única opção aceitável.

0 encontro de interesses entre o Brasil - onde se definia 
a crença no valor do imigrante branco como fator de progresso para 
o trabalho agrícola - e os sulistas norte-anericanos, resultaria na 
vinda de pequeno número de imigrantes daquele país, atraidos também 
por sedutoras promessas do Governo Imperial. Não podemos perder de 
vista que para esses sulistas inconformados, a característica agrá- 
rio-escravista do Brasil convinha à sua esperança de manutenção dos 
previlégios perdidos e de reencontro con. o trabalho escravo.

A fundação da colônia "A.mericana1’ na região de Sta.Bárba- 
ra em S.Paulo entre 1865/66, resulta desse encontro de interesses.0 
pequeno número de imigrantes, recebendo cobertura do Governo Imperi^ 
al, dedicou-se ao trabalho agrícola, mantendo com a população local 
um tipo de relação semelhante a de outros núcleos estrangeiros -cau 
tela e discrição, principalmente em torno dos assuntos religiosos.

Grande parte das famílias alí estabelecidas eram de deno- 
minações protestantes, notadamente metodistas, presbiterianos e ba- 
tistas. As atividades religiosas que passaram a desenvolver, mantinham 
-se nos limites do protestantismo de imigração, porquanto restringí 
am-se a cultos em língua inglesa, assistidos apenas pela população* 
recem chegada. Não mantiveram durante muito tempo, qualquer rela-’ 
ção estável com Juntas Missionárias Norte-Americanas, mais atraidas 
naquele momento pelo envio de evangelistas para a Africa e Asia.

A primeira igreja batista organizada em Sta. Bárbara em ' 
10 de setembro de 1871 não resultou do planejamento missionário de 
nenhuma Missão Batista Americana, mas exclusivamente da necessidade 
sentida pelos batistas imigrantes de atender aos seus anseios espi- 
rituais e morais. Sem direção pastoral, não atraiu de início o in- 
teresse da Junta de Missões Estrangeiras da Convenção do Sul dos Eŝ  
tados Unidos, mantendo-se precáriamente até 1879, quando, após in-1 
cessantes apelos, a Junta decidiu auxiliar o pequeno grupo. Adotada 
como igreja da Missão, Sta. Bárbara passou também a ter um pstor re 
conhecido por Richmond - o Rev. E.H.Quillin. No mesmo ano, outros י



•• ^  I ■ 1-1 _ ן ̂colonos americanos residentes em Estaçao, local proximo de Sta.Bar- 
bara, organizaram outra igreja nos mesmos padrões da anterior.

Esclarecendo a posição dessas igrejas em relação ao evan- 
golismo da população local, A . R .Crabtruee afirma que "nenhuma dela8 
iniciou trabalho missionário entre 00 seus vizinhos brasiteiros42)״¿ 
o que confirma a conotação unicamente internalizada do trabalho ba- 
tista dessa fase.

A atuação missionária dos batistas norte-americanos no י 
Brasil, seria definida por um episódio que, embora não desligado do 
contexto da imigração nortc-americana no Império, esteve condiciona 
do ao prestigio individual de um visitante daquele pais. Chegando' 
ao Brasil por volta de 1871, o General A.T•Hawthorne, "um dos cola- 
boradores de Lee", estava interessado em conseguir junto às autori- 
dades brasileiras permissão para trazer outras famílias imigrantes.

Referindo-se à presença de Hawthorne no Brasil, Salomão ' 
Ginshurg rcferc-sc ao apoio por ele recebido da parte do Imperador.

"Aqui, teve. oppoxtunida.de de entxax em xe.la 
ção muito intima com 0 então Impe.xadox ?.

Pedxo II a quem expoz a ¿ua missão e de. . ' 
quem xecebeu mui benevolo acolhimento c 
pxomessa de apôio' (43)

0 autor da "História dos Baptistas do Brasil" complementa 
a informação ao afirmar:

,'Ua Kahia $oi Xccebido com honxas militaxes 
como hospede o R i c i a l . Fs colheu um luaax 
paxa sua colonia no valle, do Jequitinhonha 
uns 100 Kms. ao sul da cidade da Bahia" (4¿)

Impedido por problemas de ordem pessoal a levar adiante o 
projeto de instalação da colonia americana na Bahia, Hawthorne ain- 
da assim continuaria ligado ao Brasil. Voltando dos Estados Unidos 
integrou-se no trabalho evangelístico ao lado da Junta de Richmond, 
tornando-se então um dos defensores do projeto de expansão da obra' 
missionária no Brasil. Poucas são as informações que dispomos acer 
ca da sua influência no envio de missionários norte-americanos para 
o trabalho de propaganda batista entre os brasileiros. Afora ligejl 
ras referências em artigos publicados no Joranl Batista, resta-nos' 
a reprodução do relatorio por ele apresentado em 18 80 à Convenção ' 
do Sul dos Estados Unidos reunida em Lexington, Kentucky, quando de 
fendeu a idéia de considerar o Brasil como território missionário '
(45). Argumentando que a afabilidade e o liberalismo do Imperador, 
aliados à cortesia e hospitalidade do povo, à amenidade do clima e 
fertilidade do solo, seriam dados significativos para a eficácia da 
obra missionária, Hawthorne, nomeado agente da Junta Missionária,re
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cebeu autorização para providenciar o envio dos que seriam os pri- 
meiros propagandistas batistas a trabalhar entre os brasileiros.

Colocados nesses termos, os debates ainda hoje desenvolviL 
dos acerca da precedência das igrejas de S.Paulo - Sta. Barbara e 
Estação - como iniciadoras do trabalho batista no Brasil, perdom in 
discutivelmente sua substância. Enquanto as comunidades imigrantes 
sâo se integrassem no contexto cultural do Brasil - o que demanda•' 
ria muito tempo - não seria possivel que a religião fosse utilizada 
como força de pressão desses estrangeiros sobre a população. Ou me 
lhorm aos imigrantes, conviria manter atitude discreta em matéria ' 
de politica religiosa por estarem entre estranhos e por perceberem 
a importância de cumprir as leis vigentes no pais. Por outro lado, 
a documentação dos episódios que marcaram os primeiros anos da vida 
dos principais missionários batistas no Brasil, estão de acordo em 
considerar que as igrejas de S.Paulo não desenvolveram nenhum traba 
lho especificamente missionário.

Dentro desse ponto de vista, poderemos afirmar que os pr¿ 
meiros missionários batistas norte-americanos enviados ao Brasil a- 
qui chegaram a partir de 1881 - William B.Bagby e sua esposa Anna ' 
Luther Bagby - e 1882 - Zacary C.Taylor e sua'espcsa Katharina Tay- 
lor (46).

As dificuldades da lingua e a necessidade de apoio inici- 
al, levou־os a Santa Bárbara, onde passaram algum tempo. AÍ conhe- 
ceram Antonio Teixeira de Albuquerque, ex-sacerdote católico do ori 
gem alagoana, que transferia-se para S.Paulo evitando as restrições 
e perseguições contra ele dirigidas per parentes e cléricos, em ra-־ 
zão do seu abandono da Igreja Católica (47).Albuquerque,que já se re- 
lacionava com missionários metodistas, uniu-se aos missionários ba- 
tistas, batizando-se em Sta.Bárbara entre 1881-82. Foi auxiliar ' 
certamente valioso para os missionários, segundo opinião de Salomão 
Ginsburg:

"Fo¿ e6tc homc.r que 06 acompanhou ao 1¡on.- 
te am podCA0 6o auxitiai a06 doló m¿6 6¿0- 
nãx¿06 que, novo6 no pa■iz c 6en 1 0 conhe- 
c¿mento da íZnaua, encontiaxam ;t' elte um״ »•*

homem douto, pxepaxado e apto paxa 06 au 
xitiafL no ln¿c¿ 0 da campanha " {4k)

0 compromisso que unia os missionários â Missão Americana 
de Richmond exigia que fossem desde logo estabelecidas as bases do 
evangelismo. Para tanto, a escolha acertada do local de instalação 
da séde dos trabalhos assumia grande importância. Conscientes desse 
fato, os dois missionários viajaram por várias Províncias do país,' 
consultaram dirigentes de outras denominações protestantes sobre as
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perspectivas de varias regiões e concluiram pela escolha da Capital 
da Bahia como ponto inicial da missão.

l/I ־ OS B A T I S T A S NA BAtl JA

1. Organização da Primeira Igreja.

Escrevendo em 188 2 para a Missão Americana de Richmond , 
William Bagby explica a escolha do Salvador para c início do traba- 
lho missionário. Além dc indicar as condições regionais favoráveis 
Bagby reconhecia que a inexistência de trabalho evangélico express! 
vo - havia então dois missionários presbiterianos dirigindo um pe- 
queno grupo de crentes - fazia da Bahia uma área ׳‘mais necessita- 
da dc que as províncias do Sul ' .

Nessa Província, os missionários enfrentariam a realidade 
da luta pela difusão de uma doutrina que por tudo se opunha a reli- 
gião tradicional da população. Os problemas ligados ao esquema de 
propaganda por eles montado a fim de atrair prosélitos; os condicio 
namentos favoráveis e desfavoráveis à propaganda de um sistema reli 
gioso que impunha determinadas categorias de compcrtamento e relac¿ 
onamento com a sociedade global; os espetos característicos da rei¿ 
giosidade brasileira - que a s s u m a m  na Bahia traços evidentemente ' 
especiais ־ afinal, o ambiente no qual transitariam esses missioná- 
rios estrangeiros, serão estudados com atenção especial nos capítu- 
los que se seguem.

Nesse momento, pretendemos unicamente registrar os episõ- 
dios iniciais da instalação do trabalho batista na Capital da Bahia, 
como ponto de partida para a análise dos aspétos característicos da 
organização e da vida sõcio-cultural da comunidade religiosa que ' 
cresceria nos anos seguintes.

Chegados a Salvador em agosto de 1882, os casais W.B.Bagby 
Z.C.Taylor e o novo convertido Antonio Teixeira de Albuquerque (49) 
alugaram uma casa onde residiram provisoriamente até o mês de outu- 
bro do mesmo ano. A primeira igreja seria organizada nesse mesmo ' 
mês, no dia 15, às 10 horas "no lugar denominado Canella” segundo י 
está registrado na Ata n9 1 da Primeira Igreja (50). Quanto ao lo־' 
cal exato da fundação da Igreja, existe certa divergência na doeu־ ' 
mentação impressa. 0 autor da História dos Baptistas do Brasil su- 
gere que a igreja foi organizada no ״velho edificio do Collegio dos 
jesuitas, Rua de Baixo nÇ 43, no centro da cidade "(SI). A sequên- 
cia da informação parece indicar que os missionários mudaram-se da 
primeira casa alugada para o prédio da Rua de Baixo e somente a 15 
de outubro é que a igreja foi organizada.
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V

Tomas L.Costa, escrevendo em 1915 sobre '0 trabalho dos 
baptistas nc Brazil” não faz qualquer referencia ao predio do anti- 
go colegio dos Jesuítas.

Nos "apontamentos históricos” publicados no Jornal Batis- 
ta em 1906, outros problemas aparecem. Registrada a organização da 
Igreja à rua do Canela n9 10, a nota indica que pouco depois o gru- 
po mudou־se para outro lugar:

(A px-ime-Lxa ca6a dc. culto [pxenação pab£^ca״
50 1 o :Palacete do Fexxão ' à xua Uaciel dc 
Salxo nÇ 4? actualmente 'Ccntxo Opexaxio da 
3ab.ia '; depo¿6 0ccupam06 urna crúa na wc6ma 
xua na¿6 cc¿ma; logo apõ6 accupam06 urna oa- 
txa no Pelouxinho; e de la pa6 6 am06 paxa a 
da xua da6 Campela6. Em 1#Í9 compxamo6 o Al 
jube, cítóa que óexv-ixa andinamente de px¿6ao 
do Eótado'1 ( 52)

Acompanhando os endereços ־ nem sempre indicados regular- 
mente - registrados ñas Atas da Igreja entre 1882 e 1889, podemos י 
dar crédito à informação publicada no Jornal Batista em 1906 ( 53).

Desse modo, podemos concluir que:
a) A organização da igreja ocorreu na Rúa do Canella. Em 

função das necessidades posteriores de funcionamento , 
o grupo alugou a casa n9 4 3 da Rua Maciel de Baixo.

b) As frequentes mudanças de endereços verificadas nos 07 
primeiros anos do trabalho da igreja, podem ter resul- 
tado de dificuldades ocorridas entre os batistas e os 
proprietários das casas alugadas, temerosos de serem 1 
acusados de conivência com os protestantes "hereges".

c) A instabilidade decorrente das frequentes mudanças,le 
varia os dirigentes missionários a providenciar a aquí 
sição definitiva de ur. local para cultos. Também nes- 
sa compra podemos admitir a presença de dificuldades
no que diz respeito ao encontro de urna casa disponível. 
Vejamos como esses intraves são documentados no Jornal 
Batista:

"Hav-ca um pxedlo abandonado e velho, í la- 
deixa do Aljube, à Xua dixelta do Collegio 
[hoje xua T■x.J0 6é Gonçalve6l que noó temp06 

colon¿ae6 6 envia de ca6a dי׳ coxxeção, onde 
mandavam açoítax 06 e6 cxav06 (...)

0 pxedlo ex a etexnamente de6 kab¿tad.0 , 1 
ninguem nelle quexia moxax, nem que ¿0 6 6e



de gnaça, ponqué diziam sen mal assombnado 
pelas almas dos esclavos (...) Pentencia 0 

pnedio ao patnimonio da Sé; quer podia di± 
pon delle ena 0 ancebispo. 0 Vn.Taylon en- 
tnou em nep.Õcios com 0 ancebispo compnando 
0 velho pnedio da fadei na do *Pjube. SÕ de 
pois de passada a e.scniptuna, soube o ance 
bispo oue 0 compnadon do pnedio ena um dos 
anenicanos pnotestantes 0 quz muito 0 abon 
neceu ( ... I 54 ) ״)

A compra dc um velho predio abandonado onde ninguém queria 
morar "nem que fosse de graça', parece estranha, considerando que os 
missionários nao enfrentavam problemas fiaanceiros dada a cobertura 
que nesse sentido, recebiam da Missão Americana de Richmond (55) . 
Assim, parece-nos pertinente pensar que a compra do velho casarão , 
longe de ser efetuada cm torno de facilidade de preço, deveria ter 
resultado do interesse na aquisição de uma propriedade bem localisa 
da, ampla, capaz de atender às necessidades do culto e de outros tra 
balhos programados para um futuro próximo. Por outro lado convem ' 
lembrar que a rua do Collégio, localizada antes da referma urbana ' 
de 1905, ao lado da antiga Igreja da Se (vide planta anexa), ficava 
também nas imediações dos locais onde anteriormente funcionara o ’ 
culto batista - Rua Maciel de Baixo, Pelourinho, Campeias. Assim,’ 
às facilidades de acomodações, unia-se o fato de a igreja continuar 
a funcionar numa área cuja população já seria, de certa forma, conhe 
cedora dos integrantes do pequeno grupo religioso.
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Apenas como contribuição para o conhecimento da população 
inicial que fundamentaria o crescimento posteior do grupo batista ' 
na Bahia, indicaremos deis dados referentes aos primeiros converti- 
dos à nova doutrina.

a) Os primeiros batismos realizados pela igreja - resultan 
tes do trabalho com pessoas ligadas ao próprio grupo - 
foram do. mulheres. Emilia Maria e Maria Grife,”servas 
do Rev.Taylor" (56 ), Senhorinha Teixeira - esposa de 
Antonio Teixeira de Albuquerque (57 ), batizadas em י 
1883, na praia da Gamboa.

b) 0 primeiro batismo resultante do trabalho externo de ' 
evangelização, foi o do artesão João Gualberto Baptis- 
ta, em 0 8 de novembro de 18 83. 0 novo membro chegou a 
ser fisura de destaque no trabalho de evangelização, '
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sendo ordenado como pastor em 25 de outubro de 1885 
C 58 )

2. Cronologia das igrejas batistas em Salvador:1882-1925.

De 1882 a 1925, oito igrejas batistas foram organizadas na 
Capital da Bahia. Ocorrendo nesse período separações, reunificações 
e desmembramentos entre elas, julgamos indispensável a inclusão de 1 
informações cronológicas sobre cada uma, a fim de facilitar a compre
ensão do universo temático que será analisado nos capítulos seguin-
tes .

*) Primeira Igreja Batista da Bahia ( 59 )

Orgnização :15 de outubro de 1882,can 5 merbros.
Local de funcionamento: 1889-1915-Rua do Collégio n9 32 .
Pas tores: 1882-1884- Z . C . Taylor e W. B. Bagby

revezam-se na direção da igreja.
1884-Eleição de Z.C.Taylor e A.

T.Albuquerque como pastor e co־pastor respectivamente.
1885- João Gualberto Baptista e-

leito pastor auxiliar.
1886- Viagem de Z .C.Taylor.Assu- 

me o pastorado o missionário C.D.Daniel.
lS88-Afastamento de C.D.Daniel , 

por motivo de saúde.Substituido pelo Rev.Antonic Marques da Silva.
1889-Ordenação pastoral de Fran-

cisco Borges de Barros.
1891-Ordenação pastoral de Saio- 

mão Ginsburg. Passa a auxiliar na direçãq da igreja durante as via- 
gens evangelísticas de Taylor.

1893-1900- Direção de Z.C.Taylor 
Colaboração de Robert Neighbour recen chegado dos Estados Unidos.

1901-Chegada do pastor inp.lês ' 
Thomas C.Joyce, que foi eleito como pastor da igreja em 13 de março 
do mesmo ano.

1903-1904-Taylor e Joyce revezam 
se na direção da igreja. Delineiam-se os primeiros conflitos entre ״ 
ambos.

1905-1906-Após a saída de Joyce, 
Taylor sozinho dirige a igreja, que passa a ser conhecida como Igre- 
ja da Rua do Collegio.

1908-1909-Manoel Ignacio Sampaio
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1909-6 de dezembro - Salomão Gins

burg assume o pastorado.
1911-6 de fevereiro- Posse do '

pastor Almeida Sobrinho.
1913-1915- Ipreja sem pastor.Tra 

balho auxiliado interinamente pelo missionário-médico J.L.Downing,ao 
lado do diácono T.L.Costa.

Separação: 1905 - 24 de janeiro. Início do conflito en-
tre Joyce e Taylor.

27 de março - Separação de 12 3 membros 
ao lado de Joyce para organizarem 
outra igreja.

Reunificação: 1915 - As igrejas da Rua dc Collegio e a que
se separara em 1905 (Rua Dr. Seabra) decidem reunificar-se em 29 de' 
outubro, apos longas conversações entre as comissões representativas 
das duas igrejas. Volta a ser adotado o nome de Primeira Igreja Bap- 
tieta da Bahia¿ funcionando à Rua Dr. Seabra (60 )

1915-Pastor:Rev.J.L.Dawning
1916-Direção temporária do missi

onário 0.P.Maddox
1916 (19 de novembro) a 1919 Pas

torado de Adrião Onésimo Bernardo.
1920 a 28 de maio de 1925 - Pas-

torado de Coriolano Costa Duclerc, exonerado do cargo durante a Ques
tão Radical, cujos princípios eram defendidos pela igreja.

1925 - Direção de Adrião O.Ducrerc

b) Igreja Bati3ta da Cruz do Cosme, Matança ou Filadalfia 
(61)

Organização' 9 de março de 1902, com 21 mertoroe.
Locais de funcionamento :1902-1905־ Na propriedade adquirida 

por Z.C.Taylor em 1900, situada no bairro de Quintas, ã Cruz do Cosme
1905 (maio)-191S- Rua da Matança 

no bairro de Quintas. 1911-Nome da igreja mudado para Ph¿
ladelphia, continuando contudo a funcionar no mesmo local.

1915-1925-Retorno à antiga casa da 
Cruz do Cosme. Nesse período é chamada indistintamente de Cruz do Co!3 
me e Filadélfia.

Pastores: 1902-1905 - Ausência de pastor fixo. Z.C.Taylor 
presta assitência eventual e outros missionários visitam-na ocasio- 
nalmente. Direção dos negocios a cargo de moderadores como José Igná 
cio dos Santos, Optaciano Alves Rocha e Bernardino J. de Freitas.



1909-1910 - Antonio Marques da Silva 
 Auxilio eventual do pastor Almeida So ־1911-1912

brinho, dirigente da Igreja da Rúa do Collegio. Trabalho auxiliar do 
diácono Crispiniano Dario.

1915-1923 - Pastorado de Crispiniano Dario.
Separação:1905 - Apoio ao grupo que se separou da Primeira 

Igreja, ficando ao lado de T.C.Jcyce» Entrepa do local de reuniões* 
ao missionário 7.. C. Taylor. A maior parte dos membros desliga-se da * 
orientação do norte- americano,transferindo-se com a documentação da 
igreja para a rua da iíatança.

19C6 -7..C.Taylor reorganiza a Igreja da Cruz do 
Cosr.e com os poucos merbros que se mantiveram ao seu lado. 0 pasto- 
rado é entregue ao Rev. João Izidro que se mantém até 190 8

1911- Dissolução da Igreja da Cruz do Cosme se- 
gundo declaração do missionário Stapp (62)-

Reunificação:

1911- As igrejas dirigidas pelos missionários co
mecam a considerar a legitimidade da Igreja de Filadélfia.

1915- Como reflexo da reunificação das igrejas 
da Rúa do Collegio e Rúa Dr. Seabra, a Igreja da Filadélfia volta a
se reunir na propriedade da Cruz do Cosme.

c) Igreja Evangélica Batista da Rúa Dr. Seabra

Organização: 27 de rnsrço de 1905 com 123 mert>ros(63)
Locais de funcioncmento:1905 - 30 de março - Rua Chile 

n9 12, 29 andar.- .
2 3 de abril- Rúa Carlos

Gomes, n9 26, 19 andar.
1906- Compra da propriedade à 

Rua Dr. Seabra. 0 2 de julho - Lançamento da pedra fundamental para 
construção do templo

Pastores: 1905 - 1910 ־ T.C.Taylor, falecido em 30 d e ' 
setembro de 1910.

1911 - Augusto C.Fernandes pastor titular.
Salomão Ginsburg-pastor honorário.

 Auxilio eventual de Almeida Sobri ־1912-1913
nho, pastor da Igreja da Rua do Collegio.

1913-1915- Ausência de pastor titular. Os d¿ 
áconos conduzem o trabalho.

Reunificação: 1915 - Comissão representativa da Igreja 
decide, em acordo com os representantes da Igreja da Rua do Colle-'
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gio, unificar as duas instituições, adotando a partir daí o nome de 
Primeira Igreja Batista da Bahia, com sede a Rua Dr. Seabra*

d)Igreja Evangélica Batista do Garcia

Organização: 7 de agosto de 1910,cow 31 neirbros do
missionariodos da Igreja da Rua Dr. '
• Seabra. e 3 da Ipreja da Rua do Collegio

Locais de Funcionamento: 1910-1922־ Rua dos Protestantes (Garcia)
1922 (5 de rrerço)Av.Le^vigildo Filguei 

ras n9 105 (Garcia)
Pastores: 1910-1911 (23 de julho) -ErnestoTecdolindoMarques 

1911-1914 (2 de abril)- Antonio Marques da Silãà_ 
1914 ־ 1342־ • Pedro de Alcantara Borges .

Expansão: 1916 (27 de fevereiro) Fundação da Missão Batis 
ta Independente ,‘Para expansão do Evangelho no Brasil pelos próprios 
brasileiros" .

1916- Organização de uma igreja filiada à Mis־־ 
são Independente, no Bom Gosto da Calçada, com 5 membros demissoria-י 
dos do Garcia ( 64).

1924- Organização da Igreja de Rio de S.Pedro, 
no bairro da Graça e da Irreja da Ladeira do Pepino (65 ).

e) Igreja Batista da Cruz do Pas coal ( chairrda de Segunda Igreja)
( 66)

Organização: 7 de setembro de 1913 ccm 64 roenbros demis-
soriados da Igreja da Rua do Collegio.

Locais de funcionamento:1913- Cruz do Pascoal, n9 14
1914- Rua do Passo n9 5
1914- Rus Barão do Desterro
1916- Rua Maciel de Cina n9 15 

Pastores: 1913 - Sem paster
1914 - Is i.׳ loro C. Pereira
1915 -(15 de outubro)Emesto Marques

f) Igrsja Batista dos Mere6

Organização: 19 de seterbro de 1918 cor 45 neirbros demissoriados ׳la 
Primeira Igreja Batista da Bahia 

Locais de funcionamento : 1918-191ל - Rua Conselheiro Zacarias
1921-1925 - Av.Fernandes da Cunha.

Pastores: 1918 •* M.G.Whiteג pastor interino
1919 (29 de maio) Pastor Carlos Barboza
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 .Viagem de Carlos Barboza pera os Estarlos Unidos ־1922

M.G.White volta a assumir interinamente o pasto־* 
redo. Carlos Barboza reassume cm 1923.

19 2 3 7  -de outubro) Crise interna e exoneração de Car ־ (
los Barboza. Pastorado interino de Ctoriolano C. 
Qiclercjda Primeiro Igreja da Bahia.

1923-(24 de dezerrbro)1925 ־. Pastorado efetivo de /lber 
to Salles IJascimento.

S e p a r a ç ã o Defendendo os princípios da Questão Radi ־1923 :
cal, a Igreja decide eèparar-se da Con-' 
venção Batista Brasileira.
2 7 nembros separam-se para organizar ou- 
tra igreja, li pada ao grupo constructivo״

g)I g r e j a  B a t i s t a  d e  T t a p a a i p e  ( i n i c i a l m e n t e  ',do S a l v a d o r "  ( 67;

O r g a n i z a ç ã o :  22 de noverbro de 1923, ocn 27 merbros excluidos da 
Igreja dos Mares e nais 2 de orirem não es clare cid¿. 

L o c a i s  de f u n c i o n a m e n t o :1923-1925: Calçada do Bonfim n9 210
1925(6 de junho):Rua das Princesas n? 9 

Itapagipe 
P a s t o r e s : 1923-1925 - M.G.White

h )  I g r e j a  B a t i s t a  2 d e  J u l h o

O r g a n i z a ç ã o :  2 1 de novembro de 192 3, com 8 membros demi£ 
seriados da Primeira Igreja 7 da Congrega 
ção de Itaparica que solicitaram sua inclu
são; 7 de outras Igrejas "que se acharam '
dignos de fazer parte dela".

L o c a i s  de f . m e i e n a m e n t o: lb2'i - Rua /real de Cima n? 36
1924 - Rua do Hospicio 147 9ר
1925 - Rua do Cabeça n9 19

P a s t o r e s : 1923 - 1925 M.G.White, eleito pela Igreja. 0 diácono Se
vere Miguez Pazo eleito Moderador e auxili- 
ar do Pastor.

ft ft ft

Delineado o panorama da presença de protestantes no Brasil 
no século XIX; vistas as questões relativas à situação desses acato־ 
licos na legislação do Império: indicados os principais grupos pro- 
testantes que 3e estabeleceram no Brasil a partir do século passado,



A /L t  l r

reunimos os elementos fundamentais para a compreensão do contexto י 
histórico onde se enquadraria a organização das primeiras igrejas ba 
tistas em terras brasileiras.

As questões ligadas à origem dos primeiros batistas no pa- 
ís foram levantadas a partir da instalação dos imigrantes norte-amer¿ 
canas em S.Paulo c do início da atividade missionária de representan 
tes da Missão Americana de Richmond na Bahia.

De 1882 a 1925 o grupo pioneiro estenderia o trabalho e a* 
propaganda evangelísticos, resultando na configuração de uma popula- 
ção religiosa que adotaria critérios específicos de organização insti 
tueional, de categorias de comportamento ét5.co-doutrinário e, ŝ׳ bretu 
do, uma população constituida de elementos originários de determina- 
dcs estratos da sociedade local. Uma população que estaria íntima־' 
mente ligada ao controle e liderança dcs missionários enviados pela 
Missão de Richmond e que em torno dessa liderança cresceriam confli- 
tos internos que convergiriam para a grande Crise Radical dos anos '

Nos capítulos seguintes, o estudo desses problemas.
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N O T A S

Tratado luso-británico de Methuen, 1 7 0 3 .
Entre e s t o a  deש t acam-3 e : Aguiar, Pinto de -  A abertura dos por
toa. Freitas, Caio de - Goorge Canning o o

B ras i 1.
Lima, Oliveira - D. João VI e o Brasil.
Pinho, Wanderlwy ־ A abertura dos por
tos no Bahia.

FREYRE. Gilberto ־ I n g l e 8 e 8  n o  B r a s i l  -  Rio do Janeiro,José Olym 
pió Ed., 1948. p. 83 e 128.

FREITAS, Caio de ־ G e o r g e  C a n n i n g  e o B r a s i l .  S. Paulo,Ed. Njcio
nal, 1958. V. I. p. 280.

FREYRE, Gilberto, op. cit., p. 329.
KIDDER, Danial P. - R e m i n i s c e n c i a s  de  V i a g e r . s  e P e r m a n e n c i a  n o  

B r a s i l .  S. Paulo, Liv. Martins Ed., 1951. p. 39.
Além de estrangeiros, também protestanto3 brasileiros, a exemplo 
do óbito registrado na p. 21 do Livro do Cemitério dos ingleses- 
na Bahia, 1867. Veja anexo 2.
PRmDO, J. Caio - H i s t o r i a  E c o n ó m i c a  d o  B r a s i l .  2? od. S. Paulo, 

Ed. Brasiliense, 1949. p. 172.
Idem, ibidem, p. 175.
Idem, ibidam, p. 196.
Livro de Registro da E3trangeiros 1877-1889 ־. Rio tío Janeiro, 
Arq. N.

Total do protestantos 2.733 ־
Protestantes alemães - 2.626

Ibidem, 1880-1889.
BUESCU, Mircea e TAPAJÕS, Vicente - H i s t ó r i a  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  
e c o n ô m i c o  d o  B r a s i l .  Rio de Janeiro. Ed. "A Casa do Livro",s . d. , 
p. 92.

Total de imigrantes - 448.622
Total de protestantes alemães - 2.626

JANUS - O P a p a  e o C o n c i l i o ,  (versão e introdução de Rui Barbo ־ 
saj. 3? ed. Rio. Elos, s.d., p. 286.

TORRES, J. C. de Oliveira ־ A d e m o c r a c i a  c o r o a d a .  Rio de Janeiro, 
José Olympio Ed. 1957 . p. 247. Mavia profunda contradição 6וז 
tro o art. 5 dn Cop. I Título I, com o art. 179 S 59 do Títu^ 
10 VIII que dizia: “Ninguém pode ser perseguido por motivo do 
religião, uma vez que respeite מ do Estado o não ofenda a 0וזז 
ral pública".

JANUS, op. cit. p. 221.
HOLANDA, Sérgio Buarquo de. H i s t o r i a  G e r a l  d a  C i v i l i z a ç ã o  B r a e i ^  

l e i r a .  S, Paulo, Difusão Européia do Livro, 1971. Tomo II,49v 
p. 334.

MARINHO, Joaquim Saldanha. A Q u e s t ã o  R e l i g i o s a  n o  B r a s i l ; discur 
so proferido na Câmara dos Senhores Deputados em 16 de julho 
de 1880. Rio, Typ. Perseverando, 1880. p. 10.

GUERRA, Flávio - /. Q u e s t ã o  R e l i g i o s a  n o  S e g u n d o  I m p e r i o  B r a e i l e i ^  
r o .  Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti Ed. 1952. p. 46 a 48.

HOLANDA, Sérgio Buerque do, op. cit.. p. 325.
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BELLO, Jcoé - f í i - o t ó r i a  d a  R e p ú b l i c a .  1é89-1954. 6? 0d. S.

Paula, Ed. Nocional, p. 6 .
Apud DORNAS FILHO, João ־ O p a d r o a d o  o a  I g r e j a  b r a s i l e i r a  .S • Pâ J 

1 0 , Ed. Nacional, 1936. p. 33.
LÉONAR, Émile, op. cit., p. 137.
CRABTREE, A. R. - H i s t o r i a  d o e  B a p t i s t a s  d o  B r a s i l .  Rio da Jane¿ 

ro. Casa Publicadora Batista, 1937. p. 41.
CONSTITUIÇÕES do Brasil. Constituição Política do Impario do Bra 

sil da 25 de março do 1824. S. Paulo, Ed. Saraiva, 1967. p.4.
C0LEÇA0 das Leis do Imperio do Brasil. Rio de Janeiro, Arq.N. To 

m o  VIII, Parte I. Lai n9 387 do 19 da agosto do 1846. Título ־
III. Cap. I, Art. 75, f 3».

LIVROS de Casamentos da Paróquia da Conceição da Praia, 1864-1890.
Livro IV, p. 74v. Ar. C.M.

Registra o casamento em 1882 do inglés presbiteriano Thomaz Wajt 
son e a espanhola católica Falippa Marquez y Barrios. Em v i s t a  
dos "cultos díspares" o noiva foi obrigado a declarar sob  
mentó que não obrigario a noiva a seguir a sua religião e deixa
ria a educação dos filhos a cargo da mulher, dentro dos princT
pios católicos.
C0LEÇA0 das Leis do Império do Brasil. Rio da Janeiro, Typ.NacÍ£ 

nal, 1862. Tomo XXII, Parte I. Lai 1144 de 11 da setembro de
1861. p. 2 1 .

Idem, 1863. Tomo XXVI, Parte II. Decreto n9 3.069 de 17 de abril
de 1863. Capitulo I, Art. 59, p. 8 6.

Idem, ibidem. Capítulo III, Art. 19, p. 88-89.
Idem, ibidem. Capitulo IV, Art. 52, p. 95.
COIEÇAO das Decisões do Governo do Império do Brasil. Rio de Jâ  

neiro, Typ. Nacional, 1865. Tomo XXVII. Aviso de 10 de f e v e -  
reior de 1964, p. 37.

LIVRO de Registro do Cemitério dos ingleses, 1867, p. 21. Veja o
anaxo.

LEONARD, Émile, op. cit. p. 139.
PRESIDÊNCIA da Província - Governo - Registro de Correspondência 

Expedida. 1873-1880. Livro 1918, p. 64. Arq. E.B.
ATAS da Primeira Igreja, Livro 1, 1884. Ata n9 53, p. 42.

1885. Atas n9 56 p. 44 e n964 ,
p . 49 .

TORRES, J. C. de Oliveira, op. cit., p. 284.
Coleção das Decisões do Governo da Império do Brasil, 1887.n952.

6 do dezembro de 1887, p. 34.
LÉ0NAR, Émile, op. cit. N9 6 , abril - junho de 1951, p. 342.
Idem, ibidem, Nv 5, janairo-março do 1951, p. 138.

0 primeiro batisado foi Pedro Nolasco de Andrade. Em 1859, bâ  
tisou "duas damas da Cõrto imperial. D. Gabriela Augusta Ca£
neiro Leão, irmã do marquôs de Paraná e do barão de Santa M£
ria, e sua filha D. Hanriqueta״.

0s estatutos da Igreja Evangélica Fluminense foram registrados na 
Secretaria do Ministério dos Negócios do Império em 22 de novem
bro de 1880, sob aprobação do decrete n 9 7907. ATAS do Podor Exj)
cutivo, in: C o l e ç ã o  d a s  L e i s  d o  I m p é r i o  d o  B r a s i l ,  Tomo XLIII par 
te II, p. 806.
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CLAUDE, Fohlon. L ־ 41 a  A m é r i c a  A n g l o s a j o n a .  Barcelona, Editorial La

bor, 1967. (Nueva Cllo). p. 34.
.CRABTREE, op. cit. p. 40 ־ 42
a Hi3 ט Centenário ־ GINSBURG, Salomão 0 ־ 43 tória Baptista. In : 0  J o r

n a l  B a p t i s t a ,  7 do setembro de 1922, p. 1 1 .
.CRABTREE, op. cit., p. 41 ־ 44
.Idem, ibidem, p. 42-43. Reprodução traduzida do relatório ־ 45
46 - Idem, ibidem, p. 44 ־ Indica os traços biográficos dos dois

sais.
Idem, ibidem, p. 50-51. Indica os traços biográficos de Antonio ־ 47

Teixeira de Albuquerque.
4 8 - 0  JORNAL BAPTISTA, 7 de setombro de 1922, p. 12.
.Acompanhado também de sua esposa, que ainda não era bati9aria ־ 49
Veja anexo, cópia da ata de organização da Primeira Igreja da Ba ־ 50

hia.
51 - CRABTREE, op. cit., p. 54.
5 2 - 0  JR0NAL BAPTISTA, 15 de novembro de 1S06, p. 6 . Apontamentoshi£

tóricos da "Primeira Egreja Baptista da Bohia". com sede ã rua
do Collegio n9 32.

 £i orgahizeção da Igreja no endereço da rua do Canclla está regi־a ־ 53
trada na Ata n9 1 do Livro 1, p. 1.
b־Em 1883 o grupo alugou em local para "pregações" ã rua Coquei^ 
ros do Pilar n 9 174-19 andar, que provavelmente foi utilizado ep£ 
nas durante esse ano, porquanto não aparece qualquer referência 
acerca desse endereço nas atas dos anos seguintes, 
c-A prlmaira noticio sobre 0 funcionamento da Igreja na casa n9 43 
da rua Maciel de Baixo, está registrada na ata de 27 de abril de 
1684. Desse modo, a informação de A. R. Crabtree está imprecisa, 
porquanto sugere o organização da Igreja num local que só seria 
ocupado 2 anos mais tarde.
0 último registro de atividades da Igreja nssse endereço, 8 0 da 
ata n9 82 de 21 de novembro de 1885. fí possível que nes90 mesmo 
ano, tenham-se transferido para outra casa "na mesma rua mais aci 
mo" como indica o autor dos "apontamentos históricos". 
d-A primeira referência â casa do Pelourinho aparece na ata n9 128 
de 8 de maio de 1887. Aí ficaram até 1*59.
Em 1609 transferiram-se para o práuio do Aljube, à sua do C0־ □ 1 l£ 
gio n9 32, segundo indica a ata n 170' ׳י de 6 de outubro de 1889 .

5 4 - 0  JORNAL BAPTISTA, 23 de Junho de 1921, p. 9. 08  p r i m e i r o s  B a£ 
t i t a s  n a  B a h i a .

55 - Em 1888, receberam da Missão de Richmond a quantia de Rs8:000$000
para auxílio da compra da casa.

,ATAS da Primeira Igroja, Livro 1, 1883. Atas n9 2, p. 1 e n9 4 ־ 56
p . 3.

0 JORNAL BAPTISTA, 4 de fevereiro de 1S15, p. 5 - "servas do Rev. 
Taylor".

nome de esposa de A. Teixeira ־ Idem, ibidem, ata n9 5, p. 3. 0 ־ 57
de Albuquerque e Senhorinha Francisca Teixeira, em solteira ־ 
Senhorinha Francisca de Jesús, segundo confirma V. ThemudoLc^ 
so, Annaes da 1? Egreja Presbyteriana dB S. Paulo, p. 300.Seu 
registro de batismo em 1883 na ata citada, chama-a de Senh£ 
rinha Teixeira.

Idem, ibidem, 1885. Ata n9 80, p. 60.58 -



A polêmica acerca do precedência da Igreja de Santa Bárbara 80 ־ 59
bre o Primeiro Igreja da Bahia. indicando aquela como a primeira 
do Brasil, perde sua substância diante da informação de A.R. Cr£ 
btree, op. cit., p. 54-55:
"Havia duas igrejas boptistas em Sto. Bárbara, conformo já notái 
mos, e o igreja da Bohio ora compsta de quatro norte-americanos e 
um brasileiro. Não obstante esses factos a Primeiro Igreja Ba£ 
tista da Bahia ú propriamente reconhecida como o primeira igraja 
baptista nacional do Brasil, porque foi organizada com o fim d£ 
finitivo de pregar o Evangelho ao povo brasileiro e todos 08 seus 
cultos eram realizados no vernáculo do povo e o literatura avan 
gélica foi publicado no mesmo״.

.ATAS dn Igreja da Rua do Collegio, Livro 2, 1915. Ata n9 153, p ־ 60
36 v.
Processo de reunificação: Reunidas 03 comissõe3 representativas' 
das igrejas da Rua do Colégio (José Maria de Rocha, João Gutten 
berg, João Augusto do Gouveia, Thomaz Lourenço da Costa e Jose 
Auroliano Alvos) e da Rue Dr. Seabra (João do Costa Galante, M£ 
nandro Martins, Amélia Collins Joyee, José Euzebio Meneses e P£ 
dro Pereiro do Nascimento), resolveram:
a-Fusão das duas igrejas, que adotaria o nome do Primeira Egreja 
Baptista da Bahia.
b-A sede será o templo da Rua Dr. Seabra c os estatutos serão r£ 
f0 rmados.
c-Todas as comissões e cargos serão roformulados, contando com a 
participação em partes iguois dos membros das 2 igrejas.

61 - Os dois primeiros nomes indicaram o local de rouniãc, enquanto o
terceiro foi retirado da Bíblia.

.ATAS da Igroja da Rua do Colégio, Livro 1, 1911, ata 19 70, p.56 ־ 62
1912, ato n9 81, p. 66.

63 - A Igreja cons idaravo-se como continuação da Primeiro Igreja, te£
do ficado em sou poder os dois primeiros livros de atas dessa ¿ 
greja.

64 - ATAS da Igreja do Garcia, Livro 1, !916. Ata na9 158, p. 115.
£m vido curta, sendo di,־As igrejas da Calçada e da Graça tivar ־ 65

solvidos algum tempo depoi3.
66 - ATAS da Igreja do Cruz do Pascoal, Livro i, 1917. Ata n9 77 ,p.74.

Explica o nome de "Segunda Igreja":
"Poro não confundir o nome do Egreja f׳ji proposto e apoiado que 
a mesma passe a chamar־se 2? Egreja Evangélica Baptista e que se 
a Egreja Philadelphia reclamasse asse direito se dirá que o mas 
ma é a 29 Egreja Evangélico Baptiste da Capital, pois Philado¿ 
phia fica num arrabalde".

6 7 - 0  BAPTISTA BAHIANO,agosto e setembro de 1925, n9s 9-8, p. 8 .
Egreje Baptista em Itona״i,־e. "Em sessão regular de 0 de setem 
bro de 1925 a Egreja Rpptisto Solvaior resolveu, por unanimi- 
dade de vetos, mudar o nomo pare o nemo supra citado, visto que 
a sua nova sedo é o rua da3 Princesas n9 9, Itapagipe.
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C A P Í T U L O  S E G U N D O

PRCiPAGAHDA E EXPANSÃO: QUESTÕES FUNDAMENTAIS
I 0 ־ CEUlVíO VELIC10S0

Ao iniciarmos o estudo da propaganda e expansão dos ba- 
tistas na Bahia no período já indicado, julgamos necessário avali 
ar em que cenário de idéias e atitudes religiosas se desenvolveu' 
o processo de crescimento do grupo, considerando que ele, por ser 
diferente, por ser estranho ao comportamento religioso habitual ' 
da população baiana, fatalmente chamaria a atenção e atrairia pa- 
ra si as atitudes nais complexas.

0 cenário religioso brasileiro, suas características ge 
rais e particulares, sua evolução dentro das etapas da História » 
Nacional, já foi objeto de estudo por parte daqueles que se inte- 
ressam principalmente em analisa-lo sob o ponto de vista socioló- 
gico ou antropológico ( 0 1 ).

A afirmativa de que o Brasil é um 'país católico" parece — — • ̂encontrar comprovação não apenas nos dados relativos ã nossa his-
tória colonial, no exame da primeira Constituição do Brasil - a
Carta de 1824 - ( 02) , na permanência do catolicismo como elenen-
lo subjacente no sincretismo con religiões africanas, crenças in- 
dígenas e espiritismos, como tamben no exame geral de dados esta- 
tísticos brutos, a exemplo dos censos de 1872, 1890, 1900 e 1920 
( 03 ). Assim, em princípio, a maioria da população brasileira po- 
deria ser chamada de "católica".

Justamente sobre esse catolicisno generalizado e consen 
sualmente aceito como "de maioria", pretendemos tecer alguns co-' 
m§ntários. Não será certamente uma abordagem exaustiva, sequer ' 
original. A complexidade do assunto é reconhecida por aqueles que 
já colocaram certas questões; seu trata:aer.to específico implica-' 
ria na elaboração de um trabalho especial, o que íugiria do otje- 
tivo central do nosso atual estudo. Contudo, julgamos ser indis- 
pensável lembrar algumas afirmativas de especialistas que já ned_i 
taram e escreveram sobre a questão, a fim de traçarmos o cenário' 
religioso do Brasil e mais precisamente da Bahia, objetivando a ' 
compreensão mais sistemática dos episódios ocorridos na expansão’ 
dos batistas.

Aqui, de forma particular, trata-se de estudar não os ' 
aspétos históricos que condicionaram a definição do Brasil como ' 
país católico, mas, ao contrário, de meditarmos sobre outras fa-



ces do problema. É Gilberto Freyre quem fala da religiosidade ' 
arraigada nos mínimos padrões da vida brasileira ( ou ) ,não apenas 
nos aspctoG exteriores, como festividades oficiais e litúrgicas , 1 

como também nos momentos cruciais da vida humana - nascimento, ca 
sarnento e morte. Thales de Azevedo refere-se a uma religiosidade 
católica cultivada pelo brasileiro, religiosidade esta que, entre 
outros aspétos, funcionava como necessidade de equilíbrio emocio- 
nal, satisfação psicológica, elemento de intepração individual na 
comunidade nacional.( 05 )• Una religiosidade utilizável para fins 
sociais, políticos, comunitários. Sergio Buarque de Holanda dis- 
cute a religiosidade de superfície, mais sensível à pompa, as fes 
tas, ao exterior e, por isso mesmo, nais transigente com certos * 
valores religiosos alheios à ortodoxia doutrinária católica, amal^ 
gamando-os e confundindo-os muitas vezes cor. essa mesma ortodoxia 
( 06 ) .

Note-se que tomamos três autores que estudam o mesmo as 
sunto em épocas diferentes da nossa realidade histórica. Sergio 
Buarque de Holanda trata especialmente do Brasil Colonial e do Im 
pêrio. Gilberto Freyre estuda o período que coincide com a implan 
tação do regime republicano e das grandes contradições dele resul- 
tantes. Thales de Azevedo, embora faça algumas considerações so- 
bre épocas anteriores ao período republicano, localisa sua análise 
fundamentalmente nas décadas de 1930 e 1940.

Ocorre, apesar disso, que esses autores não apresentam1 

opiniões contraditórias, pelo menos no que tange a aceitação g e - 
ral de que, o catolicismo brasileiro assumiu conotações realmente 
singulares.

Diante disso, somos levados a acreditar na existência ' 
de uma linha que liga os problemas religiosos católicos do Brasil, 
pelo menos se considerarmos os séculos XIX e XX e que, se em al̂  
guns momentos, certos aspétos assumiram maior relevo, a base fun- 
damental que caracteriza a religiosidade brasileira, não foi alte 
rada.

A necessidade de um estudo nais exau:/־ivo se apresenta, 
contudo, quando se trata de submeter o catolic: ז ̂.o brasileiro a 
uma depuração mais profunda. Felizmente, estudiosos de reconheci 
da autoridade tem tratado do assunto e por iss״ mesmo, julgamos ' 
oportuno dar, em linhas gerais, as suas propostas.

Maria Isaura Pereira de Queiroz ( 07 ), comentando os tra 
balhos de Thales de Azevedo, retira dos mesmos uma tipologia inter 
na do catolicismo brasileiro, apresentando nada menos que sete ti 
pos. Dentre eles, no caso específico da Bahia, destacaríamos qua 
tro, por julgarmos ser os de maior ocorrência em nosso Estado.
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C ״ a t o l i c i 6 r r o  o f i c i a l ,  q u e  6 e  e x r n i m e  a t n a  

v e 6  de. c o r p o n t a m e n t o s  c o n o  a 4A.t>oue.nc¿a. 

n e o u l a n  ã  m i 6 6 a  e (106 9 a c n a m e n t 0 6 , a o b e  

d i e n c i a  a k i e n a n q u i a  e d  e . 6 i á s  t i . c n :

- C a t o l i c i ò r o  c u f . t u n . a i ,  d e  i n d i *  c n e . n t e 6  e 

i n c x é u ¿  q u e  no e n t a n t o  <onam e d u c a d o s  no 
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Temos aqui, de forma esquemática, alguns elementos que 1 

definem a complexidade do estudo desse assunto. Considerar os vá 
rios graus de religiosidade do brasileiro, exige o apoio de infor 
mações sócio-antropolópicas, na medida em que a distribuição de£ 
sa tipologia entre os varios estratos da sociedade brasileira ( e 
baiana) e ainda mais, entre os vários componentes étnicos e cultu 
rais dessa população, mostraria outras faces da questão.

A mesma autora, propõe um estudo da distribuição dos se 
te' tipos dç catolicismos brasileiros, segundo as áreas econôni-» 
cas do país, argumentando que a atividade econômica básica de ca־־ 
da região, resulcou em formas particulares de agrupamento social, 
fazendo com que essa distribuição não fosse homogênea nem linear' 
para todo o território brasileiro.

Até aqui seria possível admitir que, embora haja "cato- 
licisnos brasileiros" , uma linha geral do comportamento desses ca 
tõlicos, poderia ser traçada pelo menos no período compreendido * 
entre o século XIX e meados do século XX. Essa linha nos revela- 
ria uma religiosidade não muito pura sob o ponto de vista doutri- 
nário católico, deturpada, enfraquecida e misturada com elementos 
estranhos à ortodoxia. Examinando o assunto sob o prisma mais am 
pio da "cordialidade brasileira", Sérgio Buarque de Holanda afirma 
que o brasileiro procurou diminuir a distância que o separava de 
Santos puros e inatingíveis, trazendo-os para a sua intimidade, ' 
tratando-os com familiaridade, fazendo-os participar dos seus pro 
blemas e preocupações ( 09)• Dentro desse prisma, as obrigações'
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litúrgicas, os sacramentos e a informação doutrinária, seriam per- 
feitamente substituidos por promessas, novenas e procissões, menos 
complexas à compreensão do homem comum, menos cansativas às ativi- 
dades quotidianas da elite, ambos, contudo, homem comum e elite,ip 
norantps ou mal informados dos mistérios canônicos.

Quanto a essa desinformaçãodoutrinária - assunto de relevo 
para a compreensão quadro - vale salientar a preocupação da I- 
grcja, evidenciada em várias oportunidades. Citemos, a título de 
ilustração, a afirmativa do padre Julio Maria:

 A pA4.nc4.paZ nzcznidadz dai paA.dqu.iai bna״
iiZziAai z a doutninação; na¿ 0 n o n o  púZ 
pito t ainda f̂ aZa, iito z, íz $az pane- 
gZnicoi z iznr.õzi dz Çzita, não zm¿na. ’
Wai paAÕquiai a  n a i o A i a  d o i  t i z i i  n ã o  t z m  

i d z i a  d o  q u z  c a z  z  p n a t i c a ,  n ã o  c o n h z c z  0 

v a Z o A  d o  i a c A i ^ Z c i o  d a  m i n a :  n ã o  i a b z  0 

q u z  z  i a c A a m z n t o ; n ã o  d i i c z A n z  a i  p a A t z i  ' 

d a  p z n i t z n c i a ..." ( 1 0)

Esse parece ser um problema não solucionado pelos diri- 
gentes da Igreja no Brasil. Tratando sobre literatura religiosa' 
doutrinária ou informativa, e sobre o equilíbrio entre o número ' 
de sacerdotes e a população católica no Brasil já nos meados do ' 
século XX, Thales de Azevedo apresenta um quadro inquietador para 
o futuro do doutrinamento dos fiéis católicos ( 1 1 ).

Justo seria lançarmos aqui a questão: até que ponto a 
imprecisão do catolicismo popular, a frouxidão do comportamento ' 
religioso dos fiéis, o distanciamento entre crente e Igreja, a au 
sência de solidez doutrinária, seriam dados significativos para ' 
uma opção de elenuantos católicos por outro sistema religioso? Por 
outro lado, a situação amorfa da religiosidade do povo atingida ' 
pelo acigate da propaganda protestante, responderia favorávelmen 
te a ela ou recuaria diante da perspectiva de compromissos mais ' 
rígidos?

Até aqui, procuramos comentar um dos ângulos desse cená 
rio religioso, isto é, aquele que se prende à analise da populaçao 
brasileira considerada católica. Se esse lado se revela complexo 
rvD seu contexto e nos seus aspétos particulares, não menos comple 
xo se apresenta um outro ângulo da questão, aquele ligado aos com 
ponentes hierárquicos da Igreja Oficial.

Sabe-se que um dos seus grandes problemas, ainda no se- 
culo XIX, foi a disciplina clerical, considerando em particular o 
comportamiento de sacerdotes que viviam distanciados das autorida- 
des hierárquicas, estas residentes nos centros urbanos litorâneos,
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aqueles espalhados por todo o interior do país. 0 comportamento 
dito escandaloso de alguns padres mais preocupados com assuntos י 
materiais que espirituais: seus choques entre si e com autoridades 
civis e eclesiásticas; as querelas entre ordens religiosas - fatos 
comuns no século passado e ligados em parte ao já citado contexto 
religioso da população - nos dão a medida da questão.

0 governo Imperial pretendeu, em 1855, pelo aviso circu 
lar de 19 de maio, dar uma solução renovadora e "moralizadora" ao 
clero brasileiro. A providência tomada então pelo Ministro do Im 
pério, coerente com o sistema de padroado, referia-se à decisão ' 
de extinguir sumariamente diversas ordens religiosas, e à proibi- 
ção do ingresso de noviços em outras, já atingidas por graves de- 
sordens e vícios ( 1 2  ),

A própria Igreja sente a necessidade de um "peneiramen- 
to" nos componentes dos seus quadros. É de Gilberto Freyre a a- 
firmativa de que na década em que ocorreu a Questão Religiosa, י 
D. Vital, Bispo de Olinda, que "não era homem de contentar-se com 
aparências", preocupava-se com a situação do clero brasileiro.

"Padnz¿ amigado¿. Padnzó m a ç o m . Padnz¿ maiò
político¿ do quz padnz¿. Padnzi jacobino¿ .
Tio¿-padnz¿ ma¿¿ a ¿znviço dz ¿znhonz¿ dz 
tzfinaò z dz zòcnavo¿ do quz do¿ ¿zu¿ biópo¿ 
ou da ¿ua Ignzja''. ( 13 )

Um dos resultados da reação, tanto do Estado em 1855, י 
quanto da Igreja, na pessoa de D.uital, foi o ingresso no Brasil' 
de sacerdotes estrangeiros - os "vigários encomendados”. Deles es 
perava-se um papel purificador dos padrões religiosos nacionais , 
vez que não estariam "<־ priori" envolvidos com os esquemas soei- 
ais locais, e seriam portadores de conhecimentos mais sólidos da 
doutrina canônica. A introdução de um número significativo de sa 
cerdotes estrangeiros nos quadros da Igreja, acarretaria uma serie 
de dificuldades e reações, observadas ou no anedotário negativis- 
ta contra os padres italianos, ou ainda er. af 1 t ivas de autores’׳ • 1
como Fernando de Azevedo, segundo o qual a Igr j alheiou-se dos
problemas nacionais e perdeu o contato com a ncs33 realidade ( 14 ) 

Não foi fácil nem rápida, a acomodação dos'vigáriosenco 
mendados" na vida religiosa do país, podendo-se mesmo dizer que 
apenas com a República ê que se veria o coroamento das providênci 
as tomadas desde o Império.

Ao lado das dificuldades de ordem ”moral" já anteriormen 
te referidas, consideremos também os problemas enfrentados pelos1 

sacerdotes em realizar as suas obrigações. Se na ordem social pa 
triarcal, o parente-padre assumia um papel de destaque dentro da



família, satisfazendo aos interesses da mesma, havendo assim todo 
um ápoio do sistema à carreira sacerdotal, essa situação torna-se 
mais complexa a partir da derrubada da Monarquia, da recomposição 
dos quadros sõcio-econôjricos e das novas aspirações do alvorecer' 
do século XX.

Acreditamos que a esse respeito é justo que se analise' 
o problema sob dois prismas: e!־t primeiro lugar o que significou ' 
para a Igreja Católica a derrubada da Monarquia, levando consigo* 
o padroado e resultando no decreto do Hoverno Provisório de 07 de 
janeiro de 1890 concedendo liberdade a todos os credos religiosos 
e separando a Igreja do Estado, em se,rundo lupar, como se moveu a 
Igreja no período imediatamente posterior à proclamação da Repú- 
blica no que tange à pressão anticlerical observada na época.

De maneira geral afirma-se que a separação entre Igre 
ja e Estado foi vista favoravelmente tanto por elementos eclesiájs 
ticos quanto civis. Como já foi ressaltada anteriormente, não foi 
a Republica a construtora por assim dizer dessa decisão. Apenas' 
a título de esclarecimento lembremos que Saldanha Marinho e Ruy ' 
Barbosa, entre outros, jã pugnavam antes da República, pelo desl¿ 
gamento dos dois organismos,Estado e Igreja, apresentando na ãpo- 
ca argumentos de difícil contestação ( 15). 0s condicionamentos ' 
contudo, encontrados pele Governo Republicano, permitiram a conso 
lidação dessas velhas aspirações.

No caso particular da Igreja, acreditamos que sua pesi- 
ção frente à nova ordem republicana, exigiria uma análise sobreño 
do cautelosa. ׳Jma fonte de inegável valor para tal estudo é sem ' 
dúvida a Pastoral coletiva de 19 de março de 1890 ( 16 )• A prinei 
ra vista, o documento revela uma atitude de aceitação tática do ' 
decreto de separ ção entre Igreja e Estado, quando alude a anteri 
or opressão do Estado em nome do "pretenso padroado" e quando faz 
referência 1 ,׳proteção que nos abafava1, ( 17)• Em outros momen-' 
mentos, entretanto, ver a tona a cautela da própria Igreja quanto 
a nova situação, ao comentar os pericos de uma liberdade desenfre 
ada, ao procurar definir os conceitos de indep־׳j.:5naia e separação 
entre as duas instituições, mostrando que

,'...A ¿ociedadz Azliqioòa z a ¿>oc.¿zdadz civil, 
p0A ¿ZAzm pzA^eitatrzntz indzpzndcntzó c diò - 
tinctaó entAZ 6i, tzzn entAZtanto um ponto d e  

contacto •־ z a idzntidade do6 áubdito& que '

ellaò devem encaminhaa paAa 0 $in pAopAio de 
cada uma'' ( !8)
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Outro momento em que a Pastoral deixa entrever claramen



te sua reserva acerca da separação, é quando exige a retomada de 
um papel de destaque e de orientação da Igreja sobre urna estrutu- 
ra política por ela considerada perigosa, por ser por demais frou 
xa e liberal:

"Em nore poi¿, da orden ¿acial, em nome da 
paz publica, err nome da concordia do¿ ci- 
dadao¿, em nome do¿ direito¿ da conicien- 
cia, repellino¿ o¿ Catholico¿, a ¿epata- 
ção da Egreja c do Vitado: exioimo¿ a uni 
ão entre o¿ doi׳¿ podes1e¿״ ( I9 )

É porem em relação à liberdade de cultos decidida pelo 
decreto de 07 de janeiro de 1890 ( 20 ̂ » ^ua 2 discordancia eclesjl 
ástica aparece de forma mais incisiva. Lembrando a prioridade e 
participação da Igreja Católica no desenvolvimento histórico do 
Brasil, ela repele ser

'...confundida de repente e po¿ia na me¿ma 
linna con algutra¿ ¿cita¿ heterodoxa¿ que 
0 alluvião recente da imigração europeia 
tem trazido ã¿ no¿¿a¿ plaga¿... ’( 21)

E chega mesmo a questionar a legitimidade da atitude re 
publicana, quando pergunta:

"... havemo¿ de pen¿ar do decreto em

quanto tranquila Uberdade a todo¿ o¿ cul 
to¿?" { ?2)

Sem dúvida esse foi um momento de definição do papel da 
Igreja na vida brasileira. Se, de um lado, a separação iria exi- 
gir uma reformulação dos quadros eclesiásticos, uma retomada do * 
seu papel junto aos fiéis, seria também, por outro lado, um momen 
to de desafio da sua vida institucional, perquanto precisaria en- 
frentar dificuldades de varia ordem. Paralelamente ã introdução' 
de um maior número de sacerdotes estrangeiros, a fim de atender ' 
às exigências do culto e do acompanhamento dos crentes, houve tam- 
bém uma atitude de consolidação dos fundamentes doutrinários e ' 
institucionais em razão da onda de laicização .= anticlericalismo* 
característicos da implantação do Estado Republicano.

A abordagem em profundidade do significado e dos resul^ 
tados do anticlericalismo nos primeiros anos do regime republica- 
no brasileiro, mereceria, por si só, um trabalho especial.No nos- 
so caso, trata-se de lançá-lo de forma muito geral, Vez que nerr׳ ê 
do nosso objetivo tratá-lo exaustivamente, nem dispomos, no momen 
to, de uma bilbiografia satisfatória. Gilberto Freyre ( 23) e o ’ 
padre Julio ílaria ( 24) lançam a questão, naturalmente com óticas 
distintas. 0 primeiro, afirma a existência de "...um anticlerica
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¿¿¿,mo então p0defL0&Z&6im0 , em cento¿ meio¿ bna¿ileino¿... defend¿ 
do por elementos de projeção no esquema republicano, tais como Joa 
quiiu Nabuco e Ruy Barbosa, indicados como defensores, anos antes, 
de

' um Cat.oiic.ihro de ' con¿,ciencia". ti,ר Ca-to 
liciòmo de ״¿entinento". Ur Catoli׳zi¿mo 
quaòe ¿em nito¿ . Sem pnoci¿¿óe¿ na¿ nua¿
(...) Um Cat0¿ici6TA0 que (...) ¿e/14a no 
nsiaii* anaio-òaxonizadc cr Pnote¿tanti¿- 
mo ( 25 ) ".

Essas idéias teria״* influido na pressão ante-clerical * 
tomada pela Republica, e a respeito das quais Gilberto Freyre atri 
bui a responsabiliade de terem contribuido para predispor uma par 
te considerável da elite brasileira à indiferença pela Igreja Ca- 
tõlica.

0 padre Julio Maria, por sua vez, embora reconhecendo o 
valor da decisão republicana em libertar a Igreja dos grilhões do 
padroado, lamenta a intromissão de ,'elementos deleterios e subver 
sivos" no novo regime, os quais levaram-no a secularizar a Const¿ 
tuição e, muito mais, a banir a religião do e/isino e da educação1 

e a invalidar o casamento religioso. Contudo, o autor adota uma 
atitude positiva, ao recomendar otimismo ao clero brasileiro, lem 
brando que este é um período de cor:bate que deverá ser travado a 
fim de preservar a mocidade do Brasil da? veredas tortuosas do er 
ro ( 26 ) •

Parece ter sido em torno do ensino que se desenvolveu ' 
uma das grandes polêmicas entre sacerdotes e civis, uma vez que ' 
toda a carga do tradicionalismo cultural conservador, defendido 1 

pela Igreja, sentia-se prejudicada pela decisão do governo provi- 
sõrio de não se comprometer com a manutenção do ensino religioso' 
obrigatório nas escolas. Iríamos lonre se abordássemos..- todas 1 

as faces da questão, e estendessemos nosso comentário em torno das 
discussões acerca do casamento civil, registro civil, laicisação' 
dos cemitérios j todas essas, questões referente.s à extinção do pa 
droado e implantação do Estado laico.

Ao apresentarmos de forma panorâmica a situação reli,7 io 
sa dessa fase correspondente ao século XIX e início do seculo XX, 
procuramos nos ater muito aos aspétos sécio-antropologicos que ' 
propriamente episõd:Cos embora estes fossem aqui e alí, aludidos* 
como apoio daqueles. Ê que a ambiência caracterizada pela religi 
osidade da maioria da população brasileira, é sobremodo significa 
tiva para a compreensão das questões ligadas à expansão dos bati¿ 
tas. £ dentro desse cenário que eles vão transitar, vão enfren-'
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tar toda a sorte de reações, de comportamentos imprevistos e eerta 
mente, alguns dados inerentes à situação da Igreja Católica e à po 
pulação católica, agirao como elementos de barreira ã sua propagan 
da enquanto outros, ao contrário, funcionarão como dados favoráveis 
ã mesma.

II -A PROPAGANDA BATISTA WA חAHIA

A presença de missionários e pregadores evangélicos tra- 
balhando num intenso proselitismo, não caracteriza apenas a Bahia 
do fim do seculo XIX. Gilberto Freyre afirma que o evangelisno ' 
chegou a estabelecer-se como aspecto can.nctenZ&tico da vida neCi 
gioòa bnaòiZeina..."( 27).

Admitindo-se como certa a presença de protestantes na Ba 
hia a partir da segunda metade do século passado, seria pertinente 
perguntar até que ponto esse protestantismo teria alcançado notor¿ 
edade na sociedade local.

Na abordagem das populações rurais ou urbanas, tradicio- 
nalmente católicas, os missionários batistas valeram-se, como já ' 
foi apontado anteriormente de um relativo conhecimento que o povo' 
tinha acerca do "protestante . Em se tratando da Bahia, porém, é 
possível, em princípio, pensar-se num relativo desconhecimento so 
bre o protestantismo. Pelo menos sobre os seus propósitos. Ao me- 
nos sobre a sua mensagem. É certo que a presença de comerciantes 
ingleses na provincia baiana desde a primeira metade do século XIX 
- muito deles anglicanos - seria um dado indicativo de que os baia 
nos não seriam totalmente ignorantes sobre os mesmos. Lembremos,' 
porém, que o anglicanismo poderá ser também classificado como "pro 
testantismo de imigração" e assim, seu valor propagandístico torna 
-se irrelevante. A afirmativa de W.B.Bagby ( 28) de que a Bahia ' 
era um campo quase virgem para o trabalho missionário, vem talvez 
apoiar a afirmativa acima colocada (29 ).

Dado o carater missionário assumido pela presença batis- 
ta na Bahia na penúltima década do século passac’o. é possível re- 
conhecer a importância da propaganda como meio àc: !rregimentar 
tos na população local.

Poderíamos assim identificar pelo menos 6 tipos de pro- 
paganda batista adotados no período aqui estudado - 1882/1925 
que seriam: distribuição de literatura religiosa, jornais denomi- 
nacionais e seculares, evangelismo pessoal, pontos de pregação e 
pregações ao ar livre, doutrinamento familiar e viagens evangelí¿ 
ticas. Faremos a seguir o estudo particularizado de cada um de-'



I. D i s t r i b u i ç ã o  d e  l i t e r a t u r a  r e l i g i o s a

Foi esse um dos primeiros métodos de propapanda utiliza- 
dos pelos batistas aqui na Bahia, muito embora não tenha sido de 
inspiração original. Desde a primeira metade do século XIX, repres 
sentantes das Sociedades Bíblicas Britânica e Norte-Americana via- 
javam pelo Brasil distribuindo Bíblias. Não poderos afirmar que ' 
fossem batistas, dado o carater supra-denominacional dessas organ¿ 
zações. Algumas vezes, os encarregados da distribuição ner. eram י 
propriamente evangelistas, mas simples viajantes ou comerciantes ' 
estrangeiros que colaboravam com essas Sociedades, trazendo caixas 
de Bíblias e colocando-as à disposição de quem se interessasse, se 
gundo indica Êmile Léonard ( 30).

Outras vezes eram evangelistas de Igrejas Reformadas estran 
geiras que chegando até o Brasil pretendendo estabelecer aqui uma 
propaganda missionária nos moldes tradicionais, logo chegavam 3. '
conclusão de que o país ainda não estava devidamente preparado pa- 
ra esse estágio. Optavam então pela difusão das Sagradas Escritu- 
ras, esperando lançar a semente e oportunamente colher os seus fru 
tos. Dentro desse estilo de propaganda, não poderíos esquecer o * 
Rev. Daniel Parish Kidder, metodista norte-americano que esteve no 
Brasil durante o período regencial, escrevendo posteriormente uma 
obra de considerável valor para a compreensão do Brasil visto com 
ótica estrangeira ( 31). Embora conhecido hoje muito mais pelos י 
seus trabalhos acerca do Brasil de meados do século passado do que 
como evangelista, Kidder desenvolveu todo um método de propaganda, 
colocando um exemplar da Bíblia em cada ponto estratégico das áre- 
as que visitou, procurando romper a resistência das várias camadas 
sociais a começar das mais destacadas.

Apesar de toda a reserva e razões apontadas pela Igreja 
Oficial a respeito da permissão de leitura da Bíblia por qualquer 
crente, da resistência ãs "Bíblias protestantes" ( 32), do alto 1 n 
dice de analfabetismo, mais visível nas áreas rurais do Brasil, é

• • ^  •certo que de alguma forma esse tipo de propaganda meio assistemat¿ 
ca alcançou algum resultado. Tomemos a informaçao de Êmil Leonard 
sobre os

״ (...) numenoio¿ exempZo¿ dz conver¿oe¿ in 
dividual¿ e meómo de formação de comunida 
de¿ pr.ote¿tante¿ atravé¿ ¿Ó da BZblia,¿em 
nenhuma intervenção de ni¿¿ionário¿"( 33).

Os batistas seguem nesse campo, uma linha paralela. A 
Bíblia foi o primeiro tipo de literatura religiosa utilizada como 
veículo de propaganda, considerando principalmente os fundamentos 
doutrinários da denominação, que tem a Biblia como única regra de
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fé e ordem. Escrevendo para Z.C.Taylor, pastor da Pimeira Igreja 
Batista da Bahia er1886 .״ . o general norte -americano A.T.Howthorme 
recomenda: "colocai uma Bíblia em cada casa"( 34). Esforçaram-se 
por atende-lo. A concentração da propaganda na difusão da Bíblia 
e de outra literatura religiosa, preocupou os dirigentes do grupo, 
j׳r>inri pálmente no período que vai da fundação do trabalho (1882) 
até o fim do Império (1889). Uma das razões explicativas desse fe 
nômeno, parece ter sido a própria conjuntura constitucional do E£ 
tado brasileiro, que tolerava mas não aceitava abertamente a pre- 
gação de outras doutrinas religiosas que não a oficial.

Examinando uma das principais fontes para o estudo dos 
primeiros vinte anos da presença batista na Bahia - os livros de 
Atas da Primeira Igreja -, vemos claramente a preocupação dos se- 
us líderes em espalhar o maior número possível de livros religio- 
sos denominacionais. Dadas ou vendidas, as Bíblias estão presen- 
tes em quase todos os relatórios mensais dessa Igreja. Difundidas 
por líderes ou membros leigos do grupo, elas eram da responsabili^ 
dade primordial dos 1*colportores‘1, aqueles que se encarregavam da 
sua divulgação. 0 primeiro colportor eleito da Primeira Igreja י 
da Bahia foi um Borges de Barros (35 ) en 1884, embora outros e- 
vangelistas incluissem essa tarefa entre as suas atividades. Tito 
W.Baptista, por exemplo, embora não esteja indicado nem como pas- 
tor, nem colportor, acompanha o missionário Taylor em suas viagens 
pelo interior e apresenta nos anos de 1384 e 188 5 relatórios fre- 
qu*»n1־í»s ao s«u tr'ah^lhn. Apenas como ilustração, indicamos o rela 
tório de maio de 1885, quando o referido ״irmão" vendeu 264 BÍbl¿ 
as ( 36 ) ( 37 ) .

Infelizmente não dispomos dos dados necessários para fa 
zer o levantamento e análise da literatura de divulgação do grupo, 
pelo menos nesse período inicial. As Atas da Primeira Igreja fa 
lam de tantos e quantos "livros" vendidos pelos evangelistas e 1 

colportores, mas não dão a indicação precisa dos títulos nem dos י 
temas ( 38 ). Sabemos, contudo, que é dessa época a publicação do 
folheto de autoria do ex-padre pernambucano An־'־c־.io Teixeira de י 
Albuquerque, convertido à doutrina batista e consagrado posterior 
mente como pastor - ,‘Tres razoes porque deixei a  Igreja de Poma'1- 
que pelo seu carater polêmico e incisivo, p.ovoccu alguma 
inquietação entre sacerdotes católicos baianos. Sabemos tamben , 
por indicação da História dos Baptistas do Brasil que muitos des- 
ses livros e folhetos eram traduzidos de originais norte-america- 
nos pelos missionários Z.C.Taylor e VJ.Bagby. Transcrevendo um tre 
cho de um relatório de Bagby para a Missão Norte-Americana em de- 
zembro de 188 2 , assim informa o autor:
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"Tnaduzi um caticiimo pana cniança6 e e¿tou 
tnaduzindo agona uma fiiótonia do& bapti¿- 
ta4 3 9 ( ״ (

Da mesma forma, temos uma notícia de Z.C.Taylor en janei 
ro de 1883:

"E.6-£amc¿ ocupacli&òomoò em inpnimin 0& noi- 
¿>0¿ livno¿,:h 3iblia 6 0 bfte o Xaptiòno“ e 
"0 manual de eccleòiologia” ( 40)

A urgência em atingir um maior numero de adeptos a curto 
prazo, poderia explicar o interesse dos missionários em traduzir ' 
textos de origináis norte-americanos, considerados fundamentais pa 
ra a propaganda e doutrinamento denominacionais.

A plena validade da utilização dessa literatura comporta 
numa realidade muito diferente da brasileira pode ser contestada , 
tendo em vista dois fatores. Em primeiro lugar, essa literatura ' 
t1'Q<i»17.ida destinava-se a uma clientela cujo nível intelectual esta 
va muito abaixo do razoável. E, segundo lugar,, essa mesma cliente 
la não estava afeita ao cultivo sistemático da literatura religio- 
sa, o que não seria de estranhar, dadas as peculiaridades do clero 
e da população católica do Brasil comentadas anteriormente.

Considerando que os temas abordados por esse material ' 
eram ou polêmicos (£> que levaria o 1,interessado" ao rompimen 
to com suas crenças tradicionais) ou doutrinários (exigindo do con 
vertido todo um esforço de compreensão), é possível compreender co 
mo esses propagandistas procuraram sistematizar a publicação do ma 
terial impresso, no sentido de utiliza-lo como instrumento de crí- 
tica a pontos considerados polêmicos do dogma e do comportamento ' 
da Igreja Oficial

Dentro desse processo, está o planejamento em 1885 da or 
ganização de uma "Typographia Biblica para dar instruções aos irmãos"(41). 
Essa foi a primeira tipographia batista fundada no Brasil, organi- 
zando textcs e publicações para outras áreas de propaganda além da 
Bahia. Funcionou na sêde da Primeira Igreja à Ladeira do Aljube 1 

n? 32, ocupando os "comodos de baixo" do prédio ( 42 ). Seu funda- 
dor e diretor foi o missionário Z.C.Taylor. Er. 1900 ,

"depoió de publican 300. 000 fiolhetcó, a t¡¿ 
pognaphia ¿oi vendida e o capital entne- 
gue ao dn. Entzmingen pana o e¿tabeleci- 
mentó da Ca¿a Editona na cidade do Rio,: ( 43).

A partir de então, as necessidades de literatura de pro- 
paganda para a missão da Bahia, também seriam atendidas pela Edito 
ra Batista do Rio de Janeiro

60



2. Jornais denominad onais e seculares
Em primeiro lugar destacamos o papel desempenhado pelos 

jornais digamos assim denominacionais, aqueles utilizados nao so 
como veiculo de informaçaõ para os membros das Igrejas, mas, e ' 
principalmente, como meio de atingir a opinião pública.

Foi também na Bahia, onde pela primeira vez circulou re 
gularmente um jornal batista ( 44 ), impresso nas oficinas da Tipo 
grafia da Ladeira do Aljube. "Echo da verdade" era o seu nome e 
tinha como redator e diretor, Z.C.Taylor. Pouco sabemos sobre ' 
ele. Pouco também sobre a sua manutenção financeira. ( 45 ) Infor- 
mação ligeira sobre a circulação de 500 exemplares em 1890. Mas 
pelo seu título, acreditamos que daria maior cnfase à apresenta-1 
ção da doutrina batista como a mais verdadeira e autêntica entre1 
as doutrinas protestantes.

De outros dois jornais da fase inicial da expansão ba-' 
tista, temos apenas leve notícia. Antonio Neves de Mesquita (46 ) 
informa a fundação, em 189 3, de "A Verdade" e em 1896, de "A Luz". 
Sobre esse último, encontramos também uma rãpide referência no Li 
vro n9 2 das Atas da Primeira Igreja ( 47 ), como sendo de preparo 
e propriedade da própria Igreja. 0 citado autor afirma que deles 
não sobrou nenhum exemplar.

"A Nova Vida1' que circulou na Bahia a partir de 1897 , n 
não era propriamente um jornal novo. Segundo o autor do I volume 
da História dos Baptistas do Brasil, ' tratava-se do antigo ' 
"Echo da Verdade” , com novo nome. Continuava,como o seu antecessor 
sob a direção de Z.C.Taylor, impresso nas mesmas oficinas da Lade¿ 
ra do Aljube. Seu valor como órgão de propaganda é confirmado pe 
lo autor acima citado quando assim se expressa:

'* Exa axde.ntzmc.nte. evanqellttico . Jmpxe¿6a¿ 
¿mmed¿atamente debaixo do titulo do jox- 
nal, exam a¿ palavxaò de Jeàuò:nHece0àã- 
xio voa ê naòcex de novo”.( 48 J

Seus colaboradores especializavam-se no combate às cren 
ças populares, ao comportamento de sacerdotes l h i u Ií c o s e às cri- 
ticas aos dogmas da Igreja.

Em 1900, eram "A Nova Vida" na Bahia e "As Boas Movas" 
em Campos, os jornais de expressão realmente significativa para o 
trabalho batista brasileiro. Ainda assim, sua circulação e alean 
ce estavam restritos às referidas regiões. Foi nesea oportunida- 
de, então, que reunidos no Rio de Janeiro os missionários norte - 
americanos W.B.Bagby, Z.C.Taylor, J.J.Taylor e o alemão Salomão ' 
L.Ginsburg, decidiram fundir os dois jornais em um só, reunindo ' 
também o material e os recursos financeiros das duas tipografias'
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que os imprimiam. Estavam lançados os fundamentos da ״ C a s a  Edito 
ra Baptista״ e de "0 Jornal Baptista", no Rio de Janeiro. ( 49)

A propaganda na Bahia, apesar disso, não ficaria depen- 
dente por muito tempo do trabalho editorial do Rio de Janeiro. Em 
1907, começou a circular "A Mensagem", como "5rgão da Comissão de 
Evangelização Estadual das Egrejas Baptistas da Bahia". Sua reda
ção e impressão situava־se na sede da Primeira Igreja, sendo Ali-
pio DÓrea seu primeiro redator ( 50). Em 1908, era um dos poucos 
jornais que atendiam à denominação batista na Bahia, tendo uma 
pequena tiragem, segundo informa o redator:

"A no&òa ״A *Ien¿agem" embona pe.que.na, conne 
todo¿ o¿ campo¿ e cunda a¿¿im  não cheaa: z
pneci¿ 0  augmentan o númeno de ex emplane¿" ( 51)

Infelizmente so conseguimos localizar 04 exemplares do' 
volume VI de 1911. Será com base nesse material que poderemos te 
cer algumas considerações. En primeiro lugar, o jornal era de pu 
blicação mensal e sua distribuição estava a cargo de agentes que 
arrolavam os assinantes. Em 1911, a assinatura anual custava dois 
mil réis, podendo ser adquirida por batistas ou não. Quanto a ma 
téria publicada, notamos que grande parte dela voltava-se para o 
atendimento dos próprios participantes da denominação, uma vez que 
informações sobre o trabalho das Igrejas, sobre pastores e missio 
nários, sobre o progresso das Missões Estrangeiras, ocupam boa par 
te de suas páginas. Ao lado disso, era publicada também matéria״ 
destinada ao doutrinamento dos crentes, à explicação de trechos da 
Bíblia, e a exortação dos fiéis quanto ãs atitudes comportamentais 
consideradas ideais. Parece-nos que esse jornal era mais doutri- 
nano que proselitista, nais voltado para a vida interna da deno- 
minação que para o publico católico.

"A Mensagem1' foi una das maiores vigências na imprensa' 
batista da Bahia e do Norte do Brasil. Entre nós, circulou de '
1907 até 1915, quando sua séde mudou-se para Recife, tornando-se' 
então "órgão oficial da 'fissão Batista do I^orte do Brasil". Em 
1919 voltou a ser editado na Bahia, sob a direção do missionário'
M.G.White, mas circulou apenas até 1920 ( 52). Esse ultimo perío
do parece ter se ressentido da ausência de Salomão Ginsburg, según 
do indica Antonio Neves Mesquita:

’ ׳ H e ¿ ¿ e  t e m p o ,  p o n  ■ i n f l u ê n c i a  d e  S a l o m ã o ,  

d i n e t o n  d a  p n o p a n a n d a  d a  C a 6 a  P u b l i c a d 0_ 

n a , }ן  o i  "A P . e n ¿ a t j e m n d e ¿ c o n t i n u a d a  a  ^a . 

v o n  d o  J o x n a l  3a t i ¿ t a  p a ¿ ¿ a n d o  p a n a  e ¿ -  

t e  o ¿  a ¿ ¿ i n a n t e ¿  d a q u e l a "  (53 ).
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Muito embora a escassez e fragmentação das fontes e no- 
tícias sobre a imprensa batista na Bahia, prejudique o desenvolv¿ 
mento de un estudo exaustivo, propomos algumas considerações in-’ 
dispensáveis para a compreensão da evolução dessa imprensa, como' 
veiculo de propaganda.

Nos primeiros anos da instalação do trabalho batista ' 
aqui, quando o mais importante era propagar, informar, difundir , 
estar presentes, os jornais caracterizam-se por uma maior agressji 
vidade nos temas escolhidos, objetivando principalmente apontar ' 
os erros, levantar críticas à Igreja Católica; discutir trechos ' 
das Escrituras à luz da doutrina batista; apresentar o pensamento 
da denominação acerca de pontos considerados fundamentais no cris 
tianismo. 7\ medida porém, que o número de crentes aumentava, que 
o trabalho de orientação do rebanho se tornava mais complexo, os 
jornais voltaram-se para o trabalho interno, denominacional, no 1 
sentido de fundamentar melhor a doutrina, para assegurar e siste- 
matizar o compromisso religioso dos seus adeptos.

Não abandonaram a crítica ã Igreja. Mas não fizeram dejà 
se assunto o objetivo fundamental das suas publicações.

£ dentro desse segundo esquema, que podemos incluir o 
Jornal que substituiu "A Mensagem" na propaganda baiana - "0 Ba- 
tista Interestadoal". Era o órgão de divulgação da Convenção Ba£ 
tista Interestadoal, mas também veículo "de propaganda e instrução" 
segundo informação do Diário Oficial de 1923 ( 54 ). Afora as fon 
tes bibliográficas, pouco sabemos sobre ele. Mantido pela Conven 
ção, que em 1923 destinou para tal fim a verba de 1:600$000, pare 
ce ter tido como diretor o Missionário M.G.White ( 55). Sabendo- 
se porém, das tendências da imprensa jornalística dos batistas nes 
sa época, - pelo estudo da sua publicação mais representativa, 0 
Jornal Batista - poderíamos pensar na possibilidade de confirmação 
da hipótese acima lançada, isto é, que "0 Baptista Interestadoal" 
funcionou primordialmente como órgão de informação e orientação ' 
denominacional. Incluia, paralelamente, matérias que ainda obje- 
tivavam a crítica aos padrões religiosos da maioria da população 
católica.

A partir de 1923, com a eclosão da Questão Radical,tor- 
na-se ainda mais complexa a abordagem dos problemas referentes aos 
jornais batistas da Bahia. Embora essa "Questão״ seja objeto de 
análise pormenorizada em outro capítulo, podemos contudo indicar* 
as publicações a partir dessa época.

"0 Batista Interestadoal" parcce ter cedido lugar ao '
"0 Batista Regional" , que circulava desde 1920, e que em 1923 '
passou a expressar a opiniaõ dos pastores nacionais contra os mis
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sionãrios norte-americanos. Em 192 5, esse último foi substituido 
pelo 0״ Batista Brasileiro", o qual não teria publicação sistema- 
tica, segundo informa A.N.Mesquita ( 56 ).

Ainda dentro do complexo quadro da Questão Radical, no 
que se refere à divisão e luta por liderança entre os batistas do 
nordeste brasileiro, destacamos a fundação em dezembro de 1923 de 
 Baptista Bahiano", órgão da Convenção Batista Baiana ( 57 ). De ״0
publicação mensal e distribuição gratuita, o jornal voltava-se, ' 
nos primeiros anos de sua vida, quase que totalmente para as ques 
tões denominacionais, então bastante conflituosas. Fazendo a de- 
feza dos missionários norte-americanos e dos pastores que os apoi 
avam, "0 Batista Bahiano" só raramente dedicava algumas páginas â 
abordagem de assuntos evangelisticos ou proselitistas. A Igreja1 
Católica foi deixada em paz. As notícias de viagens pelo interi- 
or, o movimento interno das Igrejas, relatórios de departamentos' 
da Convenção, Atas da Convenção, violentos artigos contra os cha- 
mados "batistas separatistas ou radicais" ocupam grande parte das 
edições. Embora nosso estudo tenha 19 2 5 como data limite, pode- 
mos afirmar que pelo menos até 1930 o jornal não se afastou des- 
sa linha •

Analisando ainda a propaganda batista pela imprensa, não 
podemos esquecer que, afora as publicações de caráter regional ' 
(para o "Campo Baiano"), circularam também jornais mantidos dire- 
tamente por Igrejas, para a informação dos seus membros. Eram pu 
blicações de pequeno volume, verdadeiros boletins informativos, a 
exemplo de "Circular da Egreja Baptista dos Mares"(1918) que ao ' 
lado de notícias, incluia estudos de textos bíblicos e conselhos' 
para a vida espiritual. Outro exemplo é do "0 Libertador", funda 
do em 27 de fevereiro de 1916 pela Igreja Evangélica-Batista do ' 
Garcia e que se tornou órgão da Missão Batista Independente ( 58 )
( 59 )

Da mesma forma, torna-se indispensável a abordagem, em- 
bora não exaustiva, da utilização de jornais seculares como veicu 
lo de propaganda, Não foram os batistas os prirexros que na Bahia 
valeram-se desse mecanismo. Os jornais seculare׳. eram utilizados '

am ^  •inicialmente para rebater acusações feitas por sacerdotes catol¿ 
cos, que alertavam seus fiéis contra a heresia reformista. Já em
1862, vinte anos portanto antes do estabelecimento dos batistas ' 
em Salvador, encontramos uma verdadeira polêmica mantida no Diário 
da Bahia ( 60 ) através de artigos escritos por um católico e um 
protestante. £ difícil precisar os nomes dos seus autores, por- 
quanto nessa época não era comum que os artigos de jornal fossem' 
assinados ( g! ).
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Considerando que a polêmica foi uma das características 
da intelectualidade baiana do século passado, é possível se afir- 
mar que essa forma de debate pudesse ter sido aproveitada poster¿ 
ormente pelos batistas, a fim de causar impacto na opinião públi- 
ca local.

A título de ilustração, lançamos aqui um episódio ocor- 
rido na Bahia em 188 3. Messe ano foi publicada no Jornal de Hotx_ 
cias uma série de artigos da autoria de Z.C.Taylor com o título ' 
"0 Retrato da Virgem Maria no Céu". Esse material, posteriormen- 
te foi organizado em forma de folheto e distribuido ao povo. Acen 
deram-se então os ânimos dos sacerdotes católicos em vista da ma- 
neira crítica eom que o autor abordava o assunto. Nesse mesmo * 
ano, o padre Manoel Ferreira dos Santos Cunha pediu licença ao Ar 
cebispo da Bahia, para refutar, também pela imprensa, os ditos ar 
tigos, considerando a necessidade de alertar e proteger os fiéis’ 
contra aquela heresia protestante.( 62) •

Outros artigos de autoria de protestantes também abala- 
ram a opinião pública local, a exemplo dos escritos por Archimí- 
nia Barreto, citada por Crabtree ( 63).

Mo momento da instalação da República no Brasil, e daí 
em diante, acendeu-se mais ainda a polêmica entre católicos e pro 
testantes, em vista da liberdade religiosa aceita festivamente ’ 
por estes e criticada por aqueles ( 64). Uma medida da situação' 
pode ser percebida na frequência com que aparecem artigos escri- 
tos por católicos e protestantes no Diário da Bahia (65 ) , o u  na 
publicação de folhetos, a exemplo de "Catholicismo e Protestantis 
mo" da autoria do Dr. Francisco Macedo Costa, publicado em 190 5.
( 6 6 ) .

A especial atenção dada, pelos missionários, ao materi- 
al impresso e a organização da Junta de Publicações em 1908 no ' 
Rio de Janeiro, são sintomas nítidos da importância assumida pela 
propaganda da doutrina batista pelos caminhos da imprensa.

£ certo, também, que a propaganda pela imprensa não se 
desenvolveu dissociada dos outros métodos de pregação. Ao lado ' 
dela, o evangelismo pessoal, os pontos de pregação ou pregações ' 
ao ar livre, as viagens evangelísticas, desempenharam papel de ' 
igual importância no crescimento da denominação batista na Bahia. 
Continuamos assim a análise do assunto, abordando a seguir os ou- 
tros meios de propaganda.

3 - Evangelismo pessoal
Acompanhar os momentos e episódios do evangelismo pesso 

al, aquele catequético, persuasivo, insistente, sujeito a marchas
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e contra .marchas, e particularmente difícil. Seria necessário ' 
aqui a utilização de toda uma documentação narrativa, minuciosa , 
que relatasse quase o dia a dia do trabalho missionário e leigo ' 
na tarefa de arrolar prosélitos. Ainda assim, embora seja difícil 
julgamos ser esse tema de abordagem indispensável, porquanto tem' 
sido ainda nos dias contemporâneos, uma das formas de atingir o 
"incrédulo" ( 67).

As informações mais concretas sobre esse tipo de propa- 
ganda, sempre aparecem associadas aos trabalhos evangelísticos em 
bairros da capital ou em cidades do interior do Estado. Apoiava- 
se geralmente no trabalho de distribuição de literatura, que era1 
por assim dizer, o primeiro passe para a abordagem do יי incrédulo” . 
Daí, pela necessidade de explicação do texto oferecido, vinha a j 
conversa, o debate, a propaganda.

Não podemos indicar linhas seguras de comportamento nem 
diretrizes pré-estabelecidas no trabalho de evangelismo pessoal.' 
Essas diretrizes dependiam muito de fatores subjetivos e intuiti- 
vos, tais como preparo do evangelista, capacidade de comunicação' 
e expressão e talvez até simpatia pessoal.

Consultando as Atas da Primeira Igreja, encontramos, jã 
no ano de 1883, o registro das primeiras preocupações dos missio- 
nários com o evangelismo pessoal, quando se recomenda que cada •0' 
membro da Igreja apresente um relatório mensal de seus trabalhos 
de "visitas aos concurrentes" ( 68). Encontramos também notícias 
da designação de irmãos zelosos para o trabalho evangelístico,com 
preendendo distribuição de literatura, visitas a amigos ou deseo- 
nhecidos. Em 1892, Dyonísio de Oliveira. Dois anos depois é subs 
tituido por Cláudio Costa. Em 189 5, está registrado um dado que 

poderá esclarecer em que circunstâncias esses evangelistas encarre 
gados da abordagem individual estavam ligados à Igreja. Nesse ano, 
Cláudio Costa cede seu lugar de evangelista ao mexicano José Domin 
gues, porquanto este, jã velho, fora demitido da "Sociedade do Me- 
xico da qual era missionário". Por não ter condições de encontrar 
emprego, assumiu o lugar de evangelista da Igreja, para continuar' 
no desempenho das funções do seu antecessor. Esse episódio parece 
indicar que nos primeiros anos do trabalho batista em Salvador, a 
única Igreja então existente, levava a sério a tarefa de atingir * 
individualmente os elementos da população, remunerando um irmão e£ 
pecialmente para esse fim, e exigindo em troca um relatório mensal, 
que aparece regularmente documentado nas Atas das sessões ordinary 
as da Igreja. Acompanhando esses relatórios, observamos que a ta- 
refa prendia-se, como jã indicamos acima, a uma propaganda nítida- 
mente urbana, de casa em casa, visitando, anunciando e vendendo ou
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oferecendo literatura específica. Os relatórios mensais do traba 
lho individual estendem-se de 1S92 a 1899. Daí em diante desapa- 
recem. Não encontramos também o mesmo tipo de atividade, assim י 
específicamente delimitada e remunerada, nas outras Igrejas que ' 
estão no nosso universo de estudo. C possível que a abertura da- 
da para os credos não-católicos, com o advento da República, te-' 
nha contribuido para que a nova doutrina fosse pregada mais aber- 
tamente, em praças públicas, em ruas e arrabaldes da cidade, fi-' 
cando esse evangelismo pessoal, digamos sistemático, diluido no 
meio de atividades de maior vulto.

Ê sintomático, por isso mesmo, que no ano de 1900, dadas י 
talvez às circunstâncias que confirmavam como irreversível a ati- 
tude laicisante do governo republicano - no sentido de manter a 1 
liberdade de cultos - muitos irmãos estivessem interessados em re 
ceber a autorização da Igreja para pregar o evangelho. £ provável 
que o interesse estivesse mais ligado à pregação pública do que ' 
ao evangelismo pessoal, discreto e anônimo. Não sem cuidados, Z. 
C.Taylor, líder do trabalho batista na Bahia, concedeu, com permi£ 
são da Igreja, essa licença a alguns deles: Horácio, João Lauro י 
Santos Silva e Messias (69 )•

Além desses testemunhos documentais que tratam do assun 
to, podemos por outro lado, recorrer às declarações de líderes ba 
tistas que trabalharam na Bahia. Salomão Ginsburg, autor "Um Ju- 
deu errante no Brasil” - sua autobiografia -, relata diversas si- 
tuações, algumas não muito fáceis, onde procurou abordar pessoas' 
desconhecidas, oferecendo-lhes, en primeiro lugar, uma Bíblia ou' 
folheto, entabulando conversa, e logo apôs, convidando-as para vi 
sitar a Igreja (70 ).

4 - Pontos de pregação e pregações ao ar livre

Quanto a esse estilo de propaganda, contamos com doeu- 
mentação muito mais concreta, capaz de oferecer dados razoáveis ' 
acerca não só da propaganda em si, mas tambem em relação as rea-' 
ções que se desenvolveram em torno dela.

Embora haja uma certa nuance entre a¿ duas formas de ' 
propaganda aqui apontadas, faremos um estudo conjunto de ambas,por 
acreditarmos que enfrentaram os mesmos problemas, pelo menos em ' 
se tratando de métodos de penetração na opinião pública.

Para a compreensão mais ampla desse estilo de propagan- 
da, julgamos pertinente a abordagem do panorama geral do ambiente 
popular da sociedade baiana na época, principalmente no que diz ' 
respeito ao cenário quotidiano, no que tange ao comportamento das 
várias camadas da população, o tipo de ambiência policial, afinal,
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un "flash" da cidade entre os fins do século passado e início do 
atual, visando enquadrar a propaganda pública da doutrina batista 
dentro do contexto histórico-social da época. Será, portanto, e£ 
se contexto que nos explicará alguns comportamentos dos anuncian- 
tes e dos ouvintes e nos dará a medida do esforço, e algumas ve- 1 

zes da temeridade, com que o grupo desenvolveu seu trabalho expan 
sionista.

Nao seria certamente calma a vida da cidade do Salvador 
nessa época. Calma no sentido de apática, sem cuidados, sem re- 
ceios. Oue oferecesse segurança pessoal satisfatória. Mossa hi״ 
pótese está fundamentada não apenas em testemunhos de missionários 
estrangeiros que escreveram suas impressões sobre a cidade, mas so 
bre toda uma documentação policial e oficial (71 ) levantada en- 
tre 1880 e 1910, que nos dará como veremos, uma visão não muito 1 

"cordial•* da capital e de toda a Província da Bahia, depois Esta- 
do.

Ainda na vigência do Império, a Província da Bahia enfren 
tava sérias dificuldades referentes à ordem pública. Mão seria ' 

certamente um problema apenas baiano. Mas visto por nós mais de ' 
perto na Bahia. Resultante por certo de uma estruturação social ' 
repressiva, patriarcal, autoritária. Resultante também da exten- 
são dos seus limites territoriais, da dificuldade encontrada pelos 
órgãos policiais em se equipar convenientemente para enfrentar os' 
conflitos gerados pelo banditismo,pelas rixas entre famílias, pela 
rivalidade entre autoridades civis e religiosas e pelo relaxamento 
dos próprios elementos dos quadros policiais. £ certo que grande' 
parte desse problemas ocorria com maior frequência nas áreas do in 
terior da Província. Mas a Capital não escapava. Seria necessá-' 
rio um levantamento estatístico exaustivo para dar uma melhor vi-
são do número de indivíduos livres ou escravos que eram presos di-
ãriamente pela ronda policial ou pelos delegados e sub-delegados , 
unicamente acusados de "desordem" (72 )•

0 advento da República, considerado pacífico em seus ' 
primeiros momentos em várias áreas do Brasil, não assumiu na Bahia 
a mesma característica. Ãs ocorrências jã normais da cidade, jun- 
tavam-se agora as de ordem política, envolvendo elementos de elite 
e de todas as outras camadas sociais . 0 clima de inseguran-
ça ocasionava conflitos que explodiam em razaõ de episódios de pe-
quena importância. Governador do Estado da Bahia em 189 5, Joaquim 
Manoel Rodrigues Lima informa o conflito ocorrido na Capital em ' 
torno da falsificação das fixas distribuidas pela Companhia "Vehi- 
culos Economicos"; denuncia os 89 crimes praticados no Estado em 
poucos meses. E assim desabafa:
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"E *sac.il compne.he.ndenmo& que e&te■4 dado¿ 
e&tatZ¿tic06 còtão muito longe da venda 
de ¿obne a pnãtica entne nÕó de attenta 
do& de toda a natuneza contna o¿ dinei- . 
to¿ do¿ cidadão¿” { 73 )

Muito embora, nos anos seguintes, os relatórios dos Go- 
vernadores do Estado, no item referente à "Tranquilidade Pública", 
apontem uma ordem pública "inalterada em todo o Estado", contradi- 
zem-se lamentavelmente ao informarem "casos de transgressão à lei"; 
"casos de perturbação da ordem"; preser.çs de grupos armados aqui e 
ali. Em 1910, João Ferreira de Araujo Pinho, Governador do Estado, 
lamenta que a tranquilidade da Capital e da extensa zona cortada ' 
pelas estradas de ferro arrendadas à "Companhia de Viação da Bahia" 
tivesse sido sacudida pela violenta greve de trabalhadores que se 
estendeu por mais de um mês ( 74 ).

Consideramos que o trabalho numa documentação especifi- 
canpntp policial resultaria no maior relevo dos aspétos extraordi- 
n anos do comportamento da populaçao. Correríamos entao o perigo' 
de desenvolvermos uma análise distorcida e unilateral. Considere- 
mos contudo que embora com os devidos reparos, a imprensa diária ' 
da época nos oferece um quadro muito semelhante, agitado, inseguro. 
Não ê de se estranhar, considerando que o período compreendido en- 
tre 1880 e 1910, foi particularmente convulsionado na nossa histó- 
ria nacional. Os elementos que caracterizaram a Primeira Repúbli 
ca brasileira permitiram que as forças estaduais, apoiadas no fede 
ralismo, chegassem ao auge do seu poder, agindo sob as formas co- 
nhecidas do oligarquismo e do situacionismo. Para a manutenção ' 
desses padrões políticos, os grupos dominantes utilizavam-se de to 
do um esquema sõcio-econômico no qual as camadas mais baixas eram' 
manipuladas ao sabor das suas conveniências. Agregados que obede- 
ciam cegamente aos seus coronéis. Gente pobre que acreditava nas' 
promessas dos candidatos. Surpresa diante de certos resultados das 
eleições "a bico de pena". Movimentos armados onde o povo era en- 
volvido sem saber porque. Esperanças desfeitas pe\a manutenção de 
linhas políticas favoráveis às minorias. Não ê de se estranhar que 
o próprio poder público não merecesse o crédito da população e, ' 
portanto, que essa mesma população reagisse com violência.

Referindo-se à "cordialidade brasileira" assim se exprej» 
sa o historiador Edgard Carone:

״ A hi¿tonZa bna&ileina a¿¿enelha-¿e à hi¿ 
tonia univenòal: pnedominio 4ioni/fica e_4 
magamento de outnem ou de outna cla¿¿e.
A pnopalada 11 condialidade" bna&ileina e
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um mito cxiado pana e s c o n d e *  uma neaZidadc 
mal6 c nua” { 7 5 )

Estariam assim apontados alguns problemas que marcaram 
esses 30 anos da vida quotidiana, social e política do Brasil e em 
particular, da Bahia.

Ressaltemos ainda outro angulo da questão. Aquele rcdul 
tante da intensa campanha desenvolvida pela Igreja Católica no sen 
tido de neutralizar as aberturas propostas pelo decreto de 07 de ' 
janeiro de 1890 a outros credos não católicos. Como jã lembramos' 
anteriormente, essa e uma questão que nos preocupou, mas que não י 
nos deteve, porquanto carecemos de documentação bi־lateral. £ p0£ 
sível, contudo, pensarmos que todo o esforço da Igreja no sentido' 
de cerrar fileiras contra o positivismo, o espiritismo e o protes- 
tantismo, seja mais um componente do agitado período da vida bras¿ 
leira.

Será pois dentro desse contexto, que se desenvolverá a 
-propaganda publica dos batistas.

Testemunho certamente valioso para o estudo do assunto, 
é o artigo da autoria de Z.C.Taylor publicado no "Jornal Batista" 
em 1916 ( ). Com o título de "Reminiscencias1’ Taylor recorda '
episódios da pregação pública na Bahia por volta de 190 5, dando pa 
ralelamente informações acerca da organização dos métodos de propa 
ganda. Baseados nessas impressões, concluimos que:

a) Havia dias considerados mais propícios para a pro
paganda pública: domingos, feriados e dias santos, 
"...em que o povo estava desocupado e disposto a 
ouvir". ( 77 )

b) Os locais escolhidos variavam entre praças públi- 
cas, pontos de convergência de ruas, bairros mais 
afastados (arrabaldes). Mão desprezavam porem ' 
ruas socegadas ou menos frequentadas. Naquela é- 
poca, bairros hoje populosos e integrados no per¿ 
metro urbano de Salvador, eram considerados subúr 
bios ou arrabaldes, a exemplo de Garcia, Cruz do 
Cosme, Boa Viagem, Tororó. Plataforma, ontem co 
mo hoje, subúrbio. Todos eles foram alcançados ' 
pelos evangelistas, incluindo também as áreas pro 
priamente urbanas como Baixa dos Sapateiros, Pra- 
ça do Campo Grande, Baixa das Quintas.

c)•Gradualmente, pela experiência de contato com o 
público, os grupos de propaganda foram sentindo a 
necessidade de escolher os métodos e os conteúdos 
mais propícios para a comunicação. Assim revela '
Z.C.Taylor:



"No Zpio, cada um toma.va o texto que
quenia, e cu me ocupava em notan o e ^ e i  
to do ¿cu diócunto” ( 78 )

Foi essa observação dos efeitos de cada discurso, que 
revelou os conteúdos nais estratégicos para um boa recepção. Te- 
mas que implicassem no ataque i Igreja e ao Papa, tio ventilados' 
pela literatura dos anos anteriores־, temas mais teóricos que exi- 
gissem maior esforço de abstração, como o arrazoado em torno do' 
significado da fé; esses temas eram em geral pouco aceitos, haven 
do na assistência reações de violência, de retirada ou de silenci 
osa indiferença. Daí terem resolvido não usar um texto "... que 
não tive&òe 0 ¿angue de Chniòto" . Taylor afirma que daí em diante 
”... notei, penalmente pnojundo neòpeito pon paxte do auditonio".

Da mesma forma, a experiência ensinou-os a não procurar 
locais muito movimentados, onde a projeção da voz do pregador se 
perdesse no meio dos ruidos naturais da rua. A* experiência ocor- 
rida na Baixa dos Sapateiros . onde 5 nua¿ convencen, onde jun 
taxam-ac umaó 700 peòAoa¿. . .i׳, mostrou-lhes a ineficácia do méto- 
do. "... Elevei a voz quanto me ena po¿6ivel, ma¿ cneio que nem 
uma¿ cem peóAoa¿ ouvinam 0 que eu di&&e."

Também a experiência gradual mostrou-lhes que sermões ' 
curtos e diretos alcançavam maior efeito do que longos discursos; 
que em certas ocasiões era preferível que o missionário estrange¿ 
ro falasse, e os irmãos brasileiros dessem o apoio numérico ou vi 
giassem o comportamento de algum desordeiro; que a música tocada 
ao órgão portátil e os hinos cantados pelo grupo funcionavam como 
forma de sedução para contornar a hostilidade do público; que as 
oportunidades imprevistas não deviam! ser desprezadas, mas explora 
das ao máximo. Quanto a essa última experiência, lançamos, a tí- 
tulo de ilustração o testemunho de Z.C.Taylor:

Çizeao¿ Aoan a múóica e 0 povo aן ..." f l u i u  
pnomptanente em tonno de nÕò.Veiu ne&te ' 
inòtante um honde da Soledade cheio de pa6_ 
Aaoeino¿, entne 00 quae& estava o ¿ecneta- 
nio do Govennadon, oa quaea, ter.do de e6pe^ 
nan outno bondc, pananam. 0 inmão Vominguet 
tomou a paiavna (...) contou como elle tona 
aalvo, convex6ão notável que soube contan ' 
com muito enfeito" ( 79)

d) Não havia uma Comissão especificamente responsável 
pelo trabalho de evangelização externa. Taylor re 
fere-se *a " um gnupo de inmãoA alegne.6 e bem di¿-'
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po¿to¿  que o acompanhava. É possivel que aínda...״
nesses primeiros anos, muitos componentes do grupo 
se lançassem arrojadamente â pregação, assumindo י 
esta, papel de tal relevo para a continuidade do 
trabalho, que evitava-se até desviar verbas para * 
outros fins que não a evangelização. Já em 188 5 ’ 
quando aventou-se a possibilidade de destinar par- 
te da verba da Igreja para auxílio de irmãos pobres
um dos membros do grupo, Joac Gualberto Baptista , 
foi de opinião contrária, alerando que "dí.via ó W
de¿ tinada a pncgação do Evangelho, poique 0 dinhei 
K0 jã exa pouco ..."(80)
Ainda em 1903 não havia comissão específica para ״ 
evangelização, mas é provável que a sua necessida- 

se impusesse gradualmente, em vista da proposta 
da Igreja para que um grupo de moços fizessem reu- 
niões públicas com cânticos nos bairros próximos ' 
da Igreja.
Em outra oportunidade, voltaremos a abordar a ne- 
cessidade e a sistematização da evangelização pú- 
blica.

e) Embora acobertados pelo amparo legal de liberdade 
religiosa, os batistas enfrentaram sérias reações 
por parte da população. Analisando esse ângulo 1 

da questão, acreditamos que a agressividade da pro 
paganda pela imprensa no que tange âs severas crí- 
ticas aos dogmas e elementos da Igreja Católica, ' 
os temas abordados nas primeiras tentativas de pro 
paganda pública, fossem uma das questões ligadas ' 
aos tipos de reação que então ocorreram ( 81 ). Mas 
acreditamos também que todo o ambiente anteriormen 
te analisado, a dificuldade de manutenção da crdem 
pública, acrescido o fato de ser o protestante de 
maneira geral olhado com preconceito, tido como he 
re:7e , afinal um ser fora do normal, tenham sido ' 
eleirentos significativos para a compreensão do as- 
sunto. Cobertura legal, policial, foi encontrada ' 
pelos batistas. Vejamos trechos das ״Reminiscenci- 
as":
"Fui ao chefie dc policia, cvi¿al - 0 da n o n a  
intenção, e elle ju¿ticci*.amente no¿ 0H e -  
Keceu a¿ ganantia¿, compKonettendo•ie a ׳ 
forneceu-no¿ quanta¿ pnaça¿ nece¿¿á
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xia.6 ã manutenção da ondem e livne e x e t c Z *  
c ¿0 de. nossa pfionaaanda ( . . . )  Ve vez em ' 
quando podiamos ven 06 soldados doblando י 
as esquinas das nuas, fazendo *onda pana. 
que ninquem nos molestasse. O subdelegado 
me tinha pedido que o avisasse do dia. da 
nossa visita., isto cen o jim de no<s ofitene 
cen toias c.s çiananfias'' ( 8 2 ) .

Mas nen sempre 3 ronda policial estava presente, daí a 
necessidade da escolha de tenas nenos agressivos, de não revidar 
os insultos e ataques.

"raziamos todo o possivel pana evitan mo- 
tins e desondens, pois se num luga* fossemos
mo*> des ¿eiteados, isto se espal'iania, e ¿ ¿ C r t
^ieaniamos impossibilitados de pnoss enuin 
em nossa missão, ¿ e n  desdo uto'1 ( 8 3 )

Apesar de tudo, houve momentos dificéis. ,'Os perseguido 
res eram ferozes". Meninos e jovens eram particularmente temidos 
pelos propagandistas pois geralmente ,'aprontavam alguma das suas". 
A insistencia do grupo em levar adiante esse estilo de propaganda
é contudo explicada pelo próprio Taylor ao afirmar que "uma vanta
gera desta pregação era levar o Evangelho às portas de muitas pes- 
soas que nunca iriam ao culto..."

On pentoa de pregação , enquadrados no mesmo contexto que 
as pregações nas ruas e praças, apresentavam contudo, caracterís- 
ticas próprias. Não eram templos. Inicialmente nem funcionavam' 
em séde própria. Eram em princípio, locais considerados estratê- 
gicos para a propaganda. Aproveitavam ruas onde residisse um nu- 
mero razoável de crentes ( a exemplo de Cruz do Cosme e Garcia), 
ou casas de irmãos que as colocavam à disposição da Igreja para ' 
tal fim. Esses fatores são ao nosso ver bastante significativos, 
porquanto os laços de vizinhança poderiam garantir uma certa tran 
quilidade para a pregação, enquanto a casa dc irmãos seria, em ca 
so de agressão, um refúgio razoãvelmente seguro.

0 trabalho funcionava sob a responsabilidade de cada ' 
Igreja, nomeando cada uma delas uma comissão responsável coordena 
da por um relator. De preferência, os pontos de pregação eram or 
ganizados nas áreas próximas de Igrejas, pela maior facilidade de 
locomoção e visitação a pessoas interessadas. Seus dirigentes e 
cooperadores eram escolhidos entre os membros arrolados nas igre- 
jas, os quais ficavam obrigados a seguir nesse trabalho, as nor-י 
mas doutiinárias determinadas pela igreja-mãe.
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Nos primeiros vinte anos (1892-1902), quando havia na ' 

Capital apenas uma igreja batista, esses pontoe de preçação não ' 
eram organizados segundo o critério de proximidade da igreja res- 
ponsãvel. Como podemos ver na nota 31^  estavam até bem distancia- 
dos da séde da igreja.

Mesno após essa fase inicial, de 1902 em diante - quan- 
do é organizada mais uma igreja, a de Cruz do Cosme ־ a Primeira' 
Igreja continuou com a responsabilidade de organizar e dirigir e£ 
ses trabalhos. Nesse período, outros locais da cidade foram al- 
cançados pelos evangelistas ( 85).

Examinando a sequência cronológica do estabelecimento ' 
desses pontos de pregação, notamos as lacunas que separan as da- 
tas. A explicação para esse fato,grosso modo, pode ser dada con- 
siderando-se dois aspétos. Em primeiro lugar é provável que haja' 
uma falha no registro dessas ocorrências no material consultado ' 
isto é, as Atas da Primeira Igreja e as noticias da Bahia י 
publicadas no Jornal Batista. Embora igualmente dignas de
crédito, julgamos que a primeira documentação - a8 Atas - assume 
importância muito maior no presente caso, porquanto, segundo ex- 
plicação anterior, a preoGupação com a propaganda levava seus res 
ponsáveis a apresentar relatórios frequentes â Assembléia dos Men 
bros da Igreja, dando conta de suas atividades. Quando não noti- 
ciavam concretamente o andamento do trabalho, informavam pelo me- 
nos que aontinuava ,,animade".

Em segundo lugar, admitindo•se a fidelidade das informa 
çÕes das Atas, é possivel se pensar que, nos períodos de lacuna , 
não tenham sido r :almente organizados pontos de pregação na Capi- 
tal, vez que a expansão do trabalho pelo interior, concentrava as 
atenções e os recursos materiais e humanos das Igrejas da Capital.

Ainda em 19C6, sob a responsabilidade da Igreja da Cruz 
do Cosme, organizou-se um ponto de pregação num local chamado * 
Areia.

Em 1309 e 1915 ( 85 ), quando então jã havia 5 Igrejas e 
em Salvador ( 87 ), a propaganda dentro desse estilo ganha novo im 
pulso, não apenas pelo maior numero de Igrejas, mas também por ' 
certa rivalidade que se desenvolvia entre algu:״as delas.
Nesse período também , o fator "proximidade‘1, no que diz respeito 
ao cuidado em atingir as áreas circunvizinhas da Igreja, passa a 
ser observado com maior nitidez.

A Igreja da Rua do Collégio n9 32, elege em 1909 uma co 
missão de três membros, para que juntamente a uma similar da Igre 
ja da Rua Dr. Seabra, tratasse da "evangelização na cidade e nos 
suburbios".
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Em 1912, aquela Igreja organiza três trabalhos de propa 
ganda: um, era Areia Preta ( 6 8). outro na Lapinha, o qual, fican- 
do sob a responsabilidade dc um "irmão voluntario", 1'progride de 
modo assombroso’‘, o outro na Barra, contando com a ajuda de "vá- 
rios irmãos dirigidos !•1®l0 irmão João Alventino".

Quanto a Igreja da Rua Dr. Seabra, por não termos loca- 
lizado seus livros referentes a esse período, não temos grandes a 
informações acerca do seu trabalho evangelistico. Tomando, porém 
as informações referentes ao ano de 1911, publicadas em "A Mensa- 
gem" ( 89)> julgamos que a Igreja concentrou seus esforços numa י 
propaganda fora do município de Salvador, isto"*ê, em Santo Amaro 
do Catu e na Ilha de Itaparica.

Tendo adotado desde 1910, ano de sua organização, uma ' 
orientação de trabalho completamente independente da direção e a- 
juda finan^-aira dos missionários mantidos pela Missão Norte-Aneri 
car-» a Igreja Evangélica Batidta do Garcia conservou o estilo de 
pfopa^.inda pública baseada nos pontos de pregação. Conservou tam 
bêm o fator "proximidade" como elemento orientador da sua expan- 
são, programando e realizando a propaganda tanto através de visi- 
tas e distribuição de literatura específica quanto de pontos de 
pregaçao nas áreas de: Campo Santo, Rua da Federação, Gantois, '
S. Lázaro e Binóculo ( 90 ).

Das Igrejas existentes nessa fase, apenas a de Cruz do 
Paschoal não oferece qualquer noticia sobre o trabalho de evange- 
lização pública ( 91 ).

Entre 19:18 e 1925, nanter.1־se o estilo de evangeli 
zação da Capital e través dos pontos de pregação. É provável mes- 
mo que a crise Radical iniciada em 1923 tenha influido para uma e 
expansão desse trabalho, dadas as violentas rivalidades que então 
hostilizaram Igrejas e líderes batistas em todo o nordeste brasi- 
leiro.

* * A

Aspétos especificos da propaganda através de pontos ou 
ao ar livre, poderão 3er vistos nais de perto no exame do traba- 
lho realizado pela Igreja dos Mares, a partir de 1S18.

Em primeiro lugar, essa Igreja orientou-se estritamente 
pela evangelização das áreas circunvizinhas, isto é: Ladeira de ״ 
Pedras, São Caetano, Rua da Imperatriz, Massaranduba, Plataforma. 
Esses são bairros e ruas localizadas na península Itapagipana, S. 
Caetano e o subúrbio de Plataforma, áreas nais ou menos próximas 
do bairro dos Mares. Foram nomeadas comissões responsáveis pela



evangelização em cada um desses locais, não excluindo a coopera- 
ção de outros membros da Igreja. Inicialnente em casa de irmãos, 
posteriormente foram providenciados locais propícios para o seu ״ 
funcionamento. Casa alugada pela Igreja, a exemplo do ponto de 
S.Caetano, ou toscos telheiros como o ponto da Massaranduba.

0 critério para escolha dos locais seguia não apenas o 
fator proximidade, como também a presença de irmãos residentes ou 
a crença na existência de "muitas almas sem salvação".

Em alguns deles, a exemplo de S.Caetano, funcionou um 
trabalho regular de Escola Dominical, atraindo principalmente cri 
anças e atingindo através delas os adultos - aliãs, um velho méto 
do de evangelização já utilizado pelos jesuitas nos primórdios da 
colonização brasileira.

A •> *

Considerando ainda a propaganda por pontos, merece des- 
taque a organização de trabalhos evangelísticos em asilos e casas 
de prisão. Temos noticias dessas atividades desde 1884 ( 92),quan 
do o evangelista Tito W.Baptista visitou a Casa de Prisão com Tra 
balhos e aí distribuiu várias Bíblias. Não temos notícia' de qual 
quer reação negativa a essa atividade, mesmo considerando que ain 

da se vivia na vigência do Império e do padroado. Em 1892, está ' 
registrado um incidente de perseguição às tentativas de evangeliza 
ção no Asilo da Mendicidade. 0 trabalho estava naturalmente a car 
go da Primeira Igreja e resolveu-se publicar um protesto pela ira?•'¿־ 
prensa contra a pressão sofrida pelos evangelistas naquela casa (9 3 
£ provável que a reação tenha se desenvolvido em função da agitação 
jã comentada, em torno do decreto de liberdade religiosa publicado 

dois anos antes.
A falta de sistematização cronológica das notícias refe 

rentes a essa atividade, tanto no material do "Jornal Batista" quan 
to nas Atas das Igrejas, leva-nos a supor que esse trabalho não se 
desenvolveu de forma regular, contínua, sendo abandonado e reorga- 
nizado a depender do interesse de cada igreja e da permissão e com 
preensão da diretoria desses estabelecimentos.

As notícias mais significativas a esse respeito, pren-' 
dem-se à evangelização dos presos na Penitenciária do Estado. A ' 
Igreja da Rua do Colégio organizou em 1915 (94)  uma comissão para 
responsabilizar-se pelo trabalho, que chegou a se tornar expressi- 
vo. Referências a ele aparecem no mesmo ano no "Jornal Batista" ,
( 95) dando contas do seu progresso e fazendo menção honrosa ao en 
tão Diretor da Penitenciária, Dr. Castro Lima, que ofereceu todo י
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apoio e segurança pessoal para o trabalho dos evangelistas. Segun- 
do afirmativas do citado jornal, as reuniões realizavam-se no do- 
mingo à tarde cor a presença de um grupo de membros da Igreja ' 
"... no vasto salão escolar״ . Guardas atentos supervisionavam os 
presos. £ provável que eles assistisse!? aos cultos com expontanei. 
dade, a se dar crédito as afirmativas de Salomão Ginsburg:

A atenção eia ¿ampie excelente e notava-¿e 
no no¿to de todo¿ a ¿at¿¿ {.ação pelo piev¿-״ 
léq-io de ouu-tAcm a¿ boa¿ nova¿ de ¿alvação" (96 )

Tanto pela escolha do local de propaganda *־ uma casa de 
prisão - quanto pela aludida satisfação com que os presos assisti- 
am aos trabalhos , podemos compreender que os aspétos psicológicos 
contaram de maneira significativa na realização dessa atividade. 1 

Trabalhar com um grupo marginalizado, sem perspectivas futuras de 
recomposição individual, apresentar uma opção religiosa que valor¿ 
zava os aspétos emocionais e morais; mostrar simpatia para com a 
situação dos presos; sentar lado a lado com eles; tudo isso contri 
buiria para que o grupo evangeliaador recebesse uma acolhida favo- 
rável. Por outro lado, a presença dos evangelistas quebraria a ro 
tina certamente insuportável da vida dos presidiários, apresentan- 
do-se mesmo como uma diversão, recreação inesperada e, logo, bem' 
aceita.

Tambérr a Igreja dos Mares ocupou-se desse trabalho na Pe 
nitenciária do Estado, em 1922. Não temos maiores informações so- 
bre o seu progresso, mas acreditamos que tenha seguido as mesmas ' 
linhas ( 97).

* A א
A validade da propaganda por pontos de pregação, poderia 

ser avaliada na medida em que estabelecessemos algumas categorias* 
de verificação. Uma das formas de verificação seria, ao nosso ver, 
o levantamento dos endereços dos novos membros de cada Igreja, ba- 
tizados pelo menos nos períodos correspondentes às notícias mais 
seguras de organização de pontos de pregação nos vários bairros e 
subúrbios da Capital.

Quanto a essa primeira proposta, a situação não é anima- 
dora. A documentação fundamental, os registros de batismos cons- 
tantes nas Atas das Igrejas, é por demais falha. As informações ' 
referentes aos batizados, geralmente se resumem em indicar-lhes a- 
penas os nomes. As únicas Igrejas que vão mais além e registram ' 
os endereços, profissões e estado civil dos novos membros, são a 
da Rua do Colégio e a dos Mares. Mesmo assim, a primeira se limi- 
ta a registrar lacónicamente "residente nesta Capital". A segunda,



só indica o endereço completo de alpuns batizados, nos anos de 1919 
1924 e 1925. Como vemos, as dificuldades são muitas. Contudo,ape 
nas a titulo de ilustração, utilizando os parcos dados da Igreja ’ 
dos Mares, conseguimos extrair algumas informações.

Considerando, como jã dissemos anteriormente, que essa ' 
Igreja realizou um trabalho de propaganda procurando atingir as á־ 
reas próximas à sua sede, encontramos certa comprovação positiva ' 
dos seus resultados. Em 1913, um ano após a organização da Igreja, 
entre as 20 pessoas então batizadas, apenas 04 tem seus endereços' 
registrados, os quais coincidem com locais próximos â Igreja (98) 
Em 1924, dos 17 batismos, apenas estão indicados os endereços de '
03 pessoas, igualmente residentes na área (99). Em 1925 a situação 
é um pouco mais clara. Dos 13 novos membros batizados, 12 ter seus 
endereços registrados, os quais se distribuem entre: Dendezeiros , 
Ladeira de S.Cristóvão, S.Lourenço, rua o Urupuai, S.Caetano,Av. ' 
Luiz Tarquínio, Boa Viagem, Tanque da Conceição, Tanque do Meio. ' 
Essas ruas estão localizadas tanto nas circunvizinhanças da Igreja, 
quanto dos locais de pontos de pregação já indicados.

Outra verificação possível seria a possibilidade de sa-' 
bermos ate que ponto esses trabalhos evoluiram podendo transformar 
se em novas Igrejas.

Ainda são as Atas das Igrejas, a documentação fundamental 
para tal análise. Por elas, colhemos os seguintes resultados: apenas 
dS Igrejas de Cruz do Cosme (ou Philadelphia) e Garcia, resultam de 
certa forma, do crescimento de pontos de pregação. >. A primei 
ra, fundada em 1902, aproveitou um local de pregações no bairro da 
Cruz do Cosme, onde já havia pessoas "interessadas no evangelho־.
A segunda, foi organizada com membros que se separaram em 1910 da 
Igreja da Rua do Colégio, aproveitando-se igualmente de um ponto ' 
de pregação localizado no Garcia, onde já residiam alguns crentes' 
e onde havia também pessoas interessadas" . 0 trabalho mantido pe
la Igreja da Rua Dr. Seaora em Itaparica, não passou de simples ' 
congregação. Em 132 3, seus membros ligaram-se à Igreja 2 de julho. 
0 ponto de pregação da Igreja dos liares em S.Caetano, embora tenha 
realizado um trabalho de Escola Dominical, nunca foi chamado sequer 
de congregação.. )

Tudo nos leva a crer, diante de tais resultados, que os 
pontos de pregação funcionaram de maneira geral como pontas de lan 
ça das Igrejas, no sentido de arregimentar adeptos que, uma vez ba 
tizados, eram arrolados como seus membros. Nesse sentido podemos 
considerar que houve expansão quanto ao crescimento interno das I- 
grejas, mas não houve crescimento do número delas.
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5. Doutrinamento familiar

Ao lado da propaganda pública, externa, a expansão bati£ 
ta na Bahia deve estar relacionada com outro tipo de experiência. 
Queremos nos referir ao papel da família como fator de alguma im-' 
portancia na compreensão desse processo. Para isso, consideramos' 
a composição da família brasileira, unida, patriarcal, valorizando 
(principalmente na área rural) os laços de parentesco, como ambien 
te propicio a catequese. É provável que a conversão de um chefe ’ 
de família, significasse um dado favorável para a aceitação da no- 
va mensagem pelos outros parentes, pelo menos aqueles ligados dire 
tamente à sua autoridade, tais como mulher e filhos. Esses, ou ' 
por curiosidade, por respeito ou pelo doutrinamento doméstico fre- 
quente, chegariam a se definir por uma aproximação com a Igreja, d 
daí resultando a sua conversão. É provável também, que na área de 
Salvador, onde outras variáveis interfeririam na autoridade do che 
fe da família sobre outros membros, a afirmativa acima mereça al־ 
gum reparo. Contudo, julgamos que esse dado ־ família - não pode־ 
ria ser esquecido como componente do contexto social em que se pro 
cessou a propaganda desse grupo.

Para a realização de tal estudo, necessária seria a apu- 
raçao dos nomes de famílias que participavam de Igrejas Batistas , 
através de documentação específica tal como registros de casamen- 
tos, batismos ou nascimentos, capaz de oferecer a indicação mais ' 
segura dos componentes de cada grupo familiar. Nesse campo porém, 
as dificuldades se avolumam.

Em primeiro lugar, esse tipo de abordagem, tratado ulti־ 
mámente como uma das novas técnicas de pesquisa histõrico-social , 
seria, por si so, objeto de um trabalho específico, Por outro la- 
do, o aprofundamentc na extensa documentação da época republicana, 
nos desviaria do nosso objetivo central, uma vez que não visamos ' 
estudar apenas o fator expansão e crescimento desse grupo. E por 
fim, tratando-se do período imperial, quando a comunidade batista' 
estava por lei autorizada a organizar seus próprios registros de 
casamentos, batismos e óbitos, como já informamos, a documentação' 
não poude ser localizada.

Diante desses fatos, nas sem querermos abandonar a idéia 
inicial, atentos aos riscos e erros que poderão ser cometidos, op- 
tamos por um procedimento que julgamos válido, ao menos como propoí» 
ta: Trata-se de verificar os sobrenomes menos comuns dos vários ba 
tizados, e aconpanharnos anualmente, a sua incidência. 0 criterio 
adotado para a escolha desses sobrenomes "menos comuns '1 seguiu re 
almente o fator singularidade. Entre os muitos Silvas, Santos, ' 
Sant'Annas, de Jesus, Limas, Oliveiras e Nascimentos, combinações'
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tais como Rodrigues Pitada, Moura Requião, Alves do 6 , Borpes de 
Barros, numa mesma comunidade, sugeren uma ligação familiar.

Relacionamos também, os casais que se convertem e se ba- 
tizam, e cuja condição de casados c indicada ñas Atas das Igrejas, 
considerando que, se se tratar de recen-casados, provavelmente num 
espaço de 15 a 20 anos teremos filhos desses casais sendo batiza- 
dos; se forem casais já com filhos, estes poderão acompanhar a de 
cisão dos pais, mediante doutrinamento doméstico ou visitas às reu 
niões da Igreja.

No caso de identificação de grupos familiares, a documen 
tação utilizada para Salvador, foi a coleção de Atas das Igrejas 1 

Batistas locais, levando em conta o universo do trabalho. Valeiro- 
nos, contudo, como meio de apoio e como informação paralela, das ’ 
notícias de evangelistas e missionários que viajavam pelo interior 
da Bahia e enviavam seus relatórios para os jornais denominacionais 
tais como "A Mensagem'- e "0 Jornal 3atista‘'. Nesses relatórios é 
frequante a citação de um chefe de família local que tenha hospeda 
do um desses viajantes, permitido a "pregação do evangelho" em sua 
casa e se convertido con toda a sua familia C 100) •

Em relação à área urbana, não chegamos a afirmar precisa 
mente a ocorrência do mesmo tipo Ue comportamento, mas acreditamos 
que, ainda assim, alguma influência deveria restar no âmbito־ fa- 
miliar que significasse o envolvimento dos seus membros.

A título de ilustração, observemos 0 3 dessas famílias ba 
tizadas na Primeira Igreja da Bahia em Salvador, entre 1884 e 1905. 
Da família Forges de Barros , 15 de seus membros se convertem nesse 
período, sendo os anos de maior incidência, os de 1884 (03 pessoas) 
e 1901 (05 pessoas). Ou- .«.o a ela, a documentação permite às ve- 
zes identificar as gerações de convertidos, quando indica a sua fi 
liação. Dos Alves do ô,no mesmo período, convertem-se 05, dos ' 
quais, 03 são batizados em 1884. 03 Moura Requião convertem-se 1

em 190 3 num total de 04 pessoas.
De maneira geral, podemos identificar outros nomes de fa 

mílias com incidência média de 04 pessoas no pei-í.vjoc citado: Os
Wergnes, Senna DÓrea, Rodrigues Pitada e Martins״ são alguns exem- 
pios. Lembramos que o mesmo pode ocorrer em relaçio a outras fará 
lias de nomes menos singulares, mas, por isso mesmo, de identifi- 
cação impossível.

Quanto aos cas¿!3 , sua análise seria válida na possibil¿ 
dade de se fazer o levBntamento da sua permanência na Igreja e a ' 
conversão dos filhos. Explicando melhor: Antonio Henrique de Casa 
es e Leolinda Couto de Casaes. batizaram-se na Primeira Igreja em 
1890. Em 1911, encontramos na Igreja da Rua do Collegio, o regis-

80



tro de batismo de Laura Casaes, 18 anos, solteira. Err. 1924 e 1925 
Berenice Casaes, 16 anos, solteira, e Wasny Casaes, solteiro, bati 
zam־־se respectivamente na Primeira Igreja (reunificada). Pela ana 
lise dos nomes, das idades e da Igreja a que pertencem, somos leva 
dos a acreditar que os tres sao filhos do casal batizado em 1890.' 
Seria assim a segunda geração de batistas, ja resultantes não só ' 
do doutrinamento familiar e eclesiástico, mas tamben! da permanência 
dos seus pais na Igreja.

Interessante por outro lado, é verificar a influência ’ 
que exerce um dos cônjuges convertido, sobre o outro. Tristão de 
Menezes, batizado na Primeira Igreja en 1902, testemunhou favora- 1 

velmente para o batismo de sua esposa, Adelina Menezes, em 1903. ' 
Misael Ferreira do Nascimento foi batizado em 1901, sendo que sua 1 

esposa Cleta Salles do Nascimento, batizou-se pouco depois no fim 
do mesmo ano.

Voltaremos ainda a analisar as familias participantes ' 
dessas Igrejas Batistas no capítulo reservado às categorias de com 
portamento, adiantando contudo que, no que se refere a casamentos, 
ditos mixtos (um batista e um não-batista), o interesse do cônjuge 
batista em converter o companheiro é sobremodo visível, sendo auxi 
liado mesmo por outros membros do grupo ou por pastores, na tarefa 
catequêtica.

* li

6 - Viagens evangelis ticas

Até aqui temos nos ocupado da propaganda batista na área 
de Salvador, porquanto é a Capital da Bahia não apenas a ãrea cen- 
trai do nosso universo de trabalho como também por ter sido o cen- 
tro orientador do trabalho denominacional durante muitos anos.

Temos, porém, necessidade de estender nosso estudo até a 
propaganda feita no interior do Estado, por acreditarmos que muitos 
subsídios para a compreensão do panorama geral רי.־׳ historia dessa 1 

comunidade nos serão oferecidos. Seria talvez n 0׳י areas interiora 
nas da Bahia que a expansão dos batistas enfrenta»Ja as maiores re 
sisténcias, motivadas por causa de vária ordem, podendo mesmo algu 
mas délas ser confrontadas com as dificuldades da Capital.

Como jã tivemos oportunidade de comentar anteriormente,a 
ambiéncia político-social da Bahia, entre fins do século XIX e prin 
cípio do século XX, não teria sido a mais recomendável para o esta 
belecimento de um credo religioso que não sô era diferente da po-• 
pulação majoritária, quanto coordenava e criticava severamente 
crenças e comportamentos dos seguidores da religião tradicional. '
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Certamente que os mensageiros da nova doutrina estariam mais vulne 
rãveis que quaisquer outros, a atentados, pressões e dificuldades 
do mais variado teor, vindas de desordeiros, fanáticos, grupos in~ 
citados por pessoas influentes, policiais ou padres.

2 certo que nem as próprias autoridades civis e polici- 
ais deixavam de enfrentar problemas da ordem de segurança pública* 
no interior. Consultando a extensa documentação policial existen- 
te no Arquivo do Estado da Bahia, referente aos anos de 1870 1889־ 
e outros documentos políticos do início da época republicana (1 0 1 ) 
verificamos ate que pc״to foi dificil para os responsáveis pela ’ 
tranquilidade pública, realizarem sofrivelmente suas funções quan- 
to ao interior da Bahia. Encontramos um numero bastante elevado * 
de ofícios de delegados e sub •delegados de vilas do interior, pe- 
dindo insistentemente ao Presidente da Província, ao Chefe de Poli 
cia ou Governador do Estado, que tomassem providências quanto à ' 
necessidade de aumentar a força policial dessas localidades; argu- 
mentando ser impossível manter a ordem em extensas comarcas com nú 
mero tão reduzido de praças; alegando que as distâncias que separa 
vam as povoações e vilas , concorreriam para dificultar tarefa poli 
ciai. Um testemunho insuspeito a esse respeito, está registrado ' 
em dois documentos por nós selecionados entre outros. 0 primeiro' 
ê um ofício do Delegado de Polícia de Sta.Rita do Rio Preto, endere 
çado ao Presidente da Província Dr. Esperidião Eloy de Barros Pi- 
mentel, pedindo com urgência o aumento da força policial local, em 
vista das frequentes desordens alí verificadas. De forma muito iú 
cida, o delegado aponta as causas da inquietação naquela vila:

"... e ¿zndo, comc z, irrponttntc aquzllz 
logan pon & zo cnc.6c.ido nu.me.f1c de. hebitan 
tz¿ , pzlo Con־r>!c-״r.c-to, quz lã ¡1 xi6 te. c pe- 
¿a gnandz concunnencia, que ¿z nota dz י 
pz¿¿oa¿, que con6 tantcircntz vão e veir da6 
PnovZncio.6 do Piauhij z Goyo.z, julgo dz * 
absoluta nece¿¿ ¿dade a adoção da vzdida 
indicada, pana zvitan-¿z a nzpn^clução d06 

facto¿ dz6agnadãvzi¿ quz, poi falta d'zl 
la, ¿z dão fnzquentzmzntz102) '׳)

0 segundo documento é um oficio do Chafe de Polícia diri- 
gido ao Presidente da Provincia justificando a dificuldade em aten 
der os pedidos de aumento de força policial vindos do interior.Ale 
gava aquela autoridade que o Corpo de Polícia compunha-se de 600 ' 
praças, entre oficiais e inferiores, sendo assim impossível aten־ ' 
der a contento às solicitações dos delegados e sub-delegados das ' 
referidas áreas.



A interferência de ricos proprietários rurais na punição 
a criminosos e desordeiros é frequentemente citada, queixando-se ' 
continuadamente as autoridades policiais do interior quanto a esse 
estado de coisas. Sentindo-se desmoralizados, acusam diretamente' 
até os responsáveis pela própria manutenção da ordem, isto é, ele 
mentos da própria policia (103).

A Republica de 1889 não foi capaz de solucioaar o proble 
ma da segurança publica. Complicou-o ainda mais, na medida em que 
a autoridade crescente das oligarquias e dos coronéis foi nais um 
incentivo às lutas entre grupos armados, às desavenças entre che-״ 
fes locais e à insegurança do cidadão.

Diante de tal situação não era de se esperar que os evan 
gelistas batistas, eles mesnos fonte do animosidade, pudessem en- 
contrar ambiente favorável a sua pregação. Aliás, quanto a essa ' 
afirmativa, as noticias desses propagandistas são bastante curio-’ 
sas. Tomentos por exemplo as afirmativas de Salomão Ginsburg - mis 
sionário que trabalhou para a missão batista da Bahia desde a se-' 
gunda década da sua organização - quanto aos traços característi-' 
cos do povo brasileiro. Segundo ele, o brasileiro é essencialmen- 
te inteligente, corajoso, cortês e pronto ao sacrifício.

Essa é também a impressão que aparece na extensa corres- 
pondência mantida por Z.C.Taylor com "0 Jornal Batista". Quando ’ 
ocorriam conflitos de perseguição e intolerância, geralmente esses 
pregadores os atribuiam às tentações de Satanás, à intransigência* 
dos padres e à ignorância do povo, esse, mero instrumento daquelas 
forças. A título de ilustração, tomamos uma, entre muitas das no- 
tícias de viagens evangelísticas pelo interior baiano publicadas ' 
no "Jornal Batista", onde aparece claramente a interpretação acima 
citada:

 Revd. Vk. I.C.TauCoK (...) e1,*1 ócau.¿da ״0
ve¿ 0 a Aiaqoinhaò.

Já ali¿ a t a v a  Satanã4 ã 4  ta׳ta ci,pena: e4׳
va com a capa do v¿r!á4.¿0 da f.teaue¿¿a c ' 
acoibetado peto manto 1m¿&ex¿c0K¿¿0ó0" da 
polZt¿ca local...-' (104)

Na realidade, é possivel argumentar que a conjuntura só- 
cio-político-econõmica do interior da Bahia na época aqui estudada, 
o distanciamento entre os poderes constituidos e a situação de mi- 
séria das populações interioranas, o descompasso entre essas áreas 
e o litoral, teriam contribuido para a presença de distorções de * 
comportamento daqueles que exerciam funções de destaque. 0 padre' 
e o delegado, por exemplo. Por outro lado, os mesmos fatores expli 
cariam eclosões de fanatismo religioso dentro da própria população
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católica, a exemplo do fenômeno Antonio Conselheiro. Ou reações ' 
igualmente fanáticas contra o novo credo anunciado, a exemplo da ' 
ameaça enfrentada por Salomão Ginsburg em Queimadas, em 189 2 (10 5)

Outra questão que julgamos importante no estudo do assun 
to, prende-se às condições de locomoção existentes na época, as י 
quais, segundo tudo indica, seriam as mais impróprias para o deslo 
camento de missionários para as áreas mais distantes do Estado, e 
concorreriam tambem para dificultar o acompanhamento pelos pregado 
res, das novas comunidades convertidas. A esse respeito, todos so 
friam as consequências da deficiência de transportes, estradas e י 
comunicações. Tratando desse aspêto, Thales de Azevedo indica as 
mesmas atribulações enfrentadas pelos sacerdotes católicos que tra 
balhavam no interior. Citando a pastoral de D.Manoel Pedro da Cu- 
nha, Bispo de Petrópolis> assim se expressa o autor:

l: Ad.e.rr.a.4.0, na vaòtidão do cenado em que &e 
tem de desenvolvei a ação 6aceidotal, inu 
meio¿ ¿ão 06 entiave¿ que ¿e opõem â pio- 
gie¿¿ao numêlica e, mcómo, ã benéfica atu 
ação do no&òo clef10. Vi¿ tan cia¿ imen¿a¿ , 
populaçÕe¿ di¿¿eminada¿, dificuldade6 de 

tianòpoite, aipeieza de clima, e¿ca¿¿ez de 
1 ecui6 0 s, ludeza de tiato, tudo concoiie 
(...) paia t o m a i  meno¿ atiaente e mai¿ te 
mZvel a mi¿¿ao paioquial. . . ( 106)

Como já vimos anteriormente, também delegados e autorida 
des policiais sofriam os mesmos dissabores em torno da locomoção e 
das deficientes vias de u^ s s o  aos pontos mais longinquos do Esta* 
do.

Ao lado desses policiais, dos padres. e do povo em geral, 
colocaremos os batistas que, viajando de trem, vapor, cavalo ou a 
pê, atingiram grande parte do território baiano, como veremos adi- 
ante. Não sem apreensões, como nos atesta toda a preocupação com 
que a Primeira Igreja enfrentou a inquietante falta de notícias do 
missionário Ernesto Jackson, em 1902. A3 notícias mais desencon- 
tradas correram a seu respeito, dizendo-se inclusive que fora assas 
siñado. >

Ainda em 192 4, as condições não eram muito diferentes. ' 
Escrevendo nesse ano para o "Jornal Batista", Antonio A.Viegas, e- 
vangelista do campo Sertanejo, assim afirma:

"...baòta dizei que no¿ 6 eitõe¿ da Rahia,

Piauhy, Cotjaz e Maianhão a¿ viagem ¿ão 
feita¿ óobie 0 doiòo do aniaml. Mão ac 
encontia em toda e¿ta vaòtidão teilito-
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niat uma zòtnada dz nodage.m, z muÁto mznoA 
uma z6tnada dz fiznno". (1071

Ao lado das barreiras referentes à locomoção, os propagan 
distas tambpm sofreram as consequências do baixo nível da saúde pú 
blica existente na época (10 8)• Principalmente os missionários es- 
trangeiros, foram as grandes vítimas de epidemias, doenças tropi י 
cais, pouco resistentes que eram ao nosso ambiente. Quase todos ' 
eles foram atacados, per exenplo, pela febre amarela, havendo mes־ 
roo algumas vítimas fatais , a exemplo da primeira esposa de Salomão 
Ginsburg, inglesa, que morreu em Salvador em 1892. No iresmo ano 
o missionário W.E.Entzminger foi atacado pelo r.esroo mal, ficando ' 
quase afastado do efetivo por algum tempo. Em 1905 foi '
ainda F.ntzminger atacado de lepra, vindo porém a curar-se (109)•

Quando atacados por doenças durante suas viagens pelo in 
terior, os missionários estrangeiros tinham que aceitar o tipo de 1 

tratamento local, caseiro, à base de ervas, ou arriscar-se a mor- 
rer. Esta foi, por exemplo, a experiência de Salomão Ginsburg eip 
1892 quando viajava pelo nordeste da Bahia e contraiu uma violenta 
febre em consequência do uso de uma água de pureza duvidosa.

0 cansaço e as doenças frequentes exigiram que em 1909 ' 
Z.C.Taylor voltasse aos Estados Unidos para tratar da sua saúde, a 
qual foi daí em diante, sempre objeto do cuidado e preocupação dos 
seus companheiros do Campo Baiano-

f t  i t  f t

Quanto aos métr’os de evangelização desenvolvidos no in- 
terior da Bahia, verificamos que não se afastam muito dqueles ado- 
tados na Capital. Nessas áreas, porém, é dificil a identificação' 
de tipos específicos de propaganda. 0 que aparece com maior fre- 
quência, é a associação de métodos variados. Alguns coicidindo ' 
com os da Capital e outros, criados a partir das próprias caracte- 
rísticas da vida no interior.

A tarefa dos colportores> ligada a dos missionários, pa- 
rece ter sido a forma inicial de propaganda então escolhida.£ fre- 
quente a referência desse fato nas notícias publicadas no "Jornal 
Batista" , em "A Mensagem'' e registradas nas Atas da Primeira Igre^ 
ja. Vendendo ou distribuindo Bíblias e folhetos, Z.C.Taylor, João 
Gualberto Baptista, Antonio Teixeira de Albuquerque, Tito Wergne ' 
Baptista, Francisco Borges de Barros, iniciaram suas viagens pelo' 
recôncavo baiano a partir de 1884.. . Os relatórios por eles '
apresentados e registrados nas Atas da Primeira Igreja deixam cia- 
ra a associação do evangelismo doutrinário e da colportagem.Alguns
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episódios registradas n«ss« fim de século XIX, levam-nos a crer que 
a distribuição de literatura religiosa principalmente em áreas onde 
a presença de sacerdotes católicos era rara ou conflituosa, teria' 
owniribuido grandemente para facilitai• u trabalho dos evangelistas 
e a organização da futuras Igrejas. Essa foi a situação de Vitó־ 
ria da Conquista. Amargosa e Canavieiras (110). Nessa última loca 
lidade, Z.C.Taylor encontrou, em 1898, uma família interessada no' 
estudo de urna Biblia que chegara até ali, o que serviu de platafor 
ma para posterior organização da Igreja local er•; 1900.

Outra forma de abordagem de comunidades interioranas de- 
senformadas da doutrina batista, parece ter sido a estrategia do 
prestigio, isto é, os evangelistas procuravam aproximar-se de ele- 
mentos chave na comunidade e garantido o seu apoio em principio, * 
partiam para efetivar o trabalho de propaganda. Em 190 3, o evange 
lista Alexandre de Freitas, traDalhando na vila de Areia, contou ' 
com a amizade e proteção do Juiz de Direito local, o qual chegou a 
assistir a realização de batismos (1^).

Em 1909* Salomão Ginsburg trabalhando em Serrinha, assim
relata;

',Mo dia ?/)[de. manco) cheaawo¿ a ufr Zogan 
chamado Sanninha.{...) Devido ao cavaZhei 
nibmo do di¿ tincto intendente Zocal 0 co- 
none.¿ BnaziZio de límcida tivemo¿ 0 u¿ 0 •'> 
do vajto ¿a-rão da Cairana KunicipaZ, pana 
onde a¿¿Zuiu gnande numeno de intene¿¿a- 
do¿, que, pon ma■¿¿ de uma hona, pne¿tanam

attençãn a meitóaoem de. Veu¿" (!12)

ano as notícias e relatórios das viagens evangelisticas, seremos ' 
surpreendidos pela rapidez com que esses mensageiros atingiram os 
mais longínquos pontos da Bahia e de outros Estados vizinhos, prin 
cipalmente considerando as dificuldades e barreiras atrás relacio- 
nadas. É possivel, porém, conhecer outros aspétos internos do tra 
balho evangelistico no interior. Por exemplo, o despreparo do pe* 
queno número de evangelistas e colportores nacionais, dificultava* 
grandemente o progresso do trabalho. Eram em geral homens de boa 
vontade, que se submetiam aos perigos e sacrifícios pessoais, que' 
eram mal remunerados, algumas vezes semi-analfabetos, carentes de* 
maior aprofundamento teórico da própria doutrina. Muito embora a 
população atingida por sua mensgam não astivesse muito além da pró 
pria circunstância intelectual do pregador, acontecia que aqui e 
ali. elementos de prestígio local também ouviam sua mensagem, o * 
que resultaria certamente numa situação vexatória para quem evange



lizava. A proposito desse fato, tomemos o testemunho de "0 Jornal 
Batista" :

"Aquelle que. te.tr de ¿en. um pnegadon. da pa- 
t.avna de Vea¿ d.eve, alér; do conhecimento 
da H4.blio, po ¿¿ uin uma in¿t.nuq.ao ¿olida e 
¿aben, manejan ¿at¿¿ tactonianente a lingua 
em que ¿alia ao¿ ¿eu¿ ouvinte¿ (113).

Não apenas o baixo nivel intelectual, mas o próprio des- 
preparo na doutrina apresentada, preocupou a liderança da propagan 
da batista no interior e na Capital. Em ata da Primeira Igreja em 
1902, está registrada essa preocupação, reconhecendo-se então o pe 
rigo de licenciar-se pregadores não devidamente preparados para tal 
fim (114).

Ao lado dessas questões internas, vale lembrar também que 
aquelas características anteriormente apresentadas da religiosida- 
de do brasileiro, teriam ampla interferência no trabalho de evange 
lização. A exigência de uma atitude religiosa e comportamental rí 
gida, intransigente, não encontrava muito êco na frouxidão de cos- 
tumes então vigente nas áreas interioranas. A esse respeito, um ' 
evangelista da cidade de Castro Alves afirma que a indiferentismo1 
e o jogo - "o maior cancro daquele povo״ - seriam as causas funda- 
mentais do atrazo do evangelho naquele local*

* * *

Considerando todos os elementos anteriormente citados, ' 
tias como extensão terri־*־ ial da Bahia, dificuldade de locomoção, 
condições precárias de saude, e outros, sugerimos uma análise da ' 
distribuição das áreas atingidas pela propaganda batista no que ' 
diz respeito ao estabelecimento efetivo de con unidades convertidas.

0 desenvolvimento dessa análise estará baseado no Quadro 
A ( anexo ) , que está assim organizado:

a) 0 território da Bahia está dividido segundo a mais 
recente classificação regional feita pelo IBGE(115)

b) As vias de comunicação ou simples caminhos existen 
tes no início deste século estão relacionados com 
a divisão territorial adotada no item anterior.

c) Cada local atingido pelos batistas (cidade, vila, 
povoado ou fazenda) está relacionado dentro de ca- 
da microrrggião correspondente. Esses locais ou י 
pontos estão assim classificados
Igreja - quando o evangelismo na região resultou ' 

na fundação de uma igreja.
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klV- Planalto de Conquista XXI-Chapoda Dianuíiuridional
KV- Encosta do Plan.de ConquiiXXII-Serra geral da Bahia 
LÍVI- Pastoril de Itapetinga 
íVII-Ccrrecteiras׳<to S. Francisco 
(VIII*• Senhor do Bonfim 
ÍIX- Piorno .tn de Diamantina

XXIII- Medio 8. Francisco
XXIV-Baixo i'ii.'jo S.Francisco
XXV-Chap?. .oes do AltoR.Grande
XXVI-Chepadoes do R.Corrente

(X- Chap׳:da D. Setentrional

VIII- Agreste de Alagoinhas
IX- Sertão de Paulo Afonso
X - Sertão de Ceñudos
XI - Serrinha
XII - Feira de Santana
XIII ־• Jcruió

I - Salvador
II - Recôncavo
III - Tabuleiro de Valença
IV - Cacaueira
V - Litorânea de Extremo Sul 
VI- Litoran:a do Extremo Sul 
VII - Litoral Norte

VIAS DS üCESSO

EFCB - Estrada de Ferro Central] 
da Bai-ia 

EFN - Estrada do Ferro Nazaré

EFEB - Estrada de Ferro Este 
Brasileiro 

EFSF - Estrada de Ferro São 
Francisco

C.Meiras - Caminho dos Meiras



Quadro A - IgrejcB e Tontos de Pregação no Interior da Bahia: 1882-1925
Distribuição nas Microrregiões

\

Micror- Vias
de

acesso
P O N T O S I G R E J A S Totalregiões

1911 1914 1925 1911 19U 1925
I

Mata de S.João 
S.Amaro do'Catu 

Periperi
- - ., 3

II
1

Mar
EFC3
Mar
EFN

efce/efn
EíTJ
EFCB
EFN

Bom J.dos Pa3sos 
Cactoeira 
Itaparica 
Nazaré'

Sto.Amaro -
-

Nova Lage 
Sto.Ant.de Je .ras 

Saubara 
Vargem Grande

mm

9

III
Mar
Mar
Mar
Mar

Cansmu 
Santarém (7 tub6rá]

mm

•m
Boa União 
Valença

Rio Novo 5 A

IV

M.ato' nhóm 
tí.ate' Hl cus 

Mar 
Mar 

Mar/ c aninhe 
Mar/caminhc 
<ar/ caminhc 
ter/caminhc 

Mar 
Mar

» Itabuna 
Kutum

 י -
- •יי• -

Belmonte 
Canavieiras 

Capim 
Gandu 

Ribeirão J.Bicho 
Ribeirão Fbrmoso 

Rio Salsa 
S«M.Jequitinhonha

-

Pedra Branca
11

Y í Mcr 
Mar

Porto 3c juro ־* 
Sta. Cruz — - ; TGancbro ־* Sta.Cruz j 3 י

VI Mar - - •י■ - ־ — 0
VII EFEB

EFEB
EISB

Conde 
Riacho da Onça 

Timbo

mm rj.. : ׳ ״ ׳ - i ;t - 3

VIII EFSF
EFSF
EFSF

Àramary 1!1

1
mm

Álagoinhasf Poíibal
-

3K tm - 1 - - 0
X EFSF

EFSF
Itiubc

Queimadas
-

- j I f ■B 2
XI EFSF Serrinàa - r  - ז ־־ 1 . 1

XII
EFSF
EFSF
EFSF
EFCB
EFSF

Agua Fria 
Coração dc ilaria 

Pedrão ־
-
:

ו ;
I

Castro .Uvns 
Irrrá

!
:Pcdrao

i I m״
5

XIII

11
i

. i

EFN
EFN
EFCB
EFlí
EFN
EFN
EFlí
EFN
EFN
EFN
EFN
EFN
EFN

Boa Esperança 
Casca 

Caldeirão 
Lage^ 

Maracas 
Pe' da Serra 

S.Miguel das Matas 
Sta• Ignez

as

11

I
_
_

!

i ־
í־-

-

_
_
I 1

Stc.igncz 
Arjir jus a 
Arzia 
Árroí Novo

Ganipapo

Boa Esperança

_־
Pe׳ da Scrra

Casca
Ccldcirão

Estrela

XIII

EFN I
EFN !
EFN i
EFN
EFN
EFN
EFN
EFN
EFN
EFN
EFN
EFN : 1

»

-

G3nipapo

Jequio

Ollios d'Agua 
Rio das Podras 

Rio P.do Andaraí
-

Itirussu
Ipiiína

Jaguaquara 
Nova Vida

!' 1
Socego 

S.do Victorino־ 
Três Morros

25

N 1

XIV
Alen EFN 
s.l&m EFN Alem EFN

Boa Nova - -
mm

ConquistaFelicia
- Verruga I

£V - - - - — *• i 0

XVI tm m, _ - — י ־־■ך0
XVII EFSF - - Joazeiro 1
XVIII EFSF Tila Ibvada Rainha • - - — i

XIX
I״ m ־H׳
EFCB
EFCB

Jacobina
)robo (R.barbosa) י - ~ —

Or cb¿(R.Barbosof jf 
Ingazaira—  - —— -,O■ —

־- •

XX * •» _ .. — ד־־ ט

m
C«M3iras 
C.Meirao 
C.Msiras

Rio da Contas
- : SS

mm

Rio de Contas
Futurosa 
Guarani

■ 3 
*• ■—

z m :־
EFC^ína
SFCB
CcMairas
CcMeiras

r e a t a s
Hachado Ibrtela 
Bom J6SU6 dea Maint

_
mm

3uar Barrns
Condeúba

— ( _ /
1
/----- =------- i

5

XXííi - - - - - - ------------- j 0
XXIV lio S.F. Barra t₪m - - —------------- -é 1
XXV 1io a.F lio

Formosa ־ S.taJlita doR. Pre to - ־י י 2
XXVI .. - ג 0

1 — 11



Ponto - quando existiam convertidos na área, mas,
por algum motivo, não chegaram a ser orga־־

nizados específicamente como igreja
Tanto os pontos quanto as Igrejao estão distribuidos em 

tres momentos - até 1911, até 1914 até 1925. A seleção dessas da 
tas *limite seguiu, na realidade, o fator documentação, pcrquanto '
apenas quanto a esses anos é que encontramos relatorios referentes
a Bahia, que especificassem o numero e a localização das Igrejas e 
pontos de pregação. Ainda assin•, por serem relatorios falhos e in 
completos, procuramos, não sem dificuldade, preencher as lacunas י 

!existentes, consultando a correspondência vinda do interior do Es- 
tado e publicada no "Jornal Batista‘1 e em ,'A Mensagen';.

d) Chamamos a atenção também para o fato de que muitas 
localidades do interior apresentam, no período do 
nosso estudo, nomes diferentes dos atuais, estando 
estes colocados entre parênteses ao lado dos anti- 
gos; a microrrepiãc de Salvador, excluiu o m.unicí-

00

pio da Capital; (116)
A observaçao do Quadro A sugere;
1 - A maior concentração dos batistas nas áreas corres-

pondentes às atuais ir.icrorregiões de Jequié, Cacaueira e Recôncavo 
(Média. 15,6) (117)

2 - Pequena concentração nas microrregiões de Feira de ' 
Santana, Serra Gerai da Bahia, Valença (Média: 5); Litorânea do Ex 
tremo Sul, Serrinha. Planalto de Conquista (Média: 4)

3 - Concentraçao mínima nas áreas das atuais microrregi- 
ões de Salvador Litoral Norte, Agreste de Alagoinhas, Sertão de Ca 
nudos, Corredeiras do S.Francisco, Senhor do Bomfim, Piemonte da ' 
Diamentina, Chapada Diamantina Meridional, Baixo Médio S.Francisco, 
Chapadões do Alto Rio Grande (Media: 2,4)

 -Zonas não atingidas cpelo menos não referidas na do ־ 4
cunentação consultada): Interiorana do Extreme v 1, Sertão de Pau- 
lo Afonso, Encosta do Planalto de Conquista, Pc-scoril de Itapetin- 
ga, Chapada Diamantina Setentrional, MvJdio S. Francisco, Chapadões 
do Rio Corrente (Média: 0).

5 - Existe uma relação íntima entre concentração de nu ־־ 
cíeos batistas e vias de comunicação. As estradas de ferro exis-1 
tentes na Bahia entre 1382 e 1925 foram os caminhos preferidos e 
naturalmente mais utilizados pelos evangelistas. Note-se a grande 
concentração na microrre^iâo de Jequié, atendida pela Estrada de ' 
Ferro Nazaré, que partia da cidade de Nazaré, no Recôncavo, e atin



N U M E R O  D E  I G R E J A S  B A T I S T A S

NAS MICRORBEGIOES DA BAHIA
1882 1925

Planalto de Conquista 
Encosta do Planalto de 

Oonquista 
Pastoril de Itapetinga 
Oorredeivea do S.Era*- 

cisoo
Senhor do Bonfim 
Piemonte da Dianantina 
Chapada Dianantina Se 

tentrional 
Chapada Diamantina Me 

ridional 
Serra Geral da Bahia 
Médio São Francis oo 
Baixo Medio S.Francisco 
Chapadões do Alto Rio 

Grande 
Chapadões do Rio Cor-

rente.

I■
I

XXI-

XXII-
XXIII-
XXIV-
XXV-

XXVI-

Salvador
Recôncavo
Tabuleiro de Valença 
Cacaueira
Litorânea do Extremo Sul 
Interiorana do Extreno Sul 
Litoral Norte 
Agreste de Alagoinhas 
Sertão de Paulo Afonso 
Sertão de Canudos 
Serrinha
Feira de Santana 
Jequié

I ׳
1 11 

m  
& 17 

v
1 71 
N i l

vin

1 1 x

x
I XI 
XII

xcu
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gia, em 1925, a cidade de Jequié (119). Essa estrada de ferro fun 
cionou como caminho fundamental para o alcance de áreas adjacentes 
tais como Maracas, Arroz Novo e Olhos d'Agu-1 , que eram atingidas ' 
por caminhos precarios por onde 9e viajava a cavalo ou simplesmente a 
pes. 0 mesno podemos dizer quanto ãs Estradas de Ferro Central da 
Bahia (de S.Felix até Hachado Pórtela, ligando tambem um dos scus1 
ramais, as cidades de Cachoeira e Feira de Santana) ; S. Francisco (de 
Salvador a Joazeiro, ligando em 1925 as cidades de Salvador, Alago 
inhas, Serrinha, Vila Nova da Rainha e Joazeiro (119).; Este Brasi 
leiro (de Alagoinhas até Timbó). Todas elas formavam a via princi 
pal a partir da qual os evangelistas tinham acesso por caminhos se 
cundários, aos locais próximos.

A associação de linhas férreas a caminhos secundários ou 
tradicionais, facilitaria o acesso a pontos mais longínquos, tais1 
como o planalto de Conquista (aléir da E.F.Nazaré), Jacobina (além 
da E.F.Central da Bahia) ou Caetité e Bom Jesus dos Meiras (Cami-1 
nho dos Meiras).

0 mesmo podemos dizer em relação às microtregiões doTabulei_ 
ro de Valença, Cacaueira e Litorânea do Extremo Sul, todas elas com 
acesso pelo mar, servidas já em 19 2 5 por uma navegação regular a * 
vapor da "Companhia Baiana", ou por navegação de cabotagem com bar 
cos de pequeno porte.

6 - A concentração mineira em determinadas árôas poderá' 
ser interpretada a partir de dois pressupostos: em primeiro lugar, 
serian: áreas de difícil acesso, encravadas no além S.Francisco ou 
nas íngrimes áreas da Chapada. Áreas raramente servidas por car.i- 
nhos de ferro e comumente atingidas pDr precários caminhos tradici 
onais, tal a microrregião dos Chapadões do Alto Rio Grande. Em se 
gundo lugar, seriam áreas de baixa concentração demográfica ou de 
menor destaque econômico, não se constituindo por isso, atração su 
ficiente para o> evangelistas. A esse respeito, Theodoro Sampaio 
(120) analisando a distribuição da população da Bahia com base no 
censo de 1920, apresenta a maior concentração demográfica exatamen 
te nas áreas litorânea (121) com 1.550.337 habitantes, sertão e ' 
chapada com 1.30 3.U55 habitantes, números realmoi.ts expressivos se 
comparados com a população global do Estado de 3. 3 3^.46 5 habitan ־ 
tes.

Diante desses fatos parece-nos viável a suposição de que 
a direção da propaganda batista esteve realmente a depender da ut¿ 
lização das vias de acesso mais fáceis e do interesse no alcance ' 
de áreas mais expressivas do território do Estado.

י־ A respeito do Recôncavo, é provável que a hipótese ־ 7
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anteriorn«nte colocada, não encontre comprovação. Comparando 05 9 
pontos atingidos pelos batistas nessa região, com os 26 da região1 
de Jequie, notamos a discrepância entre anbas. Jequié, de acesso' 
problemático. 0 Recôncavo mais conhccido, melhor atendido por ca 
rninhos, estradas de ferro ou pelo mar. Concluimos que a discrepen 
cia na distribuição dos pontos batistas entre as duas regiões! 30 

poderá ser entendida a partir de uma explicação de carater qualita 
tivo.

Muito embora a comprovada importância do Recôncavo na ' 
Historia Política e Econôrica da Bahia seja um dado de inegável va 
lor para o nosso estudo, é possível que justamente essa importância 
tenha criado obstáculos pera a ação mais desembaraçada dos pregado 
res batistas. Provávelmente a presença aí dos sacerdotes católicos 
em maior numero que em outras regiões, seu maior atendimento â po- 
pulaçào, teria concorrido para uma vigilância mais eficaz por par- 
te da Igreja a expansão de outra doutrina religiosa. Por outro la 
do, nas velhas áreas do Recôncavo estabeleceu se desde muito cedo' 
abase da cultura trazida pelos portugueses, cristalizar0m•se os
comportamentos característicos da sociedade patriarcal, agrário-e¿ 
cravista, conservadora, resistente a mudanças. Seria pcrtanto,nas 
áreas mais afastadas, menos procuradas pelos sacerdotes católicos, 
onde havia uma população mais carente de assistência religiosa,que 
a ação dos evangelistas teria maior amplitude.

Ainda nessa linha, podemos argumentar que na zona cacau- 
eira, um fenômeno semelhante teria ocorrido. A organização de Igre 
jas Batistas é dominante em povoações, fazendas e lugarejos proxi- 
moa dos grandes centros urDanos da área. /:té 1914 não existem I- 
grejas em Itabuna e Ilhéus, nas existem em 5 pequenas vilas vizi-' 
nhas destas cidades (122). Des centros de maior importância, da 
mesma região, apenas em Belmonte e Canavieiras havia igrejas batis 
tas em 1911.

 -Embora concentradas er determinadas áreas, mesmo as ־ 8
sim, essas Igrejas estavam relativamente distantes uma das outras, 
resultando em sérios problemas internos ligados ao comportamento e 
observância da doutrina pelos seus membros. £ d ’ £mile Leonard י 
a afirmativa de que a preocupação em evangelizar, batizar, organi- 
zar Igrejas e seguir em direção de outros lugares, afinal, propa- 
gar ao máximo a sua fé, foi uma das características da pregação ba 
tista nos seus primordios brasileiros. Propagar e não consolidar. 
Atingir o maior número de pessoas e deixa-las entregues ao zelo in 
dividual. Igrejas espalhadas, carentes de assitência espiritual e 
doutrinária de pastores habilitados. Algumas delas acabaram por ' 
dissolver-se, fundirem-se a outras mais fortes ou simplesmente de-



saparoceram (123). Outras localidades, reuniram números tão peque 
nos de convertidos batizados, que até 1925 ainda não eram conside- 
radas preparadas para a organização de Igrejas, a exemplo da Mata' 
de S.João, Itaparica, Conde, Timbo, Queimadas e outras.

* * *
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III״ AVALIAÇÃO POS PESULTAVOS

 Quando anteriormente estudamos 8s "pontós de prcgaçfo" è ״
ó "dóütrinaíaanto familiar" como éstilos de propaganda dos batistas, 
sugerimos também, naquela oportunidade, critérios parciais de ava- 
liação dos seus resultados. Por se tratar de sugestão e por não 
se relacionarem explicitamente com o método quantitativo, achamos' 
por bem não incluí-los nc presente ítem. A partir desse momento, 
trataremos da avaliação global dos resultados dos vários métodos' 
de propaganda, sem que haja enfoque particularisado de qualquer um 
deles.

Desse modo, partiremos para o trabalho de verificação ' 
global dos resultados da propaganda batista baseados na análise ' 
quantitativa, pela oportunidade que teremos de testar as colocações 
feitas sobre o assunto que se fundamentaram nas informações quali- 
tativas.

A título de esclarecimento, queremos lembrar que a inclu 
são nesse item de procedimentos de carater quantitativo, tem por 
objetivo único, a apresentação de uma análise mais concreta, que ' 
fundamente melhor as questões já discutidas. Qualquer tentativa ' 
da aplicação de métodos puramente estatísticos nesse trabalho, in- 
correria em dificuldades insuperáveis, porquanto as lacunas resul- 
tantes do desaparecimento de livros inteiros das Atas das igrejas, 
onde estão inclu-dos os registros de batisnos, movimento de entra- 
da e saida de membros, enfim tudo aquilo que permitiria o levanta- 
mento seriado do número dem membi’os das Igrejas - essas lacunas ,re 
petimos, são insuperáveis ( 124). Como dado ilustrativo, note-se o 
cenário oferecido pelo quadro B. Nele, tem-se a ־־.déia aproximada' 
da ausência de condições para o levantamento pelo merióo' dos to- 
tais anuais de batistas em Salvador entre 1902 e 192 5 , pelo desapa 
recimento de sériesninteiras de documentos. Mesmo quando existem, 
as falhas que aparecem na informação, comprometem grandemente a ' 
análise.

No quadro C ; a situação não é diferente. Pretendíamos •: 
estabelecer uma relação paralela entre o total da população batis- 
ta em Salvador, na Bahia e no Brasil, dentro de um mesmo período,a
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Ano la. R .do 
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1905 122 1.20 43 285
1906 226 123 41 390
ר 907 * M m 46 _ mm t_ft Jl_
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1.909 mm 216 123 40 pi mm mm 379
191.0 " 2^0 126 38 36 — — , ־״ - 43O
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1912 219 1• • • 40

1.913 י38 • • • 41. 47 82 — — ­י

1914 134 0 0 0 43 í 61 74 — — «.

1915 131 79 71. _ m mm

י 916 1
0 0 0

75
72 rnm mm

1917 • * > • • • 73 62 mm mm

191.8 • • • ~ — • • • 80 • • • 65 — —

1919 • • •

ן
• • • 84 0 0 0 87 —

1920 • t •
t • • • i 85 0 9 • 112 mm

1921. • • • • • •

I. .
1,. . . 0 0 0 126 — mm

1922 • • • —
 ־ TV 1     ־

• • • 1• • • 0 0 0 142 — -

1923 • • •

״י ׳ ״-------1—י-־״—י■ י־
ן
•

•  *  • j* •  • ¡ . . . 124 2 7 3•י
1924 9 • • • •  « 1• • «

I ' 
1 , "

•
1 2 3 . . . • • •

1925 . . . - •  • ♦  • • •

I

. . . 140 6 ? . •  • •

FONTES: Atas das Igrejas Batistas de Salvador.

NOTA: De 1882 - 1902 
Ver quadro C.
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1882 - 1925
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ר 085 ר 74 • • • 1 ---- • • • • • •
ד 886 ר 89 3 י 20 • • • • • •
י 007 ר 98 • • • • • • • • • • • «
ו 000 ר ר 05 1

• • • Í ״ ״ •
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ר 894 י י 60 • • • •י• ״ * ״ • • •
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K- ־ * י
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ד 896 ר ר 0י • • • • • • • • • • • •
1897 ר 203 • • • • • • • • * • • •
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Sר 89 ר 255 • • • • • • • • •
Cר 90 ר 263 9 G י5 • • • ר 932

ר 90ד ד 300 • • • .. • 33 2000
י 902 2 352

— ------ ... . . ^
״ • •

ז
• • •
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־

י 8 964 • • • • • •
י 904 2 356 2ר ר07ד • • • • • •
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Fontes: Atas das Igrejas Batistas de Salxador
Atas da Convençãc Batista Brasileira!. 
Dados oficiais de 0״ jornal Batista״ e 
de ״A Mensagem״
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fim de verificarmos o grau de significancia de Salvador dentro da' 
Bahia e da Bahia dentro do Brasil, tentando perceber até que momen 
to foi a Bahia um elo importante na corrente batista que cresceu ' 
no país. Infelizmente porém, as informações são de tal forma de- 
sordenadas, que optamos por levantar apenas momentos paralelos e 

. não serios paralelas (12b).
£ dentro dessa ótica que se deve entender a tabela I

T A B E L A

BATISTAS EM SALVADOR E NA BAHIA

1895 ־ 1915

Ai JO
C A¡ P I T A 1L I N T E R I 0 R i T 0 T A L

MEMBROS 1 IGREJAS . MEMBROS , IGREJAS ítí«t • IQEJ.
1 i  

i N9 i % 1 N9 ; % t1
ן
i

1895 1, 182 ן : 65 ,5
r*

1 ♦ 96
1: ¡ 
! 34’5 j 3 1i 278 1

1 4
1900 י 263 1 1 ז 51.0 :* 1

ן
1 ! 253 : 49,0 1 8 ! 516 1i 9

1906 390 33,6 ; 1
22,0

*
3 t 771 66,4 j 21 ¡i 1161 ! 24

1909 : 379 1
1

3 : 1350 78,0 1 27 1 1729 30
1910 430 ז 21,6

i

14 i 1561 . 7r,4 ; 31 1991
1
35

1915 474* 17,2 4 2274 82,8 • 37 2748 41

* dado estimado
FONTES: Atas das Igrejas Batistas de Salvador 

Atas da Convenção Batista Brasileira
0 Jornal Batista

Nela, acham-se relacionados seis anos nos quais foi pos- 
sível estabelecer um paralelismo de totais anuais da população ba- 
tista na Capital, no Interior e no total do Estado, incluindo tam- 
bém o numero de Igrejas então existentes nessas áreas. Os seis ' 
anos citados estão arrumados dentro de um critério ocasional, da-' 
das as dificuldades indicadas anteriormente.

Analisando os dados relativos às citadas áreas, torna-se 
possivel o estabelecimento de algumas reflexões.



1 - Até 1900» Salvador predomina na população batista do 
Estado, visto alcançar em 1895 a percentages de 65,5% e en 1900 a 
de 51% dessa população. Nos mesmos anos 3 o interior representa ' 
respectivamente 3*4,5% e 49% entre os batistas de todo o Estado.Com 
parando o número de igrejas então existentes nesse período ñas duas 
creas, sentimos o auanto representa a única igreja da Capital em ' 
relação ãs do interior.

2 - Em 1906 é possível pensar-se que já se instalara uma 
fase de franca expansão pelo interior, expansão que exigia a cana- 
lização de recursos materiais e financeiros antes aplicados em ' 
grande parte na Capital. Em 06 anos, o número <ie Igrejas do í.nte- 
rior cresce considcrãvelmente, enquanto na Capital, as três igre- 
jas registradas não expressam integralmente uma realidade de cres- 
cimento, visto que uma delas resulta do cisma ocorrido em 1905 na 
Primeira Igreja (126). Enquanto a representação da população ba- 
tista da Capital cai para 33,6% em relação ao Estado, a do interi- 
or, sobe para 66,4% o que confirmaria a hipótese.

-Entre 1906 e 1915, os percentuais sugerem una possí ־ 3
vel estagnação no crescimento das Igrejas de Salvador em relação ' 
ao avanço da propaganda e da arregimentação de novos convertidos ' 
no interior. Em 1909 a percentagem representada pela Capital cai 
para 22%, em 1910 e de 21,6% e em 1915 e de 17,2%. Acompanhando os 
percentuais relativos aos mesmos anos em relação ao interior,vemos 
que a significãncia dessa área em relação a todo o Estado é cres־ ' 
cente. 78%, 78,4% e 82,8% são os dados que nos três anos citados
comprovam a afirmativa acima. Por outro lado se compararmos as co 
lunas do número de Igrejas da Capital e do Interior, teremos mais י 
un dado comprobatorio da questão até aqui apresentada.

Aliás, a evolução descompassada da expansão batista na ' 
Capital e no Int rior, encontra reforço na análise de informações* 
de caráter qualitativo.

Quando anteriormente tratamos da propaganda nas regiões' 
do interior do Estado, chamamos atenção para a ausência, durante ' 
muitos anos, de Igrejas organizadas, nos centros mais importantes' 
do Racôncavo, do Extremo Litoral Sul, de Feira de Santana e outros* 
Naquela oportunidade, lançamos a hipótese de que os mesmos estari- 
am atendidos mais sistemáticamente por sacerdotes católicos, resu¿ 
tando daí numa intensa resistência a propagação da doutrina batis- 
ta. Diante da barreira teriam os missionários preferido a aborda- 
gem de cidades, vilas, povoados e até fazendas (127), próximos dos 
centros mais desenvolvidos das citadas regiões. Essa estratégia 
lhes garantiria por um lado, o aproveitamento das vias de acesso ' 
disponíveis e de outro lado, uma barreira menos densa por parte de
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sace-rdoires católicos .

Seria ocasião de perguntarmos até que ponto não poderia 
nos estender a hipótese acima à cidade de Salvador? Aqui, velha1 
cidade colonial, primeira capital de ume administração católica,1 
séde do Arcebispado,"a mais católica do Brasil", enfim, aqui encon 
travam-se todas as condições contrárias ao rápido crescimento de 
um credo heterodoxo. Talvez aí esteja um dos fatores que expli* 
quem o lento crescimento do numero de Igrejas e dos totais de mem 
bros na Capital até 1915 (128), enquanto os números globais do 
tado sugerem a maior significancia do trabalho batista no interi- 
or. Mais adiante quando abordarmos especificamente o crescimento 
dos batistas na população de Salvador, voltaremos a esse assunto.

* * *

Vejamos a seguir, a comparação dos dados referentes a Bahia e Bra 
sil: Tabela II.

Em 1895 , o "campo baiano’1 ainda é elemento expressivo 1 
no trabalho batista nacional. • Representava então 35,5% dos 
batistas brasileiros, o que proporcionalmente é um dado relevante, 
lembrando que foi na Bahia que se instalou a missão batista brasi 
leira em 1882. De 1900 a 1915, embora os percentuais indiquem um 
declínio da representação baiana no quadro brasileiro, note-se י 
contudo que esse declínio é controlado, mantendo-se entre 2 7,5 e 
20,8%, o que nos sugere um ritmo de trabalho contínuo, apesar das 
dificuldades existentes.

T A B E L A  II

BATISTAS NA BAHIA E NO BRASIL 
3 895 - 1915

ANOS:11
B  A H I  A B  R  A  S I  L

MEMBROS IGREJAS M E M B R O S IGREJAS1ן N9 % •

1895 j 
1900 !

278 : 35,5 י 4
!

784 j 16
516 j 26,7 ; 9 1932 ! • • •

1906 11161 ; 27,5
‘ f 1 24,6

2 4 4218 117
1909 j 1729 30 7004 110
1910 ; 1991 24,3 ן 35 8192

13166
119

1915 2748 20 ,8 : 41 165
PONTES: Atas das Igrejas Batistas de Salvador 

Atas da Convenção Batista Brasileira 
0 Jornal Batista
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Além de analisarmos comparativamente os dados referentes 

ao próprio grupo batista, interessa-nos -também relacionar esses ba 
tistas corn a população total da Bahia, a fim de verificarmos até 1 
que ponto o grupo chegou a ter alguma significancia proporcional ' 
na população do Estado. Para isso, tomamos como fonte, as informa- 
ções da documentação primária da denominação, como também os dados 
dos rescenceamentos oficiais. Dentro do nosso universo cronológi- 
co, dispomos de três censos oficiais - os de 1890, 1900 e 1920. A 
respeito dessas fontes, levantamos os seguintes problemas:

1 - 0  Censo de 1830, na seção referentes a cultos, englo 
ba dentro da coluna de protestantes, as categorias י 
de "evangélicos״ ,"Presbiterianos" e "outras seitas״ .
0 nome "batista" não está registrado, o que é de es- 
tranhar dada a grande importância que esse grupo em- 
prestava â sua própria denominação. Diante dessa di 
ficuldade, levantamos duas hipóteses:
a) Os "batistas" seriam chamados no Censo, de"evangé 

licos־' ;
b) Os batistas seriam englobados na categoria "outras 

seitas'״.
A primeira hipótese nos parece inviável, dada a existên- 

cia de um grupo protestante, o "congregacional" que denomina a sua 
igreja de "Evangélica“ e elementos desse grupo jã trabalhavam no 
Brasil desde 185 5 (129 ) . Por outro lado, imigrantes alemães pro- 
testantes são também chamados de ',evangélicos" , não implicando que 
sejam batistas, mas provávelmente luteranos ou reformistas indepen 
dentes. Havia na Bahia da época, um pequeno número de alemães
capazes de aparecer computados na seção de cultos do Censo de 1890, 
como "evangélicos" (130). Finalmente, mesmo que os batistas fossem 
chamados de "evangélicos" , o total apontado no Censo para a
Bahia - 80 - não coincide com os dados registrados nas fontes ba-' 
tistas para esse ano - 134.

A segunda hipótese também não nos pareos aceitável, visto 
ser a categoria de ',outras seitas" muito imprecica. As "outras 1 
seitas" protestantes que existiriam provavelmente na Bahia de 1890 
seriam os' ״ anglicanos " , metodistas, suissos da Igreja Refor- 
mada, que por sua vez não assumiriam o carater missionário ou pro- 
pagandista capaz de exigir uma identificação precisa no registro ' 
oficial.

Diante disso, optamos por considerar, em termos de análi 
se, apenas o total de protestantes da Bahia registrados no Censo 1 
de 1890, tomando os dados sobre batistas a partir dos registros * 
das Igrejas e das fontes oficiais da denominação.



2 - 0  Censo de 1900 ainda é mais impreciso quanto às in- 
formações que nos interessam Nele, está aberta ape- 
nas uma coluna para "protestantes" na sessão referen 
te a religião. Dadas as dificuldades já apontadas ' 
quanto ao Censo anterior, optamos por um procedimen- 
to semelhante àquele aludido, para a análise que nos 
preocupa. Lembramos ainda que o referido Censo não 
traz informações específicas sobre Salvador, limitan 
do־se a apresentar os dados globais da população do 
Estado da Bahia.

3 - 0  Censo do 1920 não fez inquérito acerca da religião 
da população. 0 fato está assim explicado no volume
I - INTRODUÇÃO:

"Foi tambéw. & uppiirído 0 quc.iito 1e fie.KC.nto. 
ã ne.ll gi ão, poique 0 eòtudo eitatZ¿ tico ' 
da6 divei&as confiinõe¿ exoibita do caiac 
tei átjnthetico que devem teu da¿ inveiti- 
gaçõe¿ do lecenAeamento geial da popula- 
ção, paiecendo que deve 6e1 ante6 0 objec. 
to de um ¿nqueiito e&pr.cial, capaz de 1e- 
velai 0 phenomeno leligioòo na multiplic¿ 
dade e complexidade doò &eu& inteieóóan- 
te& a i ,pecto& (131) ״

Feitas essas considerações , tomemos a Tabela III como ' 
ponto de partida para a análise da presença da população batista e 
protestante na população católica e no total da população da Bahia.

T A B E L A  III
CATOLICOS, PROTESTANTES E BATISTAS NA BAHIA - 1890/1900

98

CATOLICOS 1 PROTESTANTES1 TOTAL

ANO
1 í BATISTAS OUTROS TOTAL

N9 %
N9 1 %* j N9 1

1
% N9 : % !

1890 1 j ! 1.917.917 j1j !
99 ,9

1
1 134 i 3,1i !J

•

j 1.508 j
ן
91,8;

I
1.642-0,08

í
1.919.559

1900 • 2.063.149 j1 98,9 ! 516 ; 16,8
i 1 1

j
! 2.540 j1 11
- -------í—

83,1
♦

3.056,0,14 2.066.205

K M E S  : Censos Oficiais * % gm relaçâo ao total de
Registros Batistas protestantes.
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Nessa tabela, os dados referentes aos batistas foram lc- 

vantados c, partir dos registros de batismos das Igrejas, das infor 
mações constantes na correspondência de missionários e evangelistas 
ou ainda, nos relatórios publicados por Crabtree na sua ',História1 
dos Baptistas do Brazil״ .

Os dados relativos aos protestantes em geral, foram tira 
dos dos censos, emb־׳ra pudessemos questionar a correção da informa 
ção.

Em primeiro lugar, observe-se a pequena significancia da 
população protestante no total da Bahia e mais ainda, o quase nada 
que representem os batistas na mesrra população. Zero em 1890 ,0 ,02% 
em 1900, o que nos leva a pensar que o aumento da população batis- 
ta apenas acompanhou o crescimento normal da população global, não 
assumindo por isso, nenhum aspéto excepcional. Mesmo em relação à 
população protestante da Bahia, o crescimento dos batistas em dez 
anos não foi acelerado, o que se nota na coluna específica na Tabe 
la III. A população católica é obviamente predominante no total י 
da Bahia.

Diante desses resultados, somos levados a pensar que as 
reações e barreiras encontradas pelos evangelistas na propaganda ' 
do novo credo; tenham decorrido muito mais do estilo de divulgação
- agressivo, polêmico, tocando em pontos delicados da estrutura e 
doutrina da religião da maioria ־ do que propriamente, pela acele- 
ração do crescimento numérico d<׳> grupo.

Na Tabela IV, faremos uma análise semelhante quanto à 
cidade de Salvador:

T A B E L / IV

rATÕLlCOS E B/.TISTAS EM SALVADOR 
1890 e 1920

C A T Ó L I C O S  B A T I S T A S  TOTAL
ANO ------------ :---------------- ----------------------------------

N?N9

174.412 ! 0,06 1 122 ¡ 99,5 173.821 1890
: ן ־ ! * ! * *

283.422 22, 0 ; * 6 3G 1920 ז

FONTES: Censos Oficiais
* dado estimado

Registros das Igrejas Batistas



Nessa Tabela, levamos er conta apenas c6 dados relativos 
a católicos e batistas em relação a população total da cidade. A 
categori«». de "protestantes״ não foi incluida, porquanto embora ela 
apareça no Censo de 1890, não está registrada no de 1920 por moti- 
vos já explicados anteriormente. De modo que podemos apenas anali 
sar o grau de significancia do grupo batista na Capital, em rela־ 
ção à população global nesses dois anos.

A coluna de percentuais de batistas na Tabela IV, permi- 
te-nos observar o comportamento modesto, em termos de crescimento, 
dc grupo na população total. Em trinta anos, os batistas sequer ' 
alcançaram a percentagem de 1% na população da Capital. As razões 
desse lento crescimento já foram apontadas anteriormente, mas se־ ' 
rão objeto de um estudo sistemático em outro capítulo (132)• Por 
ora, basta que lembremos que o ingresso nas Igrejas Batistas im- 
plicava uma opção bastante problemática para o neófito» que a re-י 
sistência da Igreja Católica sempre acompanhou a história da expan 
são desse grupo e que o próprio tipo de propaganda então adotado , 
contribuiria para antipatizar seus membros frente ao público.

*  ft ft

Finalizando a análise quantitativa dos resultados dos mé 
todos batistas de propaganda, analizaremos alguns problemas refe- 
rentes ao crescimento da população batista em Salvador.

Para esse estudo, usaremos o gráfico 1  onde estão re ,ר־? 
presentados os trinta primeiros anos na vida batista na Capital. ' 
Mesmo tratando-se da representação gráfica de um período extrema-' 
mente curto (133), ainda assim, seu estudo poderá oferecer contri- 
buições para análises mais exaustivas.

A tend~ncia ascencional da curva pode ser interpretada 
a priori, como resultante do próprio crescimento da população glo- 
bal da cidade - acompanhado pele população batista - e do esforço 
evangelístico das Igrejas.

Além disso, é possível localizar pele menos quatro nrmen- 
tos marcantes na curva. 0 primeiro, de 1882 a 1888, quando se ve- 
rifica o estabelecimento dos primeiros missionários na cidade, e ' 
aparecem os primeiros resultados do trabalho evangelístico do pe- 
ueqo grupo. A regularidade da ascenção da curva mostra que o núme 
ro de batismos foi muito superior ao de exclusões ou de demissões' 
na única Igreja então existente (13*4). 0 segundo corresponde a um
estacionamento da curve, a partir do ano de 1888 a 1891. Nesses a- 
nos, nota-se que o número de exclusões e demissões supera em muito 
o número de batismos (135). Tudo indica que nesses dois anos,ocor
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reram problemas de ordem interna na Primeira Irreja,resultando não 
apenas em exclusões, mas também, no maior cuidado em selecionar os 
candidatos a batismo. Em 1889, das 12 exclusões verificadas,07 re 
sultaram de medida disciplinar contra a “vida desordenada” de al- 
guns membros. Parece que nesse ano, a preocupação com o nível mo- 
ral recomendado pela doutrina foi bastante forte, porquanto resol- 
veu-se estipular o prazo de um mês para que os ״desviados1' &e apre 
sentassem e se justificassem perante a Igreja, sem o que, seriam ' 
excluidos (136).

Essa mesma preocupação se registra em 1891, embora nesse 
ano outro fator se tenha incorporado ao primeirc. Trata-se de uma 
divergência ocorrida entre Z.C.Taylor, pastor da Igreja e dirigen- 
te da Missão da Bahia e Tito Windinger daptista־ resultando na ex- 
clusão desse último e de pessoas que ficaram ao seu lado*

Por tudo isso, supomos que anos críticos do expurgo ou 
de crise interna, afetem a curva dc crescimento, ou pela saida de 
quantidade expressiva de membros ou pela preocupação err selecionar 
de maneira mais cuidadosa os aspirantes ao batismo.

0 terceiro movimento da curva é ascencional, e as fracas 
oscilações registradas entre 1892 e 1903 podem ser consideradas ' 
perfeitamente normais, em se tratando de um grupo humano.

0 quarto momento significativo pode ser identificado en- 
tre 1903 e 1909. Nesse período, jã existem em Salvador, 03 Igrejas 
A Primeira Igreja à rua do Aljube, a Segunda Igreja à rua da Matan 
ça e a Igreja Evangélica Batista ã rua Dr. Seabra. Dado o número1 
de Igrejas e a preocupação expansionista dos batistas, é de estran 
har o estacionamento relativo do crescimento numérico do grupo nes 
ses anos. Ocorre porém, que a crise rebentada na Primeira Igreja' 
em 1905 ( 137), resultante de surdos desentendimentos entre Z.C.Ta^ 
lor e T.C.Joyce («_ste, pastor suxiliar da Igreja) registrados des- 
de 190 3, acabam por afetar a própria Igreja e à distante Igreja da 
Cruz do Cosme (138). Em 1904, um ano antes do cisme da Primeira 1̂ 
greja, o numero de batismos é sensivelmente mencr que no ano ante- 
rior, enquanto que as exclusões são proporcionalmente maiores em ' 
relação aos batismos (139 ). Esse fato compromete naturalmente o 
ritmo de crescimento global do grupo, porquanto a crise se desen-' 
volve na Igreja de maior representação numérica. A queda brusca ' 
verificada em 190 5 pode ser assim analisada:

a) 10 7 membros saem da Primeira Igreja e organizam uma ' 
Igreja independente;

b) 122 membros conservam-se fiéis ã Primeira Igreja;
c) Considerando que antes do Cisma, havia 320 membros na 

Primeira Igreja, onde estariam os 91 restantes? £ p0£



sível que até o fim do ano de 1905 tenhara-se definido 
por urna das 0 3 Igrejas da Capital.

Essa alternativa parece pouco provável porquanto na Igre 
ja que se preparara (Evangélica Baptista) nlo se verificam nesse י 
ano, pedidos de inclusão no rol de membros por parte de crentes jã 
batisados. Na Igreja da tfatança ocorre fenômeno idêntico. Lamenta 
velmente o mesmo não podemos afirmar quanto â Primeira Igreja (rua 
do Aljube), porque não dispomos de documentação referente a esse ' 
ano . Hã porem uma pista que talvez possa ser levada em con-
ta: Em 03 de outubro de 1905, o pastor T.C.Joyce, da Igreja Evangé 
lica Baptista (a que se separara), acusa de deslealdade a muitos י 
membros da Igreja que, on lugar de se definirem, estão assistindo’ 
regularmente os cultos da Igreja Presbiteriana (140). Ainda no 1 
mcsno ano, um membro da Igreja é excluido "... pofi cfiime de te.fi fie 
je.ita.do a doutK4.no. da Cgfieja Evangélica Saptista ..."(141). 0 ex- 
cluido passara a pertencer â Igreja Presbiteriana.

£ poe^ivel que a crise, o escândalo, a decepção de alguns 
membros, resultasse, ou na debandada definitiva de uns, ou na trans 
ferência de outros para outras denominações protestantes ou ainda, 
na volta de outros para a Primeira Igreja. 0 certo é que sõ conse 
güimos apurar com segurança o registro de 2 85 membros efetivos nas 
Igrejas da Capital nesse ano crítico de 1905.

A ascenção da curva em 1906 parece resultar ainda da cri
se do ano anterior. Instalada a rivalidade entre as Igrejas,
o interesse em superarem-se mutuamente, resultaria em uma propagan 
da mais agressiva a fim de arrolar maior número de adeptos, ou na 
procura, por parte de cada uma das facções em luta, daqueles cren- 
tes indecisos, para recambiá-los para seu lado. Embora disponha- 
mos de documentação fragmentada quanto a esse ano, verificamos que:

a) A Primeira Igreja realizou 60 batismos, segundo noti-
cia publicada no Jornal Batista ( 142) . Deve ter partido também pa 
ra um trabalho de reconquista de ex-membros desgarrados, a ponto '
de acusar o total de 2 26 membros neste ano.

b) A Igreja Evangélica Baptista realizou cerca de 09 ba-
tismos (143), o que é um número expressivo, considerando as dificul
dades internas então existentes e a preocupação maior dos seus mem 
bros com a compra de nova propriedade.

c) A Segunda Igreja, reunindo-se precáriamente na resi-
dência de um dos seus membros, enfrentava dificuldades quanto â im
propriedade do local para o trabalho evangelístico ( 144) t e quanto 
ãs magras finanças do grupo.

Concluindo, é possivel se pensar que a ascenção verifica

103



104
da na curva para o ano de 1906, decorresse preponderantemente do 
trabalho da Primeira Igreja. Mesmo porque, não esqueçamos que das 
0 3 Igrejas de Salvador, era essa a única que continuava ligada ofi 
cialmente à Missão Norte-Americana de Richmond através de Z.C.Tay- 
lor, o que de algum modo, poderia significar ur fator favorável pa 
ra o seu trabalho.

Até 1909 as Igrejas de Salvador lutam para se impor, são 
ciosas da sua autonomia, mas não conseguem aumentar os seus efeti- 
vos. Pelo contrário, declinam, como pode ser visto no Quadro B.
A compreensão dos efeitos negativos da dissidência, pode explicar* 
a reaproximação que se verificou entre as dias maiores nesse ano.’ 
Embora conservando a autonomia, partiram para um trabalho coopera- 
tivo justamente no setor de evangelização ( 145) .

0 comportamento ascendente da curva até 1911 parece de- 
monstrar os resultados dessa cooperação. Por outro lado, lembre- 
mos que em 1910 outra Igreja fora organizada, no bairro do Garcia, 
dedicando-se logo a um traba'ho evangelístico nas áreas circunvizi 
nhas, o que resultaria posteriormente num acréscimo gradual ao to- 
tal de Batistas em Salvador .( נ .

II/- SISTEMATIZAÇÃO PA PPÚPAGAWPA

Ao concluirmos o presente Capítulo resta-nos abordar o 
aspéto formal da propaganda batista, no que diz respeito a organi- 
zação de estruturas institucionais capazes de orientar os métodos, 
os recursos e as áreas de ação.

A propaganda batista r:a Bahia passou por um processo de* 
evolução, no qual podemos identificar alguns momentos marcantes.

De 1882 até 189 8, podemos afirmar que não houve nenhum ’ 
órgão disciplinador do evangelismo, no que se prende a um objetivo 
de formalizar os métodos, os recursos e as áreas. Até 189 8, foi a 
Igreja da Capital a responsável pela nomeação de colportores, con- 
sagração de evangelistas e pastores. Ocorre porém que essa função 
estava diluida nas outras atividades da Igreja. 1e modo que torna- 
se dificil precisar até que ponto os recursos maieriais e humanos 
estavam proporcionalmente distribuidos entre as aecessidades inter 
nas da Igreja e a evangelização externa. Uma prova dessa afirmati 
va está na própria documentação da Primeira Igreja. Até 189 8 estão 
registradas as cerimônias de consagração de evangelistas, relató-* 
rios do trabalho pelo interior, esforços para a aquisição de recur 
sos materiais de apoio aos pregadores, ao lado do registro dos a- 
contecimentos rotineiros ou extraordinários da vida interna da Igre 
ja. Por outro lado, nesses 16 anos de vida denominacional. a Pri-
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meira Igreja fez o registro especial daqueles batismos realizados 
por evangelistas intinerantes, em áreas do interior onde não havia 
Igrejas organizadas, ficando esses novos membros arrolados como ' 
'1mçmbros residentes fora da Capital“ , entregues geralmente a si ' 
próprios ou dependendo da visita esporádica de um ou outro missio- 
nãrio . £ possivel que, a associação de tarefas eclesiãsti-
cas internas com as missionárias, explique inclusive o pequeno cres 
cimento dos batistas na Capital nessa fase, ao lado do crescimen- 
to relativamente grande do interior, como já mostramos anteriormen 
te .

A partir de 189 6 é possivel a identificação de outra eta 
pa no evangelismo baiano. En dezembro desse ano, organizou-se a ' 
"Sociedade Missionária Baptista" na Primeira Igreja de Salvador. ' 
Seus objetivos são visíveis no ':Compromisso"publicado no jornal ' 
"A Nova Vida".

COr.PPOVISSO
ri

"Sob o nome de Sociedade ',¿¿aíonãnia Baptis^ 
ta, nõó, ne.mb4.0A daA conejas baptistas da 
Bah¿a, ¿andamos ama conponação altamente ' 
chnistã com 0 fim de espalhat1, pnopagan e 
difundi* peio nosso pais, 0 Evangelho pano 
de Hosso Senhon Jesas Chnisto, tal qaal c£ 
mo elle se acha contido na palavna de VEllS, 
visto sen tal instituição de ungente neces^ 
sidade, pelo estado pnecãnio em que se acha, 
espinitualmente ¿alando, a maion pante dos 
nossos patnZcios, e como no¿ achamo¿ compe 
netnados de que só podemos levan a &¿¿eito 
este nosso intento, concentnc.ndo todos os 
nossos es¿onçoA, e unindo os nossos espZni 
tos, num mesmo sentimento de cc.nidade e ' 
amon pela humanidade, p n o p u i e m  adoptan ' 
pana o govenno e symbolo da no.׳.-a onganiza 
ção, os seguintes estatutos, que sob a no¿ 
ha signatuna pnomettemos pela gnaça de PEUS 
cumpnin fielmente I !46) •

Infelizmente não localizamos os referidos estatutos, mas 
pelo exame do "Compromisso", por noticias publicadas em "A Mensa- 
gem" e no ,'Jornal Baptista", podemos tirar algumas conclusões.

1 - A Sociedade Missionária formava-se como órgão autôno 
mo, independente do controle direto de qualquer uma das Igrejas, '
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porquanto cm״.* formada pelos "membA.06 da6 ZQMLj0.6 bapt¿6ta.6 da Sa- 
hin*'. A primeira diretoria, composto quase exclusivamente de mem־ * 
bros da Primeira Igreja, apenas reflete a importância desta como 1 
única da Capital em relação as outras do interior (147) (148).

 Seus membros comprometiam-se em contribuir com dinhei ־ 2
ro para a manutenção de missionários. Estes trabalhariam de prefe 
rência nas áreas do interior do Estado, sendo suas despezas de via 
gem pagas pela Sociedade. Em agosto de 1899 foi consagrado Alexan 
dre de Freitas, primeiro missionário brasileiro representante da 
Sociedade. Mais tarde, foi a vez de Antonio Queiroz e João Baptis 
ta. .

 Esses missionários agiam provavelmente em acordo com ־ 3
os da Missão Norte-Americana tais como Z.C.Taylor, Salomão Ginsburg 
e Ernesto Jackson. Segundo infermações dadas por Crabtree (149) ז 
a Sociedade contribuiu consideravelmente para a expansão dos batis 
tas, havendo o registro anual de muitos batismos que resultaram na 
organização de várias das Igrejas do interior. Por outro lado, ' 
além de fazerem a pregação, estavam também responsabilizados pelo' 
acompanhamento periódico dos novos crentes.

Temos notícias sistemáticas da sua atuação até 1906 (150) 
quando contribuia não apenas para as viagens evangelísticas, como1 
também com material para a publicação na imprensa denominacional.

A partir de 1909, o trabalho evangelístico da Bahia, se- 
ria coordenado por outra instituição. Em julho desse ano, reuniu- 
se no templo da Igreja da Rua do Colégio a primeira ״União das Fgre 
jas Baptistas da Bahia" contando com a representação de 19 mensa- 
geiros entre as 30 Igrejas então existentes. Foi essa "União de 
Egrejas" que organizou a ״Comissão de Evangelização Estadoal״ da 
qual o jornal ״A Mensagem" passou a ser órgão oficial. 0s objeti- 
vos da Comissão coincidiam com aqueles da antiga Sociedade Missio- 
nãria, porém apresentava um dado novo na sua proposta de orientação 
do trabalho evangelístico, quando pretendia organizar casas de es- 
tudantes. Note-se aí a preocupação dos líderes batistas no prepa-
ro sistemático de obreiros que pudessem falar e a!,ir com desembara
ço diante do mais variado tipo de auditório.

A partir dessa etapa iniciada em 1909 a União das Egre-
jas ou outras associações que a sucederam, foram as responsáveis ' 
pela sistematização da evangelização e do trabalho missionário ba- 
tista na Bahia.

Resta-nos abordar ainda dois momentos importantes na e- 
vangalização da Bahia, principalmente por estarem ligados a outros 
episódios da vida denominacional brasileira. Trata-se das duas cam 
panhas de evangelização nacional, programadas pela Convenção Batis 
ta Brasileira em 1911 e 1920.



A 5a. Convenção Brasileira reunida de 21 a 25 de junho 
de 1911 em Campos, S.P., resolveu encetar uma campanha de caráter' 
nacional no sentido de conquistar "quatro mil almas para para Je- 
sus". Escrevendo sobre essa atividade, o Rev. J.W.Shepard do Rio 
de Janeiro, aponta os métodos necessários ao alcance dos objetvi-' 
v o s . A partir do aprimoramento espiritual ou religioso dos
menbros das Igrejas

 Poitanto, um doi methodo6 de alcançaim06״

e6te (\im pP. o lio6 o , e peta dedicação de. tu 
do a Veu6. t piecito que cada ciente 6e ' 
dedique novamente ao òeiviço de Veu¿, tan 
to 06 p*egad0 1 e6 como 06 0utn06 cienteò " 

sfigiiindo־ oe a arreginent ação dos esforços financeiros,

"Aquelle que não contiibuiu ia nulamente 
duiante 0 anno pa0 6 ado, deve aiionja.fi rfc¿ 
de já 0 6eu plano de contiibuii no piin-ei
1 0  dia da 6emana, òeoundo 0 plano exalado 
na6 Eò ciiptuia6 .
A piactica de contiibuii com 0 dizimo,é 0 

plano de contiibuição que 6e pode 1eco- 
mendai" .

até a necessidade de cooperação, união, desprezo às críticas des- 
trutivas entre dirigentes e dirigidos.

"Evitemoò 0 e6 pZ1 ito de an taçj0ni6 n0 , que 
tão facilmente no¿ pliva d06 giande6 1 e6 ulta 
òultadoò, da victoiiaó que podemoò tei" (151)

Ao recomendar esses métodos, o autor entende que esta se
ria a grande oportunidade de engrossar as fileiras dos "verdadei-
ros crentes".

A preocupação com a Campanha das "quatro mil almas" atin
ge a Bahia, sendo publicado em "A Mensagem" desse ono, um editori-
al convocando os batistas baiar.os a conquistarem "Mil almas para ' 
Jesus" (152). Esse jornal tornou-se a fonte oficial de informa- י 
ções sobre o ritmo da Campanha. Nele estão registradas as notíci- 
as de várias viagens de evangelistas pelo interior, as exortações' 
frequentes dos líderes denominacionais à cooperação de todos os ' 
crentes, etc. Não dispomos porém, de outros dados para avaliação 
dos resultados dessa campanha, além das referências pouco elucida- 
tivas sobre a "animação" das Igrejas, as "bênçãos do Senhor"e ou- 
tras de teor semelhante. Os dados quantitativos são falhos, como 
indica a tabela a seguir.
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Entre 1911 e 1915 não encontramos qualquer notícia relati^ 
va ao crHsso-im»ntu das Igrejas no território baiano.

108

ANO IGREJAS MEMBROS

1910 35 1991
1911 34 2281
1915 41 2748

FONTES : Atas da Conv. B.B.
A Mensagem

Pelo indicado acima, vemos que no próprio ano da campanha 
não houve crescimento do número de Igrejas, embora o número de mem 
bros tenha aumentado em relação ao ano anterior. Uma explicação ' 
possivel quanto a esses dados, seria o fato de que os rembros ba-' 
tistas participaram da evangelização ao lado dos missionários,arre 
gimentando novos convertidos nos próprios locais onde estavam se- 
diadas as Igrejas, resultando no crescimento interno de cada uma 
delas, mas não necessáriamente na organização de novas Igrejas. De 
1911 a 1915, justamente o período onde deveriam ser colhidos os י 
frutos da campanha, observamos quo, embora o número de Igrejas te 
nha aumentado em relação aos anos anteriores, o crescimento do núme 
ro de membros não parece ter seguido o mesno ritmo, levando-se em 
onnta, como dado comparativo, o período 1910/1911. Mais uma vez * 
lembramos a precariedade dos dados qualitativos de que despomos י 
quanto aos resultados da Campanha. As notícias sobre ela pratica- 
mente desaparecem nos jornais df=»nominacionais a partir de 1912. As 
Atas das Igrejas de Salvador no mesmo período não fazem qualquer ' 
alusão ao fato. Enfim, falta-nos apoio para explicar o lento cre£ 
cimento da população batista na Bahia no período aludido.

A Campanha de evangelização que ocorrer na Bahia em 1920, 
não está ligada apenas ao movimento de ifuai estilo que se espalhou 
pelos outros Estados brasileiros, mas resulta de uma movimentação* 
ocorrida em 1919 entre os batistas dos Estados Unidos. Alí, as li. 
deranças denominacionais resolvera;־ estabelecer uma campanha obje- 
tivando levantar 75 milhões de dólares, dos quais, uma parte seria 
aplicada para o trabalho das missoões estrangeiras, onde o Brasil* 
estaria incluido (15 3) (154). Tratava-se especialmente de uma '
campanha voltada para a aquisição de recursos financeiros, que in- 
diretamente aontribuiriam para dinamizar o campo de expansão da dou 
trina batista no mundo.
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A participação dos batistas brasileiros resultou não só 

do apelo vindo da Missão Norte־Americana, mas também de exortações 
feitas aqui, pelos missionários que trabalhavam nas várias áreas ' 
brasileiras e pelo principal veículo de informação denoir.inacional-
0 Jornal Batista. Em editorial publicado em 28 de agõsto de 1919, 
assim Rp ־»xpresca o redator:

"E no¿ bapt-i&ta¿ bna¿ ilzi.no¿ , quz vamo¿ fa 
z>m? A¿¿i¿tinzmo¿ dz bnaço¿ cnuzado¿ a 
z¿tz z6fonço gigantzóco dz noò&o6 inmão¿ 
nontz - arr.znic.ano¿ ,(...) ?
Mão podzmoò, ccntame.ntz, zmpnzhzndzA uma 
campanha glo*io¿a. cor.o aquzlla do¿ n0¿¿0¿ 
inmão¿ ncntz-amenicr.no¿ , muito maioftz■6 *
quz nõó cm numzno z em niquc.za, ma¿ podz- 
mo¿ zmpnzhzndzn uma campanha que. pncponci 
onalmzntz connz¿ponda ao ò z u  còfonço.

Somo¿ dz opinião, quz na pxÓxima Convzn- 
ção bapti¿ta nacional, a nzunin-6 z em ju- 
nho dz 112 0, ¿z pnoponha uma camnanha dz 
cinco a‘1no¿, pana 0 levantamento dz duzzn 
to¿ conto¿, pana onphanato6, conàtnucçõz¿ 
dz ca¿a¿ e zducação, no paiz z no z¿tnan- 
gzino" (155)

Como resultado desses apelos, ainda em 1919 lideres ba1־  
tistas do norte do Brasil escolheram o pastor da Primeira Igreja ' 
da Bahia, Adrião Onésimo Bernardo, para ser o dirigente do traba־ ' 
lho• Ficava assim o Campe baiano como centro dessa fase ini
ciai da campanha. Em fevereiro de 1920, reuniram-se os seus res־ ' 
ponsãveis em Casca, vila próxima a Jaguaquara, onde começa-’ 
ram por recolher donativos dos crentes para os fins a que se propu 
nham. Para o ano de 19 20 a Grande Campanha Baptista do Norte do ' 
Brasil pretendia, no caso específico da Bahia, recolher recursos ' 
financeiros que seriam aplicados na instalação de uma tipografia ' 
para o jornal "A Mensagem1״ e para a construção de um colégio en Ja 
guaquara.

Contavam os líderes do movimento, com a colaboração das' 
Igrejas mais fortes da Bahia, tais como Primeira, Mares, Sto.Anto- 
nio de Jesus, Conquista. Até março de 1920, das 45 Igrejas então 
existentes aqui, 2 2 jã se tinham comprometido com a Campanha,estan 
do Adrião Bernardo <2 M.G.White dedicados a um trabalho sistemático 
de visitas a todas elas, concitando-as a incorporar-se ao novo tra 
balho (156 ).



no
A 12a. Convenção Batista Brasileira reunida em Recife de

17 a 21 de junho de 19 20, decidiu reunir as Campanhas do Norte e '
do Sul do Brasil, escolhendo naquela oportunidade uma diretoria '
central composta de elementos dos dois lados, da qual, Adrião Ber- 
nardo foi eleito secretário correspondente com a responsabilidade י 
de visitar o maior número possivel de Igrejas en todo o Brasil, 1

orientando-as na cooperação da Campanha. Pretendia-se levantar ' 
até o ano de 1924 a quantia de 2.100 contos de réis, que seriam a- 
plicados nos vários setores da vida denominacional.

Escrevendo sobre os seus resultados. A.N.Mesquita mostra 
até que ponto os objetives últimos não puderam ser alcançados. Se 
gunde o autor o saldo positivo da Campanha em tode o Brasil está * 
ligado a um "notável despertamento“ , isto é, animação dos crentes 
para o aprimoramento da vida espiritual (!5 7)• Convenhamos que e£ 
sa e uma área praticamente impossível de ser confirmada, sequer con 
figurada com segurança, dado o seu caráter essencialnente subjeti- 
vo. Contudo, é ainda Mesquita quem sugere que, uma das grandes d¿ 
ficuldades de manutenção dos propósitos da Campanha, resultou da ' 
falta de compreensão dos crentes quanto aos objetivos que eram pro 
pestos.

Muito embora tenhamos poucos dados concretos para testar 
as idéias do autor, parece-nos cue, já em 1922 ,no limiar da expio-1 

são da Crise Radical, a manutenção de uma Campanha de caráter naci 
onal, envolvendo lideranças, controle financeiro, diversidade de 
orientação quanto ao próprio trabalho, fosse tarefa extremamente ' 
dificil.

No que se prende à Bahia, a informação é escassa não só 
pelo silêncio das Atas das Igrejas da Capital quanto a esse episó- 
dio, pela ausência de dados relativos a religião no Censo de 1920, 
e por não conseguirmos localizar os jornais denominacionais baia- 
nos do citado período.

* * *
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da Bahia, 11 ,3 9ח de Janeiro de 1890.
2 1 - 0  Episcopado brasileiro... p. 22.
.Idem, ibidem, p. 7 ־ 22
23 - FREYRE, Gilberto. Op. cit.. p. 519, 523 e 524.
24 - MARIA, Julio (Pe.). 0p. cit.. p. 110 e 123.
.FREYRE. Gilberto. 0p. cit., p. 523 ־ 25
26 - MARIA. Julio CPe.). Op. cit., p. 110.



112
.FREYRE, Gilberto. Op. cit., p. 535 ־ 27

^CRABTREE. A. R. - História dos Baptistas do Brasil. Rio do Janei ־ 28
ro, CAsa Publlcadora Batista, 1937. p. 53.

Veja Capítulo Primeiro, itom 3 ־ 29 - 0  protestantismo no Brasil.
£protestantismo brasileiro C Estudo de Eclesi ־ LÉONARO. Émile 0 ־ 30

logia e de História Social). In: Revista de Hietória da U.S.T. 
S. Paulo. U.S.P., 1951. n9 5, Janeiro-março, p. 137.

Reminiscencias de Viagens e Permanência no ־ .KIDDER, Daniel P ־ 31
Brasil. S. Paulo. Livraria Martins Ed.. 1951. 263 p.

32 - Aquelas que excluem 03 livros chamados "apócrifos” a exemplo do
Livro da Sabedoria". "Livro de Judite", "Livro de Baruque", "Li 
vro dos Macabeus".

Lé ־ 33 ONARD, Emile. Op. cit. Revista de História da U.S.P., n9 6, p.
344.

.ATAS da Primeira Igreja, Livro 1, 1886. Ata n9 95, p. 69 ־ 34
Idem, ibidem, 1884. Ata n9 36 , p. 29. Nao há indicação do 8eu pri ־ 35

melro exame, é possível que tenha sido Francisco, que mais tajr 
de foi ordenado pastor.

36 - Idem, ibidem, 1885. Ato 73 9ח, p. 55.
37 - As Bíblias eram oferecidas pela Missão Norte-Americana ou pelas

Sociedades Bíblicas Britãnic ou Americana.
Conseguimos identificar os títulos de livros, folhetos e artigos ־ 38

publicados nessa época.
Livros: História dos Baptistas, A Igroja e o Estado,Apologética, 

Harmonia dos Evangelhos.
Folhetos: Catecismo, A Bíblia sobre o baptismo, Menoal de Ecle- 

siologia, OAs trevas para a luz, 0 novo nascimento, Co 
mo Orar, Um retrato da Virgem Maria no Céu.

Artigos: Mythologia Dupla, Concoenta annos em Captiveiro.
39 - CRABTREE, A. R. Op. cit., p. 59.
.Idem, ibidem, p. 59 ־ 40
.ATAS da Primeira Igreja, Livro 1, 1885. Ata n9 77, p. 58 ־ 41
JORNAL BAPTISTA, 6 de Janeiro de 1910, p. 4. Imprenea Baptista ד 0 42

Brazileira.
Mostra como Taylor conseguiu financiamento nos Estados Unidos pa 
ra a instalação da tipografia.

.CRABTREE, A. R.. 0p. cit., p. 155 ־ 43
4 4 - 0  JORNAL BAPTISTA, 6 de Janoiro de 1910, p. 4. Referência ã furi 

dação no Rio de Janeiro, em 1885 , do Jornal "0 Christão Brasilei^ 
ro". Circulou apenas por um ano.

4 5 - 0  JORNAL BAPTISTA, 24 do Junho do 1908, p. 7. Missão Baptista da 
Bahia.
"Em 1884 fundousse o primoiro jornal 0 Echo da Verdade. o qual
foi dirigido dobaixo de varios nomes por uns 12 anos, tendo sido
fundada uma typographia am *890 na loja da Casa de Culto. Chegou 
a possuir um bom prelo Marinoni e mais outro pequeno, typo e ou 
tro material necessário".

46 - MESQUITA, Antonio Noves do ־ História dos Batistas do Brasil.Rio
do Janeiro, Cosa Publlcadora Batista, 1940, p. 64.

47 - ATAS da Primeira Igreja, Livro 2, 1896. Ate n9 330, p. 20.
.MESQUITA, A. N. 0p. cit., p. 158 ־ 48
49 - TEIXEIRA, Thoodoro R. 0 ־ centenário 0 a imprensa baptista. In:



O J o r n a l  B a p t i s t a t 7 de setembro de 1922, p. 59.
JORNAL BAPTISTA, 24 de Junho de 1906, p. 7. - M ־ 0 i s s ã o  B a p t i s t a  

d a  B a h i a .

.Idem, lbldom, p. 6 ־
m

- GINSBURG, Salomeo ־ Ligeira visita oo Campo Bahiano. In: O Jor
nal Baptista, 24 de Junho de 1920, p. 6 e 7. Indica Carlos 
Barboza como redator chefe do Jornal A Mensagem.

- MESQUITA, A. N. Op. cit., p. 64.
Diário Oficial do Estado da Bahia ־ t ed. Comemorativa do Centena 

rio, 2 de Julho de 1923. p.459.
Faltam-nos informações seguras sobre a data da fundação. Teria sî ־  

do organizado em 1921, subtituindo "A Mensagem".
- MESQUITA, A. N. Op. cit., p. 190.
- Primeira comissão de publicação: Manoel Augusto da Silva,José E. 

S. Menezes, M. G. White.
.ATAS da Igreja do Garcia. Livro 1, 1916. Ata n9 144, p. 107 ־
- A MENSAGEM, Julho do 1911, n9 7, p. 15. Refere-so a 0  Arauto,J0£

nal publicado pela Igreja da Rua Dr. Seabra.
- DIARIO DA BAHIA, 18 de setembro do 1862, n9 213, p. 2, 19 de S£

tembro de 1862, n9 214, p. 2. Em que diferem católicos e p r o
testantes. 0 artigo foi publicado em dois dias.
14, 17, 20, 23 e 30 de março de 1863. As acusações contra 08 
protestantes na Paatoral do Arcebispo refutadas.

- C0STELLA, Antonio F . - 0  Controle da informação no Brasil. Evolui
ção histórica legislação brasileira de imprensa. Potrópolis , 
Ed. Vozes, 1970. 156 p.
0 anonimato na imprensa foi combatido em 1875 pelo deputado - 
Moraes Silva, argumentando que essa era uma forma de impedir 
que roputações fossem prejudicadas.
0 decreto 85-A de 23 de dezembro do 1889, estabeleceu puni- 
ções para os que "com palavras, escritos ou actos" conspiram 
contra a República.

.Pasta de Ofícios Diversos, 1883 - Arq. C. M ־
.CRABTREE, A. R., op. cit. p. 159 ־
.EPISCOPADO BRASILEIRO... op. cit., p. 21 0 22 ־ 0
- DIARIO DA BAHIA, n9 219, 13 de dezembro de 1889 ־ A Religião e a

República.
n9 253, 10 do novembro de 1885 - 0  ExQ RvmQ o 
Arcebispo e os protestantes.

- COSTA, Francisco do Macedc - Catholicismo e Protestantismo. Ba־
hia, Typ. do S. Francisco, 1905. Opúsculos Catholicos n9 3,72 
P•

- Incrédulo ־ Aquele que nãu crê ou não conhece a doutrina bati£ 
t a.

- Atas da Primeira Igreja, Livro 1, 1883. Ata n9 8, p. 5.
- Horacio e Messias não tme seus sobrenomes registrados em ata.
- GINSBURG, Salomão ־ Um Judeu errante no Brasil. (Autobiografia).

Rio de Janeiro, Casa Publicadora Batista, 1970. p. 159-160.
- Documentação policial do Arquivo do Estado da Bahia. Veja: Intr£ 

dução, item II ־ Fontes.
- Idem, Ibidem.
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.RELATÓRIOS oproaontodos à Assembléia Geral Legislativa pelo Or ־ 73

Joaquim Manoel Rodrigues Lima, Governador do Estado. Em 7 de 
abril de 1695. Bahia, 1095. Item. Tranquilidade pública.

MENSAGEM apresentada ã Assembléia Geral Legislativa do Estado da ־ 74
Bahia na abortura da 2? Sessão ordinária da 10? Legislatura - 
polo Dr. João Ferreiro de Araújo Pinho. Bahia, 1910.

Item: Tranquilidade Pública.
CARONE, Edgard - A Primeira República. (1809-1930). Texto e Con ־ 75

texto. S. Paulo, Difusão Européia do Livro, 1969, p. 32.
Reminiscências. In: 0 Jornal Baptista, 30 de mar ־ .TAYLOR, Z. C ־ 76

ço de 1916, p. 2 9 3.
77 - Idem, ibidem, p. 2.
.Idem, ibidem, p. 3 ־ 70
.Idem, ibidem, p. 3 ־ 79
.ATAS da Primeira Igreja, Livro 1, 1005. Ata n9 62, p. 47 ־ 80
.LEONARD, Emile. Op. cit. Revista da Historia da U.S.P. n9 6, 1951 ־ 81

p. 360. Analisando a figura do evangelista como fonte gorado 
ra do conflitos, compara nesse sentido o estilo prudente de W. 
Bagby com o dramático-agrossivo de S. Ginsburg.

.TAYLOR, Z. C., op. cit. p. 3 ־ 02
.Idem, ibidem, p. 3 ־ 03
:Pontos de pregação entro 1002-1902 ־ 04

.Rua Coqueiros do Pilar n9 174, 19 andar ־ 1003
 Brotas ־ Matatu ־ 1892
Cruz do Cosme ־ 1900

.Pontos de pregação entre 1902-1906 ־ 05
1905 - Garcia ־ Rua dos Protestantes (transversal da Leovigil- 
do Fi1gueiras).
1906 - Itapagipe (Casa do irmão Durval).

 Nesse caso a lacuna existe realmente por não termos localizado 03 ־ 86
livros da Primeira Igreja entre 1906 e 1909.

07 - Primeira Igreja (Rua do Collegio), Igrejas da Rua Dr. Seabra, Fî  
ladélfia, Garcia e Cruz do Paecoal.

.Areia Preta. Antigo Corta-braço, atual Pero-Vaz ־ 00
09 - A MENSAGEM. N9 7, Julho de 1911, p. 14.

N 9s 0-9, agosto e setembro de 1911, p. 12.
.ATAS da Igreja do Garcia, Livro 1, 1912. Ata n9 40, p. 29v ־ 90
:ATAS da Convenção Batista Brasileira, 1911, tabola anexa n9 3 ־ 91

Po ntos do pregação man til
Ig . Rúa do Collegio ־ 10
Ig . Rúa Dr. Seabra 3
Ig . Cru z do Cosme 1
Ig . da Matança 1

- ATAS da Primeira Igreja, Li'
,Idem ־ Livro 1, 1892. Ata n9
- ATAS da Igreja da Rúa do Co

P• 38v. e 157, p. 41v.

.ATAS da Primeira Igreja, Livro 1, 1084. Ata n9 46, p. 36 ־ 92
.Idem, Livro 1, 1892. Ata n9 228, p. 138 ־ 93
ATAS da Igreja da Rua do Collogio, Livro 2 ־ 94 , 1915. Atas n9 154,

p. 38v. e 157, p. 41v.
9 5 - 0  JORNAL BAPTISTA, 16 de dezembro de 1915, p . 5 - O s  B a p t i s t a s

n a  B a h i a .

.Idem, ibidem, p. 5 ־ 96
.ATAS da Igreja dos Maras, Livro 1, 1922. Ata n9 91, p. 59v ־ 97
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 .Idem, Livro 1. 1919. Locais rogistrados: Ladoira de Podras. Av ־
Almeida e Calçodo do Bonfim.

 Idem. Livro 2, 1924. Locais registrados: Boa Viagem e Alto do Pts ־
ru.

0 JORNAL BAPTISTA, 4 de março de 1915, p. 7. Ouas famílais deram
origem ã Igreja de Vila do Orobó.

.Mensagens eRelatórios dos Governadoras de Estado. Arq. E.B ׳
Chcfos de Polícia Maço 2373 ־ ,Polícia ־ Presidencia da Província ־

( 1064). doc. n9 1261. Arq. E.B.
• Idem. Delegados. Moço 3.001 (1800-1887).
Canavieiras. 8 do fevereiro de 1885.
0 segundo suplente do subdelegado pede exoneração do cargo por 
faltar-lhe força policial para manter a ordem contra bandidos 3 
desordeiros os quais dizem "... contar com a protteção d*aquel-״ 
•les que também administrão a polícia n ’oste villa".

 JORNAL BAPTISTA, 10 de março de 1909, p. 6. - Seção: Nossa Cor ־ 0
respundência.

- GINSBURG, Salomão. Um judeu... p. 80.
■ AZEVEDO, Thales, op. cit. p. 45.
S JR0NAI, BAPTISTA, 11 de dezembro de 1924, p. 8. Missão Baptista, 
ertaneja._

• Documentação policial do Arquivo do Estado da Bahia. Registro
sistemático de pedidos de providências ao Presidente da Provír^ 
cia quanto a epidemia de varíola, febre amarela, febres dB mau
caráter, vindos de todos os pontos do Província.

.CRABTREE, A. R. op. cit., p. 60 ־
.Idem, ibidom, p. 146 ־

CINSBURG, Um judeu...p. 76-77.
• 0 JORNAL BAPTISTA, 10 de agosto de 1903, n9 19.
• Idem, 22 de abril do 1909. p. 5. Rotas de Viagem.

.Idem, 27 de agosto cie 1900, p. 5. Falta de obreiros ־
.ATAS da Primeira Igreja, Livro 2, 1902. Ata n9 506, p. 212 ־
 ^As 26 microregiões classificadas pelo IBGE, não assumem, natural ־
mente, a mesma nomenclatura no período do nosso estudo. Julgamos 
que a classificação mais moderna servirá cono guia para as refe 
rências regionais.

 £A Capital foi excluída da microrregião de Salvador, porquanto s ־
rá objeto de estudo pormenorisado ainda neste Capítulo.

 As médias foram extraídas o partir da confecção de grupamentos ־
de igrejas e pontos:
Grupo 1 9 ־ a 27 igrejas e pontos - maior concentração
Grupo 2 - 4 a 5 igrajas e pontos - pequana concentração
Grupo 3 1 ־ a 3 igrejas e pontos - concentração mínima
Grupo 4 - 0  igrejas e pontos ־ não atingidos.
Extração de média: exemplo: Grupo 1: Jequié 27 ־ igrejas epontos

Cacaueira-11 igrejas e píbntos 
Recôncavo- 9 igrejas e pontos 
Média: 15.6

■ SAMPAIO, Theodora . 0  Estado da BAhia. Bahia, Imprensa Official
do Estado, 1925. Mapa anexo 3 p. 0.

 Le Brésil em 1889. Paris, Librai ־ .DE SANTA-ANNA NERY. M. F. J ־
rie Charles Delagrave, 1009. p. 425. Em 1009 essa estrada de 
ferro só alcançava Vila Nova da Rainha.
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SAMPAIO, T., op. cit. p. 17-10.
C o r r e s p o n d e r i a  às  a t u e i s  m l c r o r r e g i õ e s  de R e c ô n c a v o .  C a c a u e l r e  
e F e i r a  de S a n t a n a .

As viles eram: Ceplm, Gondu. Ribeirão de José Blccho, Ribeirão 
Formoso.Rio Salsa.
ATAS da C onven ção  Batiste Beiene. 1925, p. 12:
“A Egreje de Serra do Victorino resolveu não continuer como Egre 
Je e votou por unenimidade dissolvor-se e transferir seus archi^ 
vos para a Egreje Beptista em Jaguequare".
A possibilidade de preenchimento dos lacunes pela consulta do ma 
terlal de Junte de Richmond, nos E.U.A. não foi incluída ao pro 
jato desse trebalho.
0 JORNAL BAPTISTA, 4 de novembro de 1920, p. 11. F. M. Edwards, 
relator de Estatística do Convenção B. Brosileira,tostemunha as 
dificuldades para receber das igrejas os relatórios anuais de mo 
vimento de membros.Vola Capítulo Primeiro, item: Cronologia das Igrejas.Felicia, Arroz Novo e Genebra foram fazendas cujos proprietários 
permitiram a instalação de trabalhos evangelistas entre seus co 
lonos o empregados.
0 total para 1915 foi estimado, pelas lacunas apresentadas nos 
livros do Atas das Igrejas Filadélfia o da Rua Dr. Seabra. Não 
podendo adotar procedimentos estatísticos do estimativa do po- 
pulação ־ pelo caráter subjetivo do processo de ingresso dos mom 
bros nas igrejas ־ optamos:

a) Igreja Filadélfia ־ o múmero médio de membros entre 1902 â 
membros ־ 40 14 19

b) Igreja da Rua Dr. Seabra 0 ־ último dado observado mais um 
.membros ־ 150

Veja Capítulo Primeiro - 0 Protestantismo no Brasil. Indicaçõss 
sobre as "Congregacionais".
Livro de Registro de Estrangeirou - Arq. N  Os imigrantes ale ־ .
mães não católicos são registrados como protestantes ou evangç 
licos.
Rescenceamento do Braail realizado em 19 de setembro de 1920. 
Rio de Janeiro, Typ. Estatística,1922. M.d.'i Agricultura,I n d ú s t r i a  
e Commercio. Diretoria Geral de Estatístico. Voluma I, Introdu 
çãot p. 409.
Capítulo Quarto, item: Categorias de Comportamento.
0 Quadro E3 mostra a impossibilidade da estendermos a composição 
do gráfico ao universo cronológico do trabalho.
Entre 1002 e 1902, os batistas da Capital são os membros da Pr:L 
meira Igreja.
Em 1091, para 17 exclusões na Primeira Igreja, ocorre apenas 1 
batismo.
ATAS da Primeira Igreja, Livro 1, 1009. Ata n9 163, p. 105.
Veja Capítulo Primeiro, item ־ Cronologia das Igrejas.
Ibidem.
1903: 36 batismos e 16 exclusões.
1904: 11 batismos e 14 exclu3ões.
ATAS da Primeira Igreja, Livro 2, 1905. Ata n9 594, p. 330. 
Idem, ibidem. Ata n9 590, p. 343.
0 JORNAL BAPTISTA. 15 de novembro de 1906, p. 6 - Apontamentos
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históricos da Primeira Egreja da Bahia , com sede a rua do 
Collegio n9 32.

Até 18 de setembro de 1906, data da última ata encontrada.
ATAS da Igreja da Matança, Livro de Sessões Ordinárias, 1910. 

Ata n9 84, p.99.
Veja Capítulo Primeiro, item: Cronologia das Igrejas.
Crabtree, A. R..op. cit., p. 153-154.
Comissão diretora: Severo Miguez Pazo. Hilário Joaquim Lopes, 
Julio Astolpho G. da Silva, José □omingues, Ernesto Marques (o 
único que não era membro da 1? Igreja).
Igrejas batistas no interior em 1898: Valença, Olhos d ״ Agua , Sto. 
Antonio de Jesus, Amargosa, Vargem Grande.
CRABTREE, op. cit. p. 153.
Idem, ibidem, p. 253.
0 JORNAL BAPTISTA, 2 de março de 1911, p. 4.
A MENSAGEM, n9s 8-9, agosto e sotembro de 1911, p. 11.
MESQUITA, A. N. de ־ op. cit., p. 129.
0 JORNAL BAPTISTA, 28 do agosto do 1919, p. 3.
Idem, ibidem.
WHITE, M. G. ־ Notas da G. C. B. no norte do Brasil. In: 0  J o r

n a l  B a p t i s t a , 4 do março de 1920, p. 6.
MESQUITA, op. cit., p. 130.
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C A P Í T U L O  T E R C E I R O  

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DAS IGREJAS BATISTAS

A importância do estudo sistemático da organização in- 
terna dos batistas torna-se evidente desde quando eles apresentam 
critérios de estruturação institucional que os distinguem de ou- 
tras denominações protestantes ( 01)• Os mecanismos que orientam 
o funcionamento das Igrejas e das Associações Cooperativas de I- 
grejas, precisam ser definidos na medida em que podem oferecer ' 
subsídios para a compreensão de episódios que marcaram a sua his- 
tória na Bahia.

Entre os componentes institucionais mais importantes da 
vida denominacional dos batistas, destacamos: A Igreja, o campo 1 
missionário, as Convenções e os trabalhos educativos. A seguir,o 
estudo particularizado de cada um deles.

t. A IGREJA

Em 1S46, sete c ־mgregações batistas de Londres publica» 
ram a primeira Confissão de Fé, composta de cinquenta e dois art¿ 
gos, dos quais, o artigo XXXV declara:

 -A Ignzja z uma Companhia dz San-to¿ visZ ״
vzis, chamados e szpanados do mundo pzla 1 
palavxa e pzlo EsvZnito de Vzus, pana a ' 
pnofi&são visZvzl Ha fz do Evangzlho,szndo 
batizados ¡:ana zsta ¿z..." ( 02)

Procurando apresentar uma conceituação sistemática, 1 
A . R . Ccatxfcreei assim se espressa:

"A Ignzja z composta de pe-6soas nzpznznadas, 
com dinzitos e pw.vil0.gi0A iguais. que. *eco- 
nhzçam a autonidadz absoluta de Jzsus Chnis- 
to na administnação dz todos os szus nzgõ- ״ 
cios.03 } ״)

Já E.Y. Mullins, citando várias passagens do Novo Tes- 
tamento, e analisando o significado da palavra grega ,1eclesia" , 
afirma que ״... a palavna (ignzja) dzsigna uma onganização dz ' 
cnzntzA em C*<c4¿0." ( 04)



Conquanto não esteja perfeitamente esclarecido nesses י 
três conceitos aqui indicados, o problema da universalidade ou ' 
particularidade do termo "igreja", parece que os batistas faziam' 
opção pelo carater particularizante da Igreja como organização.Me 
lhor dizendo,não existiria uma "Igreja Batista" Universal, regida 
por uma autoridade mundialmente reconhecida e apresentando uma hi 
erarquia capaz de orientar e assumir as diretrizes denominacionais 
em todos os países. Haveria sim, igrejas locais, autônomas entre 
si, ligadas apenas pelos laços doutrinários.

0 assunto ê complexo. De um lado, envolve uma interpre 
tação teológica ligada aos conceitos de "salvação", "regeneração',' 
"santificação" e fé. Considerando por esse ângulo, o termo "igre- 
ja" estaria desligado de qualquer envolvimento denominacional,sig 
nificando, de maneira mais ampla, a comunidade cristã do mundo em 
todos os lugares e em todos os tempos. Seria a própria igreja ' 
cristã universal. De outro lado, a discussão do conceito de"igre 
ja local", "igrejas e não, igreja", fundamentada pelos teóricos ' 
batistas no estudo do Novo Testamento, implicando numa análise ' 
exaustiva daquele texto bíblico ( 05).

Tendo em vista essas colocações, julgamos prudente não 
desviarmos a nossa análise para um campo tão polêmico. Tomaremos 
por base as fontes denominacionais e gerais que tratam do assunto, 
considerando a igreja batista como igreja local, autônoma em seus 
negócios internos. Parece ter sido este o significado assumido ' 
pelas igrejas batistas no Brasil, seguindo a orientação dos missi
onários norte-americanos. Assim, a autonomia da igreja local se-
ria um traço marcante da estrutura denominacional, segundo afirma 
F.F.Soren:

"Uma E jn e ja  Bapt¿6 ta não 60n.mu.Za nem pode 
&onmu*.an negnaò pana outna qualquen Egneja 
Papt¿6 ta, ponqué, 6 0mente o Wovo Te.6tame.nto 
ê o Código de toda6 a6 agneja6 bapt¿6ta.6 ; 
e delxania de 6 en ama Egneja Bapt¿6ta tan-
to a que quize66e dan negn06 tome a que '

acce<ta66e negna6 que não ¿0 6 6 em ba6eada6'

6ómente no Hovo Tc6tamcnto." { 06)
É bem verdade que encontramos na documentação das Igre- 

jas Batistas mais antigas de Salvador, referencias a episodios li 
gados à preservação da autonomia de uma igreja mesmo quando esta' 
não era reconhecida por outros "da mesma fé e ordem". Temos,a t¿ 
tulo de ilustração, a crise que resultou na divisão da Primeira ' 
Igreja da Bahia, onde os que se separaram, mesmo não sendo reco-' 
nhecidos como "batistas regulares", organizaram-se em igreja sob 
o nome de Igreja Evangélica Batista da Bahia. ( 07)
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0 esclarecimento de alguns conceitos ou princípios co- 
muns às Igrejas Batistas torna-se necessário, não sõ para a me- ' 
lhor fundamentação do assunto, mas também para auxiliar a compre- 
eiiftão do p1sjpfl<7 proocsoo evolutivo da denominação.

1 - 0  termo ,,igreja" refere-se à assembléia dos crentes 
batizados em comunhão com a doutrina isto ê, enquadrado nas regras 
de comportamento e inseridos nos trabalhos de cooperação e evange 
lização. Dentro desse ângulo, "igreja" difere de "templo" na me- 
dida em que este é o local físico onde aquela se reune.

2 - A "Igreja Batista regular" em tese, é aquela que a- 
dota as recomendações do Pacto das Igrejas Batistas ( 0 8),compro- 
metendo-se com uma série de comportamentos externos que contribu- 
em para identifica-las. Houve no entanto, certos momentos na Hi¿ 
tõria dos Batistas da Bahia em que a característica ,'regular‘״ não 
dependeu do conceito tradicional, mas assumiu outras conotações,a 
depender dos problemas específicos. £ o exemplo do cisma de 1905 
na Primeira Igreja, a respeito do qual assim se expressou Z.C.Ta^ 
lor, missionário da Missão da Bahia:

״ . . .  E como ^ a n d a d o K c V a & t o K  d a  ? K i m z i K a  

Eg/ie/a d a  B a h i a  d z c í a K o  q u e .  6 0  K z c o n h z ç o  ״ 
como z g K z j a 6  f L 0 . g u i . a K z 6 c em o K d z m ,  a 6  d o ״ 
N o K t z  e d o  Sa í q u z  6 z  a c h a m  z m  h a K m o n i a  ' 
c o m  0 6  K z p K z 6 z n t a n t z 6  d a  M i 6 6 ã o . "  (09 )

Temos outro exemplo dessa mesma distorção, quando entre 
1923 e 1925, a Crise Radical dividiu as igrejas do Norte do Bra-' 
sil entre "radicais" - as que apoiavam pastores nacionais - e ' 
"constructivos" - os que anoiavam os missionários norte-america-י 
nos. Naquela época, ser "radical" equivalia (no conceito dos mi£ 
sionários) ser irregular, estar em desordem, enquanto ser "cons-' 
trutivo" significava ser regular e estar em ordem.

Nos doi3׳ exemplos indicados, observa-se que o fator "re 
gularidade" esteve ligado às tendências da política interna dos 
batistas, e não necessariamente aos seus princípios doutrinários* 
e comportamentais.

Ainda quanto a essa questão, vale ressaltar a atitude ' 
intransigente adotada pelas igrejas consideradas "regulares", em 
relação a outras que rompiam com a orientação dos dirigentes do ' 
grupo. Em 1910, quando um grupo de membros da Igreja Batista da 
Rua Dr. Seabra separou-se, para organizar uma igreja no bairro do 
Garcia "onde sõ nacionaes sejam dirigentes" (10 ), a nova igreja* 
não contou com a "fraternidade" das igrejas regulares. Constitu- 
indo-se a partir daí, numa organização a parte, a Igreja do Gar-'
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cia ainda em 1922 era marginalisada pelas outras, segundo ilustra 
o episódio documentado nas Atas da Igreja dos Mares:

"A Egneja do G a n d a  convida zsta Egnzja pa * 
na a comzmonação do szu 12? anivznsanio na 
sua szdz ã Rua Lzovigitdo Filguzinas. 0 in 
não Thoma¿ L.Co&ta opinou que 0 convite, dc 
venia sen anchivado pois a mzstna não acei- 
tana o convite de fnatznnidadz feito pc¿a 
Comissão Executiva da Convenção Baptista י 
íntznestadoal1 ( !״ ( 

Assim colocada, a questão assume característica faccio- 
nal, dada a intransigência verificada de parte a parte.

Na tentativa de aprofundar ainda mais a ar.ãlise da que£ 
tão, apresentamos ainda outro episódio. Trata-se das notícias re 
ferentes à organização de outra igreja, também considerada irregu 
lar. Fundada no bairro do Gantois em 1910, essa igreja foi enca- 
rada com reservas pelas co-irmãs. A Igreja da Rua Dr. Seabra^clas 
sificou-a de ilegítima. A da Rua do Collegio nomeou uma comissão 
para visit?.-la e verificar até que ponto seus membros se orienta- 
riam pelas normas do Pacto das Igrejas e da Bíblia. A comissão ' 
voltou "mal impressionada" e insistiu na discussão da legitimida- 
de daquela igreja (12'). Ainda em 1911, a Igreja da Rua Dr.Seabra 
mantinha-se infloxivel na sua posição quanto à ilegitimidade da 
igreja do Gantois (13 ).

Muito embora não seja esclarecido, em nenhum momento,em 
torno de qual questão se colocava a "ilegitimidade", nem tenhamos 
outras notícias do assunto, é sintomática a posição de intransi-' 
gência assumida pelas igrejas ditas "regulares" frente aos momen- 
tos de efetiva auto-determinação assumidos por algumas igrejas.

Resta-nos entaõ perguncar, quais os critérios que orien 
tavam a organização de novas igrejas? Quais as características 1 
inerentes ao conceito de regularidade?

William Carey Taylor, autor do MANUAL P<\S IGREJAS ,assim 
se expressa:

"0 único votivo qu¿ justifica un1a nova on- 
ganização de ignzjas z o amon, am^n a Cnis^ 
to, ãs outna¿ ignzjas, ao zvangzUio e ãs 
almas imontais, z zssz anón dzvz sen oniznta 
tado pzío EspZnito Santo quz z o infativzl 
Vigãnio dz Cnisto z o vzndadzino Onganiza- 
don das ignzjas dz Vzus". ( 1 4 )

0 caráter altamente subjetivo da explicação do autor ,



exige que busquemos outra fonte. Em 1911, em materia publicada no 
“Jornal Batista sob o título ,'Divisões nas egrejas", temos a afir- 
maçãoi

"... 6z a& minonia6 6z juíaanzm ofendida¿ 
em 6za6 ׳־Imito¿, não havendo ama conpona- 
ção o a jaiz óapnzmo a qaz p0 6 6arr. 6cn ízva- 
da6 a6 quzòtõz¿ intznna¿ da¿ zgnzja¿ bap-' 
ti¿ta¿ (c orno, pon. zxzmpZo, o Synodo da¿ ' 
zgnzja¿ pn.c6bjtzn.iana¿, a Confznzncia da¿ 
zgnzja¿ mzthodi¿ta¿ etc.), pon ¿zn cada e- 
gnzja ama conponação ¿apnzma, ¿ó lhz ¿iaam 
doi¿ nccan¿0¿ 19 con¿zquin qaz a maionia' 
con¿inta em tzvan a qac¿táo a am tnibunaZ 
anbitxaZ, compo¿to dz inmão¿ dz divzn¿a6 * 
zgnzja6, caja dzci6ão todavia não z obniga 
tonia pana nznhuma da6 pantz6; o a 29,con6z 
gain da maionia canta6 dzmi66 0nia6 pana 6z 
podznzm anin a oatna zgnzja, oa 6z con6ti- 
tuin zm zgnzja da mz6ma ¿z c ondzm.” (15 )

Embora colocada a nível de sugestão, a orientação pro- 
posta pelo autor da materia permite-nos alcançar uma visão menos' 
confusa, menos subjetiva do problema. Ê possível mesmo afirmar ' 
que, no caso específico das igrejas de Salvador, entre 1882 e 192S 
a primeira opção nunca foi realizada, quando se tratou da organi- 
zação de novas igrejas em decorrência de crises internas. 0 según 
do caminho foi seguido quando se tratou de organizar as igrejas ' 
de Cruz do Cosme (1902), Garcia (1910), Cruz do Pascoal(1913)י Ma 
res (1918), 2 de julho (1923) ( !6 )• Quanto ã Igreja de Itapagi- 
pe, o fato de seus fundadores terem se desligado litigiosamente ' 
da Igreja dos fiares em 1923 , e já então estar a Bahia mergulhada' 
na crise radical, seus membros foram considerados irregulares pe- 
la Igreja dos Mares, e eliminados da sua comunhão. ( !7 )

3 - A população componente de uma Igreja Batista é deno 
minada de "membros da igreja” , os quais,de acordo com a definição
de A. R. 'Qpabtrete, são ״ ... pe.660a6 nzgznznada¿ qaz nzczbam a ¿ua co-

mi66ão dz Chni6to". ( 18 )
£ ainda o nesmo autor que esclarece outros elementos li

gados à identificação de um membro da Igreja:
 Urna ianzja bati¿ta acczita mzmbno¿ ¿ómzntz״
na condição dz ama pno&i66ão dz iz em Chni¿ 
to como SaZvadon. Pno^z66am qaz ja ¿onam '
6 aZv06 pzía gnaça dz Vea6 z 6za bapti6mo z

1 2 2
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a ondznança da entrada na Jgnz/a, urna dzcta 
nação pública da fié do convzntido...9!) ״ )

Tornn-se evidente que o autor esta definindo a situação 
de convertidos que ingressam nas igrejas e as condições estabele- 
cidas para tal ingresso. Considerando porém, que a partir da ex 
pansão das igrejas na Bahia, ocorreriam casos de transferencia,ex 
clusão, readmissão de membros já arrolados como tal, acreditamos’ 
ser pertinente a visão dos varios criterios de ingresso de mem- ' 
bros, adotados pelas igrejas batistas.

A ־ Ingresso de convertidos - Tendo o interessado con- 
firmado sua decisão de participar da igreja, enquadrando-se nos ' 
devei'cs por* ela exigidos, estará o mesmo pronto para:

a) Dar pública profissão de fé diante da Assembléia י 
dos Membros, na oportunidade em que é arguido pelo 
pastor, pelos diáconos ou por qualquer outro mem-' 
bro, acerca das doutrinas básicas da denominação e 
acerca dos deveres do membro para com a igreja. ' 
Sendo a arguição considerada satisfatória por maio 
ria ou unanimidade de votos ( 20 ) da Assembléia,es 
taré o candidato apto para o segundo passo que é 
o batismo.

b) Ser batizado - Publicamente, diante dos membros da
Igreja ou outros assistentes, o candidato é batiza 
do por imersão. 0 batismo pode ocorrer no próprio' 
templo, em tanque especialmente destinado para cs- 
se fim, ou na praia, ou num rio ( 21 ). 0 fundamen
tal no caso, é a imersão do candidato na água, o 
que significaria ". ..¿zpu.ltame.nto da vzlha vida z 
nzssunnzição pana uma nova vida com Cnisto''.(22 ). 
Tendo sido batizado e seu nome arrolado como mem-’ 
bro, está o indivíduo pronto para "gozan dz todas' 
as nzgalias dx ignzja'' ( 23 ).

B - Ingresso de membros já batizados (2•- >.
a) Por carta demissôria dada por outre! igreja igual-’ 

mente batista, "da mc4ma fz z ondzm".Essa "carta" 
assume o papel de um documento de identificação do 
indivíduo, mediante o qual ele poderá pleitear sua 
admissão como membro de outra igreja. Por outro la 
do, a "carta" significa que o mesmo está em ordem' 
com os princípios doutrinários e comportamentais ' 
da denominação. Apresentada a "carta demissôria" 
à Assembléia dos Membros da igreja receptora, cabe
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a es*t־a aceitar ou não a pretensão do candida 
to, segundo esclarece W.C.Taylor ( 25).

b) Por pedido de agregação. Esse é um caso mais 
raro, só localizado por nós no estudo das a- 
tas da Igreja do Garcia. Por se tratar de 
uma igreja que ficou â parte da orientação י 
das igrejas ditas "regulares" no Campo Baia- 
no, estas recusavam-se a expedir cartas demis 
sórias para aqueles membros que faziam opção 
pelo trabalho naquela igreja. Em vista dis- 
so, a Igreja do Garcia recebia pedidos de a- 
gregação ao seu rol de membros, por parte da 
queles bctistas que, mesmo não sendo portado 
res do documento de transferência, declara-1 
vam-se crentes batizados e em ordem com suas 
igrejas de origem.

c) Membros de igrejas de outras denominações pro 
testantes. 0 ingresso dessas pessoas nas i- 
grejas batistas, revestia-se de aspétos mui- 
to mais complexos, uma vez que englobavam a- 
lém do respeito à autonomia da igreja local, 
também questões de care־ ter doutrinário. Dada 
a amplitude do assunto, julgamos mais pruden 
te tratá-lo no capítulo referente a composi- 
ção social do grupo batista onde, analisando 
as categorias de comportamento nos seus vá-' 
rios aspetos (social, doutrinário, político), 
teremos oportunidade de realizar uma aborda- 
gem mais oxstemática. Por enquanto, ressal- 
tamos apenas que, grande parte da dificulda- 
de de ingresso de protestantes de outras de- 
nominações nas igrejas batistas, prendia-se1 
à questão da forma de batismo. Ao interessa- 
do, era exigida a aceitação do batismo por 
imersão, a que alguns se submetian (26 ).Ne£ 
se caso, a situação do candidato era seme- * 
lhante aquela descrita no item A.

d) Por período de reconciliação. Trata-se aqui' 
de membros batizados em igrejas batistas,que 
foram submetidos ã disciplina da igreja da 1 
qual participavam e que, considerados indig- 
nos do nome de "crente11, foram excluidos.

Esse é também um ângulo bastante amplo do estudo״ 
comportamental das igrejas. Será também objeto de análise'



do capítulo citado no ítem C. Adiantamos porém, que, o membro ex- 
cluido que pretendia voltar â comunidade da igreja, precisava dar 

 provas de regeneração", submeter-se à sindicância de uma comissão״
orgcujizaria pela direção da igreja e só depois do seu parecer, sub 
p.«tido ao voto da Assembléia dos Membros, o interessado seria ou'»
naõ reintegrado na comunhão da Igreja. Nesse caso, não era exigi 
do um novo batismo ( 27 ).

* * *

Chamamos atenção para o fato de que a análise da popula
ção das igrejas batistas nesse capítulo, prende-se apenas ao ângu 
lo estrutural isto é, à população como parte integrante e funda-' 
mental da organização interna das igrejas. As questões ligadas ' 
ao estudo da mentalidade e dos dados comportamentais externos se- 
rão abordados mais adiante.

* * *

4 - A evangelização dos "incrédulos" e a direção espiri
tual dos membros participantes, são dois objetivos que definem o 
papel ou a missão da igreja na sua comunidade. £ E.Y.Mullins quem 
af irma:

 A missão de ama igreja do Novo Testamento״
ê dupla: o cultivo espiritual do6 seu¿ ' 
membros e a difusão do Reino de Cristo na 
terra*'. ( 28)

Quando estudamos anteriormente os estilos de propaganda 
e os problemas da expansão dos batistas, tivemos oportunidade de 
discutir até que ponto o evangelismo concentrou as atenções de lí 
deres e membros da denominação. Naquela oportunidade ressaltamos 
também a ausencia de planos de conteúdo assistencial e social pa- 
ra aqueles que não integravam a comunidade batista ( 29). 0 pro-’ 
blema será retomado em momento oportuno nesse trabalho, embora já 
se possa perceber também aqui, e dito por um teórico do assunto,o 
que se esperava da igreja batista como instituição. Não é dife-' 
rente a conceituação do papel da igreja apresentada por outro es- 
tudioso do assunto, W.C.Taylor:

"Assim a missão das igrejas é a evangeli- 
zação universal,pelo testemunho dos seus 
membros, pela pregação do evangelho nos 
seus púlpitos e ao ar livre, e por enviar 
evangelistas e missionários aos confins '

1 2 5



126

de cada paZ¿ e da tenia toda¡ o batl¿mo do¿ 
co nv cutido ¿ que a¿¿lm ¿icam a¿¿oclado¿ na 
pno¿l¿¿ao e atividade. cn.l¿ta na¿ Igncja¿ dc 
Cnl¿to". ( 30 )

Dada a presença de tais afirmativas, teremos oportunida 
de de analisar mais adiante, até que ponto as igrejas mantiveram- 
se restritas apenas aos objetivos propostos acima.

5 - Quanto ao relacionamento entre as igrejas batistas' 
e as estruturas políticas vigentes no Brasil, destacam-se dois mo 
marrtos distintos.

Na vigência do Estado Monárquico brasileiro, os batistas 
e os não católicos em geral (como vimos anteriormente) passam a 
ter, após 1861, uma situação que, se não ideal, mas pelo menos é 
razoável, quanto a aspectos básicos da vida social (nascimento,ca 
sarnento e morte.)

A proclamação da República em 1889 significaria para os 
não-católicos possivelmente um desafogo e a esperança de um cimpa- 
ro legal diante das perspectivas abertas pelo decreto de 7 de ja- 
neiro de 1890 que estabelecia a liberdade para todos os credos re 
ligiosos. É exatamente dentro da ordem republicana que interessa 
examinar a situação das Igrejas Batistas.

£ provável que as garantias do decreto de 1890 não im- 
plicassem num reconhecimento automático dos credos acatólicos e- 
xistentes no país. A julgar pelo exemplo das Igrejas Batistas, ' 
essas agremiações religiosas necessitaram de recorrer a um proces 
so burocrático, a fim de terem o seu funcionamento reconhecido pe
lo Estado. Para isso, a Igreja precisava apresentar seus estatu- 
tos organizados, um patr'~.3nio e uma Mesa Administrativa capaz de 
responder juridicamente pela instituição. Aliás esta parece ter' 
sido a fórmula mais viável para as igrejas, capaz de confirma-las 
como agremiações concretas, presentes, uma vez que seriam reconhe 
cidas juridicamente pela nova ordem política.

Em 1894, a Primeira Igreja discute a legalização do seu 
patrimônio (a casa onde funcionava), a fim de ca? andamento ao ' 
processo de reconhecimento (31 ). Em 1901 os estatutos da Igreja' 
foram discutidos, aprovados e sua impressão providenciada, a fim 
de ״apn.c¿enta-lo¿ ao goven.no" { 32 J. Neles, constava o ítem refe- 
rente â Comissão de Patrimônio (representante legal da Igreja), ' 
uma das condições para o processo de reconhecimento. No mesmo a- 
no, o processo foi concluido, sendo a Igreja reconhecida como pes 
soa jurídica"... diante do GoveJi.no Clvll e da¿ Lei¿ do PaZ¿"segun 
do registra a ata n9 458 de 30 de julho de 1901.



Processo semelhante passou a Igreja da Cruz do Cosme, ״ 
visto nos anos 190•+ e 1905 o assunto ter sido debatido em sessões 
regalares e extraordinárias. Não está porém registrada a conclu- 
são do processo, isto é, não sabemos quando o reconhecimento ofi- 
ciai foi concluido. ( 33 )

Embora não houvesse qualquer vínculo de dependência en- 
tre Igrejas e Estado, é provável que a abertura religiosa da da 
República tenha, pelo menos teoricamente, concorrido para dar um 
apoio legal a essas pequenas igrejas que lutavam pela sobreviven- 
cia em uma comunidade tradicionalmente vinculada a outros padrões 
religiosos.

* * *

Vistos esses elementos gerais, passemos à análise da es 
trutura interna das Igrejas.

1. A ASSEMBLÉIA GERAL,formada por todos os membros em 
comunhão (34 ) é a autoridade máxima de uma igreja, na decisão י 
dos negocios administrativos. 0 sistema funciona na base da dec¿ 
são da maioria, ou algumas vezes na decisão unânime, a depender ' 
da igreja e do assunto. Teoricamente, todos os negócios da Igre- 
ja deverão ser discutidos nas sessões regulares ou extraordinári- 
as, nas quais o ״Moderador" funciona como elemento 1 rientador e י 
organizador dos trabalhos, nunca usando do seu cargo para־pressio 
nar a Assembléia.

Os teóricos batistas (35 ) são unânimes em ressaltar a 
característica democrática das igrejas, apontando-a mesmo como fa 
tor de superioridade sobre os outros credos religiosos. £ Crabtree 
quem assim afirma:

"0 Evangelho encerra os principios de demol 
cracia, Individualismo, Igualdade de direi, 
tos, liberdade Intelectual e religiosa.Com 
a liberdade vae necessariamente a responsabi.ll 
bilidade" (36 ).

0 mesmo autor, conceituando o termo ':i jreja" chama a a- 
tenção para os "direitos e previlegios iguaes" de todos os membros.

A documentação das igrejas batistas mais antigas de Sa¿ 
vador, oferece material interessante para uma avaliação mais minun 
ciosa das afirmativas acima citadas.

Uma revisão crítica da ״democracia das igrejas" revela-
ria que:

1- Pelo menos nos primeiros 30 anos da vida batista na 
Bahia, a democracia praticada pelas Igrejas era restrita quase que
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aos homens, porquairto embora pudessem votar, as mulheres estavam 
proibidas de falar em público ou nas sessões. Esse comportamento 
poderia ser explicado tanto do ponto de vista neo-testamentário•' 37) 
quanto do ponto de vista da própria formação da sociedade brasilei 
ra e local, onde a marca da família patriarcal não deixava dúvidas 
quanto à situação de dependência e obediência à qual a mulher esta 
va inapelãvelmente ligada. Por outro lado, mesmo a República demo 
crática brasileira não admitia a participação da mulher na vida po 
lítica, sequer através do voto.

As restrições à participação das mulheres nas discussões 
das sessões das Igrejas, aparecem claramente na documentação da י 
Primeira Igreja e na Igreja do Garcia, das quais, a título de ilu£ 
tração, selecionamos os episódios abaixo:

a) Em 1883, a Primeira Igreja designou um dia 
especial para oração semanal, onde ״como ' 
irmãos reunidos" e não como יי Igreja reuni- 
da" as irmães poderiam falar ( 38 ).

b) Na Igreja do Garcia, ainda em 1918, sendo 
necessário que uma irmã testemunhasse 60- 
bre o comportamento de outra, apresentou- 
se a seguinte situação:
"... e como não z pzn.miti.do quz a¿ mu¿hz- 
a z ¿  {!alzm na BgAzja, 0 ¿Amão (...) pzAgun 
tou ao¿ ¿Amão¿ ¿0. conczdiam a pa¿avAa a 
Az^zAida ifimã..." ( 39 )

A participação das mulheres, contudo, era permitida no 1 
trabalho com crianças, na organização de pequenas festividades in- 
ternas, ou em comissões para exortação de mulheres-membros da Igre 
ja que estavam "desviadas1'. ( 40 )

2- A vigência da democracia nas igrejas batistas esteve' 
muito dependente da concordância ou não de seus membros com a lide 
rança de missionários norte-americanos. A contestação de uma igre 
ja à orientação dada por eles, poderia resultar em crises internas, 
divisões na Igreja ou pelo menos em exclusão dos dissidentes, a e- 
xemplo do episódio ocorrido na Primeira Igreja er.. 1814, quando ' 
dois membros foram excluidos acusados de "tzntaA p¿antaA a d¿v¿¿ao 
z a di¿cÓKd¿a na Eg*.zja, a ponto dz provocan dz¿confiança¿ no¿ i.A~ 
mão¿ un¿ contAa o¿ outAo¿״ ...( ,♦I )

0 mesmo episódio é lacónicamente informado por Crabtree 
na sua História dos Baptistas:

"A ¿gftZj'a da Bahía pa¿¿ou pon. uma ¿u ta  quz 
pn.zjud¿cou o pn.0gnz¿¿0 do tnaba¿ho. Ho uve 
am ¿chi¿ma quz n.z¿u¿tou na zxc¿u¿áo da¿ 10 
pz¿¿oa¿ quz on.ganizan.am a opo¿¿q.ao. "  ( *♦2 )
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A ״oposição״ era dirigida por Thomás Leal Filho o qual 
por discordar da orientação de Z.C.Taylor e Neighbour, foi excluí 
do da Igreja juntamente com outros membros. A preocupação de que 
a oposição atingisse outros pontos do trabalho batista no Brasil' 
foi de tal sorte, que Taylor conseguiu da Igreja apoio para es-

• crever uma carta de advertência à Igreja de Vitória do Espírito ' 
Santo, alertando-a sobre a possível chegada ãquela cidade dos "se 
paratistas que seguiam ao Sr. Leal".

Ainda dentro desse ângulo da questão, convém lembrar ' 
que pelo menos duas Igrejas em Salvador, foram organizadas com ob 
jetivo específico de realizarem um trabalho independente que qual 
quer interferência dos missionários estrangeiros. Trata-se das ' 
já citadas Igrejas do Garcia e da Cruz do Paschoal, cujos membros
fundadores discordavam do controle excessivo desempenhado por a-
queles dirigentes sobre as Igrejas. Assim, pretendiam preservar* 
a democracia característica das Igrejas batistas ( U3 )- £ sintoma 
tico o fato de que, em Igrejas cuja direção não estava ocupada * 
por missionários estrangeiros, a Assembléia dos membros acompanha 
va de perto o trabalho do Pastor, criticando suas falhas e chagan 
do até a pressioná-lo em caso de grande descontentamento. Um ep¿ 
sódio ilustrativo desse fato, ocorreu em 19 23 na Igreja Batista ' 
dos Mares, quando os membros da Igreja reunidos em sessão a 7 de
outubro, acusaram o Pastor Carlos Barboza de "de¿re¿peito ao¿ '

principio¿ democrático¿ e evangélico¿ " , em consequência do que o 
pastor demitiu-se do cargo. (44 )

As decisões da Assembléia Geral, eram tomadas pelo voto 
descoberto, individual e verbal. Uma vez decididas as questões e 
registradas em Ata, tornavam-se vigentes para toda a Igreja. Da 
mesma forma, todos os careros administrativos eram providos por e- 
leição e vigentes durante um ano ( 45 ). A direção da Igreja,cha- 
mada de Mesa Administrativa, Comissão de Patrimônio ou Diretoria, 
geralmente con+ava com os seguintes cargos: Presidente, Vice-Pre- 
sidente, 19 e 29 Secretários, Tesoureiro e Procurador. ( 46 )

Também providos por eleição da As semi:! :ia Geral, eram ' 
os cargos de caráter doutrinário e de treinamento, tais como os ' 
de professores da Escola Dominical, organização que será abordada 
mais adiante.

De maneira geral, deve ser levado em conta o longo apre« 
dizado a que se submetiam os convertidos, a fim de se inteirarem, 
compreenderem e participarem de uma estrutura inteiramente estra- 
nha aos padrões locais, principalmente nos primeiros trinta anos 
da vida batista aqui na Bahia. Paralelo a essa questão, lembre-' 
mos também que o nível de informação, a maturidade política e in
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telectual da população batista, com algumas excessõés, ficava bas- 
tante distanciada da complexidade do real funcionamento de uma es- 
trutura democrática, o que resultava muitas vezes na eclosão de '
conflitos pessoais, mágoas e rancores entre membros que não admiti
am contestação âs suas opiniões, ou se ofendiam quando eram criti- 
cados nas sessões da Igreja.

2. 0 segundo elemento componente dessa estrutura é o P<28 

tor. Segundo a Declaração de Fe das Igrejas Batistas,
 únic06 oficia¿¿ da Ig/ie/a segundo a6 ״...04
E6cA.itun.a6 6ão 06 b¿6 p06 ou pa6tone6 e cteã-
cono6, cuja6 qua¿¿6¿ca$óe6, din.ei.t06 e deve.
ne6 e6tão deli.ni.d06 na6 EpZ6tota6 a Timóteo 
e a Tlto..." ( 47)

0 Pastor assume assim funções espirituais e administrate 
vas. Como guia espiritual, a sua autoridade está limitada pelo י 
consenso que o identifica como "servo do Senhor", "mensageiro da * 
Palavra" ou "guia do rebanho de Cristo". Nesse caso, o Pastor não 
ditaria regras, não escreveria dogmas, mas zelaria pela vida espi- 
ritual, pela observância das ordenanças neo-testamentárias, pela ' 
linha de moral exigida pela doutrina do grupo.

No plano espiritual, está sujeito apenas â autoridade de 
Cristo, revelada no Novo Testamento e reconhecida por aqueles que 
aceitam a doutrina e se comprometem com as suas ordens.

No plano administrativo, a função do Pastor coincide com 
a do Moderador ou do Presidente da Mesa Administrativa, dadas as ' 
providencias de carater funcional exigidas pelo trabalho da Igreja. 
Nesse aspecto, a autoridade do Pastor ou Moderador estaria restri- 
ta ao referendum da Assembléia Geral.

A responsabilidade do Pastor com a Igreja que dirige,es- 
tá bem definida por Z.C.Taylor ־!uando em 190] , na oportunidade da 
eleição de T.C.Joyce para pastorear a Primeira Igreja da Bahia, ex 
plica a diferença entre o trabalho do pastor (-,esponsável direta-' 
mente pela Igreja) e o do missionário (response־«., pela evangeliza 
ção do povo).( 4 8 )

No início da propaganda batista na Bahia, numa época em 
que não havia seminários ou outra instituição responsável pela for 
mação de pastores, a seleção de membros para o exercício dessa fun 
ção, obedecia a seguinte norma: começando por minuciosa sindioância 
da vida particular do candidato, seguia-se a arguição pública peran 
te a Assembléia dos membros, quando se verificava o grau de seguran 
ça do interessado nas doutrinas fundamentais e no manuseio da Biblia.

0 exame e ordenação de João Gualberto Baptista em 1885 na
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Primeira Igreja da Bahia, ilustra este processo de escolha. Tendo 
sido examinado por Z.C.Taylor, pastor da Igreja, e por outros mem 
bros presentesי João G.Baptista foi considerado apto para exercer 
o "ministério da palavra" e recebeu a "Carta de ordenação" como ' 
ministro batista ( 49).

Na medida em que a população batista aumentava e que no 
vas necessidades se impunham à direção dos trabalhos, foram org¿- 
nizados dois Seminários para credenciar e formar elementos volta- 
dos para a tarefa específica do pastorado (50 ). A essa nova ge- 
ração de pastores, pertenceu o Rev. Carlos Barboza, que dirigiu a 
Igreja dos Mares entre 1919 e 1923, o qual, com licença da Igreja,
viajou para os Estados Unidos da América em 1922 a fim de especia
lizar-se em estudos teológicos.

0 pastorado é, dentro da estrutura das Igrejas Batistas, 
um dos poucos cargos remunerados. Contando inicialmente com o au 
xílio da Missão Norte-Americana, posteriormente sustentando o pa£ 
tor com seus próprios recursos, as Igrejas em geral remuneraram ' 
com alguma dificuldade, os seus ministros. Segundo o pensamento1 

denominacional, o ideal seria que o pastor se dedicasse exclusiva 
mente ao trabalho da Igreja. C C.R. Crabtree quem explica a dif¿ 
culdade inicial para o alcance desse objetivo:

 ¿Aprendeu-¿el...) que pa&tore¿ experimentado¿ ter״
am que pa¿¿ar nece¿¿idade¿ ¿c depende¿¿em 
¿órnente da¿ igreja.¿ nova¿ para o ¿eu ¿u¿ten 
to. 0 pa¿tor João 8apti¿ta por exemplo,te

ve que deixar o pa¿torado da igreja de Ca-

navieira¿ onde pre¿tara bom ¿crviço,afirn ' 
de ganhar a vida na Bahia pelo trabalho de 
funileiro.5 1 (״ ( 

l)if iculdade idéntica foi enfrentada pela Primeira Igre 
ja da Bahia, quando foi eleito Thomas Collins Joyce para o pasto- 
rado. Tendo i licialmente o seu salario pastoral de Rs 130$000 '
complementado com o auxílio da "Sociedade Americana", posterior-' 
mente desobrigou a Igreja de pedir essa comple;!'.entação e de se pre 
ocupar com o seu pagamento;

"...afirmoa que não aceitava n e n h u m  remu 
neração por parte d'e¿ta Egreja, como pa¿ 
tor, poi¿ graça¿ a Veu¿ o Senhor tinha jã 
preparado outro meio para a ¿ua ¿ub¿i¿.ten 
cia com o¿ ¿eu¿ en¿ino¿ de profe¿¿or..." { 52)

Algumas igrejas da Bahia chegaram mesmo a funcionar du 
rante muito tempo sem a direção de um pastor fixo, ou por ser d¿
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minuto o número desses obreiros ou também, por não contarem com * 
recursos suficientes para mante-los ( 53).

3. Outro componente da estrutura das Igrejas batistas é 
o diaoonato. E.Y. Mullins C 51+) conceitua o terno "diácono" e te 
oriza suas funções: trata-se de um servo, encarregado de superin- 
tender as finanças da Igreja, atender aos necessitados "e pelo fa 
to de não se achar no Novo Testamento os seus deveres bem defini- 
dos, dá margem â Igreja a utilizar-se deles em todo e qualquer ' 
seiviço necessário".(55)

A imprecisão proposta pelo autor quanto a delimitação י 
do âmbito de ação do diácono, não parece corresponder à prática י 
do diaconato nas Igrejas Batistas. Examinando a documentação pr¿ 
mária das Igrejas de Salvador, observamos que ao contrário de im- 
precisa, a função do diácono estava bem definida na estrutura in- 
terna de cada uma delas. Já em 1884, na única igreja batista e-f 
xistente na Bahia, discutia-se a necessidade de regulamentar o ' 
"ofício de diácono" (56 ). A afirmativa ê clara e por isso, jul- 
gamos oportuno apresentar as atribuições do diaconato * os crité- 
rios de escolha dos candidatos ao cargo. Entre as atribuições, ' 
acreditamos que três delas merecem maior destaque:

a) Assistência aos doentes, necessitados e viuvas. 
Para atender a um desses objetivos, foi em 1887, aumen־ 

tado o número de diáconos da Primeira Igreja, segundo registra o 
Livro n9 1 das Atas:

"...cm 0e.gu.ida 0̂4. apnz¿untado pelo 4.nmão 
Vanizl 0 panzczn pana a Egnzja ondznan mal¿ 
dou¿ 4.nmão¿ dlac.onot>, pana òubòtituin a6 nz 
cz¿¿idadz¿ da fnnzja zm ca¿0¿ dz doznça... " { 57)

A assistência aos iímãos doentes impunha-se com grande 
urgência. Notícias referentes ao ano de 1885 informam que a Pro- 
víncia da Bahia fora assolada pela febre amarela e pela varíola, 
resultando em grandes dificuldades para os órgãos provinciais res 
ponsáveis pela saúde pública. Os anos de 1336 e 1887 não foram י 
melhores em termos de saúde, o que explica os constantes pedidos' 
de providências ao Chefe de Polícia da Capital e ao Presidente da 
Província ( 5 8), vindos de delegados e subdelegados de municípios 
do interior e distritos da Capital. (59 )

0 autor da História dos Batistas do Brasil, assim rela- 
ta os episódios do ano de 1885 na Bahia:

"... rna-6 a caiua pnincipal (dz dl^iculda- 
dz¿) ioi ama zpidzmia dz (\zbnz amanzla quz 
¿mpzdiu a pnzgação do Evangzlho, dunante ' 
algún¿ mz¿z¿".( 60)
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Em 1887 , vários membros da igreja estavam doentes e por 
isso não frequentavam os cultos, o que exigiu um trabalho mais ' 
sistemático dos diáconos e a composição de uma Comissão específi- 
ca para auxiliá-los, segundo registra o Livro n9 1 das Atas da I- 
greja. ( 61)

b) Supervisão das finanças da Igreja.
Essa atribuição provavelmente foi cumprida pelo diacona 

to de grande parte das igrejas da Bahia. Em Salvador, podemos a- 
firmar que entre as Igrejas estudadas, seus diáconos faziam parte 
da Mesa Administrativa, eram escolhidos para cuidar da tesouraria, 
ou ainda, compunham a Comissão de Finanças (62 ).

No uso dessa atribuição, mostravam frequente preocupação 
com o cumprimento dos compromissos financeiros da Igreja, convo-1 
cando inclusive, com o referendum da Assembléia dos Membros, reu- 
niões extraordinárias para resolver questões urgentes ligadas a 
esse setor (63).

c) Cuidado pela observância das regras de comporta-' 
mento e zelo pelo nível moral dos membros.( 64 )

As categorias de comportamento verificadas nas Igrejas 
batistas, seus aspectos sõcio-culturais em relação ã ética denomi 
nacional, serão tratados especificamente em capítulo posterior. ' 
Julgamos porém ser indispensável ressaltar, que o novo convertido 
à doutrina batista assumia de imediato, uma série de compromissos 
com o Grupo, entre os quais, o de seguir a orientação moral e éti 
ca recomendada pela sua igreja. As dificuldades de cumprimento ' 
desse compromisso eram muitas, principalmente quando envolviam ' 
questões de estrutura familiar (65 )* Era exatamente nesses assun 
tos delicados, que envolviam discussão de questões da intimidade' 
dos mem'־ros da igreja, que os diáconos tinham oportunidade de e-' 
xercer a sua atribuição. As comissões autorizadas pela Assembléia 
dos Membros para averiguar fatos considerado? perniciosos, escan- 
dalosos para a vida de um "crente", eram ger? ־״nente presididas ' 
por um diácono e prestavam contas do seu traba.ו he â Igreja. No 
cuidado pela manutenção da boa moral evangélica., n'áo apenas os ' 
membros da Igreja podiam ser repreendidos pelos diáconos, como ' 
também os próprios pastores. Dois episódios ocorridos em momen-' 
tos diferentes da vida de duas Igrejas em Salvador, podem ilustrar 
esse fato. 0 primeiro ocorreu em 1905 na Primeira Igreja, pouco' 
tempo antes da separaçao dos seus meabros. Tendo sido T.C.Joyce 
acusado por Z.C.Taylor de certas faltas cometidas dois anos atrás , 
o acusado defendeu-se alegando que o fato ja fora estudado pelos 
diáconos e a Igreja já o perdoara do seu pecado ( 66). Muito em- 
bora não tenha sido esclarecido na ata o tipo de ,,pecado" comet¿
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do por Joyce, interessa-nos o fato de ser esse missionário, pastor 
efetivo da Igreja quando o misterioso incidente ocorreu, e que ain 
da assim não escapou ao inquérito dos diáconos. Por outro lado, ' 
Z.C.Taylor ao acusá-lo, não encontrou apoio na totalidade dos diá- 
conos, ficando pelo menos dois deles ao lado de Joyce( 67). Ainda 
mais, convém lembrar que, dado o grau de autoridade que os missio- 
nários estrangeiros pretendiam assumir dentro das Igrejas, a posi- 
ção dos diáconos ao averiguarem a dita falta cometida por um deles 
ou se colocarem claramente contra o outro, demonstra o grau de con 
sideração, prestígio e respeito alcançado por esses homens. 0 se- 
gundo episódio ocorreu em 1923 na Igreja dos Mares, também pouco * 
tempo antes de haver uma divisão entre os seus membros. Nessa o-' 
portunidade, durante uma agitada sessão extraordinária, o pastor ' 
Carlos Barboza foi acusado de ter cometido certas faltas que feri- 
am a moral evangélica, afirmando-se também que " . . . 0  caso já era 
do conhe.cimo.nto dos diáconos que si.lenciaA.am sobre 0 assunto . 6 8  (״ (
Mais uma vez, problemas pessoais de um pastor sendo averiguados pe 
los diáconos, o que confirmaria a idéia de que esses homens assumi 
am um papel de real destaque na condução da vida moral dos creates.

Na busca do comportamento moral mais compatível com a י 
dou:rina defendida pelas Igrejas, nem os próprios diáconos escapa- 
vam de regras disciplinares, podendo ser suspensos de suas funções 
ou até mesmo excluidos da comunhão da Igreja. Para isso, bastava' 
que fosse denunciado por um membro da Igreja, e sua falta fosse ' 
comprovada. 0 episódio ocorrido em 1910 na Igreja da Matança ilu£ 
tra esse aspeto em questão. Januario Navarro, diácono da Igreja , 
confessou um crime praticado havia três anos contra a moral evangé 
lica, e por isso, foi excluido ( 69). Outro exemplo de suspensão ' 
de diácono, refere-se ao episódio do diácono José Domingues, sus-' 
penso do diaconato pelr ".־nau trabalho feito em Valença ( 0 .(ל

Vistas as funções fundamentais do diaconato, valeria a ' 
pena também verificarmos os critérios de seleção e o mandato des-' 
ses titulares.

A seleção para°diaconato implicava na verificação da cor 
reção da vida particular (na familia, nos negócios seculares) e es 
piritual (assiduidade, cooperação, zelo pela Igreja) dos candida-1 
tos ( 71). Proposto para o cargo, verificadas as condições funda-' 
mentais exigidas, passavam por um exame publico diante da Assem- ' 
bléia dos Membros, onde pastores e outros diáconos reunidos forma- 
vam o "Concílio" encarregado da arguição. Ouvidos os candidatos e 
considerados aptos, eram consagrados pela "imposição das mãos" dos 
membros do Concílio no curso de uma oração dirigida por um dos pa£ 
tores ( 2 .(ל



Consagrados, os diáconos exerciam mandato vitalicio,( 7 3) 
na hipótese de não serem suspensos por qualquer irregularidade. ’ 
Mesmo que se transferissem para outra igreja igualmente batista,' 
eram confirmados na função pela igreja receptora. 0 exemplo do ' 
diácono Pedro de Araujo Goes, transferido em 1920 da Primeira Igre 
ja para a dos Mares, e confirmado por esta no exercício do mesmo* 
cargo, ilustra o fato ( 74). Resta a informação de que o diacona 
to, embora ocupasse um papel de destaque na estrutura da igreja,' 
jamais era remunerado, sendo considerado como uma obrigação pres- 
tigiosa c respeitada pelo titular e pelos membros da Igreja.

4. As organizações mantidas por uma Igreja Batista.
Na tarefa de evangelisar e orientar doutrinãriamente os 

seus membros, as Igrejas organizaram setores ou departamentos de£ 
tinados a realizar essas funções. Para melhor sistematização, a- 
gruparemos esses departamentos em três categorias: os de caráter' 
doutrinário e de treinamento; os de caráter educacional; os de ca 
ráter missionário e evangelístico.

a) Departamentos de caráter doutrinário e de treina- 
mento:Escola Dominical e União de Mocidade.

Escola Dominical - Com o objetivo básico de ensinar aos 
novos convertidos as doutrinas batistas, treiná-los no manejo e ' 
conhecimento da Bíblia, dar-lhes orientação espiritual e de moral 
evangélica; objetivando ainda o enriquecimento da informação reli 
giosa de todos os membros da Igreja; querendo, por outro lado, en 
caminhar os filhos dos crentes no conhecimento da doutrina denomi 
nacional; enfim, como departamento básico de orientação doutrine- 
ria, foi a Escola Dominical uma das preocupações primeiras do pe- 
queno grupo de batistas quando da organização do seu trabalho na 
Bahia.

0 nome "Escola Dominical" decorre do fato de que, em to 
dos os domingos, antes ou depois do sermão pastoral,( 75) geral-' 
mente pela manhã, os membros da Igreja reuniam-se sob a direção ' 
de״professores" escolhidos pela Assembléia doc Membros, para rece 
berem os ensinamentos fundamentais da doutrina c das Escrituras . 
Trazido para o Brasil pelos missionários norte-«.״• *ori canos, o ide- 
al e a organização da Escola Dominical foram, aqui, uma cópia do 
que já existia naquelas Igrejas Batistas. £ provável, porém, que 
as condições iniciais do trabalho denominacional, tenham exigido' 
a adaptação da estrutura das Escolas Dominicais Norte-Americanas' 
a realidade local, considerando não só a imaturidade dos converti 
dos quanto aos fundamentos doutrinários, como também o baixo ní- 
vel de escolaridade e alto índice de analfabetismo verificados na 
Bahia naquele final de século XIX < 7g j
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Pelo menos nas duas primeiras décadas da presença batis 

ta em Salvador, a Escola Dominical funcionava dividida em classes 
para homens, mulheres e crianças. Os professores eram os próprios 
missionários e suas esposas, auxiliados pelos membros mais antigos 
e experientes da Igreja. Já em 1883, Taylor e Bagby recomendam a 
necessidade de organização da Escola Dominical ( 7 7 ), não ficando 
claro, porem, como seria feita a divisão das classes. Posterior- 
mente, encontraremos algumas notícias sobre o assunto, nas atas ' 
de Assembléia Geral para eleição da diretoria da Igreja, nas quais 
também eram escolhidos o Superintendente e os professores da Esco 
la Dominical.

Em 1902, na Primeira Igreja, funcionavam, além das cla£ 
ses tradicionais, mais uma para orientação dos "interessados"(7 8) 
e uma "classe de inglês", sendo que da segunda não encontramos ' 
qualquer referência explicativa.

A preocupação com a divisão mais racional das classes ,
aparece em 1913, na Igreja da Rua do Collégio, quando foi aprova-
da com alguma oposição, a separação da Escola em classes para ho- 
mens, senhoras, moças, moços e crianças (79 ), enquanto que em 1 

1918, na Igreja dos Mares, resolveu-se não só manter a divisão ' 
por sexo, mas também por idade ( 80). A autonomia e as condições' 
locais de cada igreja, explicam o fato de que a classificação das 
Escolas Dominicais não fosse a mesma para todas elas, pelo menos' 
até 1907 quando reuniu-se pela primeira vez a Convenção Batista ' 
Brasileira. Antonio Neves de Mesquita afirma que .havia z¿c0- 
¿a¿ com uma 60 c¿a¿¿z z outra6 com dua¿"{ 81).

0 material de informação (ou didático, por assim dizer)
entaõ utilizado, foi,além da Bíblia, as "lições internacionais"de 
autoria de pastores norte-americanos, traduzidas para o português 
e vendidas a cada igreja pelos colportores estrangeiros. 0 preço 
dessas "lições" sempre foi uma preocupação para as igrejas. Em 
1901, assim aparece o problema no registro das Atas da Primeira I 
greja:

"... a¿ ¿içõc¿ internacional¿ pana a e¿cho¿a 
dominica¿ não podem continuar ¿דל vi¿ta dz não 
haver contribuição que attlnja ac przço das ' 
dita¿..." { 82)

Muito embora não tenhamos encontrado nenhum exemplar ' 
dessas "lições", acreditamos que não deveriam se afastar muito do 
tipo de literatura mais tarde oferecido pela Casa Publicadora Ba- 
tista do Rio de Janeiro, isto é, comentários explicativos de tex- 
tos bíblicos, dos quais eram tiradas "lições práticas" para o com 
portamento dos crentes.
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Por volta de 1903, a recem organizada Casa Editora Bap- 
tista, no Rio de Janeiro, passou a publicar literatura específica 
para as Escolas Dominicais, em forma de folhetos e revistas a ' 
exemplo de "Estudos Bíbliocs" e "0 Poder do Alto"( 93 ). Para o u- 
so das classes para crianças, passou a circular a partir de 1903,
o periódico "0 Infantil", com lições e gravuras recreativas.

A Convenção Batista Brasileira de 1907, organizando a 
"Junta de Escolas Dominicais" pretendeu não apenas dar orientação 
homogênea às escolas, mas principalmente orientar as publicações' 
específicas.( 84 ) A partir de então, foram publicadas as "Lições 
Dominicais para Adultos" e após 1909, "0 Amigo da Juventude"( 8$ )

0 ano de 1923, marcou para a Bahia uma importante etapa 
na organização das Escolas Dominicais. Reunida nesse ano em Cal 
deirão, a Convenção Baptista Baiana aprovou o parecer da Comissão 
para o assunto, do qual as recomendações mais importantes são: 

"JÇ-Que a¿ Egneja¿ Banti¿ta¿ negulare¿ de¿te 
campo continuem a u¿ar a littenatuxa baptist 
ta publicada peía Ca¿a Publicadora 8apti¿ta 
do Bnazil (...);
29-que ¿eja organizada uma Convenção de E¿- 
cola¿ Vominicae¿ da¿ Egreja¿ Bapti¿ta¿ r.egu 
lare¿ de¿te campo;

39-que cada Egreja organize ama cla¿¿e ñor.- 
mal para e¿tudo da licção da E¿cola Vomini- 
cal;" ( 86 )

As recomendações da Comissão trouxeram como novidade, a 
organização da Convenção das Escolas Dominicais para uma ação no 
plano estadual, não implicando contudo, na sua desvinculação da ' 
orientação dada pela Convenção Batista Brasileira, porquanto a Li 
teratura utilisada continuaria sendo aquela da Casa Publicadora. 
Por outro lado, a preocupação com o nível de informação doutrina- 
ria dos professores continua presente, segundo se observa na ter- 
ceira recomendação da Comissão.

Para concluir, algumas considerações ־Sobre a população 
que frequentava as Escolas Dominicais.

Os alunos matriculados nas varias classes podiam ou não 
ser membros das Igrejas, em se tratando principalmente de crian-' 
ças e interessados. Alias, parece mesmo que a Escola Dominical ' 
teria sido um dos veículos menores de atração de novos adeptos, a 
exemplo da experiência anteriormente vista, da classe mantida pe- 
la Igreja dos Mares no Bairro de S.Caetano ( 87).

Não devemos porem, dar importância exagerada ao papel ' 
da Escola Dominical como vínculo mais forte entre os membros e a
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Igreja. A matrícula nas várias classes não era obrigatória, mas 
"recomendada״ . Por outro lado, em Igrejas situadas em áreas distan 
tes do interior, os membros da redondeza enfrentavam sérias difi- 
culdades para comparecerem aos cultos (sermões pastor« is) , os pa¿ 
tores eram geralmente intinerantes ( 88), e compreende-se que as 
obrigações com a Escola Dominical representariam uma sobrecarga ' 
para líderes e membros. Talvez esses dados facilitem a compreen- 
são da tabela abaixo ( 89).

Igrejas e Escolas Dominicais na Bahia em 1910/1925

! A ״ ״  , I G R E J A S  E S C O L A S  i: A N O     ן 
NÚMERO MEMBROS CLASSES ALUNOS •  י

i 1910

I 19251

FONTES: Atas da Convenção Batista Brasileira (1911)
Atas da Convenção Batista Baiana (1925)

Observamos que em 15 anos, algumas modificações ocorre- 
ram na orientação das Escolas Dominicais. Se em 1910 o número de 
classes é menor que o de Igrejas, também são muito poucos os alu- 
nos arrolados. Certamente as dificuldades acima citadas ou a i-' 
déia de que o trabalho fosse mais apropriado para crianças e inte 
ressados,( 90)contribuissem para esse resultado.

Jã em 1925, mesmo nas 30 Igrejas arroladas na Convenção, 
nota-se um aumento significativo das classes, as quais, pelo menos 
teriam uma distribuição média de 2 classes para cada Igreja. 0 
crescimento do número J . alunos ainda é lento, embora expressivo1 
se comparado com o total de 1910. £ possível que em 1925, jã se י 
alcançasse um? visão mais ampla sobre o significado desse traba-' 
lho, o que vem comprovar não apenas o cresciirento do número de a- 
lunos, como também pela organização da Junta du* vJücolas Domini- * 
cais para ação estadual.

* * *

União de Mocidade - H.H.Muirhead localiza a idéia da or 
ganização das Uniões de Mocidade em 1881 em Nova Inglaterra quan- 
do F.E.Clarck pastor congregacional,

"o>1gan¿zou a Soclzdadz de. EáfoAço Cni&tão

35 • 1991 25 , 239
í

30 j 1785 7 4 j 713



com o propó¿ito cíe a n ú  a mocidade, na¿ igre 
ja¿ evangélica¿ em ¿e*1/׳cço cri¿tão mai¿ ati 
vo. organizaram-¿e vário¿ movimen-

to¿ denominadonai¿ tai¿ como a Liga Bpworth 
na¿ Igreja¿ metodi¿ta¿, a Mocidade Bati¿ta 
e a Liga Luterana" (91).

A afirmativa do autor parece desde logo indicar dois ele 
mentos fundamentais da União da Mocidade:

a) Teria inicialmente, uma característica interdenomi 
nacional e autônoma;

b) Destinava-se estritamente ao trabalho religioso(92 )
Na Bahia, o ideal de organização dessa União, foi intro-

duzido pelo esforço individual de Z.C.Taylor e Salomão Ginsburg se 
gundo informa A.N.Mesquita:

"0 atuai movimento da mocidade bati¿ta não 
e bem 0 iniciado em 1006 peio¿ ¿audo¿o¿ Z.
C,Taylor e Salomão Gin¿t u\g. Iniciativa ' 
pe¿¿oal, va¿ada mai¿ ou meno¿ no¿ molde¿1 
da¿ (J.M.8. da outra America, ¿erviu de ' 
ponto de partida para uma grande cau¿a, '• 
que ê hoje 0 trabalho da¿ Uniõe¿ de Moei- 
dade".( 93)

Tomando a informação do autor, podemos pensar que:
a) 0 modelo de organização norte-americano foi aplica 

do na Bahia por esses dois missionários.
b) A aplicação desse modelo não resultou num trabalho 

benéfico, sendo exigida uma reformulação e sua redução à realidade 
local brasileira.

Tanto Muirhead quanto A.N. Mesquita deixam claros, nos 
seus trabalhos, os obj J f.vos da União da Mocidade. Seria uma orga 
nização voltada para a orientação dos jovens das Igrejas Batistas1 
tanto no setor doutrinário, quanto no de cooperação e apoio ao tra 
balho evangelístico.

£ provável porém, que o modelo norte-americano, na medi- 
da em que colocava a "União" como órgão quase autónomo do controle 
das Igrejas, tivesse resultado aqui, em dificuldades de compreen-’ 
são, relacionamento e liderança entre os seus membros e as própri- 
as Igrejas. Ê ainda de A.N.Mesquita a afirmativa de que,

"... a alta de initrução da juventude para 
que ¿e aproveita¿¿e ¿abiamente da iniciativa, 
e o¿ defeito¿ de origem, poi¿ que e¿ta¿ orga 
nizaçõe¿, ¿e ¿upunham, em muito¿ ca¿0¿, in- י

1 39
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tiiramentt autônoma¿, governando-¿e. não na 
ro ã revelia da igreja (...)fizeram que 0 

trabalho enfraquecesse e perdesse um pouco 
do favor que lhe tinha sido dispensado" ( 94 J

Efetivamente, difícil seria harmonizar conceitos de coo- 
peração, autonomia e independência entre os jovens batistas das ' 
primeiras décadas do século XX no Brasil. Desenformados do meca-' 
nismo democrático e representativo copiado da realidade norte-ame- 
ricana, carentes de modelos teóricos e práticos da vida política 1 
nacional, seriam levados a erros e distorções do objetivo a que se 
propunha essa organização. Já em 1902, encontramos nas Atas da ' 
Primeira Igreja da Bahia, o convite da "Sociedade de Esforço Cris- 
tão" para a comemoração do seu primeiro aniversário, para o qual a 
Igreja nomeou representantes (95 )- Estaria aí um dos indícios do 
problema da autonomia da organização? Mas não seria, ao nosso ver 
essa a questão fundamental. Mais grave que a delimitação do âmbi- 
to de ação da "Mocidade" teria sido, o baixo nível intelectual e ’ 
educacional dos seus membros. Em 1913, J.W.Shepard, escrevendo so 
bre "Nossa Mocidade" no "Jornal Batista", afirma:

"Qual é 0 pastor que não pode arranjar por 
qualquer meio dirigir una aula pessoalmen- 
te ou mediante esforço de alguma pessoa es_ 
colhida afim de que a mocidade tenha a op- 
portunidade de instruir-se? (...) Se 0 '

pastor não pode fazer essi trabalho,[... ) 
ao menos deve arrajar outra pessoa para di 
rigir uma aula na sua egreja para a macida 
de aprender ao menos a ler" ( 96)

Questão não apenas da "Mocidade", mas de grande parte da 
população batista. Da população da Bahia nessa época. Efetivamen 
te, a barreira do analfabetismo privaria não só os "moços" do acej; 
so a literatura de orientação, como também limitaria seu comporta- 
mento a posiçcio individual de determinados líderes. Talvez esse ' 
fato explique a crítica velada ao controle de 30.10mã0 Ginsburg so- 
bre esse trabalho, que aparece na informação de A.N. Mesquita, no 
sentido de ter sido a direção individual e aligeirada daquele mis- 
sionário, ao lado de questões que envolviam prestígio de comando , 
um dos pontos críticos do compasso lento das Uniões de Mocidade ' 
nas Igrejas ( 9 7).

Muito embora a Convenção Batista Brasileira reunida em 
1913, tivesse eleito uma comissão para trabalhar na orientação das 
"Mocidades" (98 ), só após 1922, com a reformulação da "Junta de י 
Escolas Dominicais e Mocidade" o trabalho das Igrejas com os mo-’
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ço8 ganhou não apenas o amparo formal, como também o fornecimento 
sistemático de uma literatura accessível ao uso dos membros ( 99 )• 

A Convenção Batista Baiana reunida em 1923, encampou o 
espírito da Convenção Brasileira sobre o assunto, considerando:

"... a urgente, necessidade de arregimentar ■ 
os nosso¿ moços em uma aggremiação que ¿he¿ 
de¿envo¿va o¿ dote¿ do e¿pZrito e do cara- 
ter; (!00 ) ( 101)

b) Departamento de Caráter Educacional -Por urna ques 
tão de método, evitando o tratamento de um mesmo assunto em momen 
tos distintos desse capítulo, optamos por tratar do trabalho edu- 
cacional realizado pelas Igrejas, no momento em que abordamos as 
posições assumidas pelos batistas quanto à educação dos seus mem- 
bros. Efetivamente, foi na área local das Igrejas que primeiro * 
se delineou a preocupação com esse assunto. As dificuldades de 
ordem fianceira, a carência de pessoal devidamente treinado, re-1 
sultaram na união de esforços de várias igrejas, auxiliadas pelos 
missionários estrangeiros, para a realização do trabalho educati- 
vo. No momento em que a Igreja local já não age independentemen- 
te nesse setor, julgamos oportuno trata-lo de forma mais ampla,en 
focando a filosofia da educação batista dentro do panorama da edu 
cação na Bahia.

c) Departamentos de caráter evangelistico - No que ' 
se relaciona com a área específica da Igreja, a organização de י 
pontos de pregação, de Comissões de Evangelização e de Sociedades 
Missionárias, foram objeto de estudo sistemático do Capítulo re- 
servado à expansão e propaganda dos batistas baianos. É certo י 
que o trabalho local das igrejas nesse setor, nunca esteve total- 
mente dissociado da cooperação e mesmo orientação de organismos ' 
mais amplos, tais como União de Igrejas da r'ahia, Convenção Inte- 
restadoal das Igrejas Batistas, Convenção Batista Baiana. Por ou 
tro lado, a liderança da evangelização, mesmo nesses órgãos, nunca 
esteve desligada do comando dos missionários estrangeiros norte-' 
americanos, ingleses ou alemães ]igados ã Junta de Missões Estran 
geiras da Convenção do Sul dos Estados Unidos. Nesse particular, 
a compreensão dos critérios de relacionamento entre Igrejas lo- 
cais, associações de igrejas e missionários estrangeiros, será es 
clarecida ainda neste Capítulo.

* * *

Em conclusão, vimos até aqui as informações relativas a 
um dos setores da estrutura interna das comunidades batistas da '



Bahia - a Igreja - como o núcleo central da evangelização, da ori 
entação doutrinaria dos membros e ainda mais como elemento de e- 
quilíbrio social e psicológico daqueles que ingressavam no grupo. 
Esses últimos aspétos são relevantes no nosso entendimento, por-' 
quanto importam muito na visão do grupo batista como uma comunida 
de que se propunha a ser diferente dos padrões religiosos e moráis 
da população global. Pera atingir essa meta, seus líderes preci- 
savam acompanhar, ocupar, apoiar os membros, no sentido de inte-״ 
grã-los numa estrutura organizada, onde o convertido encontrava י 
um papel a desempenhar, uma tarefa a realizar, compensando-o as-1 
sim da hostilidade que geralmente recebia da sociedade. Teremos’ 
oportunidade de voltar a tratar desse assunto em outro capítulo.

VI- 0 CAMPO HJSS10NÂR10

Este é o segundo elemento importante para a compreensão 
da estrutura interna da denominação batista.

Muito difícil seria conceituar teoricamente o significa 
do de "campo missionário". Os escritores batistas tais como Crab 
tree, Muirhead, A.N.Mesquita, que tratam da estruturação dos pri- 
meiros trinta anos do trabalho missionário no Brasil, referm-se ' 
com frequência ao "campo", ã "missão", aos "missionários e evange
listas do campo ou missão da Bahia", sem apresentarem qualquer es
pecificação conceituai a esses termos. Por isso, optamos por lan 
çar duas hipóteses:

a) 0 "campo" teria o mesmo significado que "missão"
b) 0 "campo" teria o significado diverso de "missão"

A primeira, encontraria apoio nas afirmativas de Z.C. ’
Taylor, quando em 1901 escreve ao Jornal Batista sobre "Cooperaçâcí' 

"Em cada ml66ão de.ve.-6e. edifican peio men0 6 , 
um templo pon anno, combinando a6 egneja6 
de66a m¿66ão quil deve 6en a egneja auxlll 
ada em cada anno,(...).Pon exemplo: a6 e- 
gneja6 da ml66ão da Bahia conbhaa em te-' 
vantan e6te anno um templo em Valença, no 
anno pnÕxlmo outno em Amang0 6a, e a66lm ’ 
pon diante 102) ״)

Nesse sentido, campo e missão seriam termos igualmente 
relacionados com a área de ação de um grupo de crentes, que coin- 
cidiria. com o Estado séde do trabalho. Assim teríamos Campo Bai 
ano ou Missão da Bahia, Campo Pernambucano ou Missão de Pernambu- 
co, etc.

A identificação do Campo ou Missão com os limites esta- 
duais não pode ser generalizada em todas os casos nem em todas as

1 4 2
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épocas da vida batista na Bahia. Por exemplo, em 1885 o "campo ' 
baiano" compreendia também o trabalho em Maceió segundo informa ״ 
Crabtree:

"Passou o missionário por Maceio na volta 
ã Bahía (...) e aíZ organizaram a segunda 
igreja da Missão Bahiana com 13 membros,¿i 
cando Teixeira como pastor .103 ) ״)

Da mesma forma, a evangelização no Espirito Santo e no 
Norte de Minas Gerais foram compreendidos durante algum tempo co 
mo trabalhos da Missão ou do Campo da Bahia.( 10 4)

A segunda hipótese também encontra apoio nos episódios1 
e na literatura relacionados com a vida dos batistas. Numa circu 
lar publicada em 1905 para as Igrejas da Missão Baptista Pernambu 
cana, Salomão Ginsburg faz o seguinte pronunciamento:

 Para que, pois, haja perfeita e duradoura״
harmonia entre as egrejas (representadas ' 
petos irmãos na sua collectiv.idade) e a '
Missão (representada pelos missionários) , 
submettemos ao estudo 0 seguinte accordo 1 
para 0 governo das nosAas relações mutuas(...)

-A Missão, poren, não ¿ica inhibida de a- .

brir novos campos dz trabalho em qualquer

parte dos dois Estados, sem pedir licença 
a quem quer que seja, logo que mantenha a s 
solidariedade evangélica.105) ״)
aí colocados dois elementos que nos permitem esta 
considerações. Em primeiro lugar, fica esclareci 
é representada ou composta por missionários. Mis-

sionários erviados ao Brasil pela junta de Missões Estrangeiras 1
de Richmond, componente da Convenção Batista do Sul dos Estados ' 
Unidos. Cidadãos ror te - amer i c a r.3 כ ou de ־Mitv-3 nacionalidades ,es 
ses missionários eram mantidos f inanceirarar:.־« c ־׳ orientados pela1 
Junta, a quem prestavam todos os relatórios do :גיביי trabalho (106). 
Em termos de Bahia, porém, podemos dizer que a Kj.3são corresponde 
r»ia ao conjunto de missionários aqui sediados, trabalhando com o 
auxílio de evangelistas locais, não implicando que não pudessem י 
agir em outros Estados. Em segundo lugar, fica também esclareci- 
do que o campo seria a área de ação de cada Missão. Dentro desse 
aspéto, poderia haver perfeitamente dentro do mesmo Estado, dois' 
ou mais campos, ligados igualmente â mesma Missão. (107

Para fundamentar melhor o exposto até aqui, tomemos a 
informação de J.J.Taylor que, escrevendo em 1910 no Jornal Batis-

Estão
belecer algumas 
do que a Missão
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ta sobre o ״Progresso Baptista Brazileiro durante vinte anos״ refe 
re-se aos ״campos״ existentes nesse período:

”A unica cau¿a nece¿¿ania pana appf1e.cJ.cu1 0 

pnogne¿¿o lei to ne¿te¿ vinte anno¿ é ¿ommen 
te contemplan, o va¿to campo onde ¿e pfiega ' 
negulanmente 0 evangelho. Ve Pennambuco, o 

campo extenderse até Manad¿ e alem; da 8a- 
hia ao Rio S.Ff1anci¿co; do Rio de Janeino '
em diven.¿a¿ dineçõe¿ do nonte ao ¿ul...” [ 108)

A identificação do ״campo" como área física, geográfica, 
e da "Missão״ como a liderança do trabalho pelos missionários au- 
xiliados pelos evangelistas, parecem ser finalmente, os significa 
dos assumidos pelos dois termos.(109)

Ainda nesse ítem, é forçoso o esclarecimento das reía-’
ções que aproximavam as Igrejas em cada campo e as mesmas com a
Missão. i ;

De maneira geral, os missionários que se preocupam em י 
estabelecer os âmbitos de ação entre a Missão, o Campo e as Igre- 
jas, traçam um' panorama complexo ligado aos conceitos de autono- 
mia da igreja local e cooperação entre as igrejas do campo.

Vejamos, a título de ilustração, o que afirma Z.C.Tay-* 
lor, como dirigente da Missão Baiana em 1901:

" . . . 0  m i¿¿ionánio não e urr pa¿ton ou go- 
vennadofi da¿ egneja¿; (...) Não deve ¿en. 
pa¿ton de uma ou ir.ai¿ egneja¿ ma¿ evange- 
lizadox, deixando 0 govenno intenno da¿ 
eg neja¿ a ella¿ me¿ma¿. Veve acon¿elhan, 
ma¿ não govennan1 1 0 (״.(

Difícil seria a realização efetivõ. iessa teoria. Pelo 
menos até 1905, quando se dá a crise das I<jrejas de Salvador, va- 
mos encontrar missionários acumulando as funções de pastor e evan 
gelista, entre os quais os próprios Taylor a C Lr.sburg, além de o- 
casionalmente outros recem-chegados à cidade cc!:1 > Entzminger e Da 
niel. Provavelmente as necessidades iniciais dc organização do 
trabalho assim o exigiram. Mas, com o decorrer ào tempo, a situa 
ção pouco se modificaria, gerando como já vimos, crises, atritos* 
de prestígio e cismas ( 111).

Também S.Ginsburg procura teorisar os limites de autor¿ 
dade entre a Missão e as igrejas, lembrando que a Igreja é autôno 
ma para escolher o seu pastor, sustentá-lo, estabelecer suas re-' 
gras internas de disciplina e programas de trabalho. Â Missão ' 
restaria o papel de auxiliadora, evangelizadora, enfim, daria a ’



cobertura cm nível mais amplo ao trabalho de cada uma delas.Na an 
teriormente citada Circular da Missão Baptista Pernambucana,o au- 
tor indica:

 to que uma da¿ pr¿nc¿pae¿ cau¿a¿ do¿¿/־ 71 7"
engano acerca da ¿mag¿nada ¿uje¿$ao ã M¿¿¿áo 
é o aux¿t¿0 que a Ju n ta  de U¿¿¿oe¿ p re ¿ta  ' 

ao¿ 0b re ¿r06 para a execução do trabalho e- 
vangelZ¿t¿co  i¿ c a  e ¿tab e lec¿do :

a) 0 auxZ¿¿0 da M¿46áo para o ¿u¿ten tó  pa¿to\. 
r a l ,  ¿e ra  entregue ao pa¿to r por ¿ntermér 
d¿0 da Eg re ja . 

fa) 0 pa¿to r i¿ c a rá  completamente ¿u je ¿ to  ao 
governo e d¿6c¿p l¿na da egreja  ou egreja¿ 
que ¿e  re¿ p on¿ a b ¿¿¿¿  am pelo ¿u ¿ten to  d e l- 
le ¡  (112)

Efetivamente, a distancia entre a teoria e o fato, o com 
plexo relacionamento humano e socio-cultural entre missionários * 
estrangeiros e batistas brasileiros, contribuiriam para tornar י 
bastante nebulosas essas nuances(113). £ provável mesmo que o en- 
tendimento real desses conceitos, nunca chegasse a ser uma verda- 
de tanto para líderes quanto para liderados. Exemplos de diver•1 
gências de âmbito estrutural e orgánico que resultaram em crises' 
cismáticas, encontraremos desde 1905 até a eclosão da grave crise 
r a d i a d  de 1923, na Bahia e em outres "campos".

* * *

Em conclusão, vejamos a organização do campo baiano no 
período que nos interessa.

Pelo menos até 1893, o campo baiano correspondia a to-' 
das as áreas atingidas ^clos pregadores. Na Bahia, em direção do 
Recôncavo, seguindo as Estradas de Ferro S.Francisco (de Salvador 
até Alagoinhar, Serrinha e Joazeiro), Este Br¿1r 3.? יiro(de Alagoir' 
nhas até Timbó), E.F.Nazaré (até Sto.Antonio dt. Jesús) e pelo li- 
toral, de Valença para o sul do Estado. Compreendia também as i- 
grejas de Recife e Maceió* • As dificuldades de comunicaçao '
refletiam-se na impossibilidade de uma ação conjunta dos missioná 
rios, problema colocado em 1892 em reunião realizada no Rio de Ja 
neiro. Alí, resolveu-se traçar novos métodos de trabalho, começan 
do pela divisão e organização dos campos.

Em 1907, quando se reuniu em Salvador pela priíaeira vez 
a Convenção Batista Brasileira, o relatório da Bahia apresentava' 
o campo assim dividido (11*0.
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a) Campo Baiano - Tendo Salvador como sede, estendia- 
se pelo Estado, concentrando-se nas zonas do Re-1 
côncavo, Estradas de Ferro Nazaré, S.Francisco, ״ 
Central da Bahia, Este Brasileiro; litoral em di- 
reção do sul do Estado (115). Toda essa região e£ 
tava sob e superintendência de Z.C.Taylor, repre- 
sentante da Missão de Richmond, que fazia viagens 
periódicas às igrejas, a respeito das quais, env¿ 
ava minuciosas relatórios ao Jornal Batista.

b) Campo de Sta.Rita do Rio Preto - Situado a noroes 
te da Bahia, entre a margem esquerda do Médio S. 
Francisco e a região dos Rios Preto e Grande, en- 
globava não apenas essa área da Bahia, como tam-* 
bêm as regiões limítrofes e próximas de Goiás e 
Piauí. Sua séde localizava-se na cidade de Sta.'
Rita do Rio Preto (hoje Ibipetuba), e seu superin 
tendente era o missionário E.A.Jackson. Esse cam- 
po, pelos problemas de distância e difíceis comu- 
nicações, pelo fato de estar mergulhado numa área 
agitada política e socialmente, enfrentou sérias' 
dificuldades de trabalho, pouco se desenvolvendo(!!g)

Em 1909, quando Z.C.Taylor por motivo de saúde, afastou 
-se da direção do trabalho da Bahia e foi substituido por Salomão 
Ginsburg (117), este propôs uma redistribuição do campo entre mi£ 
sionários e evangelistas locais, ficando o Campo Baiano dividido' 
em 5 distritos. Cada um deles teria uma séde regional, enquanto' 
Salvador seria a séde do Campo. Esses distritos estavam assim ' 
distribuidos: Centro (Salvador e arredores);Sto.Antonio de Jesus, 
Alagoinhas, Sta.Inês, Canavieiras (118). Da mesma forma, os evan- 
gelistas dedicados à propaganda e auxiliados pela Missão, estari- 
am coordenados pelo missionário superintendente do Campo.

0 campo de Sta.Rita do Rio Preto m a n ter-se-ia autônomo' 
do Campo baiano. Em 1924, seu dirigente, o evc.ty,¿lista Antonio A. 
Viegas, escrevendo para o Jornal Batista, chama-o de "Missão Bap- 
tista Sertaneja". Pelo seu informe, a Missão Se.¿׳..aneja crescera' 
bastante em direção de outros Estados:

"...p0¿00 a ^ l A m a A  quz nenhum outAo z mal¿ 
vasto quz zllz. N ã o  ¿ 0 z imzn&o zm tzAAÍto_

A¿ot como z d¿¿¿¿c¿¿ dz a z a  con¿zAvado, '
po¿¿ ba¿ta dizzA quz no¿ ¿zAtõz¿ da Bahia,

Plauhy, Goyaz z MaAanhão a¿ vlagzn¿ ¿ão '
Izita¿ no d0A¿0 do aniaml.” (119)
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Um tanto distanciada dos problemas das igrejas do Campo 
Baiano, a Missão Sertaneja não será incluida na análise que se se 
gue em relação à Bahia.

A estruturação proposta por Ginsburg sobreviveria até '
t

1915, quando a direção do Campo Passaria para M.G.White, auxilia- 
do por dr. Downing, recem chegado dos E.U.A. Em 1922, foi final- 
mente proposta a discentralização do Campo, ficando assim distri • 
buido:

a) Capital e áreas fora da Estrada de Ferro Nazaré , 
sob a direção de M.G.White (120)

b) Jaguaquara e a zona da Estrada de Ferro Nazaré,di
rigida por J.A.Tumblim, novo missionário enviado' 
por Richmond. - ■ •

c) Sergipe, que desde 1919 inteprava juntamente com' 
a Bahia, a Convenção Interestadual, sob a direção 
de C.F.Stapp.

Em 1923, com a eclosão da crise radical, essa distribui
ção foi amplamente desgastada, pela desunião e desconfianças que
então distanciaram missionários estrangeiros e pastores nacionais. 
Mesmo em 1925, quando a questão foi dada como oficialmente soluci 
onada, não seria modificado o quadro caótico do campo, muito embo 
ra a nova Convenção Batista Baiana pretendesse o contrário.

III-AS CMl/ENÇflFS

'Tunante. 06 ultimo¿ vintc e cinco anno6 06

bapti6ta6 do Brazil têm trabalhado muito ״
6¿paradamente, cada um tuctando qua6i 6 0 6i

nho contra a6 trcva6 e6pirituae6 em volta' 
delle. A epocha longaaente de6ejada tem ' 
chegado quando tem06 de reunir toda6 a6 ״ 
n066a6 ¿orçaó e batalhar juntamente contra 
0 inimigo... (!2 1 )

Com o título de "A Grande necessidade da Convenção da ' 
Bahia'‘ assim a Ccmissão organizadora (122) convoca em 1907 atra-' 
vés do Jornal Batista, os batistas brasileiros para a reunião da 
Bahia.

Analisando essa rápida exposição de motivos, podemos lo 
calizar o conceito e os objetivos de uma Convenção.

Como "Convenção", "União de Igrejas" ou "Liga de Igre-• 
jas" esse tipo de associação assumiu desde cedo no Brasil o signi 
ficado de uma reunião de Igrejas e líderes, para estruturação de



um trabalho conjunto sistemático e cooperativo. Não foi porém uma 
novidade brasileira. 0 modelo é norte-americano. Considerando ' 
que em 184 5 as Igrejas Batistas do Sul dos Estados Unidos organi- 
zaram a Convenção Batista do Sul" e dela nasceu a Junta de Mis-’ 
sões Estrangeiras responsável pelo envio de missionários para vã- 
rios países incluindo o Brasil; considerando que os missionários' 
que aqui no Brasil planejaram esse tipo de trabalho são enviados' 
por aquela Junta, é razoável cDnfcluirrse pelo modelo norte-ameri- 
cano das Convenções brasileiras. Quanto a essa afirmativa, aliás, 
o Jornal Batista não deixa dúvidas:

" . . . 0 6  bapti6ta6 de unem na6 empneza6 mai6 
e6tupenda6, como 6ejan mi66õe6, coltegio6, 
h06p4.ta.z6, etc. £ a66im que 6ão povennadoA 
cinco milhõe6 de. bapti6ta6 n06 E6 tad06 Uni  
d06 , qua6e meio nilhão na 1ngiatenna, etc.
A66in em todo 0 mundo, a66im e.6 tam06 fazen 
do aqui" . (12 3 )

Em outra oportunidade, é ainda o Jornai Batista a fonte 
que informa outros elementos importantes para a compreensão do ' 
significado e objetivos de uma Convenção:

 Convenção não vac legiétan, nem mandan ./״
ninguém. Sõ 0 que a Convenção pôde ¿aze* 
ê explican ou acon6ethan. 0 que a Conven 
ção fizen não 6enã impo6to na6 egneja6:

60 0 que fanem06 na Convenção c tnatan ' 
d06 melhone6 methodo6 de evangelização, ' 
educação, publicação[...)................
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A¿ eo.nzja6 6enão livne6 em coopenan, ou'em 
em não coopenan, e depoi6 da Convenção ' 
continúan com Ct1i6 to 6 eu chefe e a RZblia 
cono ¿eu guia infallivel. (124)

Pelo visto o sentido de "Convenção ' sugeriria uma Asso- 
ciação Unicamente cooperativa, sistematizadora, e'e aceitação ex-' 
pontânea por parte das igrejas, nunca legislativa nem normativa.A 
participação de cada igreja nesse organismo, seria feita por re-’ 
presentação de seus membros, através de uma comissão de mensagei 
ros" eleitos pela Assembléia dos Membros, com autoridade para con 
cordar ou discordar em seu nome das colocações e propostas da Con 
venção.

Por outro lado, está também implícito que o ponto funda 
mental da estrutura batista - a autonomia da Igreja local - não '
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seria alterado. As Igrejas que se comprometiam em cooperar çom * 
os trabalhos das Convenções, fariam-no na medida das suas possibi 
lidades materiais e humanas, não havendo oficialmente qualquer י 
meio de obrigá-las a cumprir seus compromissos.

As Convenções assumiriam assim o papel de õrgão coorde- 
nador do pensamento e dos projetos das Igrejas participantes.

Quanto a sees aspecto, vale citar um episódio ocorrido* 
na reunião da Primeira Convenção Batista Brasileira em 1907 na Ba 
hia. Discutindo-se naquela oportunidade, se os membros da Conven 
ção concordavam em que o Colegio Batista do Rio de Janeiro rece-' 
besse algum auxílio financeiro do Governo daquele Estado, os re- 
presentantes das Igrejas refutaram a proposta argumentando que:

 ¿zgundo a no¿¿a ¿é e cottumz nunca dzvzmo¿״
acczitaJi o ^ c K t a  alguma dc aovcn.no¿ nacio- 
nac¿ , z¿tadoaz¿ ou municipaz¿'‘. ( 125)

Mais do que o episódio em si, o que nos importa é desta 
car a autoridade dos representantes das Igrejas convergindo para 
uma posição comum, da qual a Convenção daria apenas a forma final.

Até aqui está exposto o pensamento digamos teórico, que 
transpira das fontes denominacionais quanto ao significado assumi 
do pelas associações de Igrejas e líderes.

É possivel, porém, levantarmos algumas questões referen 
tes â coerência entre a teoria e o fato no que diz respeito ao as 
sunto.

a) Muito embora o conceito de ,'autonomia da igreja ' 
local" fosse zelosamente defendido por pastores e crentes, é pro- 
vável que a evolução e o amadurecimento dos trabalhos ,'convencio- 
nais" resultasse na transformação da Convenção em uma supra-estru 
tura diretiva da vida das Igrejas. Se não da vida interna, parti 
cular, no tocante ao planejamento dos cultos, da aplicação de re- 
gras disciplinares, m¿. pelo manos no planejamento dos trabalhos* 
evangelísticos, na tomada de posições diante de assuntos polêmicos 
ligados à política do Estado ou do País, à aproximação com outras 
denominações protestantes, à confirmação dos fundamentos doutrina 
rios. Momentos dessa ação diretiva, podem ser encontrados por *

•

exemplo em 1920, quando foram acertadas as bases para a Grande 
Campanha evangeiístioa, onde as Igrejas se comprometeram com um 
programa de ação determinado pela Convenção reunida em Recife. Ou 
tro exemplo que ilustra a questão, prende-se à organização de * 
Juntas Executivas responsáveis por trabalhos educativos, evangelís 
ticos e beneficentes, cujas recomendações eram apresentadas às I- 
grejas e das quais esperava-se o apoio.

b) A presença de missionários estrangeiros na direção
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dos vários departamentos organizados pelas Convenções (ou Juntas* 
Executivas), pode sugerir tamben o assenhoramento por parte deles 
do comando da vida denominacional(126). Acreditamos ser essa uma 
questio relevante, porquanto o missionário representa, nesses pri 
meiros quarenta ¿mos da vida batista no Brasil, não sõ o elemento 
melhor equipado em termos intelectuais, como também aquele que e£ 
tá melhor amparado financeiramente em relação a Dopulação racio-' 
nal. Diríamos mesmo que a possibilidade do controle de verbas ad 
quiridas por eles junto à Missão de Richmond, trancformavam-nos ' 
em autoridades de fato do trabalho batista aqui. Dessas verbas י 
recebidas pelos missionários, distribuidas para setores tais como 
auxilio para pagamento de pastores, trabalhos de colportagem, au- 
xilio para construção de templos, viagens evangelísticas, manuterj 
ção de Colégios e publicações, eram apresentados relatórios unica 
mente à Missão de Richmond, ficando os evangelistas e pastores י 
brasileiros muito desenformados dos critérios que orientavam sua* 
distribuição.(127) As reações a essa tutela não raro ocorreram en 
tre os pastores e elementos de prestígio das Igrejas, e por julgar 
mos ser esse um ponto que merece ser melhor examinado, faremos de 
le, num outro capítulo, uma abordagem mais sistemática.

c) Â primeira vista, pare um observador acostumado 
com a hierarquia tradicional da Igreja Católica, ou mesmo para העז 
protestante de denominação presbiteriana por eseriplo (128) ,as Con 
venções e as igrejas batistas apareceriam como um quebra-cabeças, 
onde muito dificil seria precisar as áreas, os âmbitos e os lir.i- 
tes de autoridade.

Efetivamente, uma visão panorâmica desses quarenta e *
três anos (1882 - 1925), mostrará que os batistas, se tenderam a
uma arregimentação de esforços , não sstiver ־־יד.  livres de crises de 
liderança, de atritos de prestígio, que rasultaram em inevitáveis 
fracionamentos dos óreãos diretivos.

Mesmo quanco não resultavam de mas objetivando1

estruturar melhor o trabu_ho rerior.al, os bat ^::18 criaram órgãos 
locais, os quais, apesar de semelhantes à es’:: : 3 י י־  da Convenção* 
Nacional, poderaim confundir a compreensão do c. ¿rvador externo.

Numa tentativa de clarear o assunto, ]vigamos oportuna' 
a proposta de uma tipologia dessas associações.

Em princípio, diríamos que as Convenções (ou Ligas Ou '
Uniões de Igrejas) a depender de sua área de ação, ou ־ depender
dos objetivos básicos, podem assumir denominações variadas. Assim 
teremos a Convenção Brasileira, quando reune os representantes de 
Igrejas batistas dos Estados brasileiros; Convenção EstadualCBaia 
na, Paulista, Pernambucana por exemplo), quando reune representan



151
tes de Igrejas de um só Estado; Convenção Interestadual, reunindo 
representantes de Igrejas de dois ou mais Estados; Convenções Dis 
tritais, reunindo representantes de distritos de um Estado.

0 relacionamento entre esses varios grupos convencionais 
depende da decisão dos seus membros em cooperar ou não, em seguir 
ou não, as diretrizes ja propostas por cada um deles. Por exem-' 
pío, em 1923, a Convenção Batista Baiana reunida em Caldeirão, de 
cidiu seguir os principios de método de trabalho propostos pela י 
Convenção Batista Brasileira, segundo registra o ítem 2 de suas ' 
"Bases para a Cooperação':

 Cooperação com a Convenção Bapt¿¿ta ־29"
Bra¿ile.ira, em todo 0 6eu trabalho, Inclu 
¿ive a¿ in&tituiçie¿ na¿ quae.¿ ella coope 
ra com a Junta de Píchmond .(129)

É provável que o termo cooperação'' excluisse o sentido 
de "sujeição'־, porquanto as decisões das Convenções Brasileira e 
Baiana seriam tomadas de acordo com os princípios de autonomia e 
democracia que regem as igrejas batistas. Mas é provável, também, 
que a ascendência de líderes comuns às duas convenções, resultasse 
numa ligação mais estreita, de maior dependência da Estadual em ' 
relação à Nacional.

Não estava excluida a possibilidade de recusa de alguma 
Convenção, em seguir as recomendações da Nacional. Em 192 5,quan- 
do organizou-se em Pernambuco a ״Associação Geral dos Baptistas י 
Brasileiros':, órgão independente da Convenção Batista Brasileira' 
e da Junta de Richmond (130), a Convenção Batista Interestadual ' 
que congregava determinadas igrejas da Bahia e de Sergipe, resol- 
veu emprestar-lhe o seu apoio. 0 mesmo aconteceu com algumas i-' 
grejas, que independentemente da decisão da Interestadual,apressa 
ram-se em apresentar a sua demissão da Convenção Brasileira etraite 
ferirem-se para a Ass  -iação Geral. A Igreia dos Mares, de Salva '־־
dor, exemplifica a questão, secundo está registrado no Livro n9 2 
das Atas da Igreja:

,'...não hã ma¿¿ razão de 0er a h/m¿a ira- 
te.rn4.dade. coope.rat¿va com a Conunção Br.p 
tiòta Brasileira", uma vez que já ,$0¿ fun 
dada a A&&ociação do¿ Bapt¿¿ta¿ Bnazleli- 
ro¿..." (131) (132)

A verificação da tipologia proposta resultaria então:
1. Ligados aos missionários da Missão de Richmond:Con- 

venção Brasileira, Convenções Interestaduais, Conven 
ções Estaduais, Convenções Distritais.
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2. Independentes: Liga Evangélica Nacional (133),Assoc¿ 
ação Geral dos Batistas Brasileiros, Missão Batista* 
Independente da Bahia, Convenção Interestadual (após 
1923, na Bahia). (134)

Das três questões aqui apresentadas resultariam pergun- 
tas de dificil resposta: Como explicar o fato de que um grupo ní 
tidamente minoritário, estabelecido num universo religioso antagô 
nico, propondo normas de conduta e conceitos doutrinários intran- 
sigentes, poderia trilhar um caminho perfeitamente democrático,a- 
firmando ser a igreja lccal o "único tribunal" para julgar a vali 
dade dos seus trabalhos? Deixar a cada igreja a liberdade de op- 
tar ou não pela filiação a uma Convenção?

Como entender a ausência de uma liderança precisa, cen 
tralizadora, eficaz, capaz de orientar o comportamento institucio 
nal do grupo?

Acreditamos que uma das formas de entender o fenômeno, 
seria a de identificar o papel de comando das Convenções, na medi 
da em que se apoiavam na liderança dos missionários e estes por י 
sua vez apresentavam condições excepcionais para o desempenho des 
sa liderança. Como introdutores da doutrina no Brasil, esses ho- 
mens sempre reservaram para si o papel orientador e coordenador 
do trabalho denominacional. Tudo lhes favorecia: o conhecimento״ 
mais profundo da doutrina, o melhor nível intelectual, o dinheiro. 
Assim, as Convenções seriam um instrumento de comando, aliviado ״ 
pelo conceito de "cooperação’ e pela presença de pastores locais' 
nos seus quadros.

Afinal, a tese da autonomia da igreja local", pelo me- 
nos em nível de Brasil, estaria inevitávelmente comprometida.

* * *

Para a compreensão mais concrete ^־־'׳ ;.*,ohlemas anterior 
mente levante dos, julgamos oportuna a visão de .710•<•־ na Bahia orga 
nizaram-se associações de igrejas e líderes e 0 כ0וי  essas associa- 
çÕes viveram e se relacionaram no período aqui estudado.

Foi no ano de 1901 que pela primeira vez, a nível do ' 
campo baiano, houve uma proposta para organização de uma conven-' 
ção. Nesse ano, Z.C.Taylor, dirigente da Missão Baiana, propõe à 
Primeira Igreja da Bahia a organização de uma 1 Convenção Missiona 
ria composta anualmente pelos representantes de todas as Igrejas' 
para informarem-se do progresso do evangelho".(135) A proposta ' 
não foi aceita pela igreja, sendo alegada naquela oportunidade, 
falta de recursos dos nossos membros para hospedagem dos convida- 
dos.



Até 1907 não estã registrada nas fontes consultadas nen 
huma tomada de posição sobre o assunto. Messe ano porem, tendo ' 
sido a Bahia considerada pelos missionários e pastores brasilei-' 
ros como o local ideal para a reunião da Primeira Convenção Bati¿ 
ta Brasileira (136), â qual compareceram representantes da maio-' 
ria das igrejas baianas (137), um novo impulso foi dado ao antigo 
plano de estruturação aqui, de um organismo semelhante.

Dois anos depois, com o nome de ׳União das Eprejas Bap- 
tistas da Bahia11, reuniu-se de 7 a 12 de julho em Salvador, na sé 
de da Igreja da Rua do Collégio, a primeira associação de represen 
tantes das igrejas, evangelistas e missionários estrangeiros. As 
informações por n5s obtidas quanto ãs decisões e objetivos da U- 
nião das Egrejas' , foram colhidas em notas esparsas publicadas no 
Jornal Batista e em , A Mensagem1‘ (138). Não encontramos outra dor 
cumentação mais concreta. Por isso, indicaremos apenas de forma 1 

panorâmica as propostaa da União.
£ provável que sistematizar os métodos de evangelização, 

tenha sido a preocupação básica da ,׳União das Egrejas , visto que 
nessa primeira reunião foi organizada a 'Comissão de Evangelização 
Estadoal” , órgão que se tornou o mais representativo das ativida- 
des da ‘União das Egrejas’. Tendo como presidente o diácono da ’ 
Primeira Igreja Severo I’iguez Pazo, foi na realidade essa Comis-' 
são,dinamizada pelo missionário Salomão Ginsburg que desempenhava 
as funções de Secretário Correspondente e redator chefe de A Men
s a g e m 1 3 9 ״.(  )

Ao lado do objetivo evangelizador, a ״União das Egrejas’ 
também pretendia concentrar esforços para construção de casas de 
culto e de colégios.

0 sustento desse trabalho seria dado pelas ofertas e י 
contribuições das Igrejas participantes(140),e as reuniões gerais 
realizar-se-iam anualmente em locais do Estado previamente escolhi 
dos (141).

Em 1911, com o nome de "Aliança Baptj«ta Bahiana' a mes 
ma associaçãj publica no Jornal Batista os moii.os da sua existen 
cia:

m'N0 ¿ ¿ 0 trabalho ê novo. Hão aoó cnnhecemo¿ 
mutuamente.. Ate ne&mo n0¿¿06 obreiro¿, a ' 
maior parte delleò, ¿ão de¿conhecido¿ ao¿ 
irmão¿ em gera¿. No¿¿a¿ fiorça¿ nece¿¿it.ar\ 
de ¿er combinada¿, unida¿ e aproveitada¿ .

-ל53

Para a cau¿a bap ti¿ta  no r¿tado da Bahia ' 
¿ ig n if ic a rá  uma verdadeira revo¿uq.áo e ¿p i־
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nltual. lima nova ¿nipinação ¿e apodenaná 
de todo¿ no¿ e a favon de. todo o n0 ¿ ¿ 0 Oía 
balho . 1 (!42)

A preocupação em reunir os líderes do trabalho batista' 
estadual, orientando-os em planos sistemáticos tendo em vista não 
apenas a evangelização como também a verificação das tarefas rea- 
lizadas, leva-nos a pensar numa comprovação daquela hipótese pro- 
posta anteriormente, no sentido de que as associações, convenções 
ou alianças de igrejas assumiram papéis de organismos diretivos י 
de fato.

Quanto às ligações entre a Convenção da Bahia e a Con-’ 
venção Brasileira, encontramos também diversos indícios de uma re 
lação na base de 1'cooperação״ . Em notícias publicadas no Jornal * 
Batista quanto à ״Convenção Baptista da Bahia' reunida em 1913 , 
lemos:

Viven¿0¿ paKe.ce.ne.¿ (¡oxam apnovado¿, entne 
elle¿ o¿ de Ml¿¿0e¿ Uaclona¿¿ e E¿tnanae¿- 
na¿, que abnangenam o¿ plano¿ da Convenção 
Bapt¿¿ta 8na¿¿le¿na no Pana".(1 4 3)

Nessa mesma Convenção, outro aspéto das preocupações ba 
tistas pode ser identificado:

‘Também foi. dlic.ut/.do o Imponíante a¿¿umpto:
A Educação Pnimanla da¿ Eaneja¿", 0 qual 
de¿pentou tanto <ntene¿¿e que dlven¿0¿ ona 
done¿ ¿e fizenam ouv¿n( ) Of ene-

ceu tamben lanno e fecundo debate o a¿¿ump 
to: A Pnepanação de Pnofe¿¿one¿ e Pa¿tone¿ '(1 4 4) 

As questões relativas aos planos e trabalhos batistas י 
no Campo educacional serão tratadas ainda nesse capítulo. Por ago 
ra, interessa-nos apenas mostrar até que ponto as Convenções po••' 
dem assumir papel diretivo nas questões !!1'?״as à vida da denomi- 
nação.

As notícias das Convenções real izad-2: ;.os anos seguintes 
(1914 e 1915) nos dão ccnta de que as idéias iniciais quanto à י 
evangelização, educação e cooperação com a Convenção Brasileira , 
foram mantidas(145)•

A partir de 1917 uma modificação iria ocorrer em termos 
de área de influência da Convenção da Bahia. Nesse ano, reunidos' 
com a Igreja de Sto.Antonio de Jesus, os representantas das igre- 
jas da Bahia, de Sergipe, Penedo(Alagoas),Petrolina(Pernambuco) e 
Corrente(Piauí) resolveram ampliar a agremiação e torná-la em"Con 
venção Baptista Interestadoal" (!46)
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A.N.de Mesquita afirma ter sido esse um d06 pzfiZodo¿ 

maiò con&tfiutivo¿ do tfiabalho da paia" (l**?; e acreditamos que re 
almente o foi, pelo menos a nível de planejamento. Tendo a cidade 
de Salvador como sede, a Interestadual decidiu montar uma livra-' 
ria (148), conservar l:A Mensagem" como órgão de divulgação (149), 
incentivar a construção de casas de culto, manter evangelistas e 
administrar o Colégio Americano Egydio.

0 Orçamento da Interestadual para 1918 1919 ־ publicado 
no Jornal Batista em 21 de novembro de 1918, mostra o quanto essa 
Convenção estava vinculada ao programa da Convenção Brasileira.Re 
sultante da contribuição das Igrejas participantes e de outras oz 
fertas (150), o orçamento previa a destinação de verbas tanto pa- 
ra os trabalhos da própria convenção, quanto para os trabalhos ' 
programados pela Convenção Brasileira, a exemplo do Seminário do 
Norte do Brasil (em Recife), Missões Nacionais e Missões Estran-' 
geiras (151)״

A Interestadual viveu assim constituida até dezembro de 
1922. 0 último relatório de suas atividades publicado no Jornal ' 
Batista (152)> sugere que os princípios básicos que a orientavam' 
ainda eram aantidos, pelo menos em linhas gerais.

Mas a mesma fonte sugere que algum dado incômodo já se 
estabelecia no campo de âmbito de liderança. No item "espírito de 
unidade", assim está registrado: ,'Alaucm jâ me tinha dito que 0 6 ' 
inw.ãoò bahianoò eòtavam ¿empfie quc.fizP.ando . Poi6 bem, i¿to e ah&o- 
lutamente uma invefidade' . (153)A preocupação em afirmar harmonia e 
unidade de idéias, parece sintoma de que algum conflito já se con 
figurava na população batista e urgia minimiza-lo. Efetivamente, 
a reunião da Interestadual marcada para 19 2 3 em Santo Antonio d e  ׳
Jesus, não chegou a se realizar, porquanto já então o conflito ra 
dical atingira as igrejas do nordeste brasileiro, em particular ' 
Pernambuco e Bahia.

As lutas e ci^ões provocadas pelo radicalismo re
sultaram na separação de muitas igrejas que ficavam ao lado dos ' 
missionários norte-americanos (1 5 4 ) e foram or^nizar a Convenção 
Baptista Bahiana em dezembro de 19 23, havendo a partir daí, duas' 
agremiações paralelas no campo baiano: a Interestadual e a Baiana.

As informações sobre a Interestadual após 19 23 são bas- 
tante escassas. 0 fato de não termos localizado suas atas nem ne- 
hum exemplar do Jornal 0״ Baptista Interestadoal ’; o fato de a im 
prensa batista nacional estar nas mãos de missionários estrangeir 
ros e seus adeptos, silenciando portanto, táticamente, sobre a Con 
venção rival, dificultam grandemente uma visão mais clara da rea- 
lidade. Podemos afirmar contudo, que em 19 24 e 19 2 5 a Interesta­
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dual continuava a trabalhar« tendo 8e reunido respectivamente em 
Casca (zona de Jaguaquara) e em Salvador (na Igreja dos MaresX155> 
Dado o calor da luta radical, a Interestadual procurava afirmar ' 
sua independência em relação à Convenção Brasileira e aos missio- 
nãrios norte-americanos. Assim viveu até 1936 quando, segundo in 
forma A.N.Mesquita, a Convenção Batista Brasileira çonseguiu reu- 
nificar o campo baiano em torno da Convenção Batista Baiana.

Quanto ã nova Convençãç fundada na Bahia em 1923, temos 
informações bem mai? çoncretas, porquanto consultamos não apenas' 
as atas do período 19 23 - 1925, como também a coleção do Jornal '- • r —  «■ . - » •
"0 Baptista Bahianoי órgão oficial de divulgação dessa agremiação.

Segundo consta na convocação da comissão organizadora ' 
(156), tratava-se da reorganização da antiga Convenção Batista ' 
Baiana que em 1917 fora ampliada na Interestadual. Compreenderia' 
assim, apenas a6 igrejas da Bahia que estivessem de acordo com a 
posição dos missionários frente ao radicalismo.

0 exame dos seus estatutos (157) permite observar que•' 
velhas teses quanto ã autonomia das igrejas locais: caráter coope 
rativo da participação de cada igreja na convenção; ausência de ' 
conotação legislativa ou normativa na relação entre Convenção e ' 
igrejas, esses antigos princípios, repetimos, são retomados. A 
esse respeito, já tivemos oportunidade de discutir até que ponto'

, . • * ׳•/
a teoria era frequentemente distorcida pela pressão da realidade. 
Entre 19 23 e 192 5 principalmente, quando estava acesa a polêmica' 
do radicalismo, muito difícil seria para os dirigentes da Conven- 
ção não utiliza-la como instrumento de pressão sobre as igrejas 
independentes que rejeitavam o controle dos missionários norte-a- 
mericanos (158). ' -ירי ;•־יי  ':*■ir•

Por outro lado,os estatutos ainda revelam a decisão de 
cooperação e aceitação pela Convenção Baiana, dos projetos e tra 
balhos da Convenção Brasileira.*'•’

׳ ••• . • ׳ - .•■•5  , r • • • v • ' ו
Segundo estadística publicada na coleção de atas da Con 

venção para o ano de 1925, 30 igrejas da Bahia participavam então 
da agremiaçapי •: Não nos é possível informar quantas igrçjas havia 
nesse ano no Estado, poig as fontes disponíveis são, como já escla
. ' • ז .- '  l Ç י *£ rn* • *״*• *  -  *recemos, comprometidas com a imprensa ou com as igrejas nao-radi- 
cais (',construtivas׳‘) ̂  e por iç§o nada informam pobre a§ outras,* 
Mas pelo menos em Salvador, podemos afirmar que das 7 igrejas i-' 
dentificadas em 1925, apenas três cooperavam com esta Convenção, 
mantendo-se as outras independentes.(159 >

As Igrejas ligadas à Convenção recebiam todo o apoio dos 
seus dirigentes, não só quanto à divulgação no seu jornal das mí~ 
nimas atividades por elas desempenhadas, como também no aspéto fi 
nanceiro.
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Finalmente, após 19 36, a Convenção Batista Baiana unida 
à extinta Interestadual, passou a representar as igrejas do Esta- 
do. É ainda hoje o órgão coordenador do trabalho batista, contan- 
do em 1973 com 215 igrejas filiadas em todo o Estado das quais 33 
estão em Salvador (160 ).

* * *

Ao concluir esse item, queremos retomar uma questão le- 
vantada anteiormente, quando discutimos num plano bastante amplo,
o comando assumido pelos missionários estrangeiros na estrutura ' 
das Convenções. Nesta oportunidade retomaremos o assunto, anali- 
sando-o no caso específico das Convenções baianas, a fim de tes״ ' 
tar as hipóteses anteriormente colocadas.

As condições de análise da questão são prejudicadas de 
certo modo pela escassez dos documentos. Do período de vigência' 
da União das Igrejas e da Convenção Interestadual, como já disse- 
mos, nenhum documento concreto foi encontrado. A utilização de 
fontes indiretas permitiu-nos, não sem dificuldades, organizar a' 
amostragem presente na nota (161), e com base nesses dados tecere 
mos as considerações que se seguem:

 -Os missionários norte-americanos ocuparam sistemáti ־1
camente pontos-chave na diretoria das Convenções.Sa 
lomão Ginsburg. E.A.Jackson, F.W.Taylor e M.G.White, 
por exemplo, foram presidentes das Associações das ' 
Igrejas Batistas.

2- Mesmo quando não ocupavam a presidência desses ór- ' 
gãos, os missionários desempenhavam funções fundamen 
tais tais como as de tesoureiro, secretário-corres-' 
pondente, secretário executivo

3- Um dos trabalhos mais significativos no plano de di- 
vulgação ־,.o grupo batista na bahia, isto e, o traba- 
lho dos Colégios Americano Egydio (Salvador) e Tay-' 
lor Egydio (Jaguaquara) sempre «rr;’.־e nas mãos dos 
missionários, que inclusive recebi:!.ו׳ verbas da Junta 
de Richmond para manutenção dos soais planos. Mesmo ' 
quando, a partir de 1917, os Colégios passaram para1 
jurisdição das Convenções, ainda assim, a direção ' 
dos missionários foi mantida. Entre seus diretores 
destacamos Laura B.Taylor. C.T.Stapp, F.W.Taylor, to 
dos eles missionários pagos pela Junta de Richmond.

Mesmo considerando que para as atividades das Convenções 
as diretorias eram eleitas para o mandato de um ano; que ao lado'
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dos missionários figuravam naturalmente pastores e evangelistas na 
cionais, é possivel identificar sintomas de controle daqueles, so- 
bre a dinâmica dessas agremiações. Assim não fosse, não se teriam 
registrado com alguma frequência, as crises de contestação aquela' 
liderança, sintoma de discordância contra os métodos ou contra o ' 
centralismo por eles desenvolvidos.

TPABALHOS EVUCAT1V0S ־׳14

Tratar da questão educacional entre os batistas, pressu- 
põe a abordagem global e profunda dos objetivos, dos padrões, dos 
modelos e das instituições que desenvolveram nesse setor. Nessa ' 
abordagem, seria indispensável a consulta exaustiva da documenta־ ' 
ção existente no arquivo do Colégio Taylor-Egydio em Jaguaquara,um 
dos mais antigos colégios batistas do Brasil. £ provável também ' 
que fossem utilizadas outras fontes oficiais a fim de acompanharmos 
as relações desse educandário particular com cs órgãos públicos י 
responsáveis pela estruturação da educação baiana. Esse tratamen- 
to particularizado portanto, resultaria na eJaboreção da um traba־ 
lho especifico na área de educação o que, embora noa atraia e pos- 
sa resultar em um trabalho posterior, não se enquadraria nos obje- 
tivos e limitações do atual estudo.

Nesse momento, pretcndemc ,:ratar do setor educativo da' 
denominação batista, consideranco־o r-<־>mo mais um componente do uni 
verso denominacional, procurando verificar até que ponto foi signi 
ficativo como veículo de propaganda e coisolidação dos princípios' 
doutrinários; como elemento de prestígio frcrte ב comunidade local; 
finalmente, como um dos setores responsáveis pela profissionaliza- 
ção do pessoal destinado ao trabalhe específico Ja evangelização.

Mesmo limitando dessa forma o universo do estudo, é ain- 
da com muita cautela que abrimos a questão, .v.’incipalmente quando' 
lembramos que os estue s sistemáticos sobra r história da educação 
da Bahia, ainda são sobre/rodo incipientes־. \■ ».

Acreditando, porém, ser indispcn.3¿\ r ־־יי־ alai' do panorama 
geral da educação na Bahia no período corres! »׳!... !ce ac II Império 
e à I República, tomaremos por base os trabali.' ־ יי € Luis Henrique 
Dias Tavares (163)» e baseados nessas informar ע¿נ. ־ ®erremos al-’ 
guns comentarios. Em seguida, tratando especif ¡ •jan.ante sobre os י 
trabalhos educativos ,trataremos do papel assuraido pel־ eiucação no 
âmbito denominacional, os tipos de instituidos educa icnais e oe 
métodos d e -trabalho por elas desenvolvidos.

1 - Panorama beral da educação na Bahic (Fim do II Impé- 
rio e I República)
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Apresentava-se o ensino na Bahia do fira do Secundo Impé 

rio, como o resultado da presença e controle de urna camada de eli 
te, controladora da vida económica e política da Província,à qual 
não sensibilizava a elaboração de programas educacionais realmen- 
te liberais, abertos a todos os grupos componentes da sociedade(16*4)

Conquanto o Ato Adicional de 183*4 autorizasse a elabora 
ção de leis educacionais em cada Província do Império, só em 18*42, 
jã no II Império, portanto, foi criado na Bahia o Conselho de Ins 
trução Pública, como órgão coordenador do setor educacional da י 
Província. Como Conselho de Instrução ou como Diretoria Geral ' 
dos Estudos (18*49), o órgão sempre lutou contra o marasmo da buro 
cracia provincial, propondo reformas que nunca chagaram a se con-
rr>o־t י R * r .

Pelo menos até 1881 essa era a estruturação do ensino na Bahia.
I. Ensino Oficial a) 0 Liceu

Implicando na suspensão das aulas * 
avulsas de latim, gramática, francês, etc. o Liceu apresentava os 
Cursos Elementar, Gramática e Superior, formando bacharéis em Le- 
tras e Ciências. Acrescente-se o fato de que o instituto não pre
parava candidatos para o ingresso em escolas de nível superior, a
exemplo da Faculdade de Medicina da Bahia־, não oferecia qualquer' 
oportunidade de profissionalização; seus "bacharéis” , no máximo,' 
eram preferidos para o provimento de empregos públicos, e encon-' 
traremos um tipo de ehsino dissociado de uma função específica ' 
quanto ãs reais necessidades da vida baiana.

b) A Escola Normal ־ Destinada à forma
ção de professores primários, a Escola Normal a partir de 1875, de
veria ser essencialmente prática, exigindo assin» a organização de 
escolas primárias anexas. A presença dos padrees característicos 
da sociedade patriarcal tornam-se aí evidentes, na medida em que 
havia Escolas Normais específicas para moças e para rapazes. Tra- 
ços muito ligeiros de eocupação com informações de caráter prá- 
tico nessas escolas, podem ser localizados a partir de 187 3,quan- 
do foram introduzidas no seu currículo aulas de trabalhos manuais.

c) Liceu de Artes e Ofícios - Sua cria 
ção em 1872 reflete a preocupação com as necessidades crescentes' 
da Província no setor profissional. Destinado ã educação profis- 
sional dos filhos de artistas, o Lieeu de Artes e Ofícios tarda-' 
ria ainda em atingir o objetivo de profissionalização.(16 5)

Convém lembrar que o ensino oficial no II Império, dada 
a conjuntura do sistema de padroado, incluia aulas obrigatórias ' 
de religião no curso elementar.
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2. Enaino particular - t possível se pensar que as esco-
las de iniciativa privada não estivessem necessariamente ligadas'
â estrutura oficial, segundo sugere a afirmativa de luiz Henrique:

11... 0 Liceu enfAentou a concoAAência d06 

colegio6 paA.ticulaA.e6, que influenciam com 
6ua6 inovaçõe¿ e 6eu pAe6tZpio t>ocial.'( 1661

Esse dado merece atenção especial, porquanto a permanên- 
cia e a autonomia das escolas particulares no Império, abriria ' 
perspectivas para a organização de escolas protestantes, que, por 
sua vez, dariam a base para as futuras escolas batistas.

Esse panorama da educação baiana, aqui apresentado, longe 
estava de contentar aqueles de visão mais lúcida, porquanto não 1 
refletia o encontro com as reais necessidades da vida provincial.

Em 1885, Eduardo Pires Ramos, Diretor Geral da Instrução 
Publica, revela nao so a sua preocupaçao com o assunto, mas tambem 
realiza uma análise crítica do panorama educacional baiano. Lançan 
do mão de dados numéricos, aquele Diretor denuncia o abismo exis- 
tente entre a legislação e a realidade do ensino na Província. En 
ire as suas conclusões, destacam-se aquelas lipadas à despropor-' 
ção entre a população livre (e apenas esta) em idade escolar e o* 
número de cadeiras; a distância entre os princípios vigentes da ' 
pedagogia, expressos em Lei, e sua aplicação prática; a evasão a- 
larmante nas escolas, evidenciada pela disparidade entre matrícu- 
la e frequência; a distribuição irregular das escolas entre a Ca- 
pitai e as áreas do interior (16 7).

Revelando lucidez suficiente para perceber o problema, ' 
Pires Ramos não foi capaz, apesar disso, de perceber outra ques-' 
tão igualmente grave no ensino baiano. A dependência existente 
dos métodos e princípios pedagógicos de origem européia, notada - 
mente francesa. Não seria naturalmente esse um problema unicamen 
te baiano, nem sequer um problema apenas pedagógico. De passagem 
lembremos que o pensai. •=*nto filosófico, científico e literário do 
Brasil, esteve, pelo menos até a Primeira República, intimamente' 
ligado aos c mponentes do pensamento europeu. Digamos mesmo que 
essa dependência assu-ia aspecto de característica da intelectua 
lidade brasileira no citado período Q.68).

No que se refere aos métodos de ensino na Bahia, a fonte 
de inspiração era a França, segundo informa Luiz Henrique:

 Vi6cutia-6e laAnamente. 06 nome6 de 1'ictoA״
Cou6in, Thoma6 SaAAan e \mbA0 6i0 Pendu eAam 
06 mai6 citadoò; 0 gAande modelo a 6e copi- 
aA eAa a Fnança169) ׳ )

* * *
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É essa a situação encontrada pela República de 1889. 
Cabia ao novo Estado, integrar a educação nas suas novas ' 
formulações. Cabia-lhe, em tese, torna-la aberta, democrá 
tica, racional. Essas eram, pelo menos, as recomendações ' 
da primeira Lei de educação de 31 de dezembro de 1889, pela 
qual o ensino seria leigo, livre e obrigatório.

A realização desses objetivos seria grandemente difi 
cuitada por questões inerentes às próprias circunstâncias ’ 
em que foi implantado o Estado Republicano.

Assim, por exemplo, na medida em que a República lai 
cisou o ensino, abriu de imediato uma área de atrito com a 
Igreja Católica, cujo reppúdio a tal medida pode ser visto' 
na Pastoral do Episcopado brasileiro de 1890 (170 ). A esse 
respeito, também o Padre Julio Maria, na sua 'Memória", de- 
nuncia o banimento da religião na educação e no ensino,como 
resultado de ,'elementos deletérios e subversivos que se in- 
troduziram no novo regimen..." (171)

Por outro lado, paralela à oposição da Igreja,0 Esta 
do Republicano envolveu-se nos meandros da oposição entre ' 
federalismo e centralismo, oposição esta presente nas pró-' 
prias contradições do texto da Constituição de 1891, e que' 
no plano da educação, resultaria na abertura de novas con-' 
tradições. Por exemplo, Severino Vieira, Governador da Ba-' 
hia em 1902, critica a interferência federal nas questões ' 
estaduais ligadas à educação (172 ). Na discussão entre âmbi 
to de ação e divisão de responsabilidades no setor educacio 
nal, Estados e Municípios comprometeram sistematicamente o 
destino do ensino primário, sendo esse outro exemplo da com 
plexibilidade do tratamento do assunto educacional pelo Es- 
tado Republicano brasileiro.

Muito embora a presença dessas questões contribuísse 
para dificultar o planejamento racional da educação nos es- 
quemas republicanos, encontramos, na reforma de Sátiro Dias, 
oficializada pelo Ato de 18 de agôsto de 1890, um exemplo י 
de proposta para a educação oficial no Estado da Bahia. Por 
esse ato,o ensino seria gratuito, obrigatório e leigo, e a- 
presentava a seguinte estruturação:

1. Ensino Oficial: a) Primário - realizado nos luveis
Infantil,Elementar e 
Complementar.

b) Médio ou Secundário - represen 
tado pelas Escolas Normais pa- 

ra moças e rapazes, com o fim de preparar professores pr j. á
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Representado também pelo antiço Liceu (transformado em Instituto 
Oficial do Ensino Secundário) , que se manteve con ,is velhas carac 
terísticas do Império: formando bacharéis er Letras e Ciências cu 
ja única perspectiva estava na ocupação de empregos públicos.

c) Proffisional - realizado pela Esco •
la de Pelas Artes,Es

cola Agrícola e Liceu de /rtes e Ofícios, o ensino profissional ' 
seria uma tímida tentativa de aproximar o ensino da realidade só• 
cio econômica do Estado.

d) Superior ־ Representado pelas sub-'
venções do Estado às ins 

tituições mantidas pelo Governo Federal ou às particulares, como 
a Faculdade de Medicina, Direito, Politécnica e Agrícola.( 17 3)

2. Ensino Particular - A iniciativa particular seria ' 
mantida pela reforma de 1890, podendo ser criadas escolas de ní-' 
vel primário e secundário, ficando as escolas comprometidas a pres 
tar informações anuais à Diretoria Geral de Instrução.

No período que vai de 1890 a 1325, apesar das leis e ’ 
atos ( 174) que procuravam equacionar e solucionar a questão do en 
sino na Bahia, nuito pouco de novo foi efetivamente realizado .',an 
tinham •se aqui os receios, os entraves ã abertura de planos mais 
amplos, o abismo entre a legislação e a realidade da vida escolar, 
o favoritismo ligado às nuances políticas, afinal a escola como 
previlégio de uma classe fina da sociedade ( 175)

0 ano de 19 2 5 inauguraria uma nova fase para o ensino ' 
baiano, com a reforma do ensino resultante da Lei 1.846, proposta 
por Ar.ísio Teixeira:

A Lei de.cian.ava que o en&ino tinha pon. 
objetivo educan, *,lòica, monaZ e intefec־ 
tuatm.nte, 0 indivíduo, tonnando-o anto ' 
pana a vido. em 40cie¿adp .(176)

Os benefícios resultantes da chamada Lei Anísio escar 
pam no universo cronológico do presente trabalho. É evidente,po- 
rém, que sua vigência como educador constituiu um marco na vida ' 
baiana, segundo afirma Luiz Henrique:

... 0 impoKtante ê que AnZòio Tcixeina 
¿oube deòcobnin 0 caminho pnãtico r>ai6 
cento naò condiçõe6 da Pahia de 19 24 /
1928. C ron ¿en, como fioi. exc¿uiivamen 
te educadon, $ez o que. não exiòtia‘ . (177)



A partir daqui, procuraremos analisar o papel de traba- 
lno educativo dos batistas dentro do universo educacional baiano, 
procurando verificar até que ponto suas escolas representaran una 
alternativa nais real para os entraves da educação essencialnente 
de elite.

2 - Cono os Batistas encaravan os trabalhos educativos.
Para o grupo batista instalado na Bahia desde 1882,des- 

de cedo se evidenciou a necessidade de estabelecer trabalhos edu- 
cativos, na nedida en que a população que aderia ao novo credo ca 
recia er grande parte de instrução. Pela anplitude nue o assunto 
pode assunir, procuraremos equacionar alguns problemas fundanen •' 
tais da questão:

a) 0 estabelecimento dr» trabalhos educativos estari- 
an ligados às próprias exigências da vida interna 
das iprejas.

Cono anteriormente já foi estudado, a estrutura interna 
das iprejas inplicava na participação efetiva dos nenbros nos seus 
diversos setores, quando assunian anualnente funções na sua adni- 
nistração ou na orientação da doutrina. Nos dois casos, o indiví 
duo precisaria ter o nínino de instrução, para ao nenos poder ler 
a Bíblia ou a literatura denoninacional ou escrever atas, relató- 
rios. registro de batisnos ou casanentos, etc.

A ausência desse nínino acarretaria dificuldades de vá-
ria orden, a propósito das quais, a título de ilustração, citanos
o dopoirnciitt) tTi£Í*?־U íado nas Atas da Prineira Igreja em 1886.

" Fo¿ arreòentado rcfo ¿ m ã o  ■Unanlo a op¿ 
nião de ter nece0&ar¿ 0 ic.fi o no¿so Pacto ao 
menos urna, vez por mês (...) peto not¿vo de

r\u¿to¿> ¿ m ã o ò  não saberem f en. ,,este sent¿

do 6o¿ je¿ta. noção c 1(0¿ approvaJa. (17 8)
A preocupação en oferecer o nínino de instrução aos ir- 

maos, capacitando-os precariamente para adquiriren os conhecinen- 
tos básicos da doutrina, já aparece en 1985 na nesna Prineira Ipre 
ja - 'una eschola para os filhos dos irnãos (!79 ) e ainda enl90 5 
na Igreja da Cruz do Cosme, quando foi proposta a utilização do י 
salão de cultos "para ensinar o portugués aos irnãos... *'(180 )

A sucessão de depoinentos encontrados no Jornal Batis- 
ta* quanto à necessidade de educar a fim de permitir a nelhor fun 
danentação doutrinária do crente, pernite tonarnos * tônica da ' 
questão. Exemplo significativo é o ’Parecer sobre Educação ' publi 
cado em 19 07:

' Os nossos pr¿ncZpios bapt¿stas ex¿pem oue 
prov¿<,enc¿emos acerca d'esta educação ¿¿he

16 3
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f i a ¿ .  Poa exertp/o, n o a  cfientoA n a  ¿ n t e . f L p f 1 e . t a  

ç ã o  i n d i v i d u a (  d a s  F ¿ c f 1i p t u f 1a 6 ,  p o t e m  , n o d e  

f i a  ui r  ! l o n - e n i n t e t r f i e t a f i  a 6 r A c f i i p t u x a A  A e  ó. 

i n c a p a z  d e  a a  l e *  e  d e  e x a r i n a t - a s ?  (181X182)
Hão estamos tratando ainda do preparo específico de paj» 

tores e evangelistas. 0 problema aqui é rais amplo, porquanto de- 
monstra a preocupação em oferecer à população das iprejas o prepa 
ro indispensável a sua integração no grupo.

b) As escolas anexas ou escolas parochiais ' sepa-
rariam as crianças filhas de crentes'' da convivencia com os in-
crédulos , assegurando-os assim ^ara o trabalho na i^reja.

0 exame de apenas um tipo de documentação Atas das I-
grejas de Salvador ־ seria suficiente para comprovar essa questão. 
Efetivamente, os batistas muito preocupados em separar seus filhios 
da influência católica, deixaram claro ser este um dos objetivos 
das escolas anexas e mantidas pelas igrejas. Messe sentido ,a es* 
cola assumiria não apenas o papel de veículo de instrução mas tam 
bém o de consolidação e segurança da futura pooulação efetiva,das 
Igrejas.

Tomemos assim alguns episódios registrados nas Atas, a' 
fim de melhor visualizarmos o assunto.

Em 1893, discutia-se na Prineira Igreja a fundação de ' 
uma Escola Industrial com 4 classes,

' p a n a  e n y f i a n d e c i m e n t o  d a  c a u ¿ a  e  d 0 6  f u t u -  

f lOA & e s i V O A  d o  J c A u A ,  0 6  n O A A O A  ( i f . i n h o ¿ , '
p n e A e n v a d o A  a A A i m  d o  o n a r d e  p e n i g o  q u e  e n -

t o f i f i e  c o m  n e A t f i e ¿  i d o l o . t f i o A  e  c o f i f i u p t o A  '
(...) a p f i e A e n t a d a  a  n e c e A ò i d a ^ e  de.  &e . n ¿u¿ 

t e n t a d o  p e l a  t n n e j *  u m  ” f i o ^ e A A o f i  q u e  t e n  

d e  d i f i i q i f i  d u a A  d i u n n a A  p a n a  n e n i

n 0 A c o u t f i a  n o c t u f i n a  p a f i a  a d u í . t o A (׳( 183 ...
A mesma preocupação em. 1897 , quando os membros da Igreja 

decidem restaurar a escola 'visto os filhos dos crentes se acharem 
no meio dos infiéis...'• (184)

Outra igreja, a da Cruz do Cosme, não 9e afastaria des-
sa orientação, embora lutasse continuamente contra os parcos ren-
dimentos das contribuições los seus membros. Em 1304, os membros' 
aceitam a proposta de ...criarmos uma es chola para educar nteno-' 
res que não tem recursos... '( 185)♦ É verdade que aí não está ex-' 
plicitado o objetivo de separar as crianças do convívio de profes 
sores incrédulos"» No ano seguinte, porém, encontramos um depoi- 
mento mais taxativo na mesma igreja:



"0 irmão Fnanci6co de *a a ¿a Je.cla.nou que 
não 60. admittio pe.s6 0 as não o ft>ssada6 
pana apnende.n (...) a in^ie.ca anui ',e.ntno 
pneganos o cvannpP'o, pone* a len é *ona ( 186)

A restrição demonstrada contra os não professados pode 
rã esclarecer que seriar aceitos na escola apenas os filhos de 1 
crentes.

0 passar dos anos não nodificaria essa característica ״ 
das escolas anexas.

Em 1313, sob o título de Escholas Parochiaes־>J.J.Tay- 
lor escrevendo no Jornal Batista, não apenas define o que entende 
por escola paroquial, escolas nas eprejas e para as creanças das 
enrejas1, como também exprime o seu objetivo:

EA-taA escolas fever: ser panoc¡iaes bartiA 
ta6 - indcnendente6 0׳־ Ce<;erno Federal, Fa ־ 
tadoal ou locaf - inferen¿entes dos vadre6 
e de 6 ua6 maréticas in <luencia6, esco״.as ' 
n«A quae6 a rZi'Ha ou qualquer outra oKra 
litteraria de n066a 4e. diariamente en6ina- 
da . ( 187)

A mesma idéia está registrada na documentação da Igreja 
dos Mares em Salvador, no ano de 192*4. Discutia-se então a neces- 
sidade de organização de uma escola primária,

...para òupprir as necessidadei do ensino 
aos nossos filhos, r,!os tronco a grande 4al-

ta que $az uma Enreja baptista ser. escola

e o perigo oue nos ameaça de. serros obriga

dos a entrenar os nossos f.ii''0s as esco?a6 
publicas, onde reina a idolatria e oa ensin06 

noó d'ura moral doentia e deturpada .(188)
Parece evidente, pelos exemplos citados, o papel assunú 

do pelas "escolas ñas egrejas para crianças das egrejas' , como ’ 
guardiães da moral batista e refugio para as crianças, livrando- 
-as "da moral deturpada das escolas públicas". Escolas de carater 
radical e normativo. Escolas que ao mesmo tempo - contraditória- 
mente, diríamos - estariam auxiliando o próprio poder público na
medida em que atenderiam a um setor da população baiana que, por
ser pobre, dificilmente alcançaria oportunidade de ingresso no 1 
sistema educaional altamente elitizante *• uma herança do Império* 
ainda vigente na Primeira República.

c) י Escolas anexas* ãs Igrejas, ou Colégios mantidos 
pela Missão, as instituições educacionais batis-
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tas também funcionariam cono veículo de propagan- 
da e atração de novos adeptos.

Esse ângulo da questão jã fora colocado r>or GilbertoIVey 
re e Dooile Leonard (189) quando analisaram a importancia dos colé- 
gios protestantes de orientação anplo americana, na formulação de 
novos comportamento educacionais, fazendo concorrência aos Colé-* 
pios católicos. Mão fazer״ aqui, os dois autores, análises parale 
las. Gilberto Freyre interpreta a influencia de colegios e pro•־’ 
fessores protestantes, sob o ponto de vista sócio-antropolópico , 
afirmando que em última análise estariam interessados em ,'despres 
tipiaren os valores latinos e católicos pela exaltação ou consa- 
pração dos nórdicos e protestantes...' (190). Seria esta urna for 
ma de propaganda? É possivel. Ao concorrer com os colépios católi 
e o s , os protestantes estariam lançando os seus próprios valores,: 
pf»1a nepação dos outros. Poderíamos levar a questão nais adiante. 
Um autor batista, A.R.Crabtree, escrevendo sobre 0־ valor da Educa 
ção no conflirtn do aybtemas" diz claramente:

P A i n p í e A m e n t e  i v p o A A i v e í  ojie, o f i c . f i n - i ã o  

e v a n o é t i c a  c o n c o K f i a  com o C a t l ' 0t i c Í A ~  o '

A C5׳! a c  m u n i f i  d o  pode . f i c d a  i n f l u e n c i a  d a  

e d u c a ç ã o  (191)
Compreende-se assim que os próprios batistas admitiam ' 

que a educação poderia ser um veículo de propaganda da sua doutri 
na, contribuindo para solapar as bases estabelecidas no Brasil da 
educação de orientação católica (192).

Crtil Léonard assume uma posição crítica quanto ao assun 
to, mostrando que em termos de Bahia, a dita ação da educação co- 
mo meio de propaganda, não cheparia a se concretizar, porquanto ’ 
os estabelecimentos de ensino aqui organizados não chegariam a a- - 
tender senão à própria população batista loop.l. (193)

Para nós, o prande problema estaria vinculado ã necess¿ 
dade de encontrar a devida proporção entre a teoria e o fato. Se' 
os primeiros planos educaionais batistas não implicavam na utili- 
zação das escolas como veículo de propaganda, é provável que pra- 
dativamente esse interesse fosse aparecendo. A comprovação dessa 
hipótese, porém, exiriria um trabalho especial, por acreditarmos’ 
que pelo menos teríamos de consultar as listas de alunos matricu- 
lados em cada um deles (se é que existem) , verificarmos a que fa- 
mílias pertenciam - se protestantes ou não ־ e daí rartirmos para 
as conclusões finais. Como já foi esclarecido no início desse ' 
ítem, o assunto nos sensibiliza, mas no momento escapa ao objetivo 
desse trabalho.
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Por enquanto, citaremos a afirmativa de J.J.Taylor acer 
ca do papel desempenhado pelas escolas batistas no Brasil ero 1910:

...tero¿ un núnero re¿pei.tavet de encola¿ 4 
diaria¿, na¿ ouae¿ o en¿íno relinio¿o con¿ 
titue boa parte da¿ rratenia¿ o m i n a d a ¿ . Por
reio de¿¿a¿ e¿cola¿ o Evangelho ter■ adaui-

rido ba¿ tanto ¿ifn^at'ia na¿ cla¿¿e¿ alta¿, 
e a¿¿in vem derrubando o ruro do ¿eraraca.0 

entre o¿ cat^olico¿ e acatholic.0¿ ( 194)
Ha nessa citação urna serie de pontos discutíveis. Pela.‘ 

complexidade da questão e por não se tratar ־ como já dissemos
da preocupação imediata do trabalho, deixaremos o assunto em aber
to. Um dia voltaremos a ele.

d) Os colegios batistas na 3ahia seriam fator depress 
tíf.io para o grupo, chegando a receber alunos de famílias impor-' 
tantes.

Outro aspeto •de dificil discussão, esse lipado ao pres- 
tígio alcançado pelos Colegios batistas. A dificuldade decorre י 
de vários fatores. En primeiro lugar, as afirmativas concernen-י 
tes ao dito prestigio social, pelo menos em termos de Bahia, fun- 
d cimentam se apenas nas informações da documentação batista (19 5)•
A documentação oficial, referente às Mensagens e Relatórios dos י 
Governadores do Estado da Bahia, consultada no ítem relativo ao ' 
Ensino Público, a partir de 1898 - ano de fundação do Colegio Ame 
ricano Egydio - não trata do ensino ministrado por esse Colegio י 
batista. Da mesma forma, as Leis do Estado referentes ã educação 
 ão abordam o assunto. 0 silencio das fontes oficiais podeח (196)
ser entendido à luz dos fundamentos liberáis e autonomistas do Es 
tado Republicano brasileiro anterior à revoH.ção de 19 30, que re- 
pudiavam a interferencia do poder público na iniciativa particu-’ 
lar. Quanto a esse fato. note-se que tanto a reforma educacional 
de Sátiro Dias em 1891, quanto as posteriores leis educacionais י 
baianas até 1925, tra am muito cautelosamente do ensino particu־' 
lar ( 19 7) *

A colocação dessas questões é, no nosso entendimento,de 
valor fundamental, por se tratar de um impasse à verificação exaus- 
tiva do problema em foco - a projeção do principal colégio batista 
em Salvador, o Colégio Egydio e do Colégio Taylor •Egydio er* Jagua 
quara.

Ê possível mesmo que informações referentes à boa situ 
ação de instituições educacionais protestantes, ou mesmo batis* 
tas, existentes no sul do país (S.Paulo e Rio de Janeiro)(198)te 
ham sido generalizadas para outros colégios de outros Estados(Ba
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hia e Pernambuco por exemplo)( 199), contribuindo de certa forma ' 
para mascarar a realidade. Mesmo considerando que o Colcpio Tay- 
1or Egydio desempenhou papel de destaque na área de Jaguaquara,Je 
quié e adjacências ( 200) , esse prestigio estaria anenas começando 
por volta de 1924 e 1925.

Outra hipótese que poderia ser levantada, seria aquela' 
ligada não à projeção do Colégio Americano da Rahia er si, ras 1 
uma projeção atribuida, isto é, decorrente de boas relações pesso 
ais entre os missionários norte-americanos e pessoas influentes ' 
de Salvador, tendo o Consul ar ericano como intermediário (201). A 
propósito dessa hipótese podemos citar o relatório de 7.C.Taylor* 
em 189 5 tratando da inauguração et״. Salvador do Colégio *rrericano’ 
Elidió, e transcrito por Crabtree na sua História dos Batistas:

 *TcPizvente, tive.r»06 a a1'entuna r.u ׳
pnopZcia do n0660 Cottcpio nc6ta cidade.

C0n י• p m 6 6 0 Z6taduaí <!0i nepne.6enfado pon 
ama Comi66ão . 0 ^e.cnctãnio do ”6 tado , o 
Con&u? tncnicano, vãni06 difLe.cton.e6 de '* 
¿nstitulçÕP6 Íite.nania6, m p n e 6  encante¿ ' 
da ¿nnne.n6a, e nuit06 0utn06 am¿p06 a¿6¿± 
tinam ao pnopnarma. (202 )

A presença do diplomata norte -americano ao lado de ele- 
mentos representativos da elite baiana, talvez pudesse ser uma 
pista para o esclarecimento da questão. Como se vê, o estudo a- 
profundado do problema exigiria de nossa parte uma atenção especi 
al. E por considerarmos que sua elucidação merece um trabalho es 
pecífico, deixamos também ela em aberto, para posterior reflexão.

3 - Tipos de trabalhos educativos batistas
A.. Educação leiga - Representada pelas escolas anexas ' 

às Igrejas e pelos Colégios mantidos pela ílissão Morte-Americana.
a) Escolas Anexas ־־ também chamadas paroquiais, des- 

tinavam־se à instrução dos filhos dos 'crentes , embora pudesse^' 
ocasionalmente receber alunos "não-crentes". Eram geralmente man 
tidas financeiramente pelas próprias irrejas, ficando também a ' 
seu cargo a seleção de professores e a direção adrinistrativa e י 
pedagógica.

Eram geralmente escolas primárias. Assim foi a da Pri- 
meira Igreja, a da Igreja dos Mares e outras espalhadas pelas igre 
jas do interior do Estado. Oferecer à população jovem das igrejas 
a instrução primária, seria já, no panorama do ensino baiano, uma 
realização de relevo. A propósito do assunto, a Sétima Convenção 
Batista Baiana reunida em Valença em 1915, estabeleceu como alvo*
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para aquele ano: "Cada igreja con sua escola primaria e seu pas ־ 
tor preparado* (203) (20U)

Pela inpossibilidade de consultarnos o material especí ־ 
fico dessas escolas, reduzimos a analise do tena ao estudo de du- 
as délas * a da Prineira Igreja e a da Ipreja dos Mares tomando 
como fonte de informação as noticias registradas ñas Atas dessas’ 
igrejas e no 'Jornal Batista1', entre n 2 0  e 1 5 .׳)2 

Como jã foi dito, a escola era um departamento da Igre- 
ja, sendo sua criaçio decidida pela Assembléia dos Membros (205), 
que também escolhia uma Comissão Escolar para dirigi la (206)A ma 
nutcnção financeira ficava a cargo das contribuieões dos membros י 
da Igreja e das mensalidades cobradas aos alunos (207). 0 profes- 
sor era geralmente um batista, pago pela igreja e de preferência1 
formado en! Escola Mormal ( 208).Apenas quanto ã Escola da Primeira 
Igreja encontramos informações relativas aos cursos programados: 
infantil, primário e adiantado. Esses cursos estariam estrutura* 
dos dentro do espírito da legislação oficial, que at־é 1025 divi-' 
dia o ensino primário em. infantil, elementar e complementar. .'Ião 
encontramos qualquer noticia sobre o método nem sobre as discipl¿ 
nas ensinadas. É provável que o professorado fosse de nível defi 
ciente, a se julgar pelo depoimento da Junta de Educação Batista1 
Brasileira, publicado em 19 20 no Jornal Batista: ״ ...Moa z dz ia- 
montan quz 0 nãmzno z a quaiidadz das zscoias p/t ¿manias ou anzxas 
szja ainda dz(\&icizntz. ' | 209) .Essa opinião contrasta com outro de 
poimento publicado no mesmo ano, no mesmo Jornal. Trata-se de in- 
formações prestadas pelo Pastor da Primeira Igreja da Bahia,Corio 
lano C.Duclerc que afirma:

A pnopõsito dz nossa Escoia Anzxafê p/te 
ciso ^uz os nossos inr>5.0s baptistas bna- 
siie.inos saibam rute aqui *r.mus tambcm ' 
uma boa Fscoia coopznamío n.or> a Fanzja '
ZP' pn oi da instnução vasnd״ nos mofdzs ' 
bautistas. Anona azsmo acabamos ־׳,e en-' 
cznnan as auias com f.O alumno¿ matnicula 
dos z 'nzquzncia mzdia dz 40,?., conpztc.ntz 
tzs p/10 \zssonas z nc.su i tado 4 apnzsiávz¿ ¿ .

Vo ano pnoxiro corrzqanzro¿ aom mais am 
cunso, o szcundãnio, pana o quz ja tizz- 
no¿ acquisição dz nais urna pno^zssona, ' 
uma zspznanqosa sznb.oninba quz acaba de' 
sz ionman corro Kachanzl en Sc¿enc-ta4 z'

Lzttna¿ pzio C.A.״ . de Pe>t1tomhaco (210).
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Entre as duas informações seria possivel *e encontrar ' 
uma média aproximada da situação real. t provável que, diante do 
marasmo da educação baiana, como já viros, o esforço da Escola ’ 
Anexa da Primeira Ipreja significasse uma contribuirão, mesmo con 
siderando o pequeno núr.ero de alunos beneficiados. Mas, por ou ' 
tro lado, na visão dos componentes da Junta de Educação, todos ' 
eles missionários estrangeiros,(211) oriundos de un>a realidade e- 
ducacional muito acira da situação brasileira, ppspo o esforço lo 
cal, ainda significava muito pouco.

0 trabalho dessas Escolas em g 2ral, sofreu contínuamen- 
te o reflexo da baixa condição financeira dos ״׳embros das Irrejas, 
dada a dependência funcional entre anbas, e dada a ausência de fi 
nanciamento da Missão para esse setor. Pelo menos, no caso espe- 
cífico das Escolas Anexas às Igrejas de Salvador, essa é a reali 
dade. Tomemos o exemplo da Escola da Ipreja dos Mares. Em 1924 , 
a Igreja encomendou à Serraria Palmeira 15 carteiras para a Esco- 
la, pelo preço unitário de Rs 7 5$ooo, perfazendo o total de ..... 
Rs l:12S$ooo. Visto que a arrecadação mensal da Igreja nesse mes•' 
mo ano estava por volta de Rs l:200$ooo, é fácil imaginar o quan- 
to significava aquela dívida para o orçamento aensal e porque a 
conpra só poude ser paga em prestações (212).

Outra não era a situação da Escola da Primeira Igreja.1 
Desde 1920 que a instituição lutava com dificuldades financeiras, 
segundo depoimento de Coriolano C.Duclerc:

"fez-6e um cófonço a ^aven אa educação ,que 
nendeu cento e quanenta e tantoò r*Ll ne<6,
06 quae* <onam appflcad06 ?. n0 6 6a F6cota 
Annexa, attenden^o a66<r a-s 6ua6 nece66l- 
dadeb, oue 6ão anandeò e pmvente6 ,na ho-

na cnitica oue atnave■S6am04' . ( 213)
Em 1925 as dificuldades não tinham sido superadas, segun 

do registra o livro a Atas desse ano. A Escola lutaria então com 
sérias dificuldades financeiras, a matrícula de 31 alunos rendia* 
mensalmente apenas Rs 113$ooo, e apelava-se à contribuicão dos mem 
bros da Igreja para solucionar o problema.(214)

Se este era o panorama das Escolas Paroquiais ou Anexas 
das Igrejas de Salvador, que por todas as condições da vida na Ca
pitai poderiam ter uma situação razoável, não seria de se esperar
situação melhor das Escolas Anexas às Igrejas do interior da Bahia. 
Quanto a elas, infelizmente, dada a ausência total de informações 
concretas, deixaremos de fazer qualquer comentário.



171

b) Colégios Auxiliados pela Missão Norte-Americana 
Na Bahia, dois foram os Colegios representantes ' 

dessa categoria. 0 primeiro, Colégio Americano Egydio, fundado eir 
Salvador no ano de 1898, funcionou na Capital até 1919, sendo rea 
berto em meados de 192 5. 0 segundo, o Colégio Taylor-E״idio, orga 
nizado em Casca, município de Ja.^uaquara em 192 2. A seguir algu 
mas informações sobre as duas instituições.

0 Colénio Americano Fnydio, foi organizado por sugestão 
e auxílio financeiro inicial do Capitão da Guarda Nacional Egydio 
Pereira de Almeida,(215) em colaboração com o casal Z.C. a Laura*
B.Taylor. Destinava se não apenas à educação de crianças e jovens 
batistas, como também pretendia ser uma escola de prestígio dado1 
o interesse do casal Taylor em atrair e manter relações entre a 
sua instituição educacional e as autoridades do Estado (216). A 
esse respeito, vale ressaltar o cuidado com que Z.C.Taylor desta- 
ca, entre seus alunos, filhos de famílias ilustres da Capital,co- 
mo "... 06 Ho che<e He. Poficia, 06 Je antino r4.ni6t/1.0 ‘
do Imvbiio, 06 He r* 0 te.6 6 0A.e6 Ha FticuZdaHç de "eUclna, c^c"(217)
C provável que assim o fosse, dado um elemento que não podemos ' 
podemos perder de vista e já citado parcialmente nesse ítem: o fa 
to de ser o missionário estrangeiro, amparado pelas relações poli 
tico-diplomáticas mantidas entre seu país de origem e o Brasil, o 
fato de esses mesmos missionários estarem identificados com carac 
teres próprios da elite dominante - brancos, ricos, educados -,se 
riam fatores favoráveis a uma acomodação do seu trabalho educati- 
vo com os padrões valorativos da elite local.

Vale a pena destacar também, oue mesmo não aludindo ao 
1,prestígio", é provável que es0sa escola significasse uma inova-' 
ção para o panorama educacional da Bahia entre 1898 e 1919. Come- 
çando pelas classes mixtas para meninos e meninas, utilizando ma- 
terial didático adquirido com a orientação dos professores norte- 
americanos, orientando-se por métodos modernos norte-americanos 
(21'8 » ° Colégio, ne.sa primeira fase, teria dado alguma contribu 
ição para a instrução de uma parcela, embora pequena, da socieda- 
de da Capital. Mantinha cursos primário, médio e secundário. Não 
encontramos informações acerca da sua organização curricular, nem 
disciplinas oferecidas, a não ser rápida referência, em 1901, do 
ensino de inglês, francês, português e alemão (219)•

Não aparece também, nesse período, nenhuma informaçao ' 
sobre o tipo de habilitação alcançada por seus alunos (220). fí in 
teressante notar que todas as referências documentadas, tanto na 
bibliografia, quanto nas fontes primárias, prendem-se às perspec- 
tivas da instituição no campo do prestígio, da educ?ção dos filhos



dos crentes, no interesse voltado para o ensino religioso, descui 
dando das informaçòoc específicas do mecanismo propriamente educa 
cional.

Ouanto ao amparo da Missão ■- os missionários lipados à 
Missão de Richmond - ao trahalho do Colépio Americano Egydio, a ״ 
situa-lo não se apresenta com suficiente clareza. As fontes não 
ajudam a elucidação do assunto. Ou são omissas quanto a essa quee*־
tão, ou se contradizem lamentavelmente.

0 máximo que puderos localizar, foram referências indi- 
retas, sugestões ruito sutis, que nos levaria a concluir que:

a) A direção da escola, ate 1019, esteve sempre nas 
mãos de componentes da Missão:

de 1898 a 1905 Laura B.Taylor
190 5 a 1912 ־ Rev.Trof.D.L.Hamilton
1912 a 1919 ־ Rev. Carlos F.Stapp

b) A manutenção financeira baseava se nas mensalida-
des pagas pelos alunos,(2 2 1 )em auxílios dados pela missão de Rich
mond (222) > ou pela sua incorporação aos planos educativos da Con 
venção Batista Brasileira (223)•

c) Ho exame dos orçamentos das Igrejas de Salvador,י 
não está registrada a destinação de verbas para o Colépio, o que 
nos sugere uma desvinculação entre elas e o educandário, isto é , 
este ficaria unicamente sob a gerência dos membros da Missão.

* * *

Quando, em 192 5, foi reaberto em Salvador, no mesmo lo-
cal onde funcionara entre 1912 e 1913 - Rua do Hospício (Democra*
ta) n9 47 (224) ־ » o  Colégio tomou o nome do "Americano Batista״ . 
Sob a direção do missionário M.C.'..׳hite, mantJrha cursos primário' 
e complementar (chamados de literário repula.1) ,cursos noturnos de 
inglês prático e artes e ofícios, fi possível, nesse período, a ' 
identificação de uma maior abrangência doe trabalhos do Colégio , 
dada a inclusão no seu currículo de um curso profissionalizante - 
artes e ofícios - destinado a uma população específica: ״especial 
mente para meninos pobres"(225)•

Por outro 10do, temos informações mais precisas quanto״ 
ãs suas vinculações institucionais. Desde o ano da sua reorpani- 
zação (1925), o Colégio passou a ser administrado por um Conselho 
Diretor nomeado pela Missão Baptista do Norte do Brasil (conjunto 
de Missionários norte-americanos e seus auxiliares brasileiros י 
que trabalhavam no norte e nordeste do país) e dirigido por M X  '־
White, nomeado pela nesma Missão (226).

172



Finalmente seria valido aconpanhar o grau do sipuinifi- 
cãncia desse Colegio em termos de número de alunos matriculados e 
frequência média anual. Seria essa, talvez, uma maneira de compro 
varmos o quanto a instituição teria atingido parcelas significat¿ 
vas da população e quais as camadas sociais por ela alcanradas. A 
consulta das fontes (227) so nos permitiu resultados זuito oarci- 
ais, secundo os quais até 1005 a matrícula média anual fora de ז 
100 alunos e que a mensalidade era do valor de Rs 10$ooo.

0 secundo Coléfio desse prupo é o Taylor Egydio, organi- 
zado en 1922 em Casca. As informações de M.G.White, A.N.Mesquita, 
e do Jornal Batista afirmam que o novo colépio nada mais era que 
a transferência - melhorada e em novas bases para o interior,do 
Colépio Americano Egydio, da Capital (228)• Julpamos esse aspéto' 
da questão, irrelevante. 0 que nos interessa destacar, é o fato1 
de que o novo Colépio, desde a sua organização, funcionou sdb a super 
visão da Convenção Batista Interestadual, da ’״issão Batista do 1 
Norte do Brasil, esta representante da Junta de Missões Estrange¿ 
ras de Richmond. Foi por orientação da Junta de Richmond que em 
1922 orpanizou-se uma comissão composta de três missionários ־־ A. 
J.Terry, J •L•Downing e M.G.White - a fim de verificar as perspec- 
tivas de instalação de urna escola na zona de Januaquara, escola י 
que receberia o auxilio financeiro da dita Missão. Foi também a 
Missão do Morte, que assinou a escritura de compra do terreno des 
tinado ãs obras do Colegio. A propriedade pertencia a João Gual* 
berto de Almeida, filho do falecido Capitão Egydio Pereira de Al- 
meida, um dos fundadores do Colégio Americano da Capital. 0 pre • 
ço da propriedade orçado em. Rs 21:403$1>*0 foi pago em parte pela 
Convenção Interestadual (Rs 8:2P3$140) e o restante seria papo pe 
la Missão do Morte (229).

A diretoria da escola foi indicada pela Missão. Os pri- 
meiros diretores foram os missionários Fr^cisco Willard Taylor e 
senhora, que ainda em 192 5 ocupavam o posto.

Outro aspéto merecedor de destaque, é aquele ligado ã ״ 
contribuição do Colé^’o para o setor educativo nessa área do inte 
rior baiano Ou porque aplicava métodos novos, que pareciam supe 
riores ou tradicionais ou porque era um dos raros colégios orga- 
nizados na região, o certo é que desde 1922 a instituição percor- 
reu uma carreira ascencional, segundo testemunho de Isaias Alves:

" 0 Je.qulA lçá io l  am caminho da t iz lla lã o  
b a t i¿ ta . 06 Alrr.tldeu iz&czndzntz¿ dz fl*

¿u ta  4oram ciladonz¿ do Coléalo Tatilou - 

F.gijdlo dz JaguaquaAa z numzA0¿a qazI ba- 
t lò t a  cu ja  otilgzm v a l z¿tudada na t.zKczl

די3
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tía p a A t e .  / v e l h a  Toca d a  O n ç a  d e  r u l t h e A  

nc S i l v a  t 0 A n 0 u ~ 6 e  am c e n t r o  cut t u n a l , en 
c i n q u e n t a  a n o ¿ ,  c o n  e n c o l a  n o n n a l  e  c o t e -

0 1 0  v a l l o t o (ז ( 2 30 
Quando em 1925, o Governador do Estado da Bahía RoesCal- 

non, empreendeu viagem de inspeção ao longo da Estrada de Ferro ' 
Nazaré, visitou as instalações do Colégio, ficando satisfeito com 
o trabalho ali realizado, segundo está registrado no seu relato-' 
rio de viagem, publicado no Jornal A Tarde' de 19 de outubro de 
1925.

Nesse ano o Colégio mantinha três cursos: Primário, Se- 
cundário e Ginasial, este último correspondendo ,...ao vnineiAO ' 
anno do Ctfrrnaòlo da Fa'iia, Incluindo a4 mateAla4 e*ioida& relaò ' 
Còcola¿ of^iciae¿ ¿ 0 Falz " (2311• Entre os seus professores, fi- 
gurava Manoel Peixoto, convertido à doutrina batista e educado em 
Recife, por intervenção do Missionário M.G.VThite junto ã sua famí 
lia (232). Era professor do curso secundário (233־. Outros pro-' 
fessores eram também escolhidos de preferência, entre elementos ' 
da denominação batista.

B - Educação relipiosa - Seria representada por escolas 
especificas, voltadas para a formação c treinamento de futuros י 
pastores e evangelistas nacionais. Na Bahia, não chegou a se con 
figurar efetivamente nenhuma instituição dessa categoria. B
A.N.Mesquita quem fala da existência de uma"classe teológica sob 
a direção do Dr. Z.C.Taylor" (234•'' frequentada por aqueles que se 
interessavam na carreira pastoral, t provável que essa ״classe י 
teológica״ não fosse organizada como uma escola, mas funcionasse' 
como explicações, debates, "seminários" entre o orientador e seus 
alunos, fi provável tamben que alguns desses interessados fossem* 
posteriormente concluir seus estudos no Serinário de Recife, este 
sim, organizado formalmente como escola. 0 que há de concreto,no 
caso específico da Bahia, é que não se registrou aqui.a presença' 
de uma instituição d»_'tinada especialmente para a educação minis- 
terial. Ficava assim o campo baiano, dependente nesse setor, do 
campo pernambucano.

V -UAVnTEHÇXfl FIVAVCEISA

Ao estudarmos até aqui a estrutura e organização das co 
munidades batistas, procuraremos atribuir um destaque especial * 
dos órgãos componentes da liderança, da conjuntura e da orienta-' 
çio intelectual do grupo. Muito embora tenhamos citado aqui e '



ali alguns aspétos da base financeira sobre a qual se assentava י 
essa estrutura, não nos detivemos em explicações capazes de acla • 
rar de alguma forma esse ângulo da questão. Essa abordagem,porém, 
afigura se-nos como indispensável, norquanto oferecerá, se não to 
da a visão do problema, pelo menos sugestões nara futuros estudos 
mais sistemáticos.

A importância de um item sobre *manutenção financeira״ , 
tem c o p o  justificativa a resposta de uma possível pergunta: Como* 
se aguentavam, em que se fundamentavam as despezas gerais das i- 
grejas e das instituições batistas?

Mío teños a pretensão de responder de maneira ampla e 
conclusiva sequer una pequena parte do assunto. As razões de nos 
sa cautela prendem-se ã prõpria moderarão, senão receio, com que 
o assunto ־ finanças * é tratado na bilbiografia específica da de 
nominação. Principalmente quando se trata de dar esclarecimentos 
sobre uma das fontes da receita do grupo - o auxílio de verbas ' 
vindas da Missão de Richmond, através dos missionários.

Por tudo isso, optamos por uma abordagem parcial, extre 
mámente cautelosa dada a situação das fontes, procurando porém, * 
achar algum caminho que nos pemitano futuro, repensar sobre o ' 
problema. Dessa forma, a partir de ligeiras considerações sobre' 
o cenário econômico da Bahia na época que coincide com a instala- 
ção e montagem da propaganda batista (1882 • 1925), passaremos a 
analisar o quadro geral das finanças das igrejas e instituições י 
batistas e, finalmente, rfeduzindo o âmbito do estudo, tentaremos' 
estudar um caso específico, isto é, a situação financeira de uma 
Igreja ־ a Igreja Batista dos Mares.

1. Situação econômico-financeira da Bahia entre 1873 e 
1928 - Algumas considerações.

Qualquer análise panorâmica, glob?? ou sintética dos as 
pétos econômicos financeiros da Bahia nessa época, esbarraria na 
questão fundamental que é a ausência de trabalhos nessa linha. Es 
tudos monográficos tem sido realizados nos últimos anos (235)* 03 
quais reunidos, pernu irão a compreensão mais nítida das grandes' 
questões da historia econômica da Bahia no final do século passa- 
do e primeira metade do atual.

Aqui, no presente trabalho, trata-se de abordarmos ape- 
nas de passagem, algumas preocupações, crises ou retomadas que ' 
marcaram a vida econômica local no referido período, a fim de si- 
tuarmos melhor os problemas financeiros das iprejas batistas.

No caso específico das características gerais de sua vi 
da econômica, a Província da Bahia muito pouco se distanciava do

1 7 5



176

contexto geral brasileiro, herdado da época colonial: - uma econo 
mia agrário-mercanti1 voltada para a exportação de poucos produ-' 
tos primários; carente de produção manufatureira local en média ' 
ou grande escala; dependente por isso mesno de grande volume de 
importações cujas mercadorias diversificavam do mais simples ao ז 
mais suntuoso, tendo de aceitar a presença de filiais de grandes' 
firmas estrangeiras (inglesas, alemães, suiças), ligadas ao comér 
cio de exportação e as atividades do crédito, debatendo-se conti • 
nuamente com as dificuldades da capitalização.

£ possível porén, a identificação de momentos marcantes 
de crise ou de relativo equilíbrio dentro das características aci 
na indicadas. Mo período que corresponde ao universo cronológico 
do nosso trabalho (1882 - 1925), encontramos en primeiro lugar, a 
Província da Bahia enfrentando os episódios funestos da crise eco 
nômica de 1873 (236 ). A eclosão da crise ¿eveu •se ã doença dos ca 
naviaes, que resultou na desordep da produção e exportação do açu 
car até 1890. Sintomas dela, porém, já podiam ser localizados em 
ocorrências registradas en anos anteriores, a exemplo da seca de 
1859 e declínio da exportação do algodão. Instalada e1873 ־״, suas 
consequências serão visíveis não só na baixa sensível registrada' 
no volume das exportações , quanto na elevação do preço da farinha 
de mandioca. Quanto a esse último elemento, convém lembrar que ' 
pelo seu papel fundamental na alimentação da população, as oscila 
ções no seu preço significavam tahibém oscilações nos preços de to 
dos os outros produtos alimentícios da Província (237). Hesse ca• 
so, todos os setores da sociedade baiana seriam atingidos com mai 
or ou menor intensidade pela situação deficitária do momento. Os 
produtores, os comerciantes, os consumidores. São de Góes Calmon, 
expressões que retratam os momentos difíceis então vividos na Ba- 
hia: 0 ״ anno do 1880 conoçara 6 0 b ñauó pAc6 ?.<>i0 6 para 0 comment.- 
cio"; ״Todo6 0 6 ann0 6 quo 6 0  60.pu-i.raw jôram ׳Jo continuo ahatimen- 
to 0 do6animo'(238). E naõ seria de outro modo. A crise estender 
-se-ia até 1890, sendo agravada ainda nos dois penúltimos anos pe 
la libertação dos esc!avos e pela proclamação da República.

A partir de 1 8 9 0, outros componentes seriam incluidos ' 
no ambiente econõmico-financeiro do Estado. Instalada a Repúbli- 
ca, pressionado o país pelos credores externos, necessitando para 
lelamente de organizar a arrecadação e as despezas com a máquina 
administrativa, viu-se o Governo Provisório diante do projeto de 
reforma financeira proposta pelo Ministro da Fazenda, Rui Barbosa. 
Oficializada pelo decreto n9 165 de 17/1 de 1890 (239) a reforma' 
financeira revelaria todas as contradições existentes na aplica״־ 
ção de uma fórmula Capitalista, a um país de economia ainda agrá-
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ria e exportadora. Apesar disso, traria a popularização do crédi 
to, a euforia das especulações na bolsa, a programação ou estabe • 
lecimento de emprezas, que dariam novo vigor ãs atividades finan- 
ceiras. A Bahia foi envolvida no processo. £ de Coes Calmon a 
afirmativa de que

" A imitnção não noA tardou. / noAAa con 
batida vida econômica e a do commeKcio deA 
pentavan, dz Au^ito, 0*׳ aonno er ouz 0 pno_ 
f,undo eAnotamento financeino aA nAoAtana '

pon czAca dz vintz anno¿. Ena a febne dz

acção delinante z violent*.oue,de annanco,

&acudia 0 onganiAro Aocial, a^nin^o-lhe ,p£ 
nem, h o v o a  honizonteA2 4 0 ״( ).

Efetivamente, o panorama financeiro apresentaria aparên 
cia de grande atividade. Aos bancos já existentes na Capital(2W) , 
juntaram-se outros que foram fundados dentro do espírito da refor 
ma financeira. Ilustram essa nova fase, o Banco Emissor da Bahia,
o Banco Comercial da Bolsa, o Banco Auxiliar das Classes.

Ho setor geral da economia, porém, a década de 1890 ain 
da enfrentaria sérios revezes, que se refletiriam e freiariam a 
euforia do crédito. Muito embora no setor de exportações, a ba-* 
lança do comércio se apresentasse favorável em 1893 (242), ocorre 
ram nessa década dois episodios que resultariam negativamente pa- 
ra o Estado. Em 1893 a s¿v,a "intensa e pavorosa, que seviciava o 
sertão"(243)• Em 1897, a guerra de Canudos.

0 alvorecer do século XX traria novas esperanças para a 
economia baiana. Rômulo Almeida afirma que foi a ascenção do ca- 
cau o fator providencial para equilibrar as exportações do Estado. 
"Abriu uma nova fase em nossa economia”(2 44). Em 1905 a Bahia já 
se aproximava do Equador como maior produtor mundial de cacau,com 
petindo com S.Tomé. Ainda assim, o novo produto se enquadraria ' 
no esquema tradicional que caracterizava a agricultura baiana: - 
ausência quase total de racionalização, dificuldades de transpor- 
te e armazenamento, o oendência de flutuação dos preços, e, o mais 
grave, "o iãcil controle pelos importadores estrangeiros e o me- 

lhor proveito dos grandes intermediários..."(245). É ainda de Ro- 
mulo Almeida a afirmativa de que

"0 deficit no comêncio com 0 extznion Aanou 
-At, paAAando a Rahia, com 0 cacau e a va- 
Kieda.de de pequenaA zxpontaçõzA a contnibu 
in . pana a neczita liquida de cambia¿¿ do ״ 
pal¿. "( 246)
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O advento do cacau, os esforcos para a melhoria das co• 
municações com a construção de estradas de ferro (247), a preocu- 
pação com a melhoria do setor portuário(248), não seriam suficien 
tes para solucionar a questão fundamental da economia baiana: a ' 
dificuldade de capitalização. Formava-se então um círculo vicio- 
so: os esforços para aparelhar o Estado das condições necessárias 
ao seu desenvolvimento econômico, não checavam a resultar na cap¿ 
talizaçâo. Sem ela, por outro lado, "não era possível mesmo dir¿ 
?ir qualquer investimento para atividades produtivas, aerícolas ’ 
ou industriais, o que acentuou a erosão da economia local (249).

Kátia Q.Mattoso, estudando os preços na Bahia entre ' 
1750 a 1930, assim caracteriza a fase da economia baiana situada* 
entre 1904 e 1928:

".1904 - 1928: xecupexação - Ouenna de I « M M־  ccn 
tnibui pana. a melhonia da ¿ituação econômica da 
ra'iia: a) ne¿tabelecimento do¿ pxeço¿ do¿ vnodu- 
to¿ agnlcola¿ {cac.au, fumo, açucan): b) nena¿ci- 
mento da¿ cu.ltu.na¿ de algodão e annoz: c) rnodu- 
ção da faninha de mandioca aumenta e ckena me¿mo 
a ¿en colocada no meneado intennac¿onal".(250)

Essa recuperação seria ״lenta e timida,f. Rômulo Almeida 
chega a responsabilizar essa lentidão pela evasão para outros Esta 
dos, notadamente do Sul do país. dos poucos capitais e de homens’ 
de iniciativa, pelo estabelecimento de outra dependência - além 1 
da habitual em relação aos mercados externos - aquela evidenciada 
pela "absorvente atração de S.Paulo", de quem pasearíamos gradual 
mente a ser fregueses de variada ordem de produtos (251).

2. Manutençaõ financeira das Igrejas Batistas - Alguns 
Problemas.

Ao ser batizado e arrolado como membro de uma igreja ba 
tista, o indivíduo assume, entre outras, a responsabilidade de 1 
contribuir para o sustento financeiro daquela comunidade. 0 autor 
do "Manual las Igrejas’ assim esclarece a questão:

"A ¿gneja é ne¿pon¿ável, e pactuada pana 
¿ex uma ¿gneja na ouat cada membno con- 
tnibua ¿¿¿temáticamente pana o ¿u¿tento 
do mini¿ténio e a evangelização do mun- 
do. 0 mZnimo que qulquen membno da igne 
ja pague deve ¿en a décima pante do que 
ganha."(2 5 2 I
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fio Pacto dos Membros das Igrejas Batistas do Brasil' 
está registrado no Item 1 - Quanto aos deveres na Ipreja:

"A contribuir aleone, e regulamente vara
06 6enu¿nte6 j¡¿n6: o 6116tentó do m¿n¿6té 
rio, a6 de¿pe6a6 '4a ¿oreja, hene<¿cenc¿a, 
e pregação do evanaelho err toda6 a6 na ־ 
çõe6" 1253 1

Estaria dessa forma, localizada uma das orirens dos re 
cursos financeiros mantenedores das igrejas: a contribuição de 8e 
us membros.

Em princípio a contribuição estaria vinculada ao paga-•* 
mento mensal do dízimo, não excluindo porém, a possibilidade de י 
serem solicitadas outras ofertas, destinadas a suprir necessida-‘ 
des eventuais.

Na evolução dos batistas da Bahia, encontramos o teste־־ 
munho acerca das dificuldades enfentadas por missionários e pasto 
res, no sentido de conscientizar a população das igrejas para o 
pagamento dos dízimos. Mos primeiros dez anos,na única igreja e- 
xistente em Salvador, era comum o recolhimento das contribuições״ 
através da ’,coleta dominical". Os membros nessa oportunidade ,con 
tribuiam com qualquer quantia, independente da vinculação ao con- 
ceito de dízimo. "Coletas״ especiais para auxílio de irmãos po- 
bres, para comemorações internas, enfim,para necessidades eventu- 
ais, eram também realizadas ao lado das "coletas dominicais*.

Poucos e baixos eram os resultados desse tipo de arreca 
dação de recursos. 0 exame da documentação das Igrejas de Salva- 
dor até o início do século XX, revela a dificuldade constante de 
manutenção do trabalho eclesiástico, apenas com base nas ״ cole-' 
tas dominicais" ou eventuais. Em 189 5, João G.Baptista, pastor ' 
auxiliar da Primeira Igreja da Bahia, queixa-se da "falta de cum- 
primento do dever dos irmãos para com Jesus;'(254 ) , ao referir-se 
ãs dificuldades financeiras da igreja. Na mesma igreja, em 1901, 
o pastor T.C.Joyce, tece longas considerações acerca do dever e 
da alegria que o crer>te deveria senlir ao contribuir para a igre- 
ja, lamentando ao mesmo tempo que não houvesse uma contribuição ״ 
efetiva por parte dos membros (255). Ainda em 1906, o tesoureiro* 
da Igreja da Matança, apresentando a situação desanimadora das fi 
nanças locais, recomenda aos membros o ,'pagamento de dízimos e ' 
não de magras colletas" (256 ).

0 problema não parece ter ocorrido apenas nas igrejas ״ 
da Bahia. Quando em 1907 reuniu-se na Bahia, a Primeira Convenção 
Batista Brasileira, o Rev. Joaquim Lessa leu perante a Assembléia
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tese de sua autoria, intitulada '0 dever e o previlégio de Contri 
buir" onde chamou atenção justamente para esse particular aspéto* 
da questão: a necessidade de cada igreja se auto-conscientizar no 
sentido de substituir as coletas pela entrega dos dizimos mensais. 
(2 5 7 )•Em outra oportunidade, aparece ainda a defesa do ״dízimo"co 
mo forma ideal de contribuição. Escrevendo no Jornal Batista so 
bre as necessidades financeiras da Campanha de Evangelização de' 
1911, assim recomenda J.K״.Schepard:

"A practica de contribuí*, com 0 dizimo, é 
0 plano de contxibuição que ac pode xeco 
mendax. Contxibuix con a decina raxte 1 
do6 xendimentoA, e nada menoò oue ¿4*0"(258)

Como dízimos ou como simples ofertas, o dinheiro reco- 
lhido semanal ou mensalmente pela igreja, ficava sob a responsabjL 
lidade do tesoureiro e supervisão dos diáconos (259)• A igreja to 
mava conhecimento do movimento financeiro através dos relatórios י 
que deveriam ser apresentados mensalmente nas sessões regulares י 
(260 A distribuição dos recursos para as várias necessidades da 
igreja, pode ser visto nesse relatório da Igreja dos Hares, em ' 
1925:

Ordenado do Pastor - zootooo

Comissão Predial - zootooo

Professora da Escola Anexa - 150$000
Convenção Interestadoal - 50$000

Organista - 20$000
Zelador - íofooo
Água - 12$000
Luz - 15$000
Revista Dominé cal - 18$000
Pobres - 12$000

Congregação de S.Caetano - 12$000

T O T A L - 812$000

A Igreja tomada a título de ilustração, será estudada ' 
ainda nesse item, quando a examinaremos como exemplo de um caso ' 
particular de manutenção financeira. Por enquanto, lançamos mão 
desse orçamento, apenas para ilustrar a destinação e distribuição 
de recursos arrecadados.

Além da contribuição de membros , é possível também dis- 
cutirmos outras fontes de origem dos recursos financeiros das i- 
grejas (262)• Entre elas, destacamos o auxilio dado pela Mtasão ״ 
de Richmond através dos seus representantes no Brasil - os missio 
nãrios norte-americanos.



Como já chañarnos atenção no início desse ítem, muito di 
ficil seria precisar con clareza essa forma de auxílio financeiro 
às igrejas. Nessa oportunidade, queremos relacionar algumas jiis- 
t if ר cativas que explicam a dificil abordagem do assunto.

a) A bibliografia denominacional, silencia ou sugere 
apenas nebulosamente os aspétos da questão;

b) Os próprios missionários não davam grandes infor- 
nações sobre dinheiro americano por eles recebido, 
linitando־se a prestar ã Missão de Richmond, con- 
tas, sem qualquer participação dos evangelistas י 
nacionais (263^ j

c) As atas das Igrejas de Salvador, quando tratam 1 
desse auxílio, são lacônicas e pouco explicativas;

d) 0 acesso a fontes fundamentais tais como corres-' 
pondências e relatórios dos missionários para a ' 
Missão de Richmond, torna-se no momento, muito dî  
fícil para nós, porquanto encontram-se nos Esta־' 
dos Unidos. A consulta desse material não foi in 
cluida no projeto do atual trabalho.

Dada a situação acima exposta, limitar-nos-emos a apre- 
sentar alguns componentes da questão, que poderão sugerir futuras 
investigações.

A idéia de que o crescimento das igrejas batistas decor 
reu do investimento maciço de capitais norte-americanos, aparece' 
em informações orais, sutilmente lançadas na imprensa (264)י ou ' 
ainda em trabalhos científicos e sistemáticos de estudiosos dos ' 
assuntos rie religião no Brasil (265). Afinal, é uma idéia aceita, 
e a respeito dela teceremos algumas considerações:

a) 0 auxílio para compra de propriedades que seriam' 
utilizadas pelas igrejas, foi certamente um dos veículos de pene- 
tração de dinheiro norte-americano na comunidade batista. Tomemos, 
a título de ilustração, o episódio ocorrido em torno da compra do 
prédio e definição de propriedade da Primeira Igreja da Bahia. Em 
1888, a igreja recebeu da Missão Norte-Americana, a quantia de... 
Rs.8:000$000 como auxJlio para compra do prédio n? 32 à Ladeira ' 
do Aljube, para onde seria transferida a séde da Igreja (266). A 
essa quantia, juntou-se a de Rs. 2:500$0G0, resultante de contribu 
ições dos membros e "amigos do Evangelho" (26 7)• Comprada a pro- 
priedade, não fica esclarecida precisamente na documentação da I- 
greja, em nome de quem foi passada a escritura. É sintomático, ' 
porém, o depoimento de um dos seus membros em 1904:

"0 Inmao Claudio fa lto u  òobnz não tenmo¿ 
de. uma hoxa pana outna ¿ alão pana n o ¿ ¿04

l e a
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c u lto A  poiA bem A0.be.m06 que o p re d io  que 

ocupamoA não e noAAo' (268 )•
No ano seguinte, em decorrência da crise que dividia a 

Igreja, Z.C.Taylor, dirigente da Missão ¿a Bahia e intermediario' 
entre as Igrejas daqui e a Missão de Richmond, não apenas excluiu 
da Igreja aqueles que lhe faziam oposição, como também tonou-lhes 
a casa. 0 episódio está assim referido nas atas da Igreja:

"como 6e previa, 0 peu.Taiflor tendo chenado
de viagem tomou conta da ca6a em a qual ״
cellcbravam06 a6 n0 6 6a6 reuniõeò eòpinitu- 
ae6, peio que e6tam06 6em casa . (269 )

A passividade com que o episódio da perda da casa foi ' 
enfrentado, parece sugerir que a propriedade não estava registra-
da legalmente em nome da Igreja, podendo assin ser nanipulada à
vontade pelo dirigente da Missão(270)•

Anos mais tarde, 1916, esboçou-se em Pernambuco a orga- 
nização que tomaria o nome de ‘Comissão Predial do Morte״ . Repre- 
sentaria, daí em diante a forma sistemática de auxílio financeiro 
da Missão de Richmond para construção de templos, através de em-' 
préstimos concedidos às igrejas a juros de 6%.

Quanto ao papel das verbas norte-americanas no desempe- 
nho das funções da "Predial׳ , ninguém melhor que A.M.Mesquita pa- 
ra defini-lo:

0 grande movimento de con6truçõe.6 impulAi 
onado pela ComiAAÕo deve-6e em parte 5.6 
grandeò contribuiçõeò que a Junta de Ri- 
chmond lhe fez po6teriormente.f augmentan- 
do 0 6eu capital...' (2 71)

Ainda dentro do auxílio da M issio Norte-Americana para 
compra de propriedades, ccn/ém lembrar que a aquisição do terre- 
no para instalação do Colégio Taylor-Egydio em 1922 na Bahia, de 
veu-se também a interferência desse Capital externo (272^•

b) A manutenção financeira de pastores e evangelistas 
esteve durante muito *־empo dependent¿ da¿ verbas liberadas pela י
Missão de Richmond.

Desde quando as necessidades da propaganda e a organiza 
ção de igrejas exigiu a dedicação integral de elementos locais na 
tarefa de evangelização, que apresentou-se o sério problema da re 
muneração. Dado o nível precário das condiçõcs financeiras da po 
pulaçio que aderia ã doutrina batista, muito difícil era responsa 
biliza-la por esse assunto. Vem daí a necessidade da Missão in-’ 
vestir capital no financiamento do trabalho dos evangelistas, * 
vinculando-os assim a compromissos variados.
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A.R.Crabtree, autor da "Historia dos Baptistas do Bra- 
zil״ afirma que a partir de 1901, Z.C.Taylor adotou um plano para 
desligar es pastores locais de qualouer vínculo financeiro con a 
Missão Americana.

" A 6 6 l m  p x o c u A . a v a  A e 6 p o n 6 a b l l l z a A  0 6  b A a 6 l l e i  

A 0 6  p e l o  t n a b n . l h o  p a 6 t 0 A a l  d a 6  i o A e j ( i 6 ,  e  ' 
e v l t a A  0 6  p A 0 b l e m a 6 q u e  6 u A a l o . m  d o  e w A e q o 1 

r í e  p a 6 t 0 A e 6  p e l a ״  l 6 6 ã o  ( 2731 
£ possivel que o plano não tenha dado resultados, según 

do informações do mesmo autor:
'/ H i 6 6 ã o  n ã o  p o d í a  d e l x a A  d e  c o n t i i b u i A  c o m  

a l q u m a  c o l 6 a  p a A a  a j u d a n  a 0 6  p a 6 t 0 A e 6  a b n e - 
n a d 0 6  q u e  n ã o  A e c e b l a n  o ¿ u ^ l c l e n t e  d a 6  l -  

Q A e j a 6  q u e  p a 6 t . o n e a v a m "  (274 )
£ sintomático observar, que, no nesmo ano de 1901, o pro 

prxo Taylor informava à Primeira I״reja da Bahia, que a Junta Mis 
sionária Baptista (a mesma Junta ou Missão de Richmond) concorda- 
ra em complementar com Rs.50$000 o salário do pastor Joyce, com a 
condição do mesmo lecionar no Colégio Americano Egydio. Por ou-’ 
tro lado, os frequentes apelos publicados no Jornal Batista, para 
que os batistas brasileiros aplicasser o princípio do "sustento ״ 
próprio" revela que não foi fácil nem rápido o desligamento des- 
se tipo de dependência financeira entre igrejas e Missão (275 )

c) Considerando-se que a liderança dos missionários 
norte-americanos foi fator relevante para o crescimento dos bati£ 
tas na Bahia, e que sua manutenção financeira dependia diretaroen- 
te da Missão de Richmond, é possivel admitir-se ter sido esta,uma 
fórmula indireta de auxílio norte-americano à denominação.

Este seria um aspêto ligado não apenas ao trabalho das 
igrejas, mas também ao conjunto de atividades batistas no Estado. 
No caso, a denominação seria beneficiada não só pela presença de 
líderes de formação intelectual mais elevada, mas também porque ' 
essa presença não implicava em despesas para o grupo. Pagos pela 
Missão Norte-America. =1 ־־ com salários contrastantes no plano fi-' 
nanceiro coi o baixo nível da população batista (276) ־ esses mis 
sionários desempenhavam funções importantes no plano da educação' 
da orientação doutrinária e estrutural, importância visível prin- 
cipalmente nos primeiros anos da instalação e difusão do trabalho 
batista.

* * *



A análise paralela das duas fontes de recursos finance! 
ros do trabalho batista na Bahia, - as contribuições dos membros' 
das igrejas e as verbas da Missão Norte-Americanas( 711) ־־, permi- 
tiria o levantamento de duas hipóteses:

a) Os recursos locais, da população batista baiana, 
não eram suficientes para o atendimento ãs despe- 
sas das igrejas e para a manutenção e desenvolvi- 
mento de outros trabalhos gerais do ' Campo Baiano * 
tais como viagens de evangelistas, escolas, publi 
cações , etc.

b) Os recursos norte-americanos, ou manipulados dire
tamente pelos missionários ou por órgãos semelhan 
tes à ״Comissão Predial" , só resultavam em benefí 
cios concretos, para as igrejas que se pautavam ' 
pela orientação desses líderes e para os trabalhos 
diretamente vinculados a eles.

A primeira hipótese encontra comprovação no exame dos י 
relatórios fiaanceiros das igrejas de Salvador, que relacionam as 
contribuições dos membros locais e as ofertas enviadas "pelos nos 
sos irmãos americanos׳. Despojados dessas ofertas externas, os ' 
relatórios, aliados aos testemunhos de pastores, diáconos e tesou 
reiros, revelam um panorama deficitário, penoso, que exige dos di 
rigentes das igrejas, constantes apelos e chamadas à responsabil¿ 
dade dos crentes.

Esses embaraços de nível financeiro, podem ser exemplify 
cados em vários episódios registrados na documentação que foi con 
sultada, e dos quais selecionamos os de maior ojorrência em todas 
as igrejas da época.

1 - Dificuldades para o pagamento do aluguel da casa de 
funcionamento da igreja ou pa a a compra de propriedade para fim1 
específico de ’,local de cultos".

A Igreja da Matança, exemplifica bem essa situação. Fun 
cionando precáriamente em casa aligada de propriedade de um dos ' 
membros, a igreja debateu-se de 1906 a lbl3 com os constantes a- 
trazos no pagamento des aluguéis. Mesmo não tendo despesas com pa 
gamento de um pastor, seus recursos eram tão magros, que em 1912, 
seu tesoureiro precisou levantar o empréstimo de Rs.l00$000 para 
pagar uma parte dos aluguéis atrazados e as décimas daquele ano.(278)

Quanto â compra de propriedade para o funcionamento re- 
guiar das igrejas, esta geralmente se realizava com o auxílio nor 
te-americano, a exemplo da Primeira Igreja, Cruz do Cosme, e Mares

(279 י .
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2 - Dificuldades na manutenção do próprio pastor.
Essa questão era tão séria, que resultava algunas vezes 

no fenômeno de ' igreja sem pastor'', isto é, dirigida pelos irmãos 
mais conceituados no grupo, mas que não sendo pastores ordenados, 
não podiam exigir um salário regular.(280)

Em outra oportunidade, quando algum missionário assumia 
o pastorado da igreja em dificuldade, de algum modo o orçamento * 
ficava aliviado porquanto, como já vimos, os vencimentos daquele, 
eram da inteira responsabilidade da Missão.(281) 0 mais frequente 
contudo, era a solicitação da igreja para oue a Missão complemen- 
tasse o salário pastoral, o que quase sempre obripava-a a assumir 
compromissos que muitas vezes tolhiam a taõ zelosamente guardada' 
"autonomia das igrejas282 ) ־)

3 - Dificuldades outras, libadas a despesas com a con-' 
servação e reforma do prédio (283), contribuições para as Conven- 
çÕes (28*4), financiamento de festas comemorativas, organização de 
escolas (285), podem dar uma idéia da complexidade e fragilidade' 
das bases financeiras dos batistas, quando essas bases dependiam' 
apenas dos recursos locais.

0 panorama deficitário por outro lado, pode ser compro- 
vado não apenas no relato dos deficites dos orçamentos mensais, ' 
nos depoimentos dos dirigentes ( 2 86), como também na compreensão' 
mais ampla de certas contingências da própria população batista.' 
Geralmente pobres, enfrentariam e sofreriam problemas semelhantes 
aos da população do mais baixo nível de renda da Bahia, principal 
mente nos momentos de crise econômica. Seria nesses momentosquan 
do pressionados pela escassez de gêneros, pelos preços altos e pe 
la dificuldade de mercado de trabalho, os componentes das Igrejas 
batistas sentiriam todos as dificuldades de contribuir para a ma- 
nutenção do trabalho eclesiástico. Entre 1890 e 190*4-, por exem-' 
pio, época que coicide com a situação instável e com os esforços' 
de equilíbrio da economia baiana, encontramos depoimentos de ,'de- 
cadência das contribuições" entre os membros da Primeira Igreja , 
que por sinal era aqui em Salvador, a naij significativa.( 2 8^

A ״egunda hipótese pode ser apenas sugerida a nível me£ 
mo de hipótese, pelo fato já citado anteriormente: escassez da do 
cumentação. É possível porém, encontrar algumas pistas que, devi 
damente aprofundadas em estudos específicos, poderão resultar num 
panorama menos nebuloso.

Vejamos, por exemplo, o que acontecia à economia inter- 
na das igrejas quando se desligavam do controle dos missionários. 
Três igrejas da Capital - Matança, Garcia e Cruz do Pascoal - po-
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dem ser incluidos nesse caso. Desligadas da Missão e de suas ver 
b a s , passavam a depender no setor financeiro, apenas dos recursos 
dos próprios membros. Depoimentos quanto a apertos financeiros * 
na Matança, jã foram devidamente citados quando discutimos a hipó 
tese anterior. Outra não era a situação das outras duas igrejas, 
a ponto de haver na Igreja do Garcia por exemplo, reuniões especi 
almente dedicadas à discussão da precária situação financeira <288)

Paralela a essa face do problema, se considerarmos com- 
parativamente a situação das precárias"Escolas Anexas” mantidas י 
pelas igrejas, com os dois colégios batistas da Bahia - Americano 
Egydio e Taylor Egydio - que recebiam o apoio financeiro da Mis- 
são, veremos (como já discutimos no Item de Trabalhos Educativos) 
que foram exatamente esses últimos que apresentaran melhores con- 
dições de sobrevivência.

Finalmente, como ilustração das duas hipóteses apresen- 
tadas, vejamos a evolução da situação financeira da Igreja dos Ma
res, tomada como amostra por apresentar condições especiais:

a) Os dados financeiros estão registrados com certa' 
regularidade de 1919 a 192 5:

b) A igreja foi organizada em 1918, na vigência por- 
tanto do período considerado de "recuperação" na 
economia baiana;

c) Pequenos comerciantes encontravam-■• tntr• OS ״ 
seus membros, e até um de situação financeira ma- 
is elevada, o português Tomás L.Costa, proprietá- 
rio de uma loja de calçados (2 89 )•

d) Foi pastoreada duas vezes pelo missionário M.G. '
White (290), o qual, mesmo depois que a Igreja ' 
contratou um pastor definitivo, continuou a coope
rar com seus trabalhos e problemas até 1923 (291 )•

Para analisarmos a situação financeira da Igreja, part¿ 
mos do agrupamento anual dos relatórios financeiros mensais nos ' 
anos de 1919, 1920, 1921, 1924, 1325, que podem ser vistos nos a- 
nexos n9 4

A observa^י־o desses dadcs .̂ :nu is, permite-nos chegar a 
algumas conclusões parciais:

De 1918 a 1920, a Igreja enfrentou despesas variadas * 
com a compra do terreno na Av. Fernandes da Cunha para a constru- 
ção do templo (292)• Em 1919, os saldos são magros e desaparecem 
nos três últimos meses do ano. Em 1920, apoiada pelo empréstimo' 
de Rs.3:000$000 tomado ã Comissão Predial e contando com as ofer- 
tas dos membros, a Igreja poude enfrentar seus compromissos, ten- 
do aumentado inclusive o salário do pastor (293)•
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O ano dc 1921 foi igualmente apoiado nos emprétirnos to- 
mados à Predial. Para a construção do templo, a Igreja precisa-' 
ria de urna verba de P.s.25: 000$000. Urna parte déla foi concedida' 
ainda nesse ano, o que permite à Igreja encerrar o relatório do ' 
mês de dezembro com o saldo significativo de Rs.1:261$380.

A situação em 1922 não está perfeitamente esclarecida , 
porquanto as atas só registram quanto ao setor financeiro, os re- 
latórios como "aprovado״ ou " satisfatório". É possível porera, que 
a Igreja ainda equilibrasse bem o seu orçamento. Messe ano, com 
a viagem do Pastor Carlos Barboza para os E.U.A. e sua substitui- 
ção por M.G.White, o onus com o salário pastoral estaria diminui- 
do (294). Por outro lado, as ligações desse nássionãrio com outros 
seus concidadãos resultariam en ofertas significativas para a cons 
trução do templo, que contribuiriam tamben para o equilíbrio ge-' 
ral das finanças.( 29 5)

A nesma lacuna na documentação se verifica para o ano ' 
de 192 3. Esse seria um ano de crise para a denominação e para es 
ta igreja. No caso específico das finanças, a ameaça se delineia
já no mês de março, onde o débito alcança a quantia de ..........
Rs. 1:17 0$510. As obras do templo exigem cada vez mais dinheiro, 
planejando-se então tomar outro empréstimo ã Predial, a fim de a- 
tender às necessidades mais urgentes da construção(296)• A pre-' 
mência da situação leva o postor a fazer veementes apelos ã con-' 
tribuição dos membros. Na sessão de 1? de outubro, a Comissão de
Finanças propõe que o salário do pastor seja reduzido para ......
Rs.200$000. A reação a proposta e o mal estar então ocorrido, já 
seriam episódios relacionados com questões mais amplas, que reuni 
das a fatores denominacionais, formariam o episódio da Crise Rad¿ 
cal. Resultante da crise, a inevitável divisão da Igreja com a 
separação dos seus membros, o rompimento com M.G.White e a Missão 
Norte-Americana.

A precariedade financeira resulta não apenas na retira- 
da de membros, na retirada do apoio norte-americano, nas também , 
da necessidade de saldar a divida con a Predial. Este sera o gran 
de problema para o ,no de 1924. Estabelecido o orçamento mensal' 
de Rs.600$G00, a Igreja reduziria as despesas, a partir do salá-' 
rio do novo pastor (Alberto Salles), de contribuições para a Con- 
venção; pararia as obras do templo e esquematizaria um processo ' 
quase compulsório de cobrança dos dízimos aos membros (297)• As 
providências tomadas - com muito rigor - contribuiram para equil¿ 
brar as contas. Em dezembro há um pequeno saldo em caixa:Rs.5$000.

Em 192 5, a ação conjunta dos procuradores e do controle 
das despesas, resultaria num equilíbrio relativo das finanças,com
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o orçamento mensal previsto para Rs.812$000.
Como vimos, a Igreja dos Mares apresentava, no setor fi 

nanceiro, certas condições favoráveis para um relativo desafogo. 
Seu período de fundação e estabilização, não correspondeu a um pe 

• • • • • • n o d o  de crise da economia local. Ainda assim, aquela estabilida 
de do orçamento estava vinculada ao apoio direto ou indireto que 
lhe era dado pelos representantes da Missão. Retirado que foi e£ 
se apoio, aparece a realidade anteriormente mascarada. As contrji 
buições dos membros não resultavam em segurança para a previsão ' 
orçamentária, exigindo a tomada de providências enérgicas para ' 
sua sistematização.

Essa seria então a realidade do financiamento da comuni 
dade batista. Deixado apenas a cargo dos membros locais, dificijL 
mente seria suficiente para manter as despesas funcionais. 0 au- 
xílio da Missão voltava-se principalmente para atender àqueles se 
-toro* ׳lirotanfinte sob seu controle: o trabalho dos seue missiona 
rios, ajuda de custo para 8ua8 famílias, compra de equipamentos י 
para os aeu8 colégios ,de propriedades para instalação de sna8 es- 
colas. Quando esse auxílio era dado também às igrejas, estava im 
plícito que elas ficariam muito dependentes das ordens da Missão, 
resultando daí certas crises de rebeldia.

* * *

Tendo a Igreja como base fundmental de sua estrutura;man 
tendo organizações específicas ligadas à educação, publicações, ' 
evangelismo; tendo como base financeira um complexo entrosamento' 
entre recursos locais e externos, a comunidade batista na Bahia ' 
chegava a compor um grupo social muito particular, identificando' 
externamente pelo trabalho evangelístico e caracterizado interna- 
mente por uma série de categoria estruturais que implicavam na 
aprendizagem de novos comportamentos.
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Um exemplo de reconciliação. Ata3 da Igreja dos Mares, Livro 1, 
1922. Ata n9 76 , p. 50. Militão Silva, confessa que está arre 
pendido do seu parado. Apresenta profissão t ic fe, e perdoado e 
ace i to .
MULLINS, E. Y. ־ Op. cit. p. 65.
Veja Capítulo Segundo - Propaganda e Expansão.
TAYLOR, W. C. ־ Op. cit. p. 130-131.
ATAS da Primeira Igreja Batista da Bahia. Livro 1, 1094. Ata n9 

2 7 7 , p. 170.
Ibidem, Livro 2, 1901. Ata n9 440, p. 135.
Tambem a Igreja dos Mares trilhou 0 mesmo caminho de reconheci 
mento legal, sendo seus estatutos r-gistnJo? no Livro n9 2 do 
Registro de Sociedades Civis e Religiosas, sob 0 n9 40.
Vejla Capítulo Quarto, item Categorias de Comportamento.
MULLINS, E. Y. ־ Crenças Batistas.
MUIRHEAD, H. H. - 0 Cristianismo através dos séculos, vol. III. 
TAYLOR, W. C. ־ Manual das Igrejas.
Crabtree, A. R. 0 ־p . cit. p. 127.
A BÍBLIA SAGRADA. Traduzida em português por João Ferreira de 

Almeida.
Novo Testamento. I Corintios 13:34-35, p. 209.
"34. Conservem-se as mulheres caladas nas i gre j as , p orq ue não 
lhes e' permitido falar, mas estejam submissas como também a 
lei o determina.
35. Se, porem, querem aprender alguma cousa, interroguem, em 
casa, os seus próprios maridos» porque para a mulher e ve rg£ 
nhoso falar na igreja."

ATAS da Igreja Cruz do Cosme. Livro de se3sões Ordin ári as , 1901. 
Ata n 9 1, p. 2. "...as irmãs tem dirsito de votar e não de 
pedir a palavra pois e' das escripturas (...). Portanto diz 
elle eu peço com todo amor que as irmãs não se espinhem com 
este esclarecimento".

ATAS da Primeira Igreja da Bahia, Livro 1, 1083. Ata n9 9, p. 6.
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ATAS da Igreja do García, Livro 1, 1918. Ata n* 189, p. 133v.
ATAS da Primeira Igreja da Bahia, Livro 1 , 1885 . Ata n9 86 , p. 

64. Nomeada comissão composta de mulheres para exortar uma 
"irmã desviada” . A indicação das componentes foi feita por 
se us mari dos.

0 Jornal Baptista de 4 de março de 19 15, p. 6, traz uma nota on̂  
de se lamenta a segregação imposta às mulheres nas igrejas.
ATAS da Primeira Igreja, Livro 2, 1905. Ata n9 564, p. 294 -Pr¿ 

meiro registro de participação publica de mulheres no traba 
lho da Igreja. ~

ATAS da Primeira Igreja. Livro 1 , 1 894. Ata n 9 2 78 , p. 171.
CRABTREE, A. R.-Op.cit. p. 93.
Veja Capitulo Primeiro, item Cronologia das igrejas.
ATAS da Igreja dos Mares, Livro 1 , 192 3. Ata n9 113, p. 76.
Chamado "ano eclesiástico". Pela autonomia interna das Igrejas, 
0 ano eclesiástico varia de uma para outra. Em geral, seus limi 
tes correspondem a data comemorativa da organização da igreja.
0 Presi dente da Mesa, fosse ou não o pastor estava encarregado 
da direção executiva dos trabalhos da Igreja, sendo também seu 
representante legal em questões den omin ación ais ou seculares.
0 Secretário redigia as ates, atualizava 0 movimento de entrada 
e saída de membros e cuidava do arquivo da igreja.
O Tesoureiro controlava o movimento financeiro, liberando as 
verbas para os vários setores do trabalho eclesiástico.
0 Procurador3 responsável — ao lado do Presidente da Mesa — pe-
10 acompanhamento das questões legais que envolvessem a igreja 
como pessoa jurídica.
Declaração de Fe das Igrejas Batistas. In: Pereira, J. R.-Breve 
História dos Batistas, p. 122.
ATAS da Primeira Igreja, Livro 2, 1901. Ata n9 440 , p. 112.
Idem, Livro 1 , 1885 - Ata n9 80 , p. 60.
0 Semanário do Recife, fundado em 1) ie abril de 1902 e o Cole 
gi o e Seminário do Rio de Janeiro, l. .׳־׳'. adot■ pele Convenção Batis_ 
ta Brasileira em 1908.
CRABTREE, A. R. 0 ־p. cit. p. 243.
ATAS da Primeira Igreja. Livro 2, 1906. Aca n9 603, p. 352.
0 exame das Atas das sessões regulares da Igreja da Matança,com 
provo essa afirmativa.
MULLINS, E. Y. 0 ־p . cit., p. 69-70 .
Idem, Ibidem, p. 70.
ATAS da Primeira Igreja, Livro 1, 1884. Ata n9 23, p. 15. 
Ibidem, 1887. Ata n9 118, p. 80.
Presidentes da Província da Bahia: Entre 1884-1885 — Espiridião 
Eloy de Barros Pimentel. Em 1 886 ־ João Capistrano Bandeira de 
Mello.
Documentos do Arquivo do Estado da Bahia: Seção Histórica. 
Presidencia da Provincia - Polícia ־ Chefes de Polfcia.
Para 1885 - Maços 2974 a 2977.
Para 1886 - Maços 2976 a 2979.
Para 1887 - Maços 2980, 2986, 2988.
Nesses maços encontram-se cartas e ofícios de autoridades poli 
ciais do interior e da Capital reclamando remedios, produtos de
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1 9 2

desinfecção e Internamento urgente para enfermos atacados de fe 
bre amarela ou de varfola.
CRABTREE, A. R. ־ Op . cit.״ p. 65
ATAS da Prirr-eira Igreja, Livro 1, 1887. Ata n9 119, p. 81.
Prim8ira Igreja 1901 ־ - Procurador para assuntos financeiros -
Oi á con o Severo *li^uez Pazo.
Igreja Cruz do Cosme 1902-1910 ־ - Orantar.io e cargo dos diéco

nos J os H Ipnácic tíoa Santos o Januário 
N avarro.

Igreja da Rúa do Collégio - 1911 - Tesoureiro: diácono Thomás L.
Cos ta

Ir,roJ« dos Mares - 1919 •־ Tesoureiro- diácono Thomás L. Costa 
Igreja de Itapagipe - 1923 ־ Comissão de Finanças: entre outros,

os diáconos Pudro de Araújo Gó¿3 e 
Thomás L. C0 3ta.

ATAS da Ig^eja da Rúa do Collégio. Li urc 1, 1317. Ata n 9 75.p51
TAYLOR, W. C., O p . cit. p. 67 - "Não lhas tate dirigir a disci_ 

plina". A recomendação teórica antro ar.i r;:!n tradi ção com a 
realização prática.

Veja Capitulo Ouarto, item Catep. r :׳ ״  de ׳JuTip or tamen to.
ATAS da Primeira Igreja, Livro 2, 19Ci . .cr n ? 5-66, p. 297.
Severo Miguez Pazo e Cláudio Luiz da Si > ■>e י ר

■ ATAS da Igreja dos Mares, Livro 1, 192 3. i. 11?, p. 76.
ATAS da Igreja da Matança, Livro de sessfj?•־ v /.t rao rdi n árias ,
1910 . Ata n9 61, p . 56.
ATAS da Primeira Igreja. Livro 1, 1899 . Ata n 9 386 , p. 67.
ATAS da Igreja dos Mares, Livro 1, 1921. Ata n 9 68, p. 43.Nessa

sessão foi organizada uma comissão especial para Indicação 
dos candidatos ao diaconato e “apreciação de sua vida Chris_ 
tã״ .

■ Idem, Livro 2, 1924. »Ata n 9 127, p. ?3 Re 1׳r J do ^ C cncflio Pre9
byterial" para a consagração de 0 1 ״ ־ ל  li . :'has da Fonseca 8 
Elpydio de Oliveira. 0 Concilio ft.j. integrado per Pastores 3 
diáconos de outras igrejas batistas da Ce>p<tal.

- TAYLOR, W. C., o p . cit. p. 58. Diecutit!d:3 ,ore 0 mandato do di£ 
cono, acha que não deve ser vitalício.

ATAS da Igreja dos Mares, Livro 1, 1920. Ata n ־ 9 41, p. 25v.
ATAS da Primeira Igreja. Livro 2 , 1900 . Ata n9 415, p. 91. Oeci ־

diu-se que a Escola Dominical funcionaria a partir das 9 ho 
ras de cada domingo, antes do sermão.

A situação do p ־ ro-'essorado das Escolaaf Dominicais sempre foi pro 
blemática, con si de» rar 10 o b&xxo nível de instrução da populaçao 
batista. Ainda em 1923, 03 membros da Igreja dos Mares reconhe_ 
cem a necessidade de formação de proisss orado especifico, e re 
solvem organizar uma "Classe Nor.nel para instrução de profe9so 
res e auxiliares". ATAS da Igreje dos Í1are3, Livro 1, 192 3. Ata 
n 9 111, p. 73.

ATAS da Primeira Ic:reja, Livro 1, 1883. Atas n ־ 9 7 e 8, pqgs. 4 
e 5.

 Interessado" - aquele que está em fase preparatória para o bja" ־
tismo.

ATAS da Igreja da Ru* do Collegio, Livro 1, 1913. Ata n ־ 70 7 .p ,׳.
9 8v.
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1.93
.ATAS da Igreja dos Mares, Livro 1, 1918. Ata n9 4, p. 3v ־ 80
81 - MESQUITA, A. Neves de ־ Bietória doe Batistas do Brasill de 1 9 0 7

ate 1935). Rio de Janeiro, Casa Publicadora Batista, 1940. p. 
46 .

.ATAS da Primeira Igreja, Livro 2, 1901. Ata n9 466 , p. 161-162 ־ 62
CRABTREE, A. R. - op. cit., p. 105: "Estudos bíblicos3 - trad^j ־ 83

ção.
“Ó Poder do Alto" ־ escrito 
por W. E. Entzminger.

64 - A "Junta de Escolas Dominicais" foi organizada no mesmo estilo 
da Junta Norte-Americano. Em 1911, visitou a Igreja da Rúa do 
Collegio o missionário Harris, que realizou conferencias sobre 
o assunto, representando a Associação de Escolas Dominicais dos 
E.U.A. ATAS da Igreja da Rúa do Collegio, Livro 1, 1911. Ata n9 
68, p . 54.
Em 1908, a Junta de Publicação da Convenção Batista Brasileira 
apresentou relatório da publicação mensal de 1 .500 exemplares 
das "Lições Dominicaes" para adultos e 1.QQU exemplares para 
crianças. ATAS da Convenção Batista Bresileira, 2? Convenção, 
1908, p. 26-27.

MESQUITA, A. N ־ 85 . , op . cit., p. 46 - Junta de Escolas Dominicais.
.ATAS da Convenção Batista Baiana, 1923, p. 32 ־ 86
87 - Veja Capítulo Segundo ־ Propaganda e Expansão,
8 8 - 0  JORNAL BAPTISTA, n9 29, 18 de julho de 1912, p. 6. Corre3pon 

dência enviada pelo evangelista Augusto Fernandes:
"Chegamos à vila do Corrente (...) Ali existe uma egreja compos^ 
ta de uns trinta crentes (...) A maior parte dos crentes resi- 
dem algumas leguas distante da egreja. Somente aos domingos se 
reunem uma só vez ao dia, às 11 horas".

8 9 - 0  aparento declínio do número de Igrejas em 1925, decorre da in̂  
cidência na Bahia, da Questão Radical. Veja Capítulo Quinto

9 0 - 0  JORNAL BAPTISTA, n9 9, 4 de março d<5 1915, p. 5. Na sessão de
correspondência do Jornal: Pelo Sertr- da l'f.hia: "Rara ê a Egre 
Ja fora da Capital que tem uma Escole 0.־rrd.nici!l bem organizada. 
Prevalece a idêia de que a Escola Doninical 1־ das creanças e o 
resultado e que nem os adultos nem as crean ;:¿js frequentam...".

91 - MUIRHEA0, H. H. - op . cit. p. 388-389 .
92 - ATAS da Primeira Igreja, Livro 2 , 1902. Ata n9 482. p .  181. Rê

fere-se á Associação Educadora Cristã de Moços, comemorando 
seu 29 aniversário. Não confundir com a Sociedade de Esforço 
Cristão .

93 - MESQUITA, A. N., op . cit. p. 46.
94 - Idem, ibidem, p. 47.
95 - ATAS da Primeira Igreja, Livre 2 , 1902 . Ata n9 49 7, p. 200.
96 - SHEPARD, J. W. - Nossa Mocidade. In: 0  Jomal BaptietatM  de J_u

lho de 1913, p. 3.
97 - MESQUITA. A. N., op. cit., p. 128.
98 - A Comissão era formada pelos missionários J. W. Shepard. E. A.

JacKson e o pastor Joaquim F. Lessa. 0  Jomal Bccpti8tatM  de Jjj 
lho 1913, p. 3.

99 - MESQUITA, A. N., op. cit., p. 129. A Revista da União de Mocid¿
d e , fredigida em Vitória do Espírito Santo e publicada pelã 
Casa Publicadora do Rio.



.ATAS da Convenção Batista Baiana. 1923, p. 33 ־
■ Para maior explicação, veja "As Convenções",
• TAYLOR. Z. C. ־ Cooperação. In: 0 Jornal Baptista, 1901, p. 3.
.CRABTREE, A. R., op. cit., p. 65 ־
• ATAS da Primeira Igreja. Livro 1, 1892. Ata n9 2 32 , p. 141.
 O JORNAL BAPTISTA, 15 de novembro de 1905. p. 6 - Circular da ־
Missão Baptista Pernambucana.

• Ale'm de missionários de cidadania norte-americana. a Junta de
Richmond aceitava a incorporação de missionários de outras na 
cionalidades a exemplo do Judeu-russo Salomão Ginsburg e do in’ 
glês Thomas Collin Joyoe. Todos eles estavam diretamente vincH 
lados àquela organização como verdadeiros f •jn 0 !י׳n ários ,p oden dõ 
ser deslocados para qualquer área do Brasil, por sua ordem. 
Sobre as 0rig9ns da Convenção Batista do Sul dos E.U.A.,a quem 
estava vinculada a Missão de Richmond leia-se: Muirhed, H. H.- 
0 Cristianismo através dos Séculos, vol. Ill, p. 341-342 . Cra 
btee, A. R. ־ História dos Baptistas do Brasil, p. 40 e 89. —

■ Na Bahia, por volta de 1907: Campo baiano - dirigido por Z. C.
T aylor
Campo de Sta. Rita do Rio Preto - 
dirigido por E. A. Jackson.

• 0 JORNAL BAPTISTA, 6 de Janeiro de 1910, p. 4.
■ CRABTREE, A. R., op . cit., p. 260: "0 trabalho baptista no Eŝ

tado do E. Santo ■foi iniciado e desenvolvido por irmãos do 
Estado da Bahia (...) Por isso o campo ficou agregado à Mis 
são Bahiana ate' a vinda do missionário L. M. Reno e sua es 
p os a . . . " .

TAYLOR, 2, C.- Cooperação. In: J ־ o n i a l  B a p t i s t a 3 1901.
■ Veja no Capítulo Primeiro, item Cronologia das Igrejas.
.JORNAL BAPTISTA, 15 de novembro de 1905. p. 6 ־ 0
No texto inédito de s ־ .MESQUITA, A. N ־ u a s  m e m ó r i a s ,  relembra 

a interferência de Salomão G i n s b u . g  r־.o ; : r a ü a l h o  das igrejas, 
em nome da Missão.

ATAS da Convenção Batista Brasileira, 19 C ־  r.vençáo, 1907,Campo־
bahiano .

Veja no Capítulo Segundo, Mapa de expansão das igrejas ־
JORNAL BAPTISTA, 11 de d ־ 0 e z e m b r o  de 1924, p. 8  M i s s ã o  Bw£_

t i a t a  S e r t a n e j a .  Relatório de Antonio A. Viegas.
.Idem, 12 de agosto de 1909 , p. 5 - Nossa Correspondência ־

"0 velho amigo Dr. Z. C. Taylor, devido ao excesso de traba
lho na Convenção, voltou novamente à cama, mas Já está em 
convalescença, devendo dentro de alguns dias seguir para os 
Estados Unidos. Assumiu’a superintendência da Missão o rev. 
Salomão Ginsburg...”

 ,"Brizas do Campo Bahiano" ־ Idem, 19 de outubro de 1911, p. 5 ־
23 de novembro de 1911, p. 4 e 5 ־ "Brizas do Campo Bahijí 
no" .

M ־ Idem, 11 de dezembro de 1924, p. 8 ־ i s s ã o  B a p t i s t a  S e r t a n e j a

- A indicação está imprecisa e náo pode ser de outra forma, dada
a escassez das fontes disponíveis.

.JORNAL BAPTISTA, 11 de abril de 1907, p. 4 ־ 0
- Oeve ter sido a mesma Comissão de instalação da 1? Convenção ־
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Brasileira, formada por W. B. Bagby, Salomão Glnsburg e A. 0.
Deter. ATAS da Convenção Batista Brasileira, 1907, ata n* 1 da
??. ríe Junho de 1907 ־ Bahia.

123 - 0 JORNAL BAPTISTA4 ״ de Julho de 1907, p. 2.
Idem, 18 de abril de 1907, p. 4 - a ־ 124  Convenção Baptista na Ba_

• hi a. ~
ATAS da Convenção Batista Brasileira, 1907. ata n9 6 de 27 de ־ 125

Junho de 1907.
Veja nota 162. Uma amostragem da incidência da norte-americanos ־ 126

nas diretorias das Convenções baianas.
.Entrevista concedida em 23 de Julho de 1974 ־ .MESQUITA. A. N ־ 127

Rio de Janeiro.
.Veja nota n9 1 ־ 128
ATAS da Convenção Batista Baiana, 1923 - C ־ 129 c m v i t e t p. 5-6.
.A Questão Radicnl ria Bahia ־ Veja Capítulo Quinto ־ 130
.ATAS da Igreja dos Mares. Livro 2 . 1925 . Ata n9 154, p. 5 ־ 131
132 - Veja Capítulo Quinto - A Questão RAdicil na Bahia.
.JORNAL BAPTISTA. 30 de Janeiro de 1913. n9 5 ־ 0 133
 mesmo aconteceu em Pernambuco com a saparação da Convenção ־ 0 134

Regional.
135 - ATAS da Primeira Igreja. Livro 2. 1901. Ata n9 457, p. 147.
.JORNAL BAPTISTA. 18 de abril de 1907, r.. 4 ־ 0 136
Oas 39 igrejas brasileiras representadas, 13 aram da Bahia. A ־ 137

TAS da Convenção Batista Brasileira, ata n9 1 de 22 de Junho ־"
de 1907.

Conven ־ JORNAL BAPTISTA. 11 de novembro de 1909, p. 7 e 8 ־ 0 138
ção E8 tadual.
10 de Junho de 1909, p. 6 ־ Reunião dae J 
grejas.
12 de agosto de 1909, p. 5 - Bahia.

A MENSAGEM ־ n9 2 ־ fevereiro de 19 !1.
139 - A MENSAGEM era o Jornal de divulgação da "Comissão de Evangeli^

zação Estadoal” .
.ATAS da Igreja da Rua do Collegio, livro 1, 1912. Ata n9 89, p ־ 140

75 v.
.Salvador ־ Exemplos: 1909 ־ 141

.Sto Antonio de Jesus ־ 1911
.Arroz Novo ־ 1914

JORNAL BAPTISTA, 26 de outubro de 1911, p. 4 ־ 0 142
143-144 - Idem, 13 d» ■fevereiro de 1913, p. 6.
JORNAL BAPTISTA, 19 de fevereiro de 1914, p. 4 - Convenção ־ 0 145

Bahiana - Arroz Novo.
2 5 de fevereiro de 1915, p. 5 ־ Séptima Con 
venção Baptista Bahiana em Valença.

145 - Compunha-se de 40 Igrejas. —
147 - MESQUITA, A. N. o p . cit., p. 160.
£ Rua do Hospício n9 47. no mesmo prédio do Colégio Americano ־ 148

gydio.
149 - Substituído posteriormente por "0 Baptista Interestadual.

195
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Outros ofertas: 0 JORNAL BAPTISTA, 11 de Janeiro de 1923. p.2. 
Oferta de 14 mil dólare9 •ouro, da Junta de Richnond.
Missões Nacionais e Estrangeiras ־ Trabalhos organizados e mar> 
tidos p e l a  Convenção 0 r a s i l 8 i r a  para a b e r t u r a  de novos campos 
de trabalho no Brasil, em Portugal e no Chile.
0 JORNAL BAPTISTA, 11 de Janeiro de 1923, p. 2-3.
Idem, Ibidem.
Em 1923, 25 igrejas se fizeram representar na reunião da 00ון 
venção, instalada em Caldeirão. Atas da Convenção Batista Baija
na, 4 de dezembro de 1923, p. 21-24.
ATAS da Igreja dos Mares, Livro 2, 1924, ota n9 121, p. 16v.

1925 , ata n9 32 (o número 
não confere com os outros registrados em atas an teriores ) ,p . 42 .
Comissão composta de 23 membros dirigidos oor M. G. White - En̂  
tre a les, velhos lideres locais tais como Thorás, L. Costa, S£ 
vero Miguez Pazo, Crispiniano Darlo, J o ã o  Gutemberg.
Anexos às Atas da Convenção de 1923, p. 11-17.
0 exame do material publicado no "0 Baptista Bahiano“ dá a re^ 
lidade da situação. Veja Capitulo Segundo - item 2 ־ propagan- 
da pela imprensa denominacional.
Ligadas à Convenção Batista Baiana: Igrejas Cruz do Cosme (F i 
ladelfia), Itapagipe e 2 de Julho.
Ligadas à Interestadual - Primeira Igreja e Igreja dos Mares. 
Ligada à Missão Independente - Igreja do Garcia.
A Igreja da Cruz do Pascoal, chamada Segunda, não foi identify
cada em nenhuma dossas organizações.
Secretaria da Junta Executiva da Convenção Batista Baiana - Rua 
\/isconde de S. Lourenço n 9 6 - Salvador - Bahia.
Estatística em 1973.
Total de iprejas batistas na Bahia - 234.

Ligadas à Convenção B. da Bahia 215 ־
Ligadas à Convsnçáo B. Sertaneja- 10 
Ligadas à Missão Independente - 9

Vissionários da Junta de Richmond nas diretorias das Conven- 
çõee Baianas:
.União das Igrejas da Bahia ־ 1

aí 1909-1912 - Presidência e direção de Salomão Ginsburg.
b) 1913-1915 - P re si dên ci a e dl reçã 0 de E. A. JacKson.

II- Convenção Batista Interestadual
a) 1917 - Presidente ־ Adrião 0. Bernardo

Tesoureiro e Secretário Correspondente - M.G.White 
Diretor do Cole'gio Americano Egidio ־ J. A Tumblin

b) 1918 - Tesoureiro a SecreLário Corresp on dent e - M . G .White
Oiretor das igrejas de Sergipe - C. T. Stapp

c) 1922 - LidRres da Convenção Brasileira presentes: W. E.
Entzminger e E. G. Wilcox, Diretor do Colegio Taylor- £ 
gidio ־ F. W. Taylor

d) 1923 ־ Presidente ־ Felix Morais
Tesoureiro e Secretario-Correspondente ־ M. G. White.

III-Con venção Batista Baiana.
a) 1923 - Presidente ־ F. W. Taylor
b) 1925 - Secretário Geral ־ M. G. White

Sobra a História da Educação na Bahia:
Farias, Gelásio de Abreu e Menezes, F. da Conceição - Memória 

Histories do Ensino Secundário Oficial na Bahia durante o 
primeiro se'culo 1837-1937. Bahia, Imprensa Oficial do Esta 
do, 1937, 4 34p.
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Silva. Alvaro Augusto da - 1836-1936. 0 1* Centenario da Escola 
Normal da Bahia. Bahia. Imprensa Oficial do Estado, 1936.

TAVARES. Luiz Henrique Dias״ Duas reformas da educação na Bahia. 
1895-1925. Salvador, Centro Regional de Pesquisas Educado- 
nais da Bahia, MEC-INEP, 1968. Série Estudos e Pesquisas,p .63

. Evolução Educacional Baiana (Súmula até
~  1930T.

In: Arquivos da Universidade da Bahia -  Faculdade ~dè ״filoso 
fia. vol. VI 1957-1958. Salvador, 1961. p. 197-208.

- Idem, Evolução... p. 202.
- Fala com que o exmo. Sr. Comendador Antonio Cándido da Cruz fia

chado abríu a 1? Sessão da 20? legislação d 2 A s s emb  iéia Legisla
tiva Provincial da Bahia no dia 19 de m a r ç o  de 1874 .Bahia. Tip.
do Covi. da Bahia, 1874,283 p.

- TAVARES. L. H. D., Evolução... p. 202.
- Idem, Duas reformas... p. 20.
- BELLO, José daria - História da R e p ú b l i c a . Sexta edição. S. Pâ J

lo, Cia. Ed. Nacional, 1969, p. 165.
- TAVARES, L. H. 0. - Evolução... p. 201.
- 0 Episcopado Brasileiro do Clero e a o a  fiéis d a  Egreja do Bra

zil -  Pastoral. Rio de Janeiro, Typographia d'O Brazil, 1890, 
p . 5 .

- MARIA, Júlio Pe. - A Religião ־ Memorias. I n :  Livro do Centena^
riOy 1500- 1900. s.d. - s.t. - p. 11 Ci .

- Não apenas no setor de educação mas também no político.
- TAVARES, L. H. D. - Duas reformas... p. 4 8 .

- Fontes para o estudo da educação no Brasil - Bahia. Rio. Centro
Brasileiro de pesquisas educacionais. INEP.MEC, 1959.

176 - TAVARES, L.H.D. - Evolução... p. 2C7.
- Idem, Duas reformas> p. 52.
- ATAS do Primeira Igreja, Livro 1, 18G6. Ata n 9 103, p. 72.
- Idem, ibidem, 1885. Ata n9 56, p. 44.
- ATAS da Igreja da Cruz do Cosme, Livro de sessões extraordiná -

rias, 1905. Ata n9 33, p. 30.
- 0 JORNAL BAPTISTA, 11 de abril de 1907. p. 4. Parecer sobre edjj 

cação.
.Idem, 17 de Julho de 1913, p. 3. Escolas Parochiaes ־

"Quando as moças foram chamads a fim de serem organizadas em uma 
sociedade , das quarenta q u e  responderam nenhuma sabia ler e es 
crever. De tão grande número ne nh uma  poude servir de secret? 
riai "

- ATAS da Primeira Igreja, Livro 1, 1S93. Ata n9 259, p. 161.
- Idem, Livro 2, 1897. Ata n9 339, p. 32.
 ,ATAS da Igreja da Cruz do Cosme, Livro de Sessões Ordinárias ־

1904. Ata n9 30, p. 42.
- Idem, Livro de Sessões Extraordinárias, 1905. Ata n9 33,p.30.
JORNAL BAPTISTA, 17 de julho de 1913, p. 3 ־ 0
.ATAS da Igreja dos Mare9, Livro 2, 1924. Ata n9 130, p.27 e 28 ־
 Ordem e Progresso. Rio de Janeiro, Liv. José ־ FREYRE» Gilberot ־

Olympio Ed., 1959. 29 tomo, p. 535-536.
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LÉQNAR, Emile - O protestantismo brasileiro - Estudo de Ecleslo
logia e de Historia Social (IV). In: Revista de Historia da
U.S.P. S. Paulo, outubro-dezembro de 1951. n9 8, p.419-421.

.FREYRE, Gilberto, op. cit. p. 584 ־ 190
.CRABTREE, A. R., op. cit. p. 126 ־ 191
JORNAL BAPTISTA, 29 de setembro de 1921, p. 7 - A importancia ־ 0 192

da escola anexa.
.LEONARD, Emile, ibidem, p. 419 ־ 193
194 - Taylor, J. J. ־ Propresso baptista brasileiro durante vinte anos. In: O

Jornal Baptista, 6 de Janeiro de 1910. p. 4.
.CRABTREE, A. R., op. cit. p. 126 ־ 195

TAYLOR, J. J. ־ op. cit.
196-197 - Fontes para o eatudo d a  Educação no Brasil -  Bahia, p. 134-

145.
198-199 - LEONARD, Emile, ibidem, p. 419-420 - Colépio Progresso, d£ 

pois Colégio Bati3ta Brasileiro, fundado em S. Paulo em 1902.
Colégio Americano Gilroath, fundado 5m Recife em 1906.
Colégio Batista Ame ricano-Brasileiro, fundado no Rio em 190&

200 - Microregião baiana de Jequié.
.CRABTREE, A. R., op. cit. p. 125 ־ 201-202
203 - 0 JORNAL BAPTISTA! 25 de feverelfd de 1915. n9 8, p. 5.
.Idem, 4 de novembro de 1920, p. 6 ־ 204

"0 nosso plano, como Baptistas, é termos em toda a Egreja urna 
escola annexa; em toda a cidade um bom Collégio."

205 - ATAS da Igreja dos Mares. Livro 2, 1924. Ata n9 132, p. 28 v. 
206-207 - Idem, ibidem, 1925. Ata n9 143, p. 42v.
200 - ATAS da Primeira Igreja, fragmento do livro. 1924.Ata s.n.de 13 

de outubro de 1925, ata s.n. de 13 de abril. Faz referência 
à profa. Aurélia Pitanga, ainda hoje viva, que não era batl^

ta.
209 - 0 JORNAL BAPTISTA, 11 de novembro de 1920, p. 4.
210 - Idem, 30 de dezembro de 1920. p. 11.
211 - Componentes da Junta de Educação da Convenção Batista Brasilel^

ra em 1920: J. W. Shepard. S. L. Ginsburg. S. L. Watson, H. H. 
fluirhead, A. B. Langston, A. B. Christie, W. B. Bagby, fl.G. Wh'̂ t‘
te e o único brasileiro - F. F. Soren.

212 - ATAS da Igreja dos Mares, Livro 2, 1924, Ata n9 132, p. 28v.
213 - 0 JORNAL BAPTISTA, 30 de dezembro de 1920 p. 11.
214 - ATAS da Primeira Igreja, frapmento do livro. 1925, atas s.n. de

9 de março ú de 13 de abril.
215 - Para informações biográficas do Capitaão Egydio P. de Almeida:

CRABTREE. A. R., op. cit. p. 147-149.
GINSBURG, Salomão. Um judeu errante no Brasil (autobiografia) . 

2? edição. Rio de Janeiro, CAsa Publicadora Batista, 1970.p. 
227.

ALMEIDA, Isaias Alves de. Matas do Sertão de Baixo. Rio, Refer 
Editora e Publicidade, 1967. p. 247-248.

216-217 - LEONARD, Emile, 0p. cit., p. 419.
218 - 0 JORNAL BAPTISTA, 25 de maio de 1916, p. 3. Citando artigo do
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Correio da Manhã, do Rio da Janeiro* "0 Collegio . »
creado em 1908, é um desses estabelecimentos, vazados em mojí 
des americanos, nos quaes a preocupação máxima está represen 
tada pelos mais notáveis processos e methodos didácticos.•«7

.JORNAL BAPTISTA, 10 de abril de 1901, n9 9, p. 4 ־ 0
 FREYRE, Gilberto, op. cit., p. 586-593. Refere-se à contribui ־

ção de ordens religiosas católicas ao ensino profissional.
CRABTREE, A. R., op. cit. p. 91-93. Refere-se ã Escola Industry

al, que "funcionou por poucos anos".
- 0 JORNAL BAPTISTA, 30 de Janeiro de 1905, p. 8:

Internato: Rs 60$000 por mes.
Ensino: Rs 10$000 por mes.

- ATAS da Igreja da Rua do Collegio, Livro 1, 1912. Ata n9 89, p.
75 v.

- MESQUITA, A. N., op. cit., p. 103.
- 0 JORNAL BAPTISTA, 29 de novembro de 1917, p. 8.

Até 1912 - Rua do Collegio n9 32
De 1912 a 1919 - Rua do Hospício n9 47.

- ATAS da Convneção Batista Baiana, 1925. Na contracapa está o
anúncio do Colegio. Revela a visão tradicional do ensino de 
"oficios" para a população pobre.

- 0 JORNAL BAPTISTA, 31 de dezembro de 1925, p. 3.
Diretor do Colégio ־ M. G. White.
Comissão: Severo M. Pazo, Manoel Ignacio Sampaio, José E. S. Míi 

.nbzes, Sarah Costa e Crispiniano Dario־׳
- 0 JORNAL BAPTISTA, 1901, 1904, 1905.
 JORNAL BAPTISTA, 14 de fevereiro de 1924, p. 11 - Noticia ־ 0 229

rio.
MESQUITA, A. N., op. cit., p. 103.
WHITE, M. G. - 0 Colegio Tay10r-Egídio. In: 0 Jornal Baptista,

25 de maio de 1922, p. 8.
.ALMEIDA, Isais Alves de, op. cit. p. 99 ־
- ATAS da Convenção BAtista Baiana, 1925, contra-capa.
233 - ALMEIDA, Isaias Alves de, op. cit. p. 93.

"Mais tarde, radicado em Salvador, Manoel Peixoto tornar-sc * ia 
professor catedrático por consurso do Colégio Estadual da Bahia 
e da FAculdade de Filosofia da Universidade da Bahia".

- MESQUITA, A. N., op. cit. p. 31.
- Entre eles destacam-se os trabalhos de Kátia M. Q. Mattosoj 

"0s preços na Bahia de 1750 a 1930"
"Conjoncture et Société ou Brézil a la fin de XVII siècle (Prix
et Salairies ã la Veille de la Revolution des Alfaiates - Bahia

1792״.)
De autoria de Kátia M. Q. Mattoso e Johyldo Lopes de Athayde: 
•Epidemias e flutuações de preços na Bahia do sáculo XTX".

 A crise de 1873", curso ministrado no Mestrado de Ciências Hu" ־
manas da UFBa. pelo professor Luiz Henrique Dias Tavares, 19737

 CALM0N, F. Marques de Góes -Vida econômica da Bahia de 1808 a ־
1899. Bahia, Imprensa Official do Estado, 1925. p. 88-93.

MATTOSO, Kátia M. Q. 0 ־s preços na Bahia de 1750 a 1930. Ins 
L ,Uiótoirc Quantitative du Brésil de 1800 a 1930. Paris, Éd^ 
tions du Centre National de la Recherche Scientifique, 1973. * 
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2 3 8 CALM0N, F. Marques de Góes, op. cit. p. 1 ־  0 0 - 1 0 3 .

A Primeira República (1829-1930). Texto e cori ־ CARONE, Edgard ־ 239
texto. S. Paulo, Difusão Européia do Livro, 1969. p.168-171.

.CALM0N, F. M. de Góes. op. cit. p. 108 ־ 240
241 - Banco da Bahia, Banco Mercantil, Banco Inglè9, Caixa Econômica?'

Caixa de Economia.
.CALM0N, F. M. do Góes. op. cttt. p. 117 e 122 ־242-243
244 - MEIDA, Rõr.ulo - Traços da História Econômica da Bahia no últi^

mo século e meio. In: Revista de Economia e Finanças , Bahia, 
1952, v. 4, p. 67.

245 - Idem, ibidem, p. 60.
.Idem, ibidem, p. 74 ־ 246
247 - TAVARES, Luiz Henrique Dias - 0  problema da involução industria

al da BAhia. Salvador. Publicação da UFBa., 1966, p. 9.
.Idem, ibidem, p. 10 e 11 ־ 248
249 - MATT0S0. Kátia, op. cit.. p. 132.
250 - Idem, ibidem, p. 182.
.ALMEIDA, Rõmulo, Op. cit. p. 75 ־ 251
252 - TAYLOR. W. C. Op. cit., p. 100.
Pacto dos Membros das Igrejas BAtistas do Brasil. Anexo ־ 253
254 - ATAS da Primeira Igreja. Livro 1, 1895. Ata n9 306, p. 192.
.Idem. Livro 2. 1901. Ata n9 462, p. 156 ־ 255
256 - ATAS da Igreja da Matança, Livro de sessões ordinárias, 1906. A

tá n 9 46, p. 65.
257 - 0 JORNAL BAPTISTA, 4 de julho de 1907, p. 2.
259 - Idem, 2 de março de 1911, p. 4.
259 - Ver neste Capítulo, ____. função dos diáconos.
260 - A falta de sistematização no registre dos relatórios, fazia com

que muitas vezes as atas apenas indicassem "relatório aprovado". 
Exemplo disso é observado no Livro 1 das At. r da Igreja dos Ma- 
res, 1922, p. 48 a 60.

261 - ATAS da Igreja dos Mares, Livro 2, 1925. Ata n9 147, p. 45.
¿Das "outras fontes" está excluida qualquer ajuda vinda do Eat ־ 262

do pois implicaria em dependência, "segundo a nosso fé e costjj 
mo nunca devemos aceitar offarta alguma de governos nacionaes, 
estadoaes ou municipaes". ATAS da Convenção Batista Brasileira, 
1907. Ata n9 6 d8 27 de Junho de 1907.

263 - MESQUITA, A. N. ־ Estrevista CTncedida em 23 de julho de 1974.
Rio de Janeiro.

264 - 0 JORNAL BAPTISTA, 21 de março de 1907, p. 5 e 25 de março de
1920. p. 1.

265 - AZEVEDO. Thales de. O catolicismo no Brasil. Rio, Ministerio da
Educação e Cultura. Serviço de Documentação, 1955, p. 64.

266 - ATAS da Primeira Igreja, Livro 1, 188Q. Atas n9 149, p. 95 e 1531
p . 98.

267 - Idem, ibidem. Ata n9 156, p. 100.
268 - Idem, Livro 2, 1904. Ata n9 547, p. 273.
269 - Idem, ibidem. 1905. Ata n9 574, p. 309.
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Com a Igreja da Cruz do Cosme aconteceu um episódio semelhante. 
Ocupava um casa doada por "uma Irmã” em 1699, na Estrada da Cruz
do Cosme. As despezas lBgais foram feitas por Z. C. Taylor, as
quais foram parceladamente restituidas pela Primeira Igreja C £  
mo se lê na ata n9 444, p. 77 do Livro 2:

"os emolumentos para a transmissão da propriedade cita a Cruz 
do Cosme (...) cuja propriedade pnntsnce a Egreja Evangélica 
Baptista da Bahia importou em Rs. 1:000$000, a qual quantia 
ficou obrigada a Egreja a pagal-a ao Rev. Taylor".

Parece que Z. C. Taylor considfcrava e .cása como de sua proprie 
dade, porquanto, alugou-a ã Igrejí! de Cruz do Cosme em março de 
1902 pelo preço de Rs 10J000 mensais, segundo se lê na ata n9
13, p. 14 do Livro de Sessões Ordinárias. 1903:

"... visto haver motivos absolutos que nos levam a pagar aljj 
guel, e se havemos de ir para outro logar que fiquemos aqui

E ainda na ata n 9 19, p. 27:
"0 irmão Bernardino chamou a attenção da Egreja para a forma
que o irmão Teylor passava os recibos do aluguel da salla que
serve de casa de oração..."

Quando em 1905, a Igreja apoiou o rev. Joyee no conflito da Pri  ̂
melra Igreja, Taylor não perdoou a atitude e pressionou os mem 
bros da Cruz do Cosme para que desocupassem a casa, segundo se 
conclui da ata n9 37, p. 55 ( 1905), Livro de Sessões Ordinárias: 

"so devia a Egreja desocupar a case quando 0 proprietário Teylor nos deŝ  
pejasse... " .

A Igr6ja mudou-se para uma casa alugada por Rs 10$000, na ruada 
Matança

• MESQUITA, A. N ., op. cit., p. 131.
.Idem, ibidem, p. 103 ־
.CRWBTREE, A. R., op. cit. p. 243 ־
■ Idem, ibidem, p. 243.
■ ATAS da Igreja dos Mares, Livro 1, 1919. Ata n9 21, p. 14. Ne£

so ano, a Igneja pediu complementarão de Rs 100Í000 àMissão,
a fim do totalisar o salário de Rs 250$CDC do pastor Carlos 
Barboza.

״י י Exemplo desse contraste pode ser visto no 03 ־  mento apresentado 
à Junta de Richmond pelo missionário W. B. Lagby em 1885. 
Extlmate of Expresses of Rio de Janeiro Mission for 1885-1886. 

Salary of W. 8. Bagby - S 1.400,00
Salary of Assistan - $ 780,00
House rent 1.000,00 $ ־
Travelling 150,00 5 ־
Medical expresses - $ 100,00
gaz 50,00 2 ־־
Forniture (for miss halls) - $ 50,00
Miscellany ־ Í 50,00
Total 3.730,00 $ ־
Rio de Janeiro, Brazil 
July, 1885. W. B. Bagby.

Sobre a questão do financiamenteo do Governo dos E.U.A, ver Câ ־  
pitulo Quarto,

ATAS da Igreja da Matança, Livro de Sessões Ordinárias. Para os ־
aluguéis at razados ver: 1908, atas n9 61, 62, G3, 67.

1909, atas n9 68 a 75.
Para pagamento das décimas ver: idem. Ibidem, ata n9 102, p.111.

:Duas excessõss em Salvador ־
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Igreja da Rua Dr. Seabra. L i v r o  2 ,  1906. Ata n* 609, p. 366. 
P a r a  c o m p r a  em 1906  da p r o p r i e d a d e  o n d e  s e r i a  c o n s t r u i d o  o 
t e m p l o ,  o d i á c o n o  S e v e r o  M. P a z o  t o mo u  um e m p r é s t i m o  " n a  mão 
de um c e r t o  c i d a d ã o no v ״ a l o r  de Rs 1 2 : 0 0 0 $ 0 0 0 .

Igreja do Garcia. Tomou em 1920  um e m p r é s t i m o  de Rs  2 : 0 0 0 $ 0 0 0 n a  
mão da i r m ã  C o r b i n i a n a  S e r r a ,  a j u r o s  do 1% ao mê s ,  ao p r a z o  
de 3 a n o s ,  p a r a  c o n s t r u ç ã o  do t e m p l o .

I g r o j a s s e m  p a s t o r :
M a t a n ç a  1905 a 1909 ־   e 1912  a 1 9 1 4 .
C r u z  do P a s c o a l  1 9 13 a 1 ־  9 1 4 .
Rua  do C o l é g i o  1 9 13 a 1 ־  9 1 5 .

V e r  C a p í t u l o  P r i m e i r o ,  i t e m  C r o n o l o g i a  d a s  I g r e j a s .

V e r  n o t a  2 7 5 .

ATAS  da  P r i m e i r a  I g r e j a , L i v r o  2 ,  1 8 9 7 .  A t a s  n 9 3 3 7 ,  p .  29 e n 9 
3 3 9 ,  p .  32 .

I d e m ,  i b i d e m ,  1 9 0 1 .  A t a  n 9 4 5 7 ,  p .  1 47 .

V e j a  n e s t e  C a p í t u l o ,  i t e m  4 - T r a b a l h o s  e d u c a t i v o s .

ATAS  da  P r i m e i r a  I g r e j a ,  L i v r o  2 ,  1 9 0 1 .  A t a  n 9 402  , p .  1 8 1 .  Ten^
dc c r e l a t ó r i c  ap re sen tado d ב  e f i c i t  Rs 51::000 ,כ irm ão  Severo  Pazo  
d i z  que "não d8víamc8 chamar E p re ja  v is t o  n podermos pagar as p ~.־ r ó p r ia s  
d e s p e z a s . . . "

I d e m ,  i b i d e m .  1 9 0 3 .  A t a  n 9 5 1 7 ,  p .  2 3 1 .
" . . . n ã o  o b s t a n t e  o s  t e m p o s  e s t a r e m  maos nó s  em l o g a r  de  a u  
m e n t a r  t í n h a m o s  d i m i n u i d o  e q ue  p e l o  menos  p o d í a m o s  d a r - l h e  
Rs 1 0 0 $ 0 0 0 ?

ATAS d a ' I g r e j a  do G a r c i a ,  L i v r o  1.  A t a s  do s  a n o s  1910  a 1 9 1 5 .

G I N S 8 U R G ,  S a l o m ã o ,  o p . c i t .  p .  1 9 8 - 1 9 9 .  £ a t u a l m e n t e  d i r e t o r  de
uma d a s  m a i o r e s  f á b r i c a s  de c a l ç a d o s  do B r a s i l " .

V e j a  no P r i m e i r o  C a p í t u l o ,  i t e m  C r o n o l o g i a  d a s  I g r e j a s .

Q u e s t ã o  R a d i c a l .

ATAS  da I g r e j a  d o s  M a r e s ,  L i v r o  1 ,  1 9 2 1 .  A t a s  n 9 6 6 ,  p .  42 e n 9 
6 7 .  p .  42 v .

I d e m ,  i b i d e m ,  1 9 2 0 .  A t a  n 9 4 4 ,  p .  2 8 v .  □e Rs 2 5 0 Í 0 0 0  p a r a . • • • • י
Rs 3 3 0 Í 0 0 0 .

M. G. W h i t e  e r a  p a g o  p e l a  M i s s ã o  N o r t e - A m ? r . c a n a .

ATAS da  I g r e j a  d o s  M a r e s ,  L i v r o  1,  1 9 2 1 .  A t a  n 9 7 1 ,  p .  4 5 v . A u x £
l i o  de J . J .  T a y l o r  no v a l o r  de R s : 1 6 4 $ 0 0 0  m e n s a i s ,  p a r a  pjs
g a m e n t o  à P r e d i a l .
A t a  n 9 9 1 ,  p .  5 9 v .  D o a ç ã o  do D r .  L o v e  p a r a  a u x í l i o  da  c o n s -  
t r u ç â o  do t e m p l o : 186 d ó l a r e s  ( R s :  1 : 0 0 0 $ 0 0 0  a p ro x im a d a m e n te )

0 e m p r é s t i m o  s e r i a  da  o r d e m  de R s .  1 1 : 2 5 0 $ 0 0 0 .

ATAS  da I g r e j a  dos M a r e s ,  Livro 2 ,  1 9 2 4 .  A t a  n9 1 2 1 ,  p. 1 6 v .  Os
membros serian! dividid09 em 4 grupos, ficando responsável p o r

c a d a  um, "um p r o c u r a d o r " q e  c o b r a r i a  o s  o f e r t a s .
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C A P 1  T ü  L O  Q U A R T O

COMPOSIÇÃO E CATEGORIAS DE COMPORTAMENTO SOCIAL

I 1 ־HTPCVUÇÃ0

ííeste capítulo pretendemos estudar as questões referen- 
tes a composição da comunidade batista na Bahia, procurando identi 
ficar qual a origem social dos seus elementos, a que estratos da ' 
sociedade local estavam vinculados. Interessa-nos sobretudo veri־ 
ficar se a conversão dos indivíduos ã doutrina batista implicava ' 
eir. alguma atitude específica de comportamento social, e o que sig- 
nificava a adesão dessa nova atitude, no plano individual ou de ' 
grupo, para o relacionamento com os padrões sõcio-culturais da so- 
ciedade global.

Ao iniciarmos a abordagem dessa questão , sentimos a ne- 
cessidade de um embasamento teorico, indispensável ã compreensão e 
colocação de certos problenas fundamentais quanto ãs relações en-' 
tre religião e sociedade. Essa discussão introdutõria de assuntos 
relativos ã sociologia da religião não pretende ser, de modo algum, 
exaustiva. De forma panorâmica, procuraremos estabelecer algumas' 
diretrizes que permitirão no decorrer desse capítulo, a análise dos 
comportamentos característicos de uma minoria religiosa em contato 
com a sociedade global.

Como elemento participante da conjuntura sõcio-cultural, 
a religião assume características que lhe são próprias, por se re- 
ferir, no dizer de Thomas F. O'dea.

"...ao "a£em''5 ׳ natação do homem com cò¿e 
"atém" c òua atitude diante de¿te, e ao ' 
que 06 homenò coniidenair. aò consequência¿ 
plática¿ do "atem״ pana a vida humana" (01 )

Serã porém omo uma das "formas mais viáveis de associa- 
ção humana" , que a religião assumirá um carater mais impor-*
tante. Como veículo de aproximação entre os homens e permitindo י 
óticas diferentes quanto ãs indagações fundamentais acerca do mun- 
do, da vida e da morte, a religião foi objeto de análise por parte 
de sociõlogos que procuraram interpretá-la segundo os seus prõpri- 
os conceitos de mundo.

Émile Durkheim apresenta-a como um dos caminhos mais viá 
veis para a preservação da sociedade, sendo o culto a "deus״ um cul
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to disfarçado a sociedade. Assim as ideias e práticas religiosas 
simbolizariam a própria sociedade que as produziu (02 ).

Max Weber, preocupado com "o problema do sentido", inter 
preta-a não apenas como elemento dc ajuste social mas também de a- 
juste psicológico, porquanto os homens nela encontram segurança pa 
•ra enfrentar os problemas do sofrimento e da morte ( 03).

É verdade qae no comentário das várias interpretações re 
ferentes ao papel da religião como veículo de associação entre os' 
homensג apresentam-se pontos extremamente ambíguos, complexos e ' 
contraditórios. Efetivamente, no ponto de vista de reação a siste 
mas sociais arcaicos e ultrapassados, a religião poderia funcio־ ' 
nar como elemento revolucionário, contestador dos padrões tradicio 
nais, apoiada naturalmente em outros componentes sociais ou ineren 
tes ao próprio momento histórico. Seria o caso da interpretação ' 
calvinista quanto aos fundamentos da filosofia econômica da Igreja 
na Europa do Século XVI. Por outro lado, a religião poderá trans- 
formar-se em instrumento de reação às mudanças decorrentes da pró- 
pria dinâmica social, na medida em que

 pode mante.r norma¿ que já não òão ade ...׳
quada& para d4.$,e.rznte.6 condiçozt», cxatamzn 
re por conòidcrâ-lat» como óaprad04” ( OU ) 

Considerando ainda a religião como elemento de aproxima­
ção entre os indivíduos, perguntaríamos: até que ponto a estratifi 
cação social influiria na manutenção, aceitação ou rejeição de de- 
terminado Credo religioso? Restringindo o campo da questão, quais 
os estratos da sociedade que seriam mais sensíveis a certos siste- 
mas religiosos fundamentados na doutrina de "salvação" ou no conte 
údo "ético" - e nesse caso incluiríamos o cristianismo?

As respostas a essas questões apresentam-se como extrema 
mente difíceis, pelo menos porque terão que levar em conta dois ' 
pressupostos:

a) A estratificação social não implica na resposta pa 
dronizada dos seus componentes individuais ao mesmo tipo de desafi
o. Nesse caso chamariamos a religião de desafio, principalmente 
quando ae trata da encolha individual de um novo credo religioso.'

b) 0 compromisso com determinado sistema religioso de 
penderia da circunstância existencial de cada indivíduo, e das for 
mas de interiorização do seu conteúdo, resultando assim respostas1 
ou atitudes que divergem de indivíduo para indivíduo.

Levemos em conta, porém, que certos grupos sociais י 
que participam de experiências coletivas semelhantes, assumem tam- 
bêm comportamentos semelhantes quanto à forma de externar crenças' 
religiosas.
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Max Weber, na sua "Sociologia da ReligiSo'J discute a in- 

terdependência entre "interpretação religiosa" e estratificação so 
ciai. Propõe uma tipologia de sistemas religiosos que encontrari- 
am eco mais fácil em determinadas camadas da sociedade. Assim, as 
classes previlegiadas e de elite, não se interessariam pelas idéias 
de "salvação11, "pecado" e "humildade". Para elas, a religião se-' 

ria um instrumento para legitimar seu padrão de vida e sua posição1 
de previlégio. As classes nédias seriam mais sensíveis às relifiões 
de carater congregacional, ,,de salvação" e "ético". Sobretudo nas 
classes médias inferiores, o conteúdo ético muito identificado com 
a "honestidade", resultaria da crença de que o trabalho, o cumpri- 
mento das obrigações diárias, levariam à "justa recompensa". Já as 
classes camponesas não-previle^iadas apresentariam preferência pe- 
las religiões "de salvação" de grande conteúdo místico, dado o ca- 
rater compensador assumido pela religião, en relação às formas de 
opressão social e econômica às quais estavam submetidas.( 05)

As interpretações de Max Weber não poderiam jamais ser י 
tomadas como determinantes ou finais, dadas às variantes individu- 
ais que compõem cada grupo social. Aliás, quanto a esse aspéto, o 
próprio av.tor afirma que esse tipo de identificação "está longe de 
supor qualquer determinismo uniforme" (06), exatamente pelo fato* 
de que a socialização do homem nos valores fundamentais de sua cul 
tura, independe, de maneira geral, do estrato social ao qual este- 
ja vinculado. Por outro lado, como indica 0'dea, "a instituciona- 
lização de alguns valores, idéias e práticas numa sociedade pode ' 
influir em todos os estratos, classes e grupos dessa sociedade.(07) 

Em resumo, a identificação entre estratificação social e 
escolha de padrões religiosos, longe de ser lei sociológica, seria 
um método proposto para a análise da q־־estão. Seguindo esse méto- 
do, poder-se-ia estudar as inclinações individuais ou de grupo pa- 
ra determinada doutrina religiosa a depender de fatores tais como:

a) Status de cada indivíduo na Sociedade. Nesse caso 
tomaríamos as afirmativas de Max Weber citadas an- 
teriormente, reduzindo-as à situação individual!

b) mudanças ou desorganização profundas que ocorram ' 
na sociedade, provocando a desagregação dos padrões 
culturais e a solidariedade de grupo - anomia - 
influindo na busca de nova organização comunitária 
e na aceitação de novos valorei que equilibrem as 
necessidades psico-sociais do grupo־,

c) prestígio que, o credo religioso possa assumir den 
tro da estrutura da sociedade, principalmente se 
ele está identificado com as formas políticas e so 
ciais dominantes;
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d) conteúdo da mensagem apresentada pelo credo religi 
oso, principalmente quando, segundo, segundo Max * 
Weber, ',as doutrinas religiosas 8e ajustem ãs ne- 
ce88idade8 religiosas" ( 08.)

Do ponto de vista da escolha de uma nova religião ou da 
permanência na tradicional, esses seriam, em principio, os elemen־ 
tos relevantes para a compreensão do processo. Esses mesmos ele־* 
mentos, contudo, conduzem à reflexão de duas atitudes que orientam 
as relações entre padrões religiosos e padrões sociais, atitudes ' 
essas que foram equacionadas por Ernest Troeltsch, em estudo que ' 
já se tornou clássico (09). Examinando o caso específico do rela 
cionamento entre cristianismo e sociedade, o autor apresenta a te- 
se de que os valores fundamentais do cristianismo entram em confli 
to com os valores estabelecidos na sociedade. Desse conflito, re- 
sultam duas atitudes essenciais: compromisso ou acomodação com o 
'1mundo e rejeição ao "mundo1. Essas posições visiveis er toda a 
História da Igreja Cristã, convergem, no plano sociológico, para ' 
três categorias específicas de agrupamento: a Igreja, a Seita e o 
misticismo. Assim, a igreja seria o produto da acomodação ou pac- 
to entre os valores cristãos e os valores sociais ־, a seita se con- 
centraria na rejeição a qualquer compromisso com os valores estabe 
lecidos pela sociedade; o misticismo, resultaria de respostas indji 
vidualizadas ao conflito entre os mesmos valores.

Dado o interesse imediato deste trabalho, tomaremos as י 
duas primeiras categorias - igreja e seita ־ e as características 
a elas incorporadas por outros sociólogos que estudaram o assunto 
( 10). Em resumo, o conceito de "igreja" estaria ligado não ape-1 
nas ao"compromisso com o mundo1' mas também ao fato de que ela admi 
nistra a graça e a salvação, orienta-se para a conversão de todos' 
e reconhece a participação individual a partir do nascimento. A 
"seita", por seu lado, alem de reagir a ajustes e acomodações com 
a sociedade - "o mundo" - exige que cada indivíduo passe pela expe 
riência pessoal do "novo nascimento" - a conversão; baseia-se na 
adesão voluntária de cada pessoa, impõe uma profunda austeridade * 
ética - "o testemunho".

Além do conclito entre valoras religiosos e sociais, con 
vêm não esquecer que as próprias categorias resultantes dele - igre 
ja e seita em particular - também entram em conflito recíproco. ' 
Ao lado de Troeltsch. temos Max Weber interessado no mesmo assunto, 
quando estuda a oposição entre a "igreja" e os "virtuosos religio- 
sos" ( 11). De maneira geral a seita, surgindo r.o seio da própria 
"igreja" ou crescendo fora dela, passa a ser perseguida por esta * 
instituição, resultando na acentuação do espírito de intransigência
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e austeridade que a caracteriza. Por outro lado, o estágio "sectá 
rio" pode ou não ser estático. Na niedida em que a seita cresce nu 
méricamente e seus elementos ganhai? prestígio, ela poderá evoluir* 
para uma atitude de acomodação a certos valores da ordem social do 
minante. Nesse segundo estágio, recebe a designação sociológica ’ 
de "denominação".

* f t  ft

0 comentário feito até aqui, acerca das relações entre ’ 
religião e sociedade, deve ser entendido apenas, e somente assim , 
como um esforço para a compreensão do processo de relacionamento * 
do grupo batista com a Igreja e com a sociedade da Bahia na época' 
em estudo. Não é de nosso objetivo, nem de nossa especialidade, ' 
qualquer análise sociológica mais aprofundada desses aspétos teõr¿ 
cos.

A partir de agora, passaremos a examinar de forma igual- 
mente panorâmica, as condições histórico-sociais que importam ã 
compreensão das relações entre Igreja, Seita e Sociedade no Brasil 
com o auxílio dos conceitos de sociologia da religião comentados 
anteriormente.

0 processo histórico brasileiro, fundamentou-se na con-' 
tribuição primordial dos padrões sociais, políticos e culturais le 
gados pela dominação portuguesa. No caso específico da formação ' 
religiosa do nosso povo, o papel da Igreja unida ao Estado - heran 
ça do padroado português ־ assumiu um carater praticamente determi 
nante quanto ao estabelecimento do Catolicismo como religião de ' 
maioria.

Efetivamente, desde os primeiros momentos da colonização 
portuguesa no Brasil, a Igreja aparece ao lado do Estado, unida e 
legitimada por ele. Quando foi pare aqui transplantado, o catoli- 
cismo português apresentava-se unido, livre de divergências inter- 
nas ou heterodoxas - tão comuns ao século XVI na Europa - ao con-' 
trário do que acontecia nos Estados Alemães, na França e na Ingla- 
terra.

E?sa Igrejo Católica, coesa e integrante da estrutura do 
Estado, participaria no Brasil do processo de colonização, utili-' 
zando-se de elementos representativos da sua hierarquia: o missio- 
nário jesuita, o pároco da vila distante, o padre integrado nas ' 
preocupações da família patriarcal, o Bispo como elemento signifi- 
cativo da política colonial. Utilizando-se, por outro lado, do ' 
instrumento da catequese, da educação, da pressão e da persuasão ' 
para se fazer respeitada pela sociedade colonial e pelos próprios 
elementos integrantes da administração local.
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Nas relações entre Igreja e Estado nesse período, convem 
lembrar que, se hã dependência daquela em relação a este, há tam- 
bem, em contrapartida, um saldo positivo para o prestígio e a segu 
rança da Igreja, porquanto o Estado utilizava-se dela, como instru 
mento de preservação da ordem estabelecida. Quanto a esse aspéto, 
tomemos a título de ilustração* a afirmativa de Gilberto Freyre a 
respeito da presença de estrangeiros no Brasil Colonial. Referin- 
do-se ao fato de que o português não fez restrições ã entrada de ' 
estrangeiros no Brasil, senão quando se tratava de seguidores de ' 
religiões heterodoxas, assim se expressa o autor:

"Atravé¿ de certa¿ época¿ colonia¿¿ ob¿er- 
vou-¿e. a pratica de ir um frada a bordo ' 
de. todo navio que chega¿¿e. a porto bra¿i- 
leito, a fim de exam-cna^i a con¿ciencia, a 
fé, a religião do adventicio. 0 que barra 
va então 0 imigrante era a heterodoxia; a 
mancha de herege na alma e não a mongõli- 
ca no corpo" I 12)

0 temor do perigo que o herege poderia representar para 
a continuidade do controle colonial, para o domínio político e eco 
nõmico da coroa portuguesa, aparece em várias determinações toma-י 
das pela administração colonial. Basta lembrar que a herezia era* 
crime que resultava na perda da Capitania pelo donatário; que uma 
das condições para a doação de sesmarias era a de que o candidato' 
fosse católico; que o Tribunal do Santo Ofício e as próprias auto- 
ridades locais da Igreja, não deram tréguas no pe״r1 0do colonial,aos 
acusados de práticas judaisantes, para se compreender o quanto a י 
Igreja funcionou como força de manutenção no Brasil de uma unifor- 
midade de pensamento entre Estado Colonizador e povo colonizado - 
um governo católico sobre um povo católico.

A instalação da autonomia política no Brasil, em 1822 ,
não implicou, no caso específico das relações entre Igreja e Esta- 
do, em profundas modificações.

Mantida pelo artigo 59 do Título I da Constituição de ' 
182U, a religião católica tornar-se-ia até a queda do Império em 
1889, a religião ofic-al do Estado. Da mesma forma, Igreja e Esta 
do continuariam unidos pelos laços do padroado ( 13), numa relação 
raramente alterada por conflitos de maior gravidade, pelo menos י 
até a primeira metade do século XIX

As características particulares que nortearam a coopera- 
ção entre essas duas instituições no Brasil, as condições especi- 
ais sobre as quais foram montadas as baaes da cultura brasileira, 
implicaram também na configuração de um comportamento particular '
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dos componentes da hierarquia eclesiástica. £ de Flávio Guerra a 
afirmativa de que

"A lgtieja b/1a¿ileit1a teve ¿empate am aòpecto 
mui. diferente da Jane.ja me tno poli, tana, urna 
vez que aqui. eta ¿ofneu uma modificação * 
completa de canactexe¿, na ação civil c i.n 
teg\alização cuJltunc.l14 ) ״ )

Estudos feitos até agora acerca do comportamento religio 
so do brasileiro, revelam a complexidade do problema e a impossib¿ 
lidade de enunciados taxativos ou finais .

Dado o carater generalizante que emprestamos a esse tema, 
tema introdutório ao caso especifico do nosso trabalho - batistas 
e suas relações com a sociedade católica tornaremos apenas alguns 
indicativos comportamentais quanto aos representantes da hierarquia 
católica no Brasil do século passado, baseados nos estudos especia 
lizados acima aludidos. Numa tentativa de compreendermos as rela- 
ç õ q s  entre igreja Oficial, Estado e Sociedade, procuraremos ver ' 
até que ponto doutrinas religiosas não oficiais, teriam condições 
de desenvolvimento num contexto, em princípio, adverso.

De maneira geral, os estudos realizados até aqui quanto1 
ao comportamento social do clero brasileiro, apresentam resultados 
coincidentes. Divididos entre os compromissos com a Igreja, com a 
família, com as aspirações pessoais e com as tendências da socieda 
de, esse clero distanciou-se gradativamente dos fundamentos da re- 
ligiao de Roma. Integrou-se nas preocupações que marcaram os mo־ ' 
mentos decisivos da nossa história. Houve padres liberais, maçons, 
abolicionistas, escravocratas, monarquistas ou republicanos. Essa 
integração nos problemas seculares e o gradual afastamento do cul- 
tivo mais cuidadoso da doutrina católica, refletem de algum modo,* 
as características da própria sociedade brasileira. Uma sociedade 
tolerante, transigente, disposta a acomodações, a interpretações e 
criações de comportamentos compatíveis com a própria realidade lo- 
cal.

Dentro desse contexto, e na medida em que o comportamen- 
to dos seus representantes influia na sua própria imagem como ins- 
tituição, a Igreja Cacólica no Brasil enquadrar-se-ia justamente י 
no conceito expresso por Troeltsch: uma instituição pronta a ajus- 
tar-se aos valores da sociedade estabelecida - o "mundo"' *

Considerando essas características especiais do comporta 
mento social do clero local, e não perdendo de vista a existência 
de interpretações variadas do dogma católico nos varios estratos י 
da sociedade brasileira da época, (assunto jã discutido no Capítu-
lo Secundo), perguntaríamos: Até que ponto tal panorama religioso*
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permitiria o crescimento de seitas radicais ou heterodoxas?

Tal pergunta exigiria uma análise bi-lateral. Como"radi 
cais" consideraríamos aquelas que cresceram dentro do próprio cato 
licismo, enquanto as "heterodoxas'' seriam aquelas não católicas,en 
tre as quais destacaríamos apenas o grupo batista. A seguir, uma 
tentativa dessa análise.

a) Seitas Radicai8

No seu trabalho de sociologia política publicado em 1958, 
A.L.Machado Neto considera que as características especiais do ca- 
tolicisno brasileiro teriam resultado num "terreno pouco fértil pa 
ra a heresia e a heterodoxia’15 ) ׳ ) • Mesmo quarto às expressões ' 
sincréticas dos cultos africanos e das crenças indígenas, o autor* 
considerando-as apenas como categorias especiais do próprio catoli 
cismo.

No desejo de ampliar a análise da questão, consideramos' 
pertinente o exame dos estudos feitos por João Dornas Filho ( !g ), 
e por Maria Isaura Pereira de Queiroz (17). Nos seus trabalhos, ' 
relacionam uma variedade expressiva de comportamentos religiosos 
extraordinarios e sectários que surgiram no Brasil desde a época ' 
colonial até os dias atuais. Consideram não só as seitas que re-' 
sultaram do encontro do catolicismo com religiões africanas e indí 
genas, mas também as que indicam a influência de "heresias" e in- 
terpretações populares do catolicismo de origem européia. No caso 
específico desse último tipo, estão incluidos, entre outros, os mi 
lagres, as profecias e os reinos messiânicos. Para esses autores, 
os movimentos messiânicos de Pedra Bonita (interior de Pernambuco 
em 1836), Canudos (nordeste baiano entre 1893/1897), Lucas Romano 
(interior de Pernambuco em 1902) e as romarias feitas a casa da ir 
mã Germana (interior de Minas em 1814} expressariam, no plano teo- 
rico, a influência de crenças populares de origem européia, assoei 
adas a outros componentes resultant¿¿ da própria realidade regional.

A resistência por parte do Estado ou da Igreja contra ' 
esses grupos sectários nem sempre foi uniforme 0 fato de seus se- 
guidores considerarem-se católicos resultava às vezes numa atitude 
de indulgente tolerância por parte das autoridades oficiais ou e- 
clesiástica.. Essa indulgência desaparecia quando ao secta-
rismo religioso uniam-se outras implicações, A reação contra Pe- 
dra Bonita, por exemplo, está ligada não apenas às notícias da rea 
lização de sacrifícios humanos no local de reunião dos fanáticos , 
mas também â inquietação que ainda se verificava na Capitania de י 
Pernambuco em razão da anterior Revolução de 1317 (18).

A violência dirigida contra Canudos, pode ser compreendi
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da como reflexo da pressão da Igreja, mas resultou sobretudo da י 
própria conjuntura política da conturbada época de afirmação da Re 
publica brasileira ( 19 ).

Em resumo, a presença de seitas radicais no catolicismo י 
brasileiro torna-se mais compreensível na medida em que os compo-' 
nentes da nossa formação cultural, aliados ao baixo nível intelec- 
tual da maioria da população (pelo menos até a vigência da Primei- 
ra República) e ao desnível sócio-econõmico existente entre as po 
pulações de certas áreas rurais e áreas urbanas do país, seriam fa 
tores relevantes para tal fato.

Dentro da tipologia de Troeltsch, alguns desses grupos י 
podem ser identificados como seitas ־ Pedra Bonita e Cidade do Pa- 
raiso Terrestre, por exemplo ( 20 ) - porquanto, conservando padrões 
do catolicismo - acrescido de crenças outras, tais como o "sebasti^ 
anisno" e realização de milagres - caracterizavam-se pelo separa-' 
tismo em relação a sociedade global. Apenas os fiéis, os crentes' 
iniciados, participavam do ritual religioso e gozavam dos benefíci 
os dos milagres ..

Outros movimentos, unem ao misticismo inicial a ca 
racteristica posterior de seita. Talvez pudessemos incluir, entre 
estes, o movimento de Canudos, dada a evolução pela qual passou o 
seu dirigente, Antonio Conselheiro ( 21 ). De simples peregrino a ' 
Conselheiro de um grupo.

b - Seitas heterodoxas

A concentração de nossa análise err torno do grupo batis- 
ta resulta do fato de ser este o que no momento, é objeto do nosso 
estudo.

Como já vimos anteriormente, as condições históricas que 
permitiram a aproximação de ingleses protestantes com o Brasil, em 
particular no século XIX¿ a necessiãaie que se impôs ao II Império, 
de conceder certas garantias religiosas a grupos imigrantes não-ca 
tólicos; a crescente aproximação entre o Brasil e os Estados Uni-' 
dos (que no século XIX acusava a predominância protestante na sua 
população ( 22 ),) a partir do século XIX; essas condições, repeti- 
mos, influiram na presença de grupos religiosos não-católicos (pro 
testantes e׳í particular) no Brasil Monárquico, sob a vigência do ' 
padroado.

É verdade que essa presença não checou a significar gran 
de preocupação, a ponto de resultar na eclosão de ccnrlitos. En- 
quanto se manteve in terna lis ado, atendendo c:\̂ r.a8 ãs necessidades 
espirituais das comunidades estrangeiras, o protestantismo não che 
gou a incomodari As vozes de alerta levantadas por padres não che
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em manter o bom relacionamento com os comerciantes ingleses ou ale 
mães e em atrair o interesse de imigrantes para as lavouras do sul. 
Por isso mesno, longe de impor restrições sufocantes aos protestan 
tes, o Imperio deu-lhes cobertura, chegando a criar uma legislação 
especial a fim de atender as necessidades sociais desses acatoliaotfV

 partir do momento que certos grupos protestantes - a י/
exemplo dos batistas ־ se externalizaram, passaram a desenvolver ' 
um trabalho missionário de propaganda e arregimentação de proséli- 
tos, as resistências tornam-se muito mais definidas.

É justamente em torno do processo de pressão (da propa-י 
ganda batista) e de resistência (por parte da Igreja e dos católi- 
eos) , que identificamos o ponto mais importante da discussão quan- 
to à característica sectária do grupo batista. E por assim enten- 
dermos, é que neste Capítulo faremos a análise do significado des- 
sas forças opostas ־ pressão e resistência - para o comportamento' 
social desse grupo.

Nesse momento, queremos adiantar algumas questões que se 
rão desenvolvidas nas páginas seguintes.

Em primeiro lugar, consideremos que a resistência da so- 
ciedade global e da Igreja ־ como expressão institucionalizada da 
religião de maioria ־ exigiria que os batistas, como grupo minori- 
tãrio, procurassem definir sua teoria doutrinária e suas regras de 
comportamento social. Que zelassem pela boa imagem dos seus fiéis 
frente ao !*mundo1’, exiginde deles uma postura capaz de diferencié- 
los da sociedade global ־ o "testemunho". Que fossem rigorosos ' 
quanto ãs formas de ingresso de neófitos no grupo, exigindo-lhes a 
pública "profissão de fé" e o batismo.

Nesse sentido, poderíamos enquadrá-los na tipologia já ' 
citada de Troeltsch e classificá-los como seita, por formarem

 .urca sociedade voluntarla, composta de . ..:׳
crentes cristãos rlnorosos e explícitos, 
unido6 entre sl pelo <atc de todos terem 
experimentado 0 novo nasclrento" ( 23 )

Em segundo lugar, consideremos que a "aceitação volunta- 
ria" dos padrões ético-religiosos do grupo por parte do neófito,po 
de ser compreendido a partir de determinados fatores. A anomia se 
ria um dos componentes de relevo para a análise da questão,princi- 
pálmente se considerarmos que o processo de desagregação dos valo- 
res culturais seria mais visivel em áreas de ..ri״cão e agricultura 
de subsistência, segundo indica Maria Isaura Pere. 1a de Queiroz(2U ) 
ou em áreas economicamente decadentes. No caso específico da Ba­
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hia, vale ressaltar ainda que a segunda metade do século XIX foi י 
particularmente difícil no que se refere ã situação econômica e às 
dificuldades de vida para as camadas mais baixas da sociedade. Co- 
mo já indicamos no Capítulo Terceiro,a crise de 187 3 marcou uma é- 
pcca de intenso marasmo para a economia baiana, contribuindo para1 
aumentar mais ainda o desencanto e as privações dos menos favoreci 
dos.

Relacionando esse quadro com o plano mais amplo do pro־ '
cesso de declínio do Império, verificado nas duas últimas décadas*
anteriores a 1890 , teremos mais nítidamente a compreensão do assun

Diante desses elementos, justo seria esperarmos um pro-'
cessso de "conversão" em massa das populações mais empobrecidas e 
desamparadas, ã doutrina batista. A hipótese não deixa de ser se- 
dutora. Principalmente se considerarmos o papel de consolo emocio- 
nal representado pela religião, para aqueles atingidos por priva- 
ções e frustações.

Acreditamos, porem, que em relação aos batistas, a hipó- 
tese das "conversões em massa" não poderia jamais ser aceita. Pa- 
ra justificar nossa afirmativa, ressaltaremos dois fatores. Em prá 
raeiro lugar, a conversão significa explicitamente opção. Ao acei- 
tar a doutrina batista, o convertido compromete-se automaticamente 
em abandonar sua religião anterior. Em segundo lugar, levando-se* 
em conta a atitude conservadora da população quanto â religião tra 
dicional, levando-se em conta as novas cacogorias de comportamento 
que deveriam ser adotadas pelo novo crente; e levando-se em conta, 
finalmente, que muitas dessas novas atitudes comportamentais impli 
cariam em alterações sensíveis na vida individual, é possível com- 
preender as limitações que se impõem a aceitação da tese das "con- 
versões em massa".

Serã assim em torno dess־»s questões, que concentraremos 
nosso estudo neste capítulo. Partindo da tentativa de análise da 
composição social dos participantes das igrejas batistas de Salva- 
dor. estudaremos a seguir as categorias de comportamento impostas* 
aos membros, seu significado, as formas àe controle desse comporta 
mento e finalmente a atitude da sociedade global em relação ao gru

0 fato de só considerarmos para esse enfoque as igrejas' 
batistas de Salvador, é explicável em razão da própria pesquisa que 
foi realizada. Tendo consultado toda a documentação sobrevivente 
de cada igreja da Capital, julgamos estar mais amparados para ela- 
borar tal estudo. Assim, as igrejas de Salvador serão tomadas co- 
mo ponto de partida para um estudo que poderá posteriormente ser ' 
ampliado para outras áreas do Estado.
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II COMPOSIÇÃO SOCIAL VAS J CPE JAS BATISTAS ־ 

1. A3 fontes *־ eua utilização.

Os livros de Atas das igrejas, os registros de batismos* 
dos menbros e o rol de membros de cada igreja, seriam as fontes י 
fundamentais rara a análise desse tema.

As atas poderiam fornecer dados qualitativos sobre o ní- 
vel social dos membros das igrejas, a partir do exame da própria ' 
ortografia, concordância e caligrafia com que serão escritas. Me•־ 
lhor dizendo, se considerarmos que o cargo de secretário da igreja 
é considerado de grande importância na estrutura da administração’ 
interna; se considerarmos que obviamente seriam escolhidas as pes- 
soas alfabetizadas e mais instruidas do grupo para o desempenho 
dessa função, concluiríamos que a existência de atas mal escritas, 
crivadas de erros de concordância e de ortografia, revelariam o ' 
baixo nível intelectual do seu responsável. £ bem verdade que a 
precária informação intelectual não era previlégio apenas das cama 
das mais baixas da sociedade baiana nos primeiros vinte e cinco 1 
anos deste seculo - como jã observamos no Capítulo terceiro.Consi- 
derando, porém, que o baixo nível de instrução poderia ser tomado 
como um dos indicativos de baixo nível de renda, secretários semi- 
alfabetizados indicariam também a baixa condição intelectual dos 
membros de uma igreja e por conseguinte, o baixo nível social dos 
mesmos.

Além disso, como jã vimos anteriormente., as dificuldades 
financeiras que acompanharam a vida dessas igrejas e todo o esfor־־ 
ço por elas realizado para contorná-las, também revelariam a baixa 
renda dos seus membros.

Os registros de batismos como documentação, assumem cará 
ter de grande importância. Queremos ressaltar nessa oportunidade, 
que o batismo funcionava como declaração formal de compromisso do 
convertido com a igreja. Por isso mesmo, apenas adultos, ou pelo' 
menos jovens capazes de escolher sua religião, eram admitidos para 
o batismo. Assim, esses registros permitem a informação acerca da 
população adulta das igrejas, e, como tal, uma população em idade' 
responsável.

Registrada no texto ou no fim de cada ata, a informação* 
sobre c batismo de determinado convertido vem acompanhada dos seus 
dados pessoais: nome, idade, profissão, endereço, estado civil e, 
eventualmente, a côr. A partir desses dados, poderia ser ¿¿:envoi 
vido todo um trabalho de verificação dos estratos da sociedade aos 
quais essa população estava vinculada.



O rol de membros complementaria as informações dos regis-
tros de batismo, porquanto também incluem dados pessoais sobre cada
membro, além da data e forma de admissãc• na igreja: por batismo?por 
carta demissória ou declaração •

A apresentação até aqui feita das fontes necessárias a e£ 
se tipo de análise, não deve ser em nenhuma hipótese, tomada como ' 
retrato de uma realidade. Na verdade, o que foi dito acima poderá 
ser entendido como "sonho de pesquisador": o desejo de encontrar a 
documentação completa, clara e em bom estado de conservação.

A realidade é bem mais crua. Como já indicamos anterior- 
mente, raras são as séries corrpletas de livros de atas que sobrevi- 
vem hoje ( 25 ) • Ilesmo quando existem, nem sempre trazem aquelas in 
formações sobre os novos membros de forma regular e padronizada.Por 
exemplo, quando indicam a profissão e o estado civil, não indicam o 
endereço ou a cor e assin por diante. Parece que o cuidado em re-' 
gistrar os dados individuais dos merbros, variava muito, a depender 
do secretário e da própria mentalidade do grupo.

Não encontramos, por outro lado,nenhum rol de membros das
igrejas aqui estudadas. Sabemos, por indicação do Livro n? 1 das * 
Atas da Primeira Igreja, que em 1886 Z.C.Taylcr propôs a organiza-' 
ção de um Livro de Registro para batismos e casamentos que fossem ' 
realizados a partir daí. A sugestão foi aceita e colocada em vigor, 
segundo está registrado em Ata de 02 de agôsto de 1896. Dele,porém, 
nenhum vestígio foi encontrado. Provavelmente está perdido.

Diante dessa situação, impossibilitados de realizar a anã 
lise da composição social da população das igrejas batistas, só nos 
resta propor alguns procedimentos que poderão abrir caminhos para ' 
outros trabalhos mais exaustivos. Para tanto, partiremos para o co 
mentãrio geral dos indicativos de certa condição social dos membros 
das igrejas, para, em seguida, analisando um caso concreto, estabe- 
lecermos algumas correlações com o aspéto geral anteriormente levan 
tado. A Igreja da Rua do Collégio, será tomada como amostra para ' 
esse exame particular, por apresen Lar, de forma razoável, nas suas' 
atas, as informações que nos interessam.

2. Um grupo no qual predominam elementos de baixo status 
social?

As respostas a essa questão não podem, como já indicamos, 
assumir nenhum caráter taxativo. Contudo, reunindo indicativos a 
partir de informações esparsas, poderíamos pensar numa respos+e ' 
parcialmente afirmativa.

Os testemunhos orais de pessoas idosas, que participaram
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desde muito cedo da vida interna de igrejas batistas na Capital,es- 
tão de acordo em afirmar que a maioria dos crentes era composta de 
"(1ente pobre2 6 ) .(״ 

Referencias ocasionáis encontradas ñas atas das igrejas , 
aludem aos ' irmãos muito pobresיי , aos "irmãos que não sabem ler" ,ir 
mãos que ״ móram longe ", como se estes fossem numerosos, a pon- 
to de esses dados contarem significativamente para a compreensão de 
algumas dificuldades enfrentadas pelo trabalho eclesiástico.

Consideremos ainda o problema de baixa condição financei- 
ra das igrejas, a qual, como já lembramos anteriormente, pressupunha 
uma realidade muito distanciada da situação das camadas sociais de 
maior nível de renda. Como tivemos oportunidade de ver no Capítulo 
terceiro,sem a ajuda financeira direta ou indireta da Missão Norte-A- 
mericana, dificilmente essas igrejas aguentariam o peso do seu pro- 
grama de expansão. Naquela oportunidade, vimos que os resmos pasto 
res e evangelistas nacionais, participantes da liderança do grupo,' 
enfrentavam sérias dificuldades financeiras. Raramente mantinham - 
se apenas com o salário pago pelas igrejas, o que os obrigava a re- 
cuber complementação da Missão ou a recorrerem a trabalhos sécula-' 
res como auxílio do orçamento individual.

Finalmente, a referência destacada a certos ״!embros de si 
tuação econõmica-social, relativamente boa, ou pelo menos razoável, 
parece indicar o contraste que faziam com a maioria dos membros das 
igrejas. Por exemplo, um professor ou outro profissional liberal, 
sempre tem os títulos preceden(*0 os seus nomes, quando são citados, 
na documentação. Em 1992, batizou-se na Primeira Igreja, o profes- 
sor Antonio Correia Ramos Tupinambá; (27) na igreja da Rua da Ma-' 
tança, o farmacêutico Optaciano Alves da Rocha desempenhou funções 
de destaque na administração interna entre 1905 e 1906 (28 ) ;Thomás 
L. Costa, membro da Igreja da Rua do Collégio, ocupando as funções' 
de diácono e tesoureiro por muitos anos, elemento de prestígio reco 
nhecido pelos membros da igreja, em 1913 pediu exoneração do cargo' 
de tesoureiro por estar atarefado demais com a sua casa comercial '
( 29). Esse mesmo homem em 1918 transferiu-se para a Igreja dos Ma 
res, onde continuou a ser prestigiado e ouvido nas mínimas questões 
internas da igreja. Provavelmente todo esse destaque resultaria não 
sõ do fato de ter sido batizado no Rio de Janeiro, de onde transfe- 
riu-se par־. Salvador por volta de 1900 e de manter boas relações ' 
com os missionários que controlavam o 1,Jornal Batista" , como também 
da sua posição econômica.

Observação semelhante pode ser feita quanto ao Dr. Horá- 
cio ( ou Honorio) Benedito Ottoni, cônego católico convertido â dou 
trina batista em 1895 e batizado nesse mesmo ano na Primeira Igreja 
da Bahia. 0 fato de ser um ex-sacerdote católico "¿nte.tllge.ntz,bem
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preparado, orador t tócriptor dt rtnont" no dizer de A.R.Crabtree 
(30 )  resultou no seu prestígio dentro do grupo. Foi professor do ן
Colégio Americano Egídio em 1899 e a seu respeito "... 0A miò&ionei 
rioò e a Janta do. Richmond, nutriam muita tòptrança no auxilio qut' 
ellz podtrÁ.a prestar ã CauAa Evangélica no Rraóil ".

0 destaque dado a presença e ação desses membros, parece1 
sugerir, por conseguinte, que eles contrastavam com o padrão geral' 
da população dessas igrejas, o que explica também o prestígio e po- 
sição de comando que assumiram dentro delas, mesmo não sendo pasto- 
res nem evangelistas.

Como simples indicativos, os fatos aqui apresentados ser¿ 
am razoavelmente suficientes para uma idéia superficial sobre o as- 
sunto. Acreditamos, porém, que 8 visão desse prcblema poderá ser ' 
mais aclarada, menos aligeirada, se pudemos testar essas informa־ ' 
çõoc iniciáis com dados mais concretos. Essa tentativa será feita1 
no estudo de um caso específico: os registros de batismos da Igreja 
da Rua do Collegio entre 1909 e 1915.

3 - Igreja da Rua do Collegio - Considerações em torno
de sua composição social.

A escolha dessa igreja como amostra, resultou apenas de ’ 
fatores ocasionais. Dentre os registros de batismos das igrejas es 
ludadas, apenas <*stes incluem informações pessoais sobre os novos * 
membroe. Ainda assim, a falta de sistematização no registro concor 
re para que não possamos seguir com regularidade a incidência de ’ 
profissões, endereços e côr dos convertidos e tenhamos grandes difi 
culdades para extrair resultados concretos.

Nessa tentativa de análise procuraremos testar a hipótese 
anteriormente levantada, de que a maior parte da população das igre 
jas batistas em Salvador, seria constituida de maioria significati- 
va de elementos de camadas mais baixas da sociedade.

A tarefa torna-se tanto mais complexa quanto existem vári 
as contradições entre aqueles que estudam a estratificação da socie 
dade brasileira no período de transição do Império para a República 
e nos primeiros *40 anos do novo regime ( 31 ). Essas contradições ' 
são ainda mais grave, se levarmos em conta que a própria discussão' 
conceituai quanto aos termos classe social11, ״estratificação soei- 
al” , rclasse média1' e :Iproletariado1', entre outros, coloca-se no ' 
plano da polêmica.

Sem pretendermos acrescentar novidades ao assunto, muito' 
menos responder a questões ainda abertas, tomaremos apenas alguns ' 
estudos feitos no plano da sociologia ou da história brasileira des»
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se período, a fim de estabelecer alguns elementos que fundamentem a 
nossa análise.

Dentre os temas que interessam à compreensão do assunto,' 
dpRt30amps aqueles relativos â conceituação e composição da r:classe 
media", ao lado da situAção do operariado entre as camadas de renda 
mais baixa.

Nelson Werneck Sodré, na sua "Formação Histórica do Bra-' 
sil", afirma a existência de uma classe média no Brasil do final do 
século XIX, na qual jã seria possível identificar "... extensão e 
¿unção de camada sociat gerada através do -tempo...״'. Não se limitan 
do a identificá-la, o autor ainda apresenta seus variados componen- 
tes. Assim, como "classe média",, seriair. classificados os elementos 
ligados ao comércio interno e externo, funcionários públicos, pro־־' 
fissionais liberais, militares, padres, intelectuais, estudantes,pe 
quenos produtores agrícolas ( 32 )• Sem fazer distinção interna de 
status, o autor evita subdividi-la em sub-camadas, assim como não ' 
se compromete com maiores esclarecimentos acerca de certos componen
tes tais como os profissionais liberais e 03 intelectuais.

Encontramos ambiguidade semelhante na afirmativa de Nes־־' 
tor Duarte, que, referindo-se a classe média no fim do século XIV , 
afirma:

 ,.demais, dessa. cfasse que 6aem 0 artifice ,£״
o comerciante, 0 tatuado, 0 advogado, 0 ope 
rãrio ainda sem classe propria, o pequeño י
burgués, como 0 pequeno proprietário,{... )
am homem, enfim, &em outros compromissos ' 
com grupos prderosos...( 33 ) ״

Estudo mais cuidadoso nesse sentido foi realizado por Ed- 
gar Carone ao enfocar as instituições e classes sociais da Republi- 
ca Velha ( 34 ). Admitindo a complexidade do assunto, Carone admite 
também que a classe média brasileira encontrou condições favoráveis 
para uma crescente definição após a extinção do trabalho escravo, o 
que essa crescente definição seria mais visível durante a República 
Velha. Por outro lado, o autor divide-a em três estratos distindos: 
alta classe média , classe média intermediária (média) e baixa 
classe média. Ao estabelecer essa divisão, reconhece a dificuldade 
de análise dos dois últimos estratos, pela grande heterogeneidade י 
que os constitui. Assim, enquanto â "classe média" intermediária ' 
pertenciam ״imigrantes, segmentos das classes decadentes, elementos 
liberais, exército, etc':, a baixa "classe média" seria integrada ' 
por funcionários públicos, artesãos, etc.

Numa linha semelhante encontra-se Boris Fausto, que, estu
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dando a "classe média״ brasileira na década de 1920, reconhece tam- 
bém a complexidade do assunto e as dificuldades para delimitar seus 
estratos internos. Considerando como ״classes médias" apenas as ca 
madas íntor'tTmHip'nias urhcnnn. ° «dnitp serem elas compostas 1
pola

 população civil urbcna que. trabalha por...״
conta propria ou que recebe ¿alario¿ por ' 
trabaiho não-manual, abrangendo 00 pequeno¿ 
empresário¿ e comerciante¿, funcionário¿ ' 
público¿, empreñado¿ no comercio, profi¿¿i 
onai¿ liberai¿ " (35 )

É evidente que, nesmo tomando por base o trabalho de Ed- 
gard Carone, por ser o mais preciso quanto ao estudo dos estratos 1 
da classe média relacionados com a história social da Primeira Repú 
blica, ainda carecemos de bases sólidas para orientação de nossa a- 
nálise. 0 fato de o autor basear seu estudo na realidade apresenta 
da pela população de S.Paulo e Rio de Janeiro, ao lado de outros E£ 
tados do sul, prejudica a aplicação de suas conclusões ao caso espe 
cifico da Bahia. Por motivos de contexto histórico, nem sempre os 
problemas evidenciados naqueles Estados, aplicam-se integralmente a 
região do Nordeste, e, em particular, ao nosso Estado.

Tendo em vista essas questões, consideremos dois estudos 
realizados especificamente sobre Bahia e que abordam a delicada ques 
tão da estratificação social da Capital.

Mario Augusto da Silva Santos, em recente trabalho sobre' 
o papel conservador dos caixeiros na sociedade baiana da I Repúbli־ 
ca, propõe uma tipologia para a estratificação social de Salvador , 
da qual, destacamos, no momento, aquela relacionada com a "classe ' 
média".

"Cla¿¿c¿ media¿":
a) alta - pro fi¿¿ionai6 liberai¿ que viviam 

exclu¿ivarr¿nte de renda¿ da¿ ¿ua¿ ativi- 
dade¿ {medico6, engenheiro¿, advogado¿ , 
farmacéutico¿ e denti¿ta¿); negociante¿’ 
do ¿etor vareji¿ta (principalmente loja¿ 
e comercio de rrodai);

b) י\êdia - oficiai<s militare¿; o¿ mai¿ ora- 
duado¿ empregado¿ do ¿etor terciário: ge 
rente¿, guarda-livro¿ e primeiro¿ caixei 
ro¿ da¿ ca¿a¿ comerciai¿, de¿pachante¿ ; 
proprietário¿ de menore¿ e¿tabeleci1ren- ' 
to¿ comerciai¿ (...); pro fe¿¿ore¿ prima- 
rio¿.
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c) b a i x a  -  f u n c 4 . 0 n a A A . 0 A  p ú b l i c o ¿  d o A  e ¿ c a l õ e ¿

4.n f e . A 4 . 0 A C A , e t n p A e g a d o A  n a i ¿  b a i x o ¿  d o  íe- 
t 0 A t e A c i a A i o  e  c a i x e i A o ¿  d e  um i r o d o  g e A a l , 

p A o p A i e t a A i o ¿  d e  o f i c i n a ¿  a A t e A a n a i A ״{36  )
A. L. Machado Neto, no seu estudo sobre "•Os valores políti- 

cos de uma elite provinciana" faz uma amostragem da estratificação' 
social de Salvador em 19 58, tomando as profissões como variável fun 
damental. Mesmo reconhecendo a precariedade da amostra "... pelo 
grande desnível que nossa estratificação apresenta" ( 37 ), os dados 
podem ser levados em conta. Assim, segundo ele, a classe média po- 
deria ser dividida em alta e baixa. À primeira, pertenceriam, en- 
tre outros, os profissionais liberais, sacerdotes e estudantes uni- 
versitãrios, enquanto a segunda, pertenceriam os funcionários (pú- 
blicos), bancários e empregados no comércio.

Diante desses dados, parece-nos pertinente tomar por base 
os estudos que abordam especificamente a sociedade baiana, não per- 
dendo de vista, contudo, os que tratam do mesmo assunto no plano ' 
mais geral da sociedade brasileira.

Atitude semelhante tomaremos relativamente â manipulação 
de informações sobre as camadas de renda mais ínfima.

Tão heterogênea quanto as "classes médias", a camada bai- 
xa apresenta aspétos igualmente difíceis de serem abordados. Edgard 
Carone seleciona na "classe baixa" apenas o operariado como estrato 
passível de análise na composição social da I República brasileira. 
( 38 ) Por seu turno, Boris Fausto, ao analizar o apoio dado pelas ' 
camadas mais baixas da sociedade brasileira â Aliança-Liberal, tara- 
bém destaca a posição assumida pelo operariado lrente â crise poli- 
tica de 19 30 ( 39) .

Por motivos jã indicados anteriormente, a análise referen 
te â composição do operariado brasileiro, feita por esses autores , 
dificilmente poderá ser aplicada, sem reduções, â situação baiana.
A partir do ritmo de crescimento industrial, do processo de urbani- 
zação e da presença da corrente migratória, grande descompasso se 
verifica entre a Bahia e os Estados de S.Paulo e Rio de Janeiro,so- 
bre os quais fundamentou-se a análise dos citados autores.

M.A.Silva Santos, no estudo jã citado, também apresenta ' 
uma proposta de identificação dos componentes da camada mais baixa' 
da sociedade baiana na I Republica. Para ele, essa camada seria ' 
composta pelos

"o p e A C L A i o ¿  d e  f ã b A i c a ¿  e  d e  o f i c i n a ¿ ,  t A a b a  

l h a d o A e A  b A a ç a i ¿  d e  um m o d o  g c A a J L ;  ¿ o l d a d o ¿

A  a ¿  o ¿  d o  E x e A c i t o  e  d a  Fo/tça P ú b l i c a ;  e m p A e  

g a d o ¿  d o m é ¿ t i c o ¿ 0 (״ . ( 1*



* * *

Seguindo a metodologia que orientou os estudos aqui apre- 
sentados sobre a estratificação da sociedade brasileira, ־ tendo a 
profissão como variável fundamental para as linhas de classificação 
 -tomaremos a mesma variável como elemento de identificação do sta *־
tus social da população da Igreja da Rua do Collegio.

Tal critério, ainda assim, não pressupõe rigor absoluto. 
Na verdade, outras variáveis deveriam ser levadas em conta - tais 1 
como renda, cõr e endereço dos indivíduos - a fim de obtermos uma 1 
visão mais aproximada da realidade. A falta de sistematização dos 
registros de batismos ־ a documentação fundamental para a análise - 
impede que as citadas variáveis sejam utilizadas.

A distribuição das profissões entre os batizados na Igre- 
ja da Rua do Cvllégio de 1909 a 1915 apresenta-se segundo o demons- 
trado na Tabela abaixo:
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IGREJA DA RUA DO COLLEGIO
Profissões dos batisados 

1909 - 1915

PROFISSÕES HOMENS MULHERES

Alfaiates 02 -
Artistas 05 -
Empregado/comércio 02 -
Militares 02 -
Operários 01 -
Pintores 01 -
N.D. 16 43

T O T A L 29 43

FONTE: Atas da Igreja

0 fato de os registros indicarem apenas a profissão do י 
batisado homem não é um fato extraordinário, tendo em vista a fun- 
ção nitidamente doméstica da mulher na sociedade baiana desse perí 
odo.

Os dados indicados na Tabela mostram que >+4,8% da popula 
ção masculina da Igreja possui profissões desempenhadas pelas cana 
das mais baixas da sociedade. Poderíamos localizá-los entre a"cias» 
se média baixa" e "classe bai>a" seguindo a tipologia proposta por 
M.A.Silva Santos.

A imprecisão dos registros impede-nos de ir mais adiante. 
A razão dessa dificuldade pode ser assim compreendida:



a) as profissões artesanais aí indicadas (alfaiates, 
artistas e pintores), não são de composição interna 
linear. Um alfaiate, por exemplo, tanto pode ser o 
dono da alfaiataria que desempenhe sua profissão,co 
mo pode ser também um oficial ou aprendiz empregado 
na oficina. Haveria assim uma estratificação parti 
cular dentro de cada categoria de profissão artesa- 
nal.

b) Os empregados no comércio também apresentam uma es- 
tratificação interna. Não poderíamos incluir no ' 
mesmo nível, ״primeiros caixeiros יי caixeiros de es- 
tabelecimentos de livre eomércio e caixeiros de pe- 
quenos armazéns de "secos e molhados" (41 ). Além 
do mais, não esqueçamos o caso de filhos mais velhos 
de proprietários de casas comerciais, os quais, her 
deiros presuntivos do negócio, desde cedo assumiam1 
a função de caixeiro na loja paterna. Esses, natu- 
raímente, não poderiam ser enquadrados no mesmo ní- 
vel dos outros empregados do mesmo estabelecimento.
( 42) .

c) dos militares registrados, apenas um tem sua paten- 
te explicitada, como praça do Exército "soldado ra- 
so", o que nos levaria a acreditar na sua baixa con 
dição social. 0 outro, indicado lacónicamente como 
“militar" não permite idêntica conclusão.

d) 0 único operário registrado não deixa dúvidas quan- 
to à sua identificação na camada baixa. Tanto no 
plano da sociedade brasileira apresentado por Edgard 
Carone, quanto nos estudos do caso específico de Sal 
vador feitos por M.A.Silva Santos e A.L.Machado Neto, 
o operário aparece indiscutivelmente na camada mais 
baixa da sociedade.

Visão mais precisa da realidade social dos membros dessa1 
igreja, poderia ser obtida se puàessemos correlacionar as variáveis 
profissão e cor. Dos 29 hoaens batizados nesse período(1909/1915) 
apenas 0 5 apresentam o dado relativo â côr, explicitado: 0 3 portu-
gueses, 01 pardo e 01 creoulo. Por outro lado, dada a falta de sis 
tematização dos registros, obtivemos apenas a seguinte correlação:

Crioulo - artista - 01
Português- artista - 01
Português- alfaiate - 01

0 máximo que pudemos sugerir, é que a presença desses bran 
cos (portugueses imigrantes) não implicaria na sua identificação com
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as camadas mais altas da sociedade local. A condição de imigrante 
è as profissões *por eles desempenhadas, são dados que contri- 
buem como indicativos para aquela sugestão.

A correlação entre as variáveis profi88ão-renâa 0 profit^ 
8 0e8-endereço torna-se realmente impossível no caso específico dos 
batisados nesta Igreja. Sua renda individual nunca é registrada,en 
quanto os endereços resumem-se ãs expressões "residente nesta Capi- 
tal‘ , "morador nesta Capital", etc ( 43 ).

Diante da situação apresentada, detendo nossa análise ape 
nas na distribuição das profissões dos batisados, faremos algumas ' 
consideraçõe6 quanto s composição social da Igreja.

1- A percentagem maior daqueles batisados cuja profis- 
são não é declarada (55,2%), mostra o quanto a doeu 
mentação é falha.

2- Despojando a amostragem desses não-declarados, obte 
remos registros de batisados nos quais, todas as ' 
profissões incidem naquelas desempenhadas pelas ca- 
madas de menor renda.

3- £ provável que a situação dos 12ão-declarados fosse’
semelhante à dos 44,8% registrados. Pelo costume ’ 
observado em outras igrejas, quando ocorria o batis 
mo de algum elemento mais destacado socialmenteÇpro 
fessor, farmacéutico, sargento), não so o seu títu-
lo era especificado no repistro, como as referênci-
as feitas em atas aos seus nomes eram precedidas pe
los seus respectivos títulos .

Sem pretendermos estabelecer conclusões taxativas, até 1 
que ponto poderíamos ajustar esses dados ao panorama geral relativo 
à população das igrejas de Salvador no período aqui focalizado?

Segundo comentários anteriores, dados qualitativos reuni- 
dos em várias igrejas levaram-nos à suposição de que os seus menbros
estavam vinculados aos setores menos favorecidos da estratificação'
social.

Reconhecendo o perigo de generalizações, principalmente ’ 
em vista da precariedade da amostra utilizada, e de ser ela relati- 
va a um período extremamente curto (1309/1915), concluiríamos pela' 
baixa condição social da maioria dos membros das igrejas, as quais, 
até o fim do período estudado, continuariam a atrair elementos des- 
sas camadas ( 44 )• Por outro lado, informações atuais sobre a popu 
lação das igrejas daquela época hoje sobreviventes (Primeira, Fila- 
delfia, Garcia, Cruz do Pascosl - chamada Segunda) , confirma״! a al- 
ta incidência de elementos das camadas "média baixa" e ׳,baixa’1 en־ ' 
tre os seus membros.
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Em conclusão, dinamos que, pela sua situação social,gran 
de parte dos membros estava distanciada de posições de comando na ' 
sociedade. Por estarem em tal situação, encontravam-se também dis- 
tanciados do amparo que viria dos órgaos públicos; aqueles que apre 
sentavam renda mais baixa, estariam paralelamente envolvidos em si- 
tuações deficitarias quanto â instrução, â informação, â consciên-״ 
cia política, a ponto de tornarem-se vulneráveis e carentes de um 
amparo estrutural que lhes reequilibrasse social e emocionalmente.

Por tudo isso, uma ver. ingressando nas igrejas, os conver 
tidos passavam por um processo de integração nos princípios, ético- 
doutrinários do grupo, o qual exigia grande esforço de adaptação a 
padrões de comportamento e atitudes mentais até então estranhas.

0 conhecimento cos mecanismos de integração, doutrinamen- 
to e controle dos membros das igrejas, importa justamente para a 
compreensão dos elementos responsáveis pela caracterização sectária 
ou dpnominflrional dease grupo religioso.

* * *

III - CATEGORIAS VE COMPORTAMENTO

Quando no início desse capítulo tecemos considerações pa- 
norâmicas acerca das relações entre religião e sociedade, citamos a 
tese de Ernest Troeltsch segunde a qual o cristianisno, nas suas re 
lações com a sociedade global, estabelece -rSs ¿titudes sociológica 
mente designadas como igreja, seita e mistic:smo . Como dado
complementar ao assunto, apresentamos também a afirmativa de Thomas 
F.0 ’dea acerca do caráter dinâmico que algumas seitas podem assumir, 
atingindo em determinadas condições um aspéto intermediário entre ' 
igreja e seita, chamado sociologicamente de "denominação" .

Neste momento, retomamos a discussão alí iniciada, a fim 
de testarmos a hipótese de até que ponto o grupo batista poderá ser 
encarado como seita ou denominação.

A partir da nálise do comportamiento ético-doutrinário do 
grupo, suas formas de expressão, a visão acerca do ״mundo" e os me- 
canismos de controle dos padrões básicos da comunidade religiosa, ' 
procuraremos responder â questão acima colocada.

* * *

De maneira geral, a rigidez comportamental caracterizou a 
vida das igrejas batistas da Bahia no período em estudo. A intran- 
sigência então observada poderia resultar:



a) da necessidade de coesão de uma minoria religiosa,
onde a identidade de pensamento e ação dos seus componentes, con-
tribuiria para sedimentar os laços de solidariedade, cooperação e 
lealdade. Tal atitude levaria ao afastamento, e por que não dizer, 
"enquistamento", dos crentes em relação a sociedade, criando prati

^  mmcamente um mundo a parte, um universo proprio, embora nao chegassem 
ao isolamento material no sentido de criar "cidades santas" ou "lo 
cais sagrados״ .

b) da necessidade de identificação do grupo na socie-
dade e dos crentes entre si. Quanto a esse aspéto, é conveniente'
ressaltar que os batistas não fizeram inovações no campo de padrões 
sociais fundamentais, a exemplo dos "santarrões" do Rio Grande so 
Sul entre 1872 e 1883 ( 45). Ao Contrário destes, ensinavam aos ' 
seus adeptos a necessidade de cumprir com honestidade e rigor os ' 
padrões morais e sociais da estrutura social enquanto não implicas 
sem no conflito com a doutrina por eles defendida. Apenas a título 
de ilustração, indicamos que a embreaguez era severamente punida ' 
pelos líderes das igrejas, implicando geralmente na exclusão do a- 
cusado do convívio do grupo. Da mesma forma, c roubo, o adultério, 
a pederastia, a violência, eram atitudes que resultavam geralmente 
em punição severa.

Assim, podemos dizer que os guardiões da doutrina espera 
vam que o "crente" fosse identificado pela sociedade global como 1 

elemento honesto, sóbrio, de "moral elevadr." por cxcclência. Ver- 
dadeiro "sal da terra e luz do mundo" ( 46 ). Nesse sentido, em lu 
gar de contestador, o grupo aparecia como elemento zeloso do bom ' 
cumprimento dos padrões morais da própria sociedade, através do ' 
"testemunho" de crente que passara pela experiência de Salvação e 
regeneração.

Por outro lado, a observação das regras e atitudes do ' 
grupo, contribuia para facilitar a identificação de "irmãos" que 
se transferiam de uma cidade para outra. Ao se declarar batista , 
o estranho precisava provar não apenas que pertencia a determinada 
igreja, mas também apresentar um comportamento que fosse considera 
do 'digno de um crente'.

c) do interesse em contestar e fazer contraste com a 
frouxidão observada entre a maioria dos seguidores da religião tra 
dicional. Estes, integrados numa igreja transigente com o "mundo", 
distanciados em grande parte do controle das autoridades religiosas 
permitiam-se toda sorte de acomodações a situações ético-sociais ' 
ditadas pela própria circunstância de uma sociedade permissiva. Di 
ante disso, não bastaria ao crente ser "salvo". Tanto ou mais im- 
portante seria mostrar a "regeneração" como dado de contestação ãs
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atitudes pouco rígidas dos não-regenerados. ״Salvação" e "regene- 
ração" seriam assim, princípios intimamente dependentes. Para os * 
batistas, a "retidão moral” de um "incrédulo" teria pouco .valor, * 
porquanto não resultava da experiencia de salvação. '•

* * *

Tais pressupostos conduzem à reflexão acerca do próprio ' 
processo de integração do convertido nessa estrutura ético-doutrina 
ria. Em outro capítulo já comentamos o longo aprendizado ao qual ’ 
se submetiam os membros das igrejas a fim de poderem funcionar nos 
mecanismos institucionais da denominação. Ali, abordamos o ângulo' 
estrutural desse grupo religioso, no sentido de mostrar até que pon 
to significava en total inovação para os padrões costumeiros da vi- 
da religiosa do baiano católico.

Acreditamos que, para compreender o processo de integra-' 
ção do neófito na ética batista, precisaremos, antes de tudo, ter ' 
uma idéia precisa sobre as categorias de comportamento exigidas pe- 
las igrejas. A partir daí, poderemos analisar aquele processo.

As informações referentes a essas categorias comportamen- 
tais, foram colhidas no estudo minucioso de todas as atas que ainda 
existem das igrejas desse período. 0 valor dessa fonte pode ser ' 
avaliado a partir da compreensão da engrenagem interna das igrejas. 
Por funcionarem estruturalmente como um sistema "democrático" 
todos os assuntos administrativos, finane-iros, doutrinários e étji 
cos eram discutidos pela "Assembléia dos membros*' nas sessões regu 
lares ou extraordinárias. Assim, a consulta dot:sa documentação ' 
permite o levantamento praticamente da intimidade de cada igreja e 
até de assuntos mais extraordinários da vida particular de alguns' 
membros.

Por uma questão de método, e objetivando a compreensão ' 
do assunto, dividiremos essas atitudes comportamentais em três ca- 
tegorias: doutrinárias, ético-sociais e políticas. Essa classi 
ficação não implica naturalmente numa divisão estanque, por ser ' 
muito difícil estabelecer os seus limites, principalmente entre o 
moral e social. Daí chamarmos atenção para seu sentido metodológi 
co.

7. Categoriae de comportamento doutrinário

Em nossas considerações sobre esse assunto, eâtamos inte 
ressados sobretudo em verificar as exigências impostas ac ccnvcrti^ 
do em relação a observância da doutrina. Embora reconheçamos ser' 
muito difícil abordar o assunto sem resvalar para o terreno escor-



regadio da discussão teológica, estaremos atentos para o perigo dele 
o quanto possível.

Diremos assim que o zelo pela preservação da pureza da ' 
doutrina implicava em fiscalização e punição daquelas atitudes con- 
sideradas impróprias para o crente. Consideremos sobretudo que o 
compromisso formal do crente com a igreja ־ oficializado pelo batis^ 
mo ־ implicava na exclusão de qualquer envolvimento com outros sis- 
temas religiosos, até raesmo de outros grupos protestantes como vere 
mos adiante.

A primeira oportunidade de impedir que conceitos religio- 
sos não-batistas penetrassem nas igrejas, apresentava-se por ocasião 
da "profissão de fé" do "interessado" ( 47 )• Nesse momento, qual-' 
quer indício de insegurança do neófito na doutrina, ou sintoma de ' 
sobrevivência de crenças estranhas ao grupo, implicava automática-' 
mente na recusa ou adiamento do batismo. Entre os numerosos exem-' 
pios dessa situação registrados nas atas das igrejas, selecionamos' 
alguns que ilustram perfeitamente o caso.

Em 1901 encontramos o registro nas atas da Primeira Igr«- 
ja, do adiamento do batismo de cinco candidatos que não demonstraram 
segurança no conhecimento das crenças batistas ( 1»8 ) • Outro exem-' 
pio, muito mais sério no nosso entender, é registrado na mesma Igre 
ja em 1903. Trata-se da recusa de aceitação para batismo do candi- 
dato Alfredo Pedro de Alcântara, pelo fato do mesmo "trabalhar numa 
oficina que faz nichos para santos-' ( 1+9 ) . Mote-se que a inflexib¿ 
lidade da igreja não era suavisada sequer d  inte dá perspectiva de»־ ־
ron1p1'un:e־ter a atividade secular do indivíduo.

Para os dirigentes das igrejas, a questão tornava-se mais 
grave quando membros já batizados revelavam por certas atitudes,que 
ainda mantinham ligações com seus antigos padrões religiosos.Neãôeâ 
casos, geralmente o acusado era excluido da igreja por decisão da ' 
Assembléia dos Membros.

A manutenção de práticas religiosas católicas aparecem ccm 
maior frequência como causadores de exclusão de membros com elas oom 
prometidos. Usar rosário, apadrinhar batismos de crianças na Igre- 
ja Católica ou permitir batismo semelhante dos próprios filhos,acom 
panhar procissões, beijar imagens, trabalhar em oficina de fabrico' 
de santos, fazer devoção a santos (comumente registrada como "idola 
tris"), casar na Igreja Católica, estes são (entre outros) elemen-' 
tos significativos registrados na documentação, que resultaram na- 
quela punição .

Referências â prática, por parte de crentes, de outras ' 
atitudes religiosas além das católicas, também aparecem, seguidas <0י־ 
registro da inevitável punição, f o exemplo dos que se envolviam '
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com o espiritismo, o sabatismo, ou frequentavam terreiros de candom 
ble v > • 0 exame da documentação nesses casos, não permite que
verifiquemos se esse envolvimento ocorreu após o ingresso do indiv¿ 
duo na igreja batista, ou se tratava da volta do mesmo à antiga re- 
ligião. Em geral o registro indica a exclusão do acusado "... por 
ser francamente espirita״, porque "... seu coração esta voltado pa- 
ra o espiritismo" ( 50), ” ... está ligada aos sabatistas", "... seu 
estado é de depravação porque o gosto della agora é somente o santo 
do azeite de dendê, da caxaça e candomblé..." ( 51).

0 zelo pela pureza doutrinária dava lugar inclusive a ati 
tudes intolerantes contra grupos protestantes. Ha Bahia, a oposição 
mais forte dos batistas dirigiu-sc contra os presbiterianos. Mão é 
posivel encontrar uma linha sistemática de relacionamento entre os* 
dois grupos. Ao tempo em que algumas igrejas balistas mostravam-se 
inflexiveis quanto à aproximação com aquele grupo, outras já eram ' 
mais maleáveis e liberais. Os pontos fundamentais de divergência ' 
entre as duas denominações prendiam-se a forma e significado do ba- 
tismo - aspersão de crianças entre os presbiterianos e imersão de 
adultos entre os batistas - e ao significado da ceia - consubstanci 
ação para os presbiterianos e ',memorial" para os batistas ( 52 ) .

Em torno desses pontos - que ocupam lugar de destaque no 1 

Jornal Batista - outras divergências ocorriam. Em. 1905, Z.C.Taylor 
relata, através desse periódico, as razões do conflito que se esta- 
belecera aqui, entre batistas e presbiterianos. Referindo-se ao a- 
cordo firmado entre ele e o missionário presbiteriano Chamberlain,' 
acerca da divisão de áreas do Estado onde as duas denominações deve 
riam trabalhar, Taylor queixa-se de que o mesmo não fora cumprido,e 
que os presbiterianos roubavam elementos batistas para as suas igre
jas. Chegando a relembrar as diferenças doutrinárias que distanci-
avam os dois grupos , pergunta:

"...Sendo e¿ta¿ diferença¿ tão grande¿, 
qua¿ a maneira pcr que o¿ Bap.tl&ta¿ e 
Pre¿bytefU.ano¿ !poder• trabalhar junto¿?
Pera evitar d-cs¿rborz¿ *cuia melhor que

trabalha¿¿ er em carpo¿ ¿eparado¿'1 ( 53)
Rigor semelhante se evidencia em outros momentos da vida 

batista na Bahia. Ja em 190 3, na Igreja da Cruz do Cosme, discutia 
*se a conveniência ae permitir que crentes de outras denominações ' 
participassem do cerimonial da "ceia". 0 tumulto gerado pelo assun 
to em duas sessões, dá uma medida aproximada da divergência então י 
existente ( 54 ). Em 1905 e 1906 , dois membros foram excluidos da ' 
Primeira Igreja, acusados de frequentar os cultos da igreja presbi-
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teriana ( 55)• Entre 1912 e 1914, quando se discutia na Igreja da 
Matança a vantagen de adotar o cálice individual para a Ceia, em lu 
gar do cãlice único, houve sérias resistências ã inovação. Ante a 
argumentação de ser esta uma medida de higiene, a oposição replica- 

. va considerando ser "uma herezia semelhante â do batismo de crean-' 
ças" (56). A Igreja da Rua do Collegio enfrentaria problema da '
mesma ordem. Em 1910, o fato de não haver pastor efetivo na sua di 
reção, resultou, como medida paliativa, no convite a pastores de ou 
tras denominações para eventualmente fazerem os sermões dominicais. 
Insatisfeitos com a medida, por considerarem-na ilegal, alguns mem- 
bros deixaram de frequentar os cultos.

A puniçaõ àqueles que mantinham ligações de alguma ordem' 
com outras crenças ״ não foi o único meio encontrado pelos batistas' 
para preservar a doutrina. Através de periódicos, a exemplo do Jcr 
nal Batista e A Mensagem ( 57J, ou de reconendaçõí.s explícitas ' 
dos líderes das igrejas ( 5 8 ), os fiéis eram advertidos contra o pe 
rigo de transigirem com o erro.

Em resumo, na medida em que a manutenção dos padrões dou- 
trinãrios contribuia para afastar os crentes de outras associações1 

religiosas - diferenciando-os nesse sentido do costume generalizado 
na maioria da população - oferecia a base ideológica para fundamen- 
tar as exigências quanto às outras categorias comportamentais.

2. Categoriac da comportarrento ético-social

Como categorias ético-sociais levaremos em conta aquelas 
atitudes recomendadas aos fiéis pelos líderes d<> trabalho batista , 
ou no sentido de aceitar os comportamentos socialmente permitidos - 
mas que não ferissem os brios doutrinários do grupo - ou, pelo con 
trário, no sentido de repudiar aqueles costumes que, embora aceitos, 
fossem contrários aos fundamentos teóricos da denominação.

Trata-se de um tema muito amplo, por envolver práticamen- 
te os variados aspétos da vida quotidiana de uma comunidade. Ao la 
do disso, no caso específico da cultura brasileira, os próprios ele 
mentos integrantes da sua formação resultaram na configuração de ' 
uma sociedade marcada pela ambivalência entre o que era estabeleci- 
do como de direito e o que acontecia de fato.

Será assim num contexto caracterizado por comportamentos' 
e atitudes mentais contraditórios, que a doutrina anunciada pelos ' 
missionários ijrpiicaria na adoção de valores ortodoxos, rígidos e in 
transigentes, por aqueles que a aceitassem.

Uma das mais delicadas questões, que mereceram especial ' 
cuidado e vigilância por parte da direção das igrejas, foi a que י 
diz respeito ao casamento.



0 direito de celebrar casamentos com efeito civil, fora 
concedido aos pastores protestantes desde 1861, pela Lei Imperial ' 
n9 1144 ( 5 9  ). Na Bahia, os batistas enquadraram-se na situação jã 
existente, assumindo os compromissos exigidos pelo Estado quanto aos 
aspétos legais do registro dos pastores que dessa forma, estariam י 
autorizados a exercer aquele direito civil (60 ). Assim, a partir 
de 1884, Z.C.Taylor e Antonio Teixeira de Albuquerque, registrados1 

legalmente como pastores batistas, passam a gozar do direito de rea 
lizar casamentos de protestantes, os quais seriam reconhecidos pelo 
Estado. Até o fim do Império, no uso da atribuição concedida por 
lei, os pastores realizariam os casamentos daqueles que apresentas- 
sem as condições consideradas indispensáveis não só pelo governo , 
mas também pelo grupo - ser batizado ou estar prestes a isso. De- 
fendendo pontos de vista doutrinários, os batistas chegavam a ado- 
tar linha semelhante à do Estado, afastando a possibilidade de rea- 
lização de casamentos mistos (batista com não-batista ).

Ao ser instituida a regulamentação republicana sobre o ca 
sarnento civil, a situação dos casamentos de batistas ficaria nivela 
da ã de todos os cidadãos brasileiros que reunissem as condições ' 
exigidas por lei . Assim, os pastores batistas não teriam nais
autoridade legal para exercer essa função, assumindo a cerimônia de 
casamento apenas o sentido de ',benção religiosa".

Não foi sem dificuldades que os batistas, â semelhança da 
população brasileira em geral, receberam an normas republicanas quan 
to ao casamento civil. Ê provável que a deficiência da comunicação 
entre os órgãos públicos e o povo em geral, concorresse para difácul 
tar a compreensão das novas normas relativas àquiie ato. Em 1892 , 

a Primeira Igreja concordou em realizar o casamento de Benjamim José 
da Silva ( o nome da noiva não é citado) que se apresentava ״ ...pro- 
mettendo esforçar-se para celebrar o acto civil o mais breve possi- 
vel" ( 61 )• No ano seguinte encontramos o registro na mesma Igreja, 
da realização do casamento de José Clodoaldo de Sousa e Candida das 
Virgens Leite, cujo ato civil realizara-se no dia anterior ( 62 ).Nos 
dois exemplos evidencia-se a situação de transição por que passava o 
ajuste entre a legislação republicana e as atitudes até então vigen- 
tes entre os batistas. Podemos dizer que a Igreja passou a conside- 
rar o casamento civil como requisito, enquanto a cerimônia religiosa 
funcionaria, no plano grupai, como a legitimação daquele ato.

0 interesse em acatar as diretrizes da ordem pública, leva 
ria os batistas à incompatibilização interna quanto â legitimidade 
da cerimônia religiosa do casamento. Choques de opiniões a esse res 
peito ocorreram nas sessões da Primeira Igreja, resultando na deci-* 
são tomada no ano de 1900, segundo a qual "... nenhum Pastor membro
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da Egreja fará casamentos que não sejam de acordo com os irmãos"C63) 
Ainda nesse periodo, o ato religioso só era realizado quando os nu- 
bentes eram batistas. A celebração civil de um casamento dito mis- 
to, embora não fosse rotulada de ilegal polo grupo, nãc funcionava' 
como requisito para o ato religioso.

A interpretação do casamento religioso como״bênção" e não 
como ato formal ou sacramento, aparece claramente indicada no Livro 
n9 2 das Atas dessa Igreja, quando resolveu-se em 1902 não mais re- 
gistrar sua ocorrência nas atas "... porque a Egreja não faz casa־ ' 
mento algum, logo não deve ser registrado ñas actas..." ( 64). A a־ 
titude resultaria na aceitação integral das uniões civilmente lega- 
lizadas, a ponto de haver serias restrições, recusa mesmo, de ingres 
so na Igreja daqueles casais que, embora convertidos, não fossem le 
galmente casados

A visão precisa da evolução do pensamento desse grupo re- 
ligioso acerca do assunto torna-se mais dificil, desde quando compo 
nentes externos interfeririam no processo. £ possível afirmar que 
ainda por volta de 1905, não se sedimentara na mentalidade do brasi 
leiro a novidade relativamente recente do casamento civil. ( 6 5 ) Pa 
ra isso, concorria não apenas a jã aludida dificuldade de comunica- 
ção entre autoridades civis e a população, como também toda a carga 
de tradicionalismo que ligara no Brasil durante quatro séculos, o 
conceito de casamento ao ato religioso sacramental, e ־ como dado ' 
relevante da questão - a campanha oposicionista mantida pela Igre- 
ja Católica, para quem a decisão da República representava numa ri- 
validade para c seu tradicional prestigio ( f,S )

0 contexto confuso e pouco claro desse período permitiria, 
por outro lado, o aparecimento dos que procuravam tirar proveito da 
situação, tentando legitimar nas igrejas protestantes, uniões cons¿ 
deradas ilegais pelo Estado e pela própria Igreja Católica. Saio- 
mão Ginsburg na sua autobiografia, refere-se a "mã reputação peran- 
te o povo" na qual caira a Primeira Igreja da Bahia em 1892 pelo fa 
to de conceder o divcrcio e realizar novas nupcias de membros da ' 
Igreja. "As leis do país, porém, erar.1 contrárias ao divórcio,e to- 
do casamento dessa natureza seria ilegal ( 67 ) . f provável que fa 
tos semelhantes tivessem ocorrido em outras igrejas do Brasil, o que 
explica a nota publicada no Jornal Batista em 1904 acerca do assun 
to. Sob o título ',Manifesto da Alliança Evangélica do Brazil", o 
artigo esc1arece que as Egrejas Evangélicas não pretendiam semear ' 
os germes da dissolução social nem de menosprezo às leis do país , ' 
afirmando:

"...tzndo em v-còta qua divatuo¿ pa&toJia¿ 
evange£¿co¿ ¿onam ¿olicltadoò pana *ea-
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tizan. casamentos de pe¿40a¿ divo *.ciada¿, a- 
firmamos que não podemos lançar a benção ' 
religiosa ¿obre, ne.nh.um casal que não tenha 
ante:4 contrahido matrimonio segundo as leis 
que regulamentam 0 casamento civil no paZs.
(...) Também declaramos, de uma vez para ״ 
sempre, que não tem parte na tlliança Evan 
pelica Brasileira toda e qualquer Egreja 
que, porventura se denomine cristã ou pro- 
testante, e proceda ao contrário a esta re 
solução, e consideramos nulla toda e qual- 
quer cerimonia matrimonial que não seja ' 
feita segundo os tramites legaes e em pre- 
sença do competente magistrado6 8 (״ ( 

Na Bahia, a persistência do problema preocupou sobremodo 
a liderança batista. Resolvidos a não aceitar como válida qualquer 
união matrimonial que não estivesse regulamentada pe lo  código civil, 
e preocupados com a repercussão de possiveis c c s l i z e s ,  resolveram , 
em 1905, "... em bem da Cauza", fazer"uma decifração pelos jornaes" 
esclarecendo que as igrejas batistas não realizavam casamentos.

Em síntese, do ponto de vista de acatamento ãs ordens do 
Estado constituido, a aceitação do casamento civil pelos batistas 1 

exemplifica um tipo específico de atitude ético-social. Não assu־ ' 
mindo, para eles, carater doutrinário ou sacramental ,  o casamento י 
legalizado pela ordem constituida poderia se r  a c e i t o  sem que essa ' 
arpotação implicasse numa transigência com a soc.'.edade global.

Atitude contrária a essa, no entanto, seria tomada quanto 
as uniões ilegítimas. Como tal, os batistas consideravam aqueles ״ 
casos de uniões maritais e uniões realizadas apenas na Igreja Cato- 
lica. Nesses casos, as igrejas faziam sentir o peso de sua oposi-' 
ção, ou pela recusa em conceder batismo ao candidato implicado, ou 
na exclusão dos membros acusados de pratica-los.

Nesse ponto, o grupo assumia um papel contestador quanto’ 
a certos comportamentos não legalizados pela sociedade, mas não to- 
talmente repudiados. 0 caso especifico das uniões ilegítimas ilus- 
tra muito bem o caráter permissivo, permeável, acomodaticio, assund 
do pela sociedade brasileira, herdeira de uma evolução singular no 
que tange ãs relaçõe- familiares.

0 fato de ocorrer no Erasil da época, grande incidência ' 
de uniões ilegítimas, adulterinas e transitórias; a igual frequência 
verificada a respeito dos filhos ilegítimos; a tolerância com que 3 

sociedade e a Igreja encaravam tais fenômenos, demonstram até que י 
ponto a instransigência batista contrastaria com padrões tradicio- 1



nais existentes na organização da família brasileira.
As atitudes restritivas acinia citadas, implicariam no es- 

tabelecimento de sério dilema para o convertido. A decisão de acei 
tar a doutrina batista, exigiria dele não apenas o grande esforço ' 
de desligar-se de comportamentos até aquele momento não formalmente 
proibidos, mas sobretudo, implicaria na desarticulação do seu pró-’ 
prio esquema existencial.

0 exame da documentação permite a compreensão dos proble- 
mas que se apresentavam para as igrejas e para os convertidos, no ' 
momento em que esse aspéto da vida particular do indivíduo entrava* 
como dado significativo na avaliação da sua "regeneração״ .

Entre os muitos exemplos de recusa de batismos de candida 
tos que não eram legalmente casados, destacamos o episódio repistra 
do na Primeira Igreja em 189 2. Tendo requerido batismo, um conver- 
tido que apresentava ter "grande conhecimento da Biblia11, a igreja' 
negou-se a aceita-lo porque "sua ex-amasia ainda mora em sua casa * 
por ter pena de despedil-a, embora já esteja separado dela e não * 
queira casar-se" ( 69 ) • Em outra oportunidade, o :״esmo foi acusado 
de continuar a "comer na casa de sua ex-amasia que também cuida de 
sua roupa" ( 70 ). A discussão minuciosa da questão, a ponto de de£ 
cer a particularidades da vida íntima do candidato, indica o conteú 
do intransigente do grupo quanto aos aspétos "morais". Nesse exem- 
pio, vemos que o "grande conhecimento da Bíblia" não foi considera- 
do suficiente para comprovar a regeneração do convertido, sendo-lhe 
exigida toda a reformulação de sua vida particular. Mesmo que im- 
plicasse no desamparo de outra pessoa.

Pressão semelhante pode ser identificada quanto â vigilân 
cia da conduta matrimonial e sexual dos membrcs da Igreja. Em ge- 
ral, eram considerados passíveis de punição as uniões maritais, ca- 
sarnento na Igreja Católica, adultério, fornicação, "desvirgindade", 
"atos imorais" e outros de vapa identificação como 1;vida desordena- 
da" e "coisinhas que o crente não deve praticar". A documentação * 
referente aos primeiros vinte ou vinte e cinco anos da vida dessa6 * 
igrejas, revela a grande incidência de acusações ou exclusões de- 
correntes do adultério e fornicação. 0 autor da História dos Bap - 
tistas do Brazil lamenta que "quasi a metade dos membros recebidos 
em muitas igrejas tinha que ser excluida mais tarde" ( 71 )י sendo י 
esse estado de coisas resultante da "falta de pureza" dos acusados. 
Referindo-se especif-camente ao ano de 1895, afirma com precisão ' 
que um dos fatores mais frequentes de exclusão de membros das igre- 
jas, era relacionado com a estrutura familiar e informa: "No princí 
pio do anno, 12 homens foram excluidos quasi todos por po^gamia" . 
( 72 ) Além das notícias dadas por Crabtree, vale a pena examinar '
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uma situação concreta, visando melhor fundamentação. No caso espe- 
cífico da Primeira Igreja! entre 1882 e 1905, 15% das exclusões re- 
sultaram declaradanente do ״crime de adultério", recaindo sobre ho- 
mens e mulheres. Embora seja muito difícil espacificar até que pon 
to esses casos indicavam a ocorrência de ligações extra-conjupais ' 
ou ligações ilegítimas entre solteiros, é possivel contudo compreen 
der o aspéto global da questão. Desde quando os fundamentos ético- 
sociais do grupo exigiam, como dado identificador do crente, a pie- 
na observância da "pureza moral", qualquer atitude duvidosa levaria 
à aplicação da disciplina da igreja contra o faltoso.No afã de depu 
rar ao máximo a populaçãc das igrejas desses elementos considerados 
perniciosos, chepava-se por vezes ao ponto de excluir pessoas "por 
suspeita de adultério" ( ?3), "por mostrar tendência ao adultério", 

"por consentir disfarçadamente nc adultério da mulher" 1" por
s u s p e i t a  d¿ a d u l t é r i o - e  p e d e i a s t r i a  ". (74)

0 carater extraordinário que esses fatos poderão assumir, 
deverá ser interpretado como consequência da conotação valorativa a 
eles emprestada pelo grupo religioso em estudo. Ocorridos no con-' 
texto da sociedade global, perderiam sua singularidade vez que, a 1 

falta de ortodoxia nos padrões de organização da familia era uma 1 

constante na época c incidia com maior frequência nos estratos soei 
ais mais baixos ( 75). Podemos mesmo afirmar, que não chegavam a 
constituir fator de escândalo ou de censura. Uma vez, porém, corre 
lacionados com valores sociais extremamente rígidos de uma comunida 
de pequena, que pretendia distacar-se na sociedade exatamente a par 
tir do contraste que faria com os costumes er.tão nela vulgarizados, 
assumiriam para aquela, significado profundamente censurável.

* * *

Além do casamento e das relações de família, outros compo 
nentes ético-scciais eram severamente vigiados pelos dirigentes das 
igrejas. Numa escala muito ampla, a aplicação da disciplina aos ' 
membros ia da censura ao trabalho no dia de domingo até a punição י 
aos chamados "vicios". Apenas a título de informação, procuramos י 
relacionar em todas as irrejas estudadas, os comportamentos conside 
rados impróprios para os crentes e passíveis de censura ou punição. 
Assim, os que "negligenciavam o domingo" - ou por faltarem aos cul- 
tos ou por trabalharem nesse dia -, os que usavam bebidas alccõli- 
cas, fumavam, jogavam ou tinham banca de jogo - geralmente "jogo do 
bicho" -, frequentavam danças, saiam mascarados ou apreciavam o car 
naval, eram desonestos nos "negócios seculares" ( 76), todos esses 
comportamentos, repetimos, eram interpretados como sinal de fraque- 
za ou falta de regeneração.



Dois episódios ilustran» a atitude altáronte intransigente 
do grupo com referencia a conservação da imagem, ideal do crente. Em 
1912, a Igreja de Filadélfia (ex-Matança) recusou a proposta do pa£ 
tor Almeida Sobrinho para organizar a festa de Natal para as crian-
ças da Igreja. Alguns justificaram sua recusa, alegando a incoveni
ência de uma "festa" nas dependências do templo. Outros,

II

...znam c0ntn.an¿06 a ten cQ.lzbn.ada no meòmo

dia 2 5 ¿pocha zóta que 0 mundo ido tatua commzmo

mzmona, pzto que. zllz¿ achavam conveniente 
¿en tnanò fznida pana um outno dia afim de 
não eòcandatiòan a taeò que a¿¿im rendam” ( 77 1 

Uma tradição religiosa despojada de qulquer significado י 
dúbio, aparece aqui como fator de polêmica, dada a preocupação do ' 
grupo de evitar a menor semelhança com atitudes comumente aceitas ' 
pela sociedade global.

Em 1924, episódio de outro teor, mas igualmente restriti- 
vo quanto à imagem externa idealizada para o crente, esta registra- 
do na documentação da Igreja dos Mares. Nesse ano, um determinado* 
"irmão" é colocado sob a vigilância de uma comissão disciplinar por 
que י' . . . não 6c componta como cnente, indo a cinema¿, nenata¿ z |a־ 
tebol dizendo ¿en um cnente civilizado" { 78).A persistência resse* 
comportamento valeu-lhe, no mesmo ano, a exclusão da igreja sob a 
alegação de que estava " voltado para as diversões do mundo",

0 cuidado em preservar o crente da influências "pernicio- 
sas" explica a frequente publicação no Jornal Batista  de artigos cu 
jo teor evidencia a preocupação em estabelecer diretrizes comporta- 
mentais para o grupo. É verdade que certas "novidades" - o cinema' 
por exemplo - pela força de penetração na opinião pública, acabavam 
por cindir as opiniões dos próprios batistas. 0 cinema agitou a ' 
opinião das igrejas, tornou-se polêmico. A legitimidade ou não -pa 
ra o crente - de frequenta-lo, r e s u l t a r i a  na formação de correntes' 
de opiniões contraditórias. Sob o título nÊ licito um crente fre- 
quentar cinematographoa?״, J.J.Taylor procura mostrar o perigo das 
opiniões extremadas, chamando atenção inclusive, para os aspétos e- 
ducativos que poderia assumir a "Lanterna Mãgica". Colocando o ci- 
nema ao lado de outras invenções tais como a fotografia, o microscó 
pio e o telescópio, Taylor recomenda moderação e responde à pergun- 
ta que intitula seu artigo: " Sim ou não, conforme as circunstân- 
cias acima consideradas” ( 79)•

Essa moderação entretanto, não parece ter sido generaliza 
da entre outros líderes batistas. Em 1915, o mesmo jornal publica 
um editorial, cujas afirmativas iniciais indicam a posição radical'
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do autor sobre o assunto:
¿ cinematognafio podia e devia ״0 zn uma á  ־
venção de rnande pA.ove.ito p m a  a kumanida 
de. Ma¿ 0 mai¿ c.1 nto, 0 que a expeniência

k o¿ vai demon¿tnando, ê que cada vez ele

¿e vai tonnando uma anma apen/¡ciqoadi¿¿i- 
ma de Satanã¿. Vai ¿endo um do¿ pione¿ 1 
elemento6 de connução e penlição da roei- 
dade" ( 80 ) .

Essa rigidez de opinião parecia enquadrar-se nos aspétos 
formais de comportamento exigidos pelas i g r e j a s ,  a ponto de resultar,:

como vimos anteriormente, em fator de censura e exc lu são  daqueles re
incidentes.

As mulheres, em particular, foram muito pressionadas quan 
to a necessidade de usarem trajes simples, d i s c r e t o s ,  que fugissem' 
o quanto possivel de qualquer aparência vaidosa. Alipio Dorea não 
deixa duvidas quanto a essa pressão, ao e sc r e v e r  em 1911 no Jornal 
Batista sobre "0 crente e as modas":

 bem tniòte e di¿oladon uma pe¿¿3a que ¿e £״
diz cnente em Je.óuò Chniòto adoptan moda¿ 
pana o ¿eu ve¿tuánio. E¿¿a¿ moda¿ u¿am o¿ 
mundano¿, qua¿i na ¿ua totalidade, pana ' 
mai¿ ¿e a^onmoieanem na co.iqui¿ta de que ' 
ambicionam (...) 3a¿ta ç f andzmo¿ dec en- 
te¿ e limpo¿. Pana i¿to, nao ¿7c pneci¿a¿ 
e¿¿a¿ "moda¿״ que vão de entor.^-.v â boa '
monal e ao n0 ¿ ¿ 0 pudon e cauóam ate cacan.
dalo1’ ( 81 ) .

Opiniões semelhantes â esta aparecem ainda no mesmo perió
dico em 1918, quando as mulheres são exortadas a não cortarem o ca-
belo, a cuidarem do seu corpo andando limpas, e a evitarem a leitu- 
ra de romances mundanos .

A intromissão dessas regras da comportamento na vida par- 
ticular de cdda membro das igrejas, deve Ler resultado num dilema ' 
conflituoso, principalmente quando a estrutura familiar montada nas 
variantes mais generalizadas no Brasil, era duramente atingida. Não 
apenas nesse aspéto, mas no que tange de maneira geral a aceitação1 
de novos nadrÕes religiosos e ético-sociais, estabelecia-se comumen 
te um estado de crise entre o convertido e suas raizes culturaes ’ 
tradicionais. Consideremos ainda que, por não se separarem do con- 
vívio da sociedade, por não terem organizado "cidades santas", os י 
componentes do grupo continuavam a participar da vida quotidiana da
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comunidade local - comprando, vendendo, trabalhando - diante da q\al 
precisava manter as novas categorias de comportamento, e da qual re 
cebiam todas as pressões contrárias.

Nesse ponto, retomamos a questão aberta na página 212 quan 
do discutimos a dificuldade de adaptar para o caso específico dos 
batistas, os conceitos de anomia e ooneolo emocional como elemen- 
tos significativos para a aceitação dessa doutrina por parte das ca 
madas mais baixas da sociedade. As restrições impostas por esse ’ 
grupo religioso a muitos comportamentos então vigentes, a trabalho- 
sa integração dos neófitos numa ética até então desconhecida, a rí- 
gida disciplina exigida para os integrantes das igrejas, permite- ' 
nos afirmar que a doutrina batista, longe de ser avidamente aceita' 
e sistematicamente conservada pelos convertidos, passou por momentos 
difíceis, até desanimadores, no seu processo de crescimento e esta- 
belecimento efetivos.

3. Categorias de comportarr.ento político

Sendo a comunidade batista da Bahia, elemento integrante1 
da sociedade local, vivendo e participando dos seus problemas e pre 
ocupações, torna-se indispensável a visão do pensamento desse grupo 
acerca dos fatos ocorridos na política do Estado. Além disso, pelo 
fato de apresentarem conceitos muito particulares sobre a vida, os 
costumes e atitudes da sociedade, parece-nos pertinente que adotari 
am também, sobre os fatos políticos, uma visão específica, uma in־ ’ 
terpretação coerente com seus próprios padrões da conduta doutriná- 
ria e ético-social.

São muito poucas as informações que podemos reunir sobre' 
esse assunto no período estudado. Afora as impressões de missioná- 
rios estrangeiros referentes a certos momentos da política nacional, 
transcritos por A.R.Crabtree, e alguns artigos publicados no Jornal 
Batista, quase nada existe para documentar o problema.

Ainda assim, no plano geral da política brasileira, é p0£ 
sivel destacarmos alguns indicativos da tendência apresentada por ' 
esse grupo religioso quanto à vida política e quais as atitudes re- 
comendadas aos crentes em relação ao assunto.

Como já foi indicado anteriormente, os batistas foram, no 
Brasil, os beneficiários da lenta conquista de certas garantias re- 
ligiosas, alcançadas por missionários de outras denominações proteos 
tantes que os precederam. Por isso mesmo, quando em 1880 o general 
norte-americano A.T.Hawthorne, defendeu junto ã Missão de Richmond' 
as perspectivas favoráveis da organização de um trabalho missioná-' 
rio sistemático no Brasil, poude apresentar entre outras, a vanta-’



gem decorrente da liberalidade do governo brasileiro, e da boa von- 
tade com que os imigrantes eram aqui recebidos.

Diante das concessões feitas pelo Imperio Brasileiro aos 
acatólicos, não serie de se esperar que os missionários e novos con 
vertidos adotassem outra posição senão aquela de aceitar sem recia- 
mações as formalidades legais exigidas para os pastores evangélicos 

Assim, não encontramos uma crítica formal dos protestantes’ 
nem dos batistas em particular ao Estado existente até 1889.

A instalação da Republica brasileira, na medida em que ex 
tinguia o padroado e decretava a liberdade para todos os credos, a- 
briria uma fase favorável ao pronunciamento dos grupos protestantes, 
pelo menos no que tange à expressão de sua opinião sobre a liberda- 
de religiosa. Nesse sentido, vale ressaltar que, se houve jubilo ' 
pela nova situação, este não foi documentado nas fontes batistas ' 
consultadas para esse trabalho. Uma das poucas opiniões conhecidas 
sobre o assunto, decorre da informação do autor da História dos Ba£ 
tistaa do Braeilr

” . . .todoò 06 evangélico¿ Zucnaiam na mudan 
ça. A fLívotação ¿nòplfiou e encantoa a «¿ma 
gínação do povo não ¿órnente no Sfia¿¿¿ co- 
mo tamben no mundo lnte.¿K0, c e.¿pCcoalman 
te. na Amen4.ee. do Kofite. Pene.ncut4.u 0 cnthu 
iZaówo da¿ canta¿ do6 m¿0-6«¿ona/u.c<4 e.nt>1e. 
o¿ baptl¿ta¿ ¿uti¿ta¿ da Ame./1ica do W o ^ e ” ( 82 )

Embora as afirmativas do autor merecessem, antes de tudo, 
o crivo da revisão critica quanto ã interpretação da "boa repercus- 
são" da Republica brasileira, interessa-nos sobretudo verificar que 
apenas missionários exprimem então documentadamente, suas impressões 
sobre o fato político ocorrido no país. Examinando as atas da Pri- 
meira Igreja da Bahia, relativas aos anos de 1889 a 1890, não encon 
tramos qualquer alusão a modificação do regime polítiòo nacional . Em 
1891, apenas uma referência indireta - aliãs a primeira - ã nova ' 
realidade política do país, quando fica registrada a viagem feita ' 
por Z.C.Taylor "ao norte da República" (83 ).

Seria justo pensar que havia omissão sistemática dos ba- 
tistas quanto aos fatos que aconteciam no cenário político brasile¿ 
ro? É provável que sim, se levarmos em conta que o Jornal Batista, 
o mais expressivo periódico da denominação, dedicava pouca atenção' 
a esse tera, abordando-o geralmente quando ocorria algum desencon-’ 
tro entre as decisões do governo e os conceitos doutrinários do gru 
po. Quanto a essa questão, vale ressaltar, a título de ilustração, 
o protesto encaminhado em 1911 pelos líderes da Convenção Batista ’ 
Brasileira, ao Congresso Nacional. Naquela oportunidade, opunham-
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-se a realização das eleições nacionais nos dias de domingo, argumen 
tando que ״ . .. como evangélico¿, gu.a>1dam06 e66e dia pana o culto a 
VeuA ־ Pac, Filho e E6pinito Santo, e 0 nepouòo do conpo" I 84 ) Ain
da em 191G, a questão voltava à tona. Respondendo a um artigo publi 
cado em 06 de outubro na Caseta de Noticias do Rio de Janeiro, onde 
os escrúpulos batistas erar criticados, assim afirma o redator do 
Jornal Batista:

"... hã dificuldade pana 06 cnente.6 de. pne6_ 
tanem 0 6eu 6enviço publico c nação, pelo 
6acto da6 eleiçõei 6cne.tr penalmente ¿cit.a6 
no ¿agnado dia de Vomingo, que pentence a 
Veu6 e nco ao E6tado85 ) .״  )

A atitude do grupo quanto aos episódios e problemas do ’ 
processo político republicano, não era aceita por elementos mais es 
clarecidos. Um dos colaboradores do Jornal Batista, levanta a ques
t.-võ ri* urgência no esclarecimento da atitude que a denominação deve
ria tomar quanto ao assunto, argumentando em 1919 que 'י . . . nessa ' 
pente em geral tem uma noção muito superficial e errada sobre as ’ 
cousas que se relacionam com a política" ( 86).

£ bem verdade que antes de surgir esse apelo, o mesmo jor 
nal publicara raros artigos sobre o assunto, nos quais a participa- 
ção do "crente" na política era interpretada como um dever, contan- 
to que não chegasse a se sobrepor aos compromissos do indivíduo com
sua crença religiosa. £ por exemplo, o que já afirma W.E.Entzminger
no editorial de 27 de agôsto de 1908:

"Concedamo¿ que 0 eòtado actual da politica

não e um meio de attnacção pana 0 cnente, '
como ama couAa que lhe pnoponcione pnazen, 
ma6 deve 6en-lhe um me-¿0 de attnacção e um 
deven" ( 37)

No mesmo editorial, c papel modificador e "salvador" do * 
crente na política nacional estã assim definido:

"E quando 0 n0 66 0 cano Bnazil tiven no ao-

venno homen¿ cnente¿ exencendo a 6ua in^lu

encia benejica, então tenemo6 andado r.uito

na e¿tnada do pn0gne¿¿0 " .

A raridade •orno o tema aparece no citado periódico, mesmo 
com o objetivo de orientar a população batista, pode ser constatada 
antes e depois do apelo acima referido. Podemos mesmo afirmar que 
até 19 25 essa foi a tônica desse órgão de comunicação e expressão ז
ao pensamento denominacional: cautela, muita cautela em emitir opi­
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niões sobre as diretrizes gerais estabelecidas pelos governos repu- 
blicanos.

No caso especifico dos batistas baianos, ainda é mais vi- 
sível seu desligamento dos assuntos políticos locais. 0 exame da 
história da Bahia na I Republica, revela-nos um ambiente agitado pe 
la luta dos grupos oligárquicos, escândalos eleitorais, violência * 
das campanhas de sucessão governamental. Episódios que marcaram a 
evolução política do Estado tais como a Campanha de Canudos em 1895; 
a campanha de ״Salvações1' em 1912 - que resultou na renuncia do Go- 
vernador Araújo Pinho e no bombardeio da Capital em 10 de janeiro ' 
de 1912i a revolução de 19 20 - decorrente do levante dos coronéis ' 
do sertão da Chapada, comandados por Horácio de Matos, contra a co- 
alisão situacionista entre Antonio Moniz e J.J.Seabra; as repetidas 
e alvoroçantes passagens da "Coluna Prestes" pelo interior da Bahia 
entre 1925 e 1927; nenhum desses acontecimentos merece a menor refe 
rência nas atas das igrejas, nas atas das Convenções baianas, nem 
no jornal "C Baptista Bahiano", material exaustivamente consultado’ 
durante nossa pesquisa.

Como interpretaríamos tal silêncio? Resultaria da caute- 
la dos missionários, já demonstrada quando examinamos o Jornal Ba- 
tista? Do repúdio característico demonstrado pelo grupo quanto aos 
problemas e preocupações do ',mundo"?

£ provável que esses fatores sejam relevantes para a solu 
ção do problema. Ressaltamos, porém, que a fraca consciência poli- 
tica evidenciada pela omissão desse grupo religioso não deveria as- 
sumir nenhum aspéto extraordinário no contexto global da sociedade’ 
baiana da época. Estudando "As instituições poliricas e o meio so- 
ciai no Brasil", Gilberto Amado chama atenção para as bases pouco ' 
sólidas da informação e da consciência política do povo brasileiro' 
nos primeiros anos da República, do interesse pelos problemas gover 
namentais restrito apenas a uma pequena elite ( 88)• Edgard Carone, 
por seu turno, analisando as instituições políticas da I República, 
mostra o papel pouco politisador dos partidos políticos brasileiros, 
reunidos em torno de lideranças individuais , carentes de um progra- 
ma de ação efetivo que sensibilisasse as massas populares ( 89)•

A esse panorama, acrescente-se ainda o baixo nível de ren 
da da maioria da população, os precários meios de comunicação e ins- 
trução e teremos um resultado pouco animador.

Desse nod־׳, no plano da influência ou da pressão política, 
os batistas da Bahia estariam muito longe de assumir papel decisivo. 
Limitados ã circunstância geral das camadas mais baixas, restritos’ 
à obediência de rígidos padrões de comportamento, pressionados por 
uma visão de mundo negativista, dificilmente poderiam romper tais '
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barreiras a fim de integrarem-se nos mecanismos políticos vigentes.

U. Mecanismos de controle

0 quadro feral cue acabamos de traçar quanto ao pensamen-
to e ação do grupo batista acerca das características que deveriam
diferenciar - e porisso deveriam ser mantidas - o "crente" do ’,in- 
crédulo", não poderá ser integralmente compreendido sem que anexe-' 
mos informações relativas aos mecanismos adotados pelas igrejas a 
fim de preservar a imagem dos seus fiéis frente à sociedade. Insti 
tucionalmente organizadas, possuindo regras internas de governo e 
administração, as igrejas estabeleceram tanbém dispositivos especí- 
ficos para controle da disciplina dos seus membros.

0 órgão responsável pela punição do ,'irmão״ faltoso, des-
viado da doutrina ou acusado de atitude ante-cristã , era a '
Igreja, através do voto da Assembléia dos Membros. Na consulta ã 
documentação manuscrita das igrejas, não encontramos nenhum caso de 
exclusão de membros que resultasse da decisão indicidual do pastor, 
moderador ou missionário. Mesmo quando a exclusão decorria de di- 
vergencias entre o membro da igreja e o dirigente, este procurava * 
dar uma aparência de legalidade ao ato, convencendo a Assembléia da 
necessidade de afastar aquele irmão da comunhão dos fiéis ( 90 ).

Desse modo, o resultado da consulta às fontes primárias , 
coincide com a posição adotada por W.C.Taylor o qual, estudando a 
disciplina das igrejas batistas afirma: "£ una responsabilidade co- 
letiva, cuja responsabilidade fica distriGuida individualmente en- 
tre os membros da igreja': ( 91 ) .

Cabia assim apenas à igreja local, o direito de excluir ' 
os membros registrados no seu rol, assim como resolver questões in- 
dividuais que assumissem proporções perigosas para a estabilidade ’ 
da instituição.

Dispensaremos aqui a repetição das atitudes consideradas' 
incompatíveis com a vida de um "crente", as quais já foram aborda-' 
das anteriormente. Nesse momento, interessa-nos sobretudo verifi־ ' 
car os mecanismos adotados pelas igrejas no sentido de preservar a- 
qucl€S comportamentos tidos como ideais e inerentes à condição de 
"salvo" e "regenerado".

A Assembléia dos Membros tomava conhecimento dos problemas 
passíveis de correção disciplinar, através de denuncia (de um mem-' 
bro ou do pastor) ou de confissão co implicado. A depender do grau 
de gravidade, o caso poderia merecer simples admoestaçãc por parte' 
do pastor ou dos diáconos , ser entregue para estudo de uma co
missão escolhida pela Assembléia ou resultar na exclusão ime-



242

diata do acusado.
Certas igrejas consideravam a exclusão como último recur- 

so e por isso, so a utilizavatn quando a Assembléia decidia por una- 
nimidade. Essa atitude, porétn, poderia variar muito, principalmen- 
te quando estava em jogo o prestígio dc certos líderes do grupo. 0 
caso específico da Questão Radical ilustra nossa afirmativa. Nos 
anos mais agudos da crise, entre 192 3 e 1925, excluiram-se muitos 
membros de igrejas com maioria ou não, unanimidade ou não de votos, 
pela simples acusação de pertencerem ou simpatisarem com um dos gru 
pos em conflito.

Assim, o ato da exclusão tornava-se o instrumento de pres_ 
são da igreja sobre o membro faltoso. Quanto a esse ângulo da ques 
tão, acreditamos ser pertinente dar algum esclarecimento sobre seu 
significado. Por implicar em discussão de caráter teológico, afas- 
tando-se assim dos limites desse trabalho, preferimos incorporar a 
explicação sobre o assunto dada pelo autor de "Crenças batistas":

"Salvo, 6alvo pana ¿empfte 0 ־ cfiente Je 
óuó, fLe.gene.f1ado pelo podefi d,י EApifiito San 
to, i amató 0e penderá ou 6e a 4<r0 tana total 
mente de Cni¿to (Rom.í:£). lòto não quefi 
dlzefi, e&tati o cíente U v a te ría tentação:p£ 
de, pon negligência e 0mi6 6 ã0 do empfiego ' 
doò meioò da gfiaça, entnit>tecen o E&pZfuito 
Santo e. tfiazefi óobfie ¿i c o pevo de Pea¿ , 
o vituperio o a a vefigont ia. Cor.iuc'c, voltaf1 
ic-á afixependido e cont*.nuan.íi :• ¿ea devefi 
e pxevilégio de ckíòtão. Sõ não voltam 06 

hipócrita¿ que, ama vez membA.06 da igneja, 
jamaió fafiam \e gene fiad 06 " ( 92 I

Através desse prisma, podemos afirmar que o ato da exclu- 
são assumia conotação disciplinar, corretiva, atingindo o acusado י 
nos seus direitos de participação nos trabalhos da igreja e na co- 
munhão da Ceia. Não estrapolava contudo, para o terreno do julga-’ 
mento espiritual, ficando esse setor na inteira responsabilidade do 
indivíduo para com a divindade. 0 fato de haver condição de recon- 
ciliação do excluido com a igreja, demonstra o carater transitório 
e correcional assumido pela exclusão. Dentro desse raciocínio, a * 
exclusão não poderá ser confundida com o significado católico da י 
excomunh o.

Os casos mais comuns que mereciam a exclusão do crente,in 
cidiam na punição a "êrros" de carater doutrinário - transigência ' 
do crente com outros cultos que não o batista de caráter ético -
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social - adultério, roubo, participação em divertimentos "mundanos", 
ingestão de bebidas alccõlicas, etc. Como já vimos anteriormente,fa 
tores estranhos a esses padrões poderiam também interferir no proces 
so de exclusão.

A verificação dos mecanismos de exclusão e reconciliação, 
pode revelar resultados dignos de análise. A tabela anexa (p*244  ̂
demonstra a incidência dos dois fenômenos em 2 3 anos da vida da Pri. 
meira Igreja da Bahia. A simples visão dos dados apurados permite- 
nos observar a disparidade existente entre os dois atos. Poderia- 
mos mesmo afirmar que, a aplicação daquela medida disciplinar assu- 
mia caráter intransigente e rígido, pelo que os excluidos dificil-' 
mente retornavam para a comunhão do grupo. Levando em consideração 
apenas o período documentado dessa igreja (1882 - 1905), verifica1־  
mos que a percentagem dos reconciliados não ultrapassa 10,6% o que, 
se poi um lado resulta da lentidão do processo de readmissão dos 
"desviados״ , por outro lado demonstra a dificuldade de integração 1 
dos neófitos nos novos padrões de comport cimento do grupo religioso.
C 93 )

Podemos considerar ainda, que a manutenção da disciplina' 
nas igrejas resultava numa situação de crise, principalmente quando 
impunha-se a necessidade de excluir números significativos de irmão6 
"desviados" ou divergentes da orientação dos líderes. 0 gráfico ' 

anexo (p.245) mostra como o processo de exclusões poderia interfe-' 
rir no comportamento da população de uma igreja, a ponto de alterar' 
o ritmo de admissão de novos membros através do Ijatismo. Organizado 
com os dados colhidos nas atas da Primeira Igreja da Bahia, o gráfi- 
co superpõe as curvas de batismo e exclusões, a fim de termos idéia’ 
mais clara acerca da interdependência dos dois processos. Afora os 
dois primeiros anos da instalação dos batistas na Bahia (1882-1881*)- 
quando a necessidade de atrair adeptos sobrepuja a preocupação disc¿ 
plinar; quando as relações internas do grupo religioso ainda estão ' 
na fase experimental - o comportamento das duas curvas demonstra sis 
temáticamente até que ponto batismos e exclusões são mutuamente depen 
dentes. Aos mementos mais críticos da aplicação das regras discipli 
nares aos crentes (1889, 1891, 1894, 1900, 1903) correspondem momen- 
tos de crise na admissão de neófitos. Duas explicações poderão es-־' 
clarecer o problema. Em primeiro lugar, estando a igreja preocupada 
com a depuração de comportamentos contrários aos seus princípios éti 
co-doutrinãrios, era natural que a nesma preocupação se estendesse * 
aos candiuatos ao batismo, resultando na maior rigidez sobre os pro- 
cessos de seleção dos aspirantes. Exemplo concreto de precaução pa 
ra concessão de batismo é registrado em 1900 quando a igreja organi- 
zou uma comissão especial para colher informações sobre uma senhora'
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E X C L U S Õ E S  E R E C O N C I L I A Ç Õ E S
N A

PRIMEIRA IGREJA BATISTA DA BAHIA - 1882 / 1905

A N 0 EXCLUSÕES RECONCILIAÇÕES

1 8 8 2 - - .. -
1 8 8 3 - - - -
1 8 8 4 01 - -
1 8 8 5 02 01
1 8 8 5 03 - -
1 8 8 7 09 - -
1 8 8 8 01 - -
1 8 8 9 12 - -
1 8 9 0 ־ - t

1 8 9 1 17 - -
1 8 9 2 01 01
1 8 9 3 02 03
1 8 g 4 16 - -
1 8 9 5 04 03
1 8 9 6 07 01
1 3 9 7 01 02
1 8 9 8 01 - -
1 8 9 9 04 01
1 9 0 0 16 - -
1 9 0 1 08 01
1 9 0 2 04 01
1 9 0 3 16 01
1 9 0 4 14 ־ -
1 9 0 5 02 - -

T 0 T A L 141 15

PONTE: Atas da Igreja
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exclusões
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que pretendia ingressar no grupo ( 9*♦ ). Em 1903, a seleção tornou- 
se bastante rigorosa, segundo se conclui da decisão tomada em ses- 
são de 03 de março: ”... o¿ candidato¿ a bapti¿r.o devcnão ¿ en ouvi- 
do¿ pelo¿ diácono¿ ante¿ de. ¿enem apne¿entado¿ a epneja 95 ) ״ ) .

Em segundo lugar, a eclosão de crises internas que envoi- 
vessem contestação à liderança da igreja, pederia absorver de tal ' 
modo a atenção dos crentes5 que resultava na diminuição de intensi-
dade da propaganda e atração de novos adeptos. Este i o caso espe-
cif ico da crise de 189*+, que colocou um oposição o missionário Z.C. 
Taylor e o irmão Thomas Leal Filho. Acusado por Taylor de tentar 
"... plantar a divisão e a discordia na egreja a ponto de provocar' 
desconfianças nos membros uns contra os outros" ( 96 ), Leal foi ex- 
cluido ao lado dos que lhe davam apoio. Nesse mesmo ano, apenas '
três pessoas foram batizadas na igreja.

* * *

Concluindo a abordagem das categorias de comportamento ca 
racterlsticas dos batistas > resta-nos responder ã hipótese levanta* 
da nas páginas 206 e 207 י acerca da posição que esse grupo deve- 
ria ocupar na classificação de Errst Troeltsch <9 7 )  e na interpre 
tação desta, feita por Thomás 0'dea ( 98)• Mais precisamente, deve 
ríamos considerar o grupo batista como "seita'' ou "denominação1'?

Desde já, registramos nossa opção pela segunda hipótese , 
partindo dos seguintes pressupostos:

a) No entendimento de Thomás 0'dea, a ,'denominação" re 
sultaria do crescimento, do prestígio e da acomoda- 
ção aos padrões sociais estabelecidos, gradualmente 
alcançados pelas seitas. Por esse lado, o caso ba- 
tista pode ser enquaarade nessa categoria sociológi 
ca considerando, como já vimos, o processo de expan 
são e a aceitação do certcs valores da sociedade ' 
que caracterizaram esses quarenta e três anos da vi 
da desse grupo na Bahia.
Por outro lado, não devemos esquecer que a caracte- 
risação denominacional nao exclui a permanência de 
certcs componentes sectários tais como "aceitação ' 
voluntária", "experiência de regeneração" e "repú-1 
dio a certos compromissos com o mundo־'.

b) 0 processo histórico que orientou o crescimento dos 
batistas nos Estados Unidos resultou desdo cedo na 
configuração denominacional daquele grupo. £qui die
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gando, os missionários batistas norte-americanos ja 
traziam as bases fundamentais do pensamento doutri- 
nário e ético-social da denominação, adaptando-os,* 
porem, as circunstâncias do relacionamento entre ' 
uma pequena comunidade que se propunha ser ־,diferen 
te" e os padrões habituais da sociedade global.

As situações eram realmente distintas, comparando-se a po 
sição dos batistas norte-americanos - componentes de uma população1 
majoritáriamente protestante - e a situação especial dos batistas ' 
da Bahia. Assim sendo, as características sectárias assumiriam mai 
or vulto quando da organização do trabalho missionário aqui, tenden 
do porém a ser aliviados à medida que essa comunidade religiosa se 
fortalecia.

* * *

IV - OS BATISTAS VISTOS PELA SOCIEVAVE LOCAL

Estudando o relacionaemnto dos batistas com a sociedade * 
baiana, estivemos até aqui presos aos fatos, preocupações e atitu-1 
des daquele grupo religioso com relação à população local. A recons 
tituição da história social da denominação na Bahia, entretanto,não 
poderá jamais ser compreendida numa perspectiva mais ampla, senão ' 
quando for analisada a reação paralela da sociedade global ã presen 
ça de um grupo portador de nova interpretação religiosa. Assim, ’ 
após estudarmos a pressão batista sobre a sociedade, no sentido de 
ganhar-lhe elementos, criticar-lhe os defeitos e propor mudanças, ' 
resta-nos analisar a reação da mesma sociedade frente ao novo desa- 
fio.

Mo que tange ao comportamento das autoridades constitui-' 
das em relação ao grupo, existe entre os escritores batistas certa״ 
unanimidade de opiniões. Em geral, concordam em admitir que a deno 
minação recebeu tratamento tolerante por parte das autoridades impe 
riais e que as autoridades republicanas não se furtavam, quando so- 
licitadas, a fazerem valer as garantias de liberdade religiosa esta 
belecidas pelas leis do novo regime. Da mesma forroa estão de acor- 
do em afirmar que a influência da Igreja Oficial no período monár-^ 
quico e seu posterior inconformismo com a ordem republicana, foram 
elementos poderosos no envolvimento de certas autoridades civis em 
atitudes restritivas ou vexatórias para os batistas. Essa é, por ' 
exemplo, a opinião de J.R.Pereira:

”WaQue£cA tempo¿ do lmpzfu.0 a Igizja Cató¿¿ 
ca e*a unida ao Eòtado e muÀta¿ vzze.6 aò
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auX0tu.da.dt4 attndindo a uU g inc ia ¿ dt padne.6 
e fnadz6 ¿ntzndiam de ¿ntzKv¿* no.¿ ativldo• 
dz6 do 6 ptizoadotte¿ do Evangciho. Voutna¿ 1/e־ 
ze¿, ju& tiça  the.¿ 6 1 ja  ¿ c ita , intenvinham 
pana xmpecU* que 0 povo amotinado pe. 1 0 6  pa 
dne.6 tinc.ha66z 06 ptepadone.4" ( 99 )

A posição tolerante adotada pelo Imperio Brasileiro a re£ 
peito de protestantes e acatólicos emgpral, posição esta mais visí- 
vel na segunda metade do século XIX, pode ser compreendida, como ja 
vimos, dentro da perspectiva mais ampia dos interesses governanen* 
tais em solucionar problemas de ordem socio-económica ־ mão-de-obra 
imigrante, expansão do mercado do café para os Estados Unidos, etc. 
Por outro lado, as correntes de pensamento filosófico e científico' 
de origem européia adotadas pela intelectualidade brasileira da épo 
ca, concorriam para estabelecer uma atitude crítica contra o forma- 
lismo e a parcialidade representados pela união entre Estado e Igre 
ja. Desse modo, outra não seria a atitude do Império a respeito י 
dos protestantes, senão a de agir num meio termo entre a proibição' 
e a permissão de suas atividades religiosas; dando-lhes certas ga-' 
rantias civis consideradas indispensáveis.

Consideração semelhante podemos tecer com referência a po 
lítica religiosa do Estado Republicano brasileiro. A expressão a- 
tribuida a Campos Sales que - como Ministro da Justiça do Governo י 
Provisório ־ esteve empenhado em realizar certas reformas civis, dá 
a medida da situação: "... em matéria de rct.-gião. .. as reformas de 
vem ser radicais ou então nada fazer-se".(100)Se os líderes republi 
canos brasileiros pretendiam estabelecer um Estado laico, desligado 
da igreja, o mesmo não podíamos esperar de autoridades publicas de 
áreas mais afastadas das capitais - e mesmo de algumas destas f
acostumadas ã tradição de profunda interferência de sacerdotes noâ 
negócios públicos.

Assim, encontramos tanto no regime monárquico brasileiro' 
quanto na ordem republicana, exemplos das duas situações aqui indi- 
cadas. Ora as autoridades deixavam-se envolver em compromissos le- 
gais ou tradicionais com os representantes da Igreja e consequente- 
mente pressionavam os protestantes. Em outros momentos, agiam de ' 
maneira independente e conciliatória, impedindo que conflitos de pe 
quena monta assumissem proporções mais amplas.

Na Bahia, autoridades civis e religiosas apresentariam ' 
comportamento coerente com as situações acima citadas, a respeito * 
do grupo batista. Alguns conflitos entre a policia e os batistas ' 
aparecem registrados nas primeiras atas da Primeira Igeeja da Bahia.



No interesse de apurar a versão policial desses episodios, consulta 
mos exaustivamente a documentação específica existente no Arquivo ' 
do Estado - correspondência recebida e expedida pelos Presidentes ' 
da Provincia, correspondencia dos Chefes de Polícia, delegados e sub 
-delegados, ofícios endereçados a essas autoridades policiais ־ sem 
que encontrássemos sequer uma referência aos fatos relatados pela י 
documentação batista.

Tal impossibilidade leva-nos a citar apenas a versão do 
grupo sobre esses acontecimentos.

Em 1884, uir sub• delegado envolveu-se num episódio violen- 
to com os batistas, assim relatado no Livro n? 1 das Atas da Primei 
ra Igreja:

 -A¿ candidatai 6upra6 tinham de. 6er bapti״
6ada6 no dia 6e.au.inte. a6 7 J/2 da noite 
peto irmão Bagby, n06 Vare6. Com efeito, 
partió elle com 6ua Snra. acompanhado d06 

irmã06 Teixeira e Candido 30'1ge6 . Chega- 
d06 ao toga* indicado, e6tando pre6ente6 
06 candidata6 cm preparativo para 0 bapti6 
mo, quando ¿oram 6urprehendida6 peto Sub- 
detegado e um numero de mai6 de duzenta6 
pe66ôa6, gritando com todo ódio e furor 1 
contra 0 acto, impedindo de6de togo, e a 
dita autoridade dando ordem dc pri6c.o ao 
irmão Bagbu, peto que, 06 irmã06 que 6e ' 
achavam pre6ente6, partithavar; d06 me6 m06 

6entiment0 6 , e compenetradoò djò 6eu6 de- 
vere6, uniram-6e em um 60 coroo, e di66e- 
ram:le6tam06 pre606 tambem); pro66eguindo 
a66im at”, a c<10a do òubdeteaado, que de- 
poi6 de excitar ao povo e de receber orou

th0 6a6 oaíiçÕê¿, ho¿ dectarou 6 0 tt06 e li-

vre6 (101)
Ainda no mesmo ano, mais dois conflitos envolvendo batis- 

tas e policiais estão registrados na documentação. Um deles, ocor- 
rido em Plataforma, resultou em ferimento de certa gravidade no mis 
sionãrio W.Bagby. 0 outro, cujo local não é citado, resultou na de 
predação da casa da "irmã" onde o culto se realizava (102)•

Nesses exemplos, o papel das autoridades policiais limita 
se a impedir a expressão publica do ato religioso - imposição da 
Constituição de 1824 - ocorrendo nessas ocasiões, inevitáveis
atritos, pelo envolvimento de elementos civis no momento da ação po
licial.

249



Nos anos difíceis do início da República, as fontes batis 
tas fazem referência à proteção recebida pelo grupo, por parte das 
autoridades constituidas. Proteção no sentido de garantia de um di 
reito estipulado por lei. Em depoimento já aludido, Z.C.Tr.ylor in- 
dica a compreensão por ele recebida por parte de delegados os quais 
solicitados com antecedência, garantiam-lhe a presença de força po- 
licial para proteger a expressão pública do culto batista(!0 3 ).

Ainda em 1911, a pressão existente no meio do povo aon-״ 
tra os batistas exigia a intervenção de autoridades policiais,segun 
do se conclui do agradecimento publicado no Jornal Batista:

 Agxad.icl1re.nto ao Snn. Vn.. Che¿¿ de Policia״
da Bahia.

Ve ondem do Snn. Pne¿idente de¿ta Co 
mitòão, venho mui.to acó peito¿ ámente agnade 
cen~vo¿ a maneina lhana e cavalhe¿no¿a pe- 
la qual ¿oi. pon. V.íxa. decebido o pedido 
de ganantia¿ do no¿¿o Secnetãnio Coxne¿pon 
dente, nev.Salomão Gin¿bung, í׳em como a ' 
imediata necomendação que vo¿ digna¿ te¿ di 
nigin a¿ ct.utoni.dade¿ ¿ob a vo¿¿a iruÁto e¿- 
clanecida chetia, pana que 1$0¿¿em ganantÁ.- 
do¿ ben¿ e vida do me¿mo ¿enhon.

A Comi¿¿ao de Evangelização F¿tadoal, 
patenteando- vo¿ o¿ ¿eu¿ cc ׳ladecimento¿, de¿ 
vanece-¿e em ven colocada t .׳1 ח  tõ.o alto e e¿̂  
pinho¿o cango a pe¿¿oa áe V.Exa como &iel 
executona da¿ lei¿ que ganante.m o ¿ dinei- 
to¿ do cidadão e como pen¿eita ganantxa à 
paz publica bahiana.

Ao Exmo. SnA. Antonio Canlo¿ de Souza Vanta¿

m.d. Che$e de Policia z Segunança Publica

Manando Hanti.n¿ ־ 
Secnetánio de Regi¿tnon ( 104)

Está visto que só muito lentamente os batistas tiveram ' 
condições de prescindir da proteção e garantias das autoridades re 
publicanas estaduais, para o seu trabalho evangelístico.

A acusação dos seus dirigentes de que grande parte da re 
ação negativa do povo resultava da interferência de sacerdotes ca- 
tólicos, pode ser comprovada a partir da documentação consultada * 
no Arquivo da CÚria Metropolitana de Salvador.

Em 1885, o Arcebispo da Bahia D.Luiz Antonio dos Santos, 
publica urna Carta Pastoral "premunindo os seos diocesanos contra o
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protestantismo, e fundando nesta Archidiocese a devoção do sagrado
mes do Rosario" (105)

A opinião de padres acerca dos protestantes pode ser con¿ 
tatada pela afirmativa do padre Julio Fiorentini, vigario de Inham- 
bupe, o qual, escrevendo em 1887 para o Arcebispo da Bahia, acerca' 
de recursos que fora conseguir em Sergipe para a sua igreja, assim' 
se expressa:

 Se 06 te.rr.po¿ e6tive66 em bon6 e não houve66e‘־,
necuo, cu podenia tz>t necolhido muito mai6 
(...) moó o p>10te.6 ta.nt¿0 m0 que tem jeito ' 
tant06 e6 tnan06 na provincia de. Se.t1gi.pe.. .. (106)

Não sõ "fazendo estragos" mas também trazendo problemas ' 
para a atitude pública da Igreja, os protestantes (batistas entre ' 
eles) preocuparam os padres católicos. A laicisação dos cemitérios 
por exemplo, constituiu durante algum tempo um fator de polémica en 
tre católicos e protestantes, como indica o telegrama abaixo:

"Repan.tiq.ao Genal d06 Tetegnaphoó 
t£agoinha6, 29 de 6ctembno de Í19!
Exmo. SntL. %i6po Eucanpia

Pnote.6tante queti entennan ¿ilho CemitetUo.

Como ptLocedo diante antigo quanto decneto 
vinte e 6etc òetembno 1S90? Peço ne6 p0 6ta 
ungente.

Viga ft i o Pedir! Hugo

t>:,iía lio va 107)״ )
Criticados, mal-vistos pela Igreja, o¿ protestantes serví 

am inclusive como instrumento ñas rivalidades entre sacerdotes. A 
título de ilustração citamos o episodio ocorrido em 1887, quando o 
Padre Julio Fiorentini denunciava a proteção dada por dois vigários 
de Aporã, a Antonio Conselheiro. Relatando tal escândalo ao Cônego 
Miranda, e informando-o das maledicencias contra ele dirigidas pe- 
los dois párocos, afirmava: "... os próprios parochos dizem que Sua 
Exma. é um Mação e protestante..." (10 8)

Iríamos longe se relacionassemos todos os tipos de confli 
tos que colocaram protestantes e católicos em oposição. Por outro 
lado, não devemos perder a perspectiva do trabalho, que não se pren 
de apenas a esse ângulo da questão. 0 certo é que, batistas e cató 
licos aantiveram intensa polemica e profunda rivalidade, que reben- 
tavam vez por outra em conflitos mais sérios, a ponto de exigirem ' 
providências mais enérgicas. Se o anti-catolicismo protestante re- 
sultava, no entender de Emile Leonard, da "herança do antipapismo ' 
dos não-conformist as britânicos•' transferido para os batistas brasi
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leiros através dos missionários norte-americanos (109)», da parte dos 
católicos, o anti-protestantismo resultava não só da sobrevivência 
do espirito da Contra-Reforma acrescido no Brasil, da tônica tradi- 
cionalista que marcara a evolução religiosa da população.

Quanto à reação do povo em geral, no caso específico da 
Bahia, muito difícil é identificar atitudes concretas, despojadas ' 
da interferência dos guias espirituais católicos. Seria interessan- 
te verificar, por exemplo, como a população baiana encarava a atua- 
ção de um grupo religioso que por todos os motivos lhe fazia oposi- 
ção. Um trabalho mais exaustivo nesse sentido, buscaria a presença 
de estereótipos protestantes no linguajar e no folclore baianos a 
fim de analisar os graus de antipatia, medo, desprezo ou indulgên-' 
cia desenvolvidos em relação a esses "crentes". Por se tragar de 1 
um campo distanciado do nosso trabalho, consideraremos apenas alguns 
indicativos da visão da sociedade baiana acerca desse grupo religio

William Read, escrevendo sobre os primórdios da Igreja ' 
Presbiteriana no Brasil, informa a experiência passada pelo rev.Pi- 
erce Chamberlain no interior da Bahia por volta de 1869. Aludindo' 
à crença popular de que "o demônio apossava-se dos corpos dos pro- 
testantes e que seus pés se transformavam em cascos fendidos", Cham 
berlain afirma ter ,'surpreendido certa vez um grupo de habitantes ' 
da zona rural a tirarem os sapatos a fim de mostrar a tôda gente ' 
que não eram mensageiros do pecado " (110).

Outro testemunho digno de nota estã registrado no Jornal' 
Batista na coluna de "Nossa Correspondência". Escrevendo para a re 
dação, o evangelista Antonio Queiroz relata a experiência por ele ' 
vivida em 1902 em Vitória da Conquista:

"No dia 31 de outubro valo moKto a este man 
do o meu. primogénito 0 9uc.iroz4.nho que. ti- 
nha sido consagrado ao Senhor desde o ven- 
tre da mãe (״..). filguns perversos especu- 
lando com a crendice popular espalharam o 
boato de que minha esposa tinha dado a luz 
a urna abobora em vez de uma creança, para 
destruir essa tão crassa mentira ¿iz phot£ 
graphar o recen-nascido" ( 111)

As expressões de medo ou de desprezo em relação a protes- 
tantes identificadas na Bahia, encontram confirmação em atitudes se 
melhantos registradas em outras áreas do Nordeste brasileiro.

Émile Leonard informa a expressão corrente entre o povo ' 
de Alagoas, por volta de 1921, a qual designava os seguidores da '
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 de bodes. E ilustra sua noticia com uma modinha em vo ״nova seita״
ga na época:

"Mea glonio¿o Seba¿tico Si o ¿angue tive.¿¿¿
Mea Santo que pode¿ 0 novo bati¿mo
LivAai-wc da pzóte LivAai-me da pe¿ te

E do¿ maldito¿ bode¿. E do pno te¿tan ti¿mo
Re ¿׳׳tac:

Oh! maAtiA de Caá.¿to 
Tem de trim compaixão 
LivAai-me do¿ bode¿

Saõ Seba¿tiao ’ (112)
As explosões de violência registradas em Salvador contra 

os batistas podem ser resultado tanto da pressão de sacerdotes e da 
intolerância policial, quanto da própria repulsa que o povo sentis- 
se em relação aos "hereges'*.

É certo que nas expressões populares de hoje, ainda encon 
tramos a designação de biblias" para os elementos protestantesi a 
denominação de "crente" estendida genéricamente a todos os protes-' 
tantes; a mesma designação para aqueles que procuram cumprir rigoro 
sámente um dever, etc. Essas expressões indicariam a sobrevivência 
ainda nos dias atuais de ura certo preconceito : contra o
grupo? ou a contastação de que. como grupo religioso, os protestan- 
tes ainda não se integraram como elemento componente da cultura bra 
sileira?

Finalmente valeria a pena indicar outro aspéto da visão ״ 
da sociedade acerca do protestantismo e mais especificamente acerca 
dos missionários norte-americanos.

Trata-se da atribuição do papel de "agentes do Govêrno ' 
norte-americano" aos missionários daquela origem. A questão apare- 
ce citada pela primeira vez no Jornal Batista em 1901, em tom bas-' 
tante polêmico para sugerir que não se tratava de uma novidade. Nes 
se ano, sob o titulo de "Os missionários americanos e o Governo bra 
sileiro" Z.C.Taylor responde ao artigo publicado no Jornal Leituras 
Religiosas de autoria de um Cônego (113). Ao afirmar que "É preci- 
so cuidado com os missionários americanos, emissários do governo a- 
mericano para fins políticos", o Cônego apela para o Governo brasi- 
leiro: "... £ bom que o governo faça as necesárias investigações e 
Tome providencias"

Em 1907, a questão reaparece, levantada mais uma vez por 
ura sacerdote católico. Escrevendo no jornal Alcantil em Cachoeiro1 
do Itapemerim, Espírito Santo, o autor denuncia o "grande perigo״ , 
representado pelos missionários, ao afirmar:



"E6te6 pf1e.gc.done6 não v¿eAam pana pnovenem 
do pão de. 6ua cAença a cotonoò nonte.-ame- 
fUcanoò, pofique não o¿ ha no Bfiaz¿I, ma4 
unicamente pafia pe.f1ve.tef1.em 0 novo bAazite¿ 
ao catholico e to Ana¿-0 in6e.n6ivetme.nte 1 
apto paAa 0 molde ameAlcano'1 ( 114)

Quando em 1920 o mesmo assunto é publicamente lançado, jã 
não aparece como denúncia de elementos da Igreja, mas como problema 
que preocupa a certos setores da imprensa secular. Nesse ano, em 
São Paulo, o jornal 0 Mundo reabre a polêmica, a qual, transcrita ’ 
pelo Jornal A União, chega ao conhecimento dos líderes batistas. ' 
Além de coincidirem com as acusações dos anos anteriores, a matéria 
ainda esclarece que a questão ־não é nova. Vejamos parte do seu teor:

"A que6tão jã ¿oi aventada ha m1U t 06 ann0 6 '■ 

não e. nova, e não cabe, pon ¿6 6 0 , a nõ6 a 
pA¿mc.z¿a.

?¿66e-6e ma¿6 de uma vez, que e66e6 '
"m¿6 6¿onáfu.o6" não eAam ma¿6 que aaentc6' 
poli.ti.co6 do aoveAno amefu.cano, paAa 6 0 n- 
daA 0 n0 6 6 0 paiz de NoAte a Sul.

Não 6abem06 61 ¿ 6 6 0 c0AAe6p0nde exac- 
tamente ã veAdade, ma¿ o modo de v¿da del 
le6 4al - 0 caca. Ponqué, d¿gamol-o logo, ״ 
que ¿ntene66e tenã uma de66a6 "M¿6 6 ¿ 0n י 
B0and6  pana pagan 06 0lh06 da cana a um ״
"pa6ton״f Unicamente o de "annanjan cnen- 
te6 pana Je6u6?n (115 )

Temos assim o problema colocado em linhas gerais. Em 20 
anos - segundo o material por nos consultado - a identificação ' 
dos missionários norte-americanos como elementos comprometidos com 
outros interesses que não os puramente religiosos, aparece como pre 
ocupação não só de sacerdotes católicos mas também de leigos.

Considerando essas expressões anti-protestantes no seu ' 
conjunto, podemos compreende-las no âmbito mais ampio do conhecimen 
to de determinados momentos da I República brasileira. Até 1902,as 
lutas políticas pela definição e pelo controle do regime republica- 
no colocaram em evidência a posição do grupo jacobino o qual, como 
"modalidade mórbida de nacionalismo" no dizer de José Maria Bello ' 
(116 ), optando por manifestações virulentas no entender de Edgard ' 
Carone (117), pressionaria o Governo e agitaria a opinião pública י 
ao brado de "a pátria em perigo״ . A título de ilustração, citemos י 
a revolta monarquista de 1902 em S.Paulo, que acendeu os ânimos ja-
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cobinos a ponto de alguns deles planejar o aprisionamento do Presi- 
dente da República, Campos Sales.'. í.

Se o jacobinismo temia a queda da República por influên- 
cia do monarquismo apoiado em alianças estrangeiras, passado esse ' 
momento da política nacional, outra tendência política iria se con 
figurar anos mais tarde. A década de 19 20 viu crescer e agir o gru 
po tenentista que, nas suas formulações políticas identificava-se י 
como ״responsáveis pela salvação nacional, guardiões da pureza das 
instituições republicanas, em nome do povo inerme" (118). Analisan 
do a ideologia tenentista dos anos 20, Boris Fausto define-a como 
pobre, "... com um conteúdo centralizador, elitista, vagamente naci^ 
onalista" (119).

Assim, e bem provável que a crítica contra a presença e a 
tuação no Brasil de missionários protestantes estrangeiros, origina 
rios de estruturas político-econômicas mais desenvolvidas, transi־ ' 
tando livremente no meio da população das diversas regiões brasilei 
ras, essa crítica, repetimos, poderia refletir a pressão de momen-' 
tos de grande gravidade enfrentados pela I República. Mais especi- 
ficamente, as reações anti-protestantes e anti-norte-americanas co- 
incidiam com aqueles momentos em que o nacionalismo estivesse mais 
exacerbado em determinados setores da população mais politizada.

A esse respeito, a atitude dos missionários acusados vari 
ava da enérgica repulsa â resposta irônica. Em 1901, Taylor desa-' 
fia o Cônego das Leituras Religiosas a procurar o Consulado America 
no e pedir informações acerca da sua vinculação com o Governo daaue 
le pais. Sugere até que o interessado "poderá escrever ao Dr.Assis 
Brasil em Washington, nos Estados Unidos, pedindo-lhe esclarecimen- 
tes" (120). Outro não é o estilo do redator do Jornal Batista em 
1907, quando responde ao artigo do Alcantil:

"0 Govcn.no amenicano não paga um vintén pa 
na propaganda neligio¿a; 06 mi¿¿ionanio¿

¿ao mandado¿ pon Junta¿ cujo¿ ¿undo¿ ¿ ão 
dado6 peta¿ egneja¿. Vão têm ab¿olutamen- 
te. coi¿a alguma com a política. Se o Ata- 
tala quizen ¿aben coro ¿ao mandado¿ o¿ mi¿ 
¿ionanio¿ ao e¿tnangeino pengunte a urna 
qualquen auctonidade con¿ulan no¿ E¿tadc¿
Unido¿ que ella lhe mandanã todo¿ o¿ e¿- 
clanecimento¿" (121)

A matéria publicada no jornal paulista 0 Mundo. W.E. 
Entzminfaer, redator-chefe do Jornal Batista, prefere responder com 
ironia:
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 ¿O¿ habitante¿ da Beócia, ou algún¿ do¿ ¿eu״
pasicnte¿ que pon aqui exi¿tam, hão de ce.ita 
mente pon a¿ irão¿ na cabeça, e gnitan ״Moa- 
*o¿ no co&tal” . Ma¿ aquelle¿ que po¿¿am vên 
doi¿ palmo¿ de tenna adionte do nnniz ttnão 
que pôn a¿ mão¿ na¿ ilhanga¿, pana não anne 
bentanem de muito nin; ponqué aquillo qv.e * 
ac¿ma ¿e lê e tudo quanto po¿¿a haven de ״ 
mai¿ pilhenÁco ne¿te mundo" (122)

E no mesmo estilo, reafirma a desvinculação do trabalho * 
missionário com qualquer setor do Governo norte-americano.

A julgar pelo debate, nenhum dos oponentes se deu por ven 
eido nem se afastou de suas posições. A verificação exaustiva do 
problêjna transcende em muito os limites desse trabalho, pela doeu1־  
mentação oficial que deveria ser para isso manipulada e pelos natu- 
rais embargos da abordagem de tal assunto. Pelo menos, no que tan- 
ge a compreensão de um determinado tipo de atitude da sociedade glo 
bal em relação *os retentantes, acreditamos ter apresentado alguns 
indi *■'*■tivos.
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C A P Í T U L O  Q U I N T O

A QUESTÃO RAVI CAL NA 3 AH IA

I ־ CONSJVEP.AÇÕES GEPA1S

Como Questão Radical a documentação batista costuma desig 
nar o conflito que cindiu a denominação no norte e nordeste do Bra- 
sil em duas facções rivais, a partir de 1922. Embora seu limite fi 
nal seja colocado oficialmente em 1925, sabe-se que até 19 36 ainda' 
houve resquícios de luta entre representantes dos dois grupos, os 
quais, sõ gradualmente foram reconciliados.

A inclusão desse conflito no nosso trabalho resulta da ' 
compreensão de que ele efetivamente marcou o fim da etapa inicial י 
da atividade batista no Nordeste brasileiro. Durante o desenvolvi- 
mento da crise, o trabalho da denominação, foi por assim dizer, tes 
tado, desafiado internamente, colocado frente a frente com a pers-' 
pectiva de auto-direção, fatores que considerados globalmente, con־־ 
tribuiram para abertura de novos horizontes e novos métodos de ação. 
Se alguns focos de resistência â unificação denominacional persisti 
ram após 19 25, podemos contudo considerar essa data como marco ini- 
ciai de atitudes tomadas pelos líderes batistas nacionais no senti- 
do de harmonizar e reunificar as igrejas da ãrea rebelada- Assim , 
1925 será considerado não apenas como limite teórico da Questão Ra- 
dical, como também, limite do universo cronológico de nosso traba- 
lho.

II ־ OPÍGENS VO " PAVJ CALlSf'O"

A crise radical originou-se em Pernambuco por volta de י 
1920, atingindo a partir de 1923 - momento crítico - outros "campos" 
batistas tais como Paraiba, Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe e 
Bahia. Alcançou ainda - com contornos menos definidos e menos inten 
sos - algumas igrejas do Estado de S.Paulo e Rio de Janeiro.

Em linhas gerais, e apenas como elemento de compreensão ' 
da questão, podemos dizer que o conflito colocava-se em torno de * 
problemas de ordem pessoal entre determinados dirigentes, de ordem' 
de liderança entre missionários estrangeiros e pastores nacionais,e 
de carat°r institucional, envolvendo novas proposições em torno de 
independência, maturidade e reformulação das bases denominacionais' 
brasileiras.



0 nível de exaltação resultante do conflito trouxe como * 
consequência, no campo do estudo de história, a interferência de a£ 
petos facciosos no repistro dos fatos então ocorridos. Dessa forma, 
muito difícil é encontrar informações despojadas de acusações ou au 
to־־defesas, mesmo quando pretendem ser imparciais. As fortes dispo 
níveis para esse estudo distribuem־se entre os jornais fundados nos 
momentos mais críticos da luta - 0 Correio Doutrinal e 0 Baptista 
BahianOj ambos órgãos de expressão da posição constructiva (dos mi£ 
sionãrios); as informações contidas no II Volume da História dos ' 
batistas do Brasil - de autoria de A.N .Mesquita, urr dos líderes do 
radicalismo; a documentação reunida pelo mesmo Mesquita no texto 1 
ainda inédito das suas memórias, além de referências esparsas em es 
tudos mais gerais do protestantismo brasileiro. Além disso, o Jor- 
nal Bati3ta transcreve manifestos e declarações do grupo favorável' 
aos missionários, posição aliás bem compreensível, se considerarmos 
(como vimos no capítulo terceiro o poder desses líderes na direção da 
imprensa batista. Um balanço superficial dessas fontes, permite a 
visão da dificuldade anteriormente aludida. No nosso caso, a doeu- 
mentação constructiva é mais numerosa, ao contrário dos informes ' 
radicais, restritos aos trabalhos de A.N.Mesquita

Porque nossa preocupação está voltada especialmente para 
os reflexos da crise radical na Bahia, julgamos oportuno dar a vi- 
são panorâmica dos episódios fundamentais do movimento em Pernambu- 
co ־ onde se originou - a fim de termos idéia mais precisa dos seus 
problemas.

A.íí •Mesquita identifica os primeiros sinais da crise a ' 
partir de 1919 / 1920, na "seria desavença surgida entre o Dr. D.L. 
Hamilton e os outros missionários, desavença esta agravada pela di¿ 
tribuição dos cargos na administração do Colégio e do Seminário"(01 ) 
A localização do início do conflito nesse episódio, parece-nos de 
intenção apenas factual e cronológica, porquanto, o mesmo autor, em 
entrevista a nós concedida pessoalmente em 197U, afirmou:

"A queòtãc não er0 de divisão na denominação 
porque, não e¿tavc.r״ en jcqc problema¿ de. ca' 
rater doutrinário. A tutela do¿ mi¿¿ionári- 
o¿ na admini¿traQáo e direção do trabalho e 
que geraria a cri¿ e. 0■6 mi¿¿ionário¿ compor 
tavam-¿e corto ¿e (0¿¿em bi¿po¿, ¿aziar 0 י 
que bem queriam com 0 dinheiro, criando bri 
ga¿ e de¿ go¿ to¿ porque havia muita di¿pari- 
dade na di¿tribuição do¿ recur¿o¿" (02 )

Assim, compreende-se que ao lado de indisposições meramen 
te pessoais surgidas no seio do próprio grupo missionário, assume '

26?
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maior importância para a nossa análise a indicação de que havia re- 
almente um desencontro de caráter administrativo e financeiro entre 
aqueles que dirigiam a denominação - os missionários e os pastores1 
nacionais.

Uma observação mais cuidadosa desse ângulo da questão, le 
var-iioe-á ã compreensão de que:

a) Havia desnível intelectual e diferenças culturais * 
profundas entre os missionários e os pastores,a pon 
to daqueles tratarem com indulgente altivez os seus 
colegas nacionais. Apenas a título de ilustração , 
lembramos que em artigos escritos no Jornal Batista 
frequentemente os brasileiros são chamados de "nati 
vos". São os "pastores nativos", "evangelistas na- 
tivos", ״irmãos nativos". Émile Leonard reconhece1 
como certa a posição etnocentrista dos missionários 
ao afirmar a "demonstração segura de uma superiori- 
dade étnica que, no momento, levava a tratar aos ' 
brasileiros por nativos. ( 03 )

b) A superioridade do nível de renda e a gerência abso 
luta dos recursos financeiros vindos da Junta de ' 
Richmond, abria perigoso abismo entre estrangeiros' 
e nacionais. A.N.Mesquita revelou-nos que a Missão 
Norte-Americana procurou distorcer as causas da cri 
se, interpretando-a como uma qucJtao de dinheiroVos 
americanos acusavam os radicais de quererem avançar 
no dinheiro (04 )". No capítulo inédito das suas ' 
memorias, o autor procura esclarecer que, se havia 
"questão de dinheiro", esta resultava da configura- 
ção centralista imposta pelos missionários:

"A¿ lorzja¿ zrarr pouca¿ z pob׳־te¿ e a Ml¿¿ao 
z¿tlpzndlava em partz ou no todo 06 ¿ala- 
rio¿ do¿ pa¿to>te¿'05) ׳ )

c) A discussão em torno da gerência das verbas, se não 
foi o único, pelo menos foi um dos mais relevantes’ 
aspétos da crise. Procurando diminuir gradativamen 
te a dependência financeira dos pastores em relação 
aos missionários, os radicais pediam que

״ ...o¿ rzcur¿0¿ financeiro¿ que vleiáeir da 
Junta dz Richmond para o¿ pa¿torz¿, fo¿¿zm 
zntrzpuz¿ 0 Junta Admlnl¿tratlva EvjngÕtl- 
ca dz cada !i campo". Todo vez quz uma Iprz- 
ja przcl¿a¿¿z dz auxilio para complztar 0 

¿alarlo do pa¿tor, dzvzrla pzdlr auxilio à
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Junta e não ao& ml66lonãnlo6" ( 06 )
Essa reivindicação também aparece documentada no"Mé 
morial dos Pastores Batistas do Carpo Regional aos 
Missionários Batistas da Região", publicado em no- 
venbro de 19 2 2 em Pernambuco, assinado por 15 pasto 
res ( 07) .

d) Comparando a Questão Radical com a crise de eranci- 
pação das Igrejas Presbiterianas brasileiras ocorri 
da na década de 1890, Émile Leonard encontra um pon 
to de identificação entre os dois episodios,ao afir 
mar:

י ־  o vendadelna nazão c que 06 batió ta6 ja 
havlarr alcançado o nnau de. expe׳׳llénela e
de matunldade em que,tarbêm efe¿, devenlam 
6 0 hue.*, a c u ¿ e  de óua emancipação" (08)

Temos assim a indicação de um fenômeno comum não apenas * 
às denominações evangélicas brasileiras em relação às Igrejas-Mãesז 
estrangeiras, mas também * e fundamentalmente ־ ao processo histôri_ 
co global, no que tange à emancipação de áreas coloniais ou depen-י 
dentes. Dessa forma, pedemos identificar a Questão Radical como o 
momento justo da consciência de maturidade e responsabilidade assu- 
mida pelos pastores nacionais. Consciência que não se restringe no 
momento ao grupo batista, mas que encontra-se difusa no Brasil da 
década de 1920, na qual, a preocupação "tenentista" com o naciona-' 
lismo não passaria desapercebida.

A afirmação nacionalista e emancipacionista do movimento' 
aparece de maneira inconfundível em fevereiro de 192 3, no agitado 1 

manifesto de autoria de Adrião Onésimo Bernardo, um dos lideres da 
posição radical em Pernambuco:

"N0 6 6 0 6 bem amado צ Inmãoò, 06 ml66lonánlo6 
não e6tão convencido¿ de que 6 0 m06 capa- 
ze6 de n06 govennanmoò (...) 0 povo batl± 
ta bna6llelno é Infenlon a06 0utn06 povoó?
Vo contnãnlo pon que não tenã ele capaci- 
dade pana dlnlgln 06 6eu6 pnõpnl06 tnaba- 
l!1 0 6? Até quando hão de 06 ml66lonãnloó ״ 
quenen ten-n06 6 0 b 6ua tutela, como cnla.n 
ça6? (...) Sua ml6 6ão aqui é de auxilian.- 
n06 a dtòenvolven c tnabalho e não a de י 
dlnlgl-lo penpétuamente, como 6e êle6 não 
6e 0cupa6 6 em Inteligente e 6lncenamente ״ 
de de6 envolveu a6 onça6 nacional6 dando- 
lhe6 a opontunldade de dlnlgln e de òenvln” ( 09)
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Vistas essas considerações, passemos à indicação dos epi- 
sodios que marcaran a evolução da Questão.

De 19 22 a 192 3 as reivindicações dos pastores nacionais e 
as respostaa dos missionários e da Junta de Richmond, mantiveram-se 
no plano do debate através de manifestos e memoriais, e de tentati- 
vas conciliatórias por ocasião da reunião das Convenções Brasileira 
e Regional (esta em Pernambuco).

Em 19 2 3 as facções prõ-missionãrios e pró-pastores já se 
tinham definido a ponto de certas igrejas pernambucanas excluirem ' 
sumáriamente do seu rol aqueles que se pronunciavam contráriamente״ 
às suas posições. Por outro lado, a virulência dos grupos oposito- 
res passaria a ser expressa através de jornais que não mediam pala- 
vras nem suge«tões reciprocamente depreciativas.

Entre 19 2 3 e 1924, já deflagrada a cisão da denominação ' 
entre radicais e constructivos, tinham sido organizados em Pernambu 
co novos órgãos educacionais e administrativos controlados pelos na 
cionais. Assim, surgiu o "Colégio Batista Brasileiro" o "Seminário״ 
e a "Escola de Trabalhadoras Cristães״ ; a "Empresa Batista Brasilei 
ra de Publicações"; novas igrejas resultantes ou da separação de ' 
membros de igrejas já existentes ou da intensa campanha de evangeli 
zação então desenvolvida, a fim de angariar novos adeptos que aumen 
tariem as fileiras do grupo. Por seu turno, os construtivos organi^ 
zaram em novembro de 19 2 3 a Convenção Batista Pernambucana, existin 
do a partir daí, duas Convenções paralelas: a antiga Regional (sob 
o controle radical) e a nova Pernambucana.

Esclarecia-se também a liderança das facções em luta. Den 
tre os 15 pastores que assinaram o primeiro memorial de 1922, desta 
cava-se o papel de comando de Orlando Falcão, Adrião Bernardo e An- 
tonio Neves de Mesquita. Do lado construtivo, H.H.Muirhead, W. C. י 
Taylor, E.A.Hayes.

Nesse mesmo período, na tentativa de harmonizar os grupos 
rivais,( 10) a Convenção Regional decidiu enviar A.N.Mesquita aos 
Estados Unidos a fim de discutir novas bases para a cooperação e de 
finição do âmbito de ação entre missionários e pastores. Do acordo 
então firmado entre o mensageiro brasileiro e o secretário da Junta 
de Richmond - T.B.Ray - redigiu-se já em Pernambuco, um documento ' 
contendo sugestões do grupo radical para o restabelecimento da coo- 
peração com os missionários ( !!). Essa e outras tentativas r
não foram aceitas pelos representantes da Missão de Richmond em Per 
nambuco, uma vez que implicavam em concessões tais, que resultariam 
em igualdade de prestígio e autoridade entre missionários e nacio-' 
nais.

A segunda viagem de A.N.Mesquita aos Estados Unidos em



192 4 objetiva nao mais a busca do acordo com a missão de Richmond, 
mas a tentativa de conseguir financiamento para igrejas e institui- 
ções radicais, junto à Baptist Missionary Association of Dallas (Te 
xas). Essa nova Associação Missionária resultara também de uma cri 
se na Convenção do Sul dos Estados Unidos, em 1922 ( 12)• 0 apelo ״ 
do grupo brasileiro aquela Associação foi bem recebido, a julgar pe 
la informação transcrita pelo Correio Doutrinal do Jornal americano 
Baptist Progress;

"Portanto nõ¿ recommendamo¿ que a¿ eareja¿ 
da /^¿¿ociação Geral coopirc.tr cow a¿ care.- 
ja¿ da ¿¿¿ociação Bapti¿ta Ui¿¿ionaria de 
Texa¿ no ¿u¿tento da¿ enreja¿ bra¿ilcira¿ 
ate que a unificação de. toda¿ a¿ referida¿ 
enreja¿ 8apti¿ta¿ que. cooveram actualmen- 
te po¿¿am completar a unificação cm ?■׳toce.¿¿
¿o de realização’’ (13 )

A repercussão desse novo acordo no nordeste, deu margem a 
que os construtivos lançassem severas criticas aos radicais, como ' 
se vê no exemplo abaixo:

"0 Padicali¿ no ja e¿ta bifurcando. Cfn-6 que 
rem ¿er independente¿ va¿ não podem.Outro¿ 
querem viver do dollar oppo¿icioni¿ta de 
Texa¿, ma¿ não tem certeza quanto¿ pedem.

C in¿tituiçoe0 e enreja¿ Padicae¿ mudam ' 
de directore¿ e pa¿tore¿ rai¿ rapidamente do 
do que a¿ oha¿e¿ da lua ¿e ¿uccedem e gen 
te boa ainda ¿e deixa explorar" (14 )

Análise mais desapaixonada revelaria que o auxilio recebi 
do pelas igrejas radicais brasileiras da Associação Missionária de 
Texas, longe de significar o gosto mórbido pela oposição e querela, 
trazia à luz, na verdade, o problema crónico da história das igre-י 
jas e do trabalho batista nacionais - a dependência do financiamen- 
to norte-americano. 0 grito de independência dado em Pernambuco, se 
revelava o desejo de auto-direção, a saturação contra a tutela de 
R i c h m o n d ,  n^° chegava a atingir a questão mais profunda,nem 
chegava a declarar abertamente o desprezo ãs verbas norte-america- 
nas. 0 exame dos manifestos publicados pelos pastores nacionais,re 
vela que se discutia o direito e a prática da gerência dos recursos 
apenas pelos missionários. Mas não rejeitavam a permanência do au- 
xílio estrangeiro ( 1 5 ).

De modo que determinados setores do grupo radical já não 
abordam entre 192 4 e 192 5 o problema da auto-direção e nacionalismo,
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mas restringem suas criticas aos métodos de ação e aos representan- 
tes da Junta de Richmond em Pernambuco.

Quando em 19 2 5 reuniu-se no Rio de Janeiro a Convenção Ba 
tista Brasileira, o assunto que centralizou as atenções, foi a cha- 
mada "Questão do Norte“ . Representantes de igrejas neutras, de mis 
sionários ( 16 ) e de pequeno número de radicais estiveram ali pre- 
sentes. Discutiu-se as "Bases de Cooperação", como mais uma tenta- 
tiva de conciliação entre os grupos rivais e um acautelamento para' 
impedir a extensão da luta aos "campos" do Sul. 0 longo documento1 
propunha em linhas gerais que fosse respeitada a autonomia de cada'
igreja, mesmo que recebesse auxilio financeiro da Missão: que as '
Convenções Regionais tivessem suas diretcriís compostas basicamente 
de brasileiros e que fossem as únicas encarregadas de gerir as ver־ 
bas nacionais e os auxílios norte-americanoss que as dieetorias das 
instituições educativas fossen compostas de Comissões onde havia nú 
mero equiparado de missionários e brasileiros; que os grupos rivais 
esquecessem as ofensas e partissem para o trabalho conjunto de evan 
gelismo ( 17 ) .

A lenta e espinhosa aceitação das Bases de Cooperação pe- 
las igrejas radicais pode ser compreendida por este trecho do mani-
festo publicado per elementos desse grupo, que compareceram ã Con-'
venção Nacional:

,'Hão ¿orno¿ apaixonado¿ pon dinheiro... Não 
¿orno¿ jacobina, inirUgo¿ d 06 z¿ ttangzino¿, 
zrrbona ¿zjatro¿ patriota6. 0 qua r.ão quzrz- 
mo¿ z quz 0 z6 trangziro ou 0 b ;u\¿ ilziro, 6 z 
torne. 4 znhor dz n0 6 6a6 iibzrd.adz¿ z nzguz'

06 n06606 przvilzgio¿ dz cnzntz¿ cm Jz6u6 
Cirando-no¿ a oportunidadz dz ¿zrvir.
(...) h' ? 0 z c.rna vzrqonha, por zxzmplo, quz 
apôs quarznta z trê.6 an06 dz trabalho mi6- 
6ionãrio no Bra6iü, a dznominaq.Ro não tz- 
nha conó zguido ¿orwar um homzm capaz dz '
6zr 0 rzdator do Jornal 7?ati.¿ta? ( 18 )

0 fato de os radicais que aceitaram a reaproximação com ' 
os missionários e com a Convenção Brasileira, serem chamados por ' 
muitos companheiros de luta de integrietas , demonstra o quanto ain- 
da tardaria a conciliação das igrejas do Norte. Como ja indicamos' 
anteriormente, sõ por volta de 1935/1936 é que as igrejas dissiden- 
tes que se tinham reunido na Associação Batista Brasileira, reinte- 
grar-se־iam na Convenção Nacional

a & 41:
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III ־ A OUESTXO KAVICAL HA F/fflA

Sintomns dc inquietação, descontentamentos e conflitos י 
nas relações entre missionários estrangeiros, pastores e irmãos ba- 
tistas na Bahia, podem ser identificados muitos anos antes da Ques- 
tão Radical. 0 ambiente tornava-se tenso nas iprejas muitas vezes’ 
porque os missionários impunham certas regras que se chocavam com a 
mentalidade dos batistas locais. Ocorre porém, que a tensão evolu- 
ia para conflito aberto geralmente quando a liderança estrangeira , 
era contestada pelos nacionais , chegando a resultar em divisões de 
igrejas.

No inicio do trabalho batista na Bahia, quando os crentes 
locais ainda não tinham consciência delineada da sua força, quando' 
a dependência intelectual e financeira das igrejas ligava-as solida 
mente aos missionários, as atitudes de rebeldia contra a rígida di- 
reção desses líderes eram isoladas, de pouca amplitude, resultando' 
em geral na exclusão e raarginalização dos "agitadores".

Já em 1896, as relações entre Z.C.Taylor e a Primeira Igre 
ja sofriam abalo significativo. £ possível que independentemente ' 
da questão ,liderança", a própria personalidade autoritária e intran 
sigente desse missionário ־ revelada nas expressões e episódios re- 
gistrados nas Atas dessa Igreja ־ conduzisse a momentos de choque ' 
com os membros locais. Nesse ano, Taylor admite haver oposição à 
sua pessoa quando se queixa de 'י cc.fitaò inr<t1atldõe.6 c o^zn&aò pa¿¿a 
daò do•i ¿*.moo& pana com 0.1 1 (1'' ( 19 )

Em 1901, os pequenos atritos pessoais entre o missionário 
e a Igreja evoluem para uma questão mais ampla. Discutindo-se na-• 
quela oportunidade a necessidade de a igreja remunerar o novo pas-* 
tor Thomas Joyce, reconhecendo-se que os recursos do pequeno grupo' 
não eram suficientes para tal encargo, alguns irmãos declararam que 
"... a egreja podia e devia tomar desde logo sobre si todo o susten 
to do Pastor, que a questão era dar o primeiro passo, pois já tinha 
mos idade bastante para nos emmanciparmos inteiramente, porquanto a 
desoito annos que estamos gosando beneficios da Junta estrangeira e 
que jã ê tempo de tomarmos sobre nós todo o encargo e despensarmos 
a tutella da Junta "( 20)• 0 desencontro de opiniões resultou na '
decisão de se procurar "... uma emancipação gradual” .

A partir desse ano, podemos observar o lento ceescimento 
de atitudes de extrema reserva, critica mesmo, à tutela dos missio- 
nãrios. A título de ilustração, citamos outro incidente ocorrido ' 
em 1902 na Primeira Igreja. Numa carta feita ao Pastor Thorss Joy- 
ce por um membro da igreja, aparece a acusação formal de que os mis 
sionários estrangeiros eram "usurpadores". Pressionada pelo pastor



a excluir o rebelde» a Assembléia dos Membros recusou por maioria י 
de votos puni-lo, o que resultou na renuncia do pastor ao cargo(21 ).

Os surdos desentendimentos ocorridos entre Joyce e Taylor 
na condução do evangelismo na Bahia, resultariam em partidarismo en 
tre os membros das duas igrejas de Salvador, existentes en 190 5. Os 
episodios que levaram ao cisma na Primeira Igreja, demonstram já י 
nessa ocasião, atitude de maior maturidade e independência do grupo 
opositor, a ponto de votarem a exclusão de Taylor e sua esposa, do 
rol da igreja. 0 fato em si, é significativo, uma vez que, como jã 
vimos, o recurso da exclusão assumia uma importância fundamental pa 
ra os critérios ético-doutrinários do grupo. Não se limitando a ex 
cluir o missionário, a igreja notic־’ou sua decisão oficialmente â 
Missão Americana, afirmando naquela comunicação que "não reconhece- 
mos o Sr.Taylor e seus adeptos como uma Egreja': ( 22 ) . A decisão ' 
da Primeira Igreja foi seguida pela da Cruz do Cosme (Matança em י 
1905). Aceitando por unanimidade a informação de que o missionário 
fora eliminado - deixando de considera-lo assim como membro de igre 
ja - resolveu-se também comunicar a decisão "... à sociedade da qual 
o Snr.Taylor é empregado, declarando a cauza".(23 )

Não estamos informados da atitude tomada pela Junta de Ri 
chmond quanto a esse acontecimento. Ainda assim, podemos pensar ' 
que o crcdito ao trabalho do missionário foi mantido, e que os ou־ ' 
tros americanos, companheiros seus de evangelismo, não levaram em' 
consideração a י exclusão" com que fora punido. Na verdade, Z.C.Ta^ 
lor continuaria como chefe da Missão da B¿J1ia ate 1909 , quando, poi 
motivo de saude, retirou-se para os Estados Unidos. Por outro lado, 
a marginalização em que até 1909 foram colocadas as igrejas rebela- 
das (Evangélica da Rua Dr.Seabra e Matança), a ponto de não serem י 
referidas pela imprensa batista, nem constarem em relatórios ofici- 
ais da denominação até aquele ano, pernite uma idéia precisa de que 
a força e o prestígio continuavam monopolizados pelos missionários, 
independente de contestações que se apresentassem.

Até aqui, poderíamos pensar que as restrições contra a li 
derança estrangeira no trabalho batista da Bahia, resultassem da ' 
imagem autoritária transmitida pelo dirigente da Missão.

Episódios ocorridos em anos seguintes, quando aquela lide 
rança já não estava nas mãos de Taylor, mostrarão a reserva indis- 
criminada de pastores locais em relação aos representantes da Mi$ão 
Norte-Americana.

A organização da Igreja do Garcia em 1910, demonstra com 
clareza a afirmativa anterior. Na documentação daquela instituição, 
consta a ata de uma reunião preparatória da organização da nova igre 
ja, onda se lê:
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"... v׳¿ A t o  q u z  p a A t o r z A  z  z v a n g z l l A t r j a  n a -  

c l o n a z A  a R o  p n z t z r l d o A  n o  p u l p i t o  p z l o A  ' 
z A t A . a n g z l A . 0 A ,  z z A t z  z A t a d o  d z  c o u A a ,  a  a  t í a  

v o u - a z  a g o r a ,  p z t a  m a n u t z n ç ã o  d z  u m  z A t f i a  

n h o  a  d z n o m l n a ç ã o  S a p t l A t a ,  n o  n o A A o  m z l o ,  

a p o i a d o  o A t z n A l v a m z n t z  p z l l o A  1 / i m ã o A  z a -  

t A . a n g z l A . 0 A z n t r z  n o A , c o m  m a n l ^ z A t o  d z A p r z  

z o  a o  n o A A o  P a c t o  l a n ç a n d o  p o r  z a a z  m o d o  

a  d z A h a A i r o n l a  n o  A z l o  d a  E g r z j a ,  p o >1 c u j o  

m o t i v o  0 A I n m ã o A  a l L L  p r z A z n t C A ,  d z l l b z r a  

A a m  0 A . g a n l z a A z t r . - A z  z n  E a A z j a ,  o n d z  a o  n a -  

c l o n a z A  A z j a m  d l A l a z n t z A !' ( 24 J

Quando em 1916 a mesma Igreja decidiu organizar a "Missão 
Baptista Independente", para orientar o trabalho evangelístico em 
certas areas da Bahia ( 2 5 ) ,conservou sua autonomia em relação à * 
Missão Norte-Americana, com financiamento conseguido sacrificialmen 
te pela própria Missão.

Em 1913 outro episódio na mesma linha ilustra a questão. 
Nessa data, 84 membros desligam-se da Igreja da Rua do Collegio vi 
sando

¿ יי u n d a A  u r r a  o u t A a  E g A z j a  S a p t l A t a  d a  m z A m a  

faz z  o A d z r .1 c o m  z I z m z n t o A  d p . c l A l v a m z n t z  n a -  

c l o n n z A .  E n t r e t a n t o  n ã o  z x c l u l a m  o u  I m p z -  

d l a m  q u a  a l g u m  z a t A a n g z l A 0 v z n h a  a  j a z z A  

p a . A t z  d a  m z A m a " ( 26)
A nova igreja então organizada, tomou o nome de Cruz do 

Pascoal - local onde passou a funcionar.
Julgamos que a essa altura, algumas questões poderiam ser 

levantadas. Considerando que havia um elo comum na situação de al- 
gumas igrejas da Capital, acerca do repúdio mais ou menos intenso י 
ao centralismo dos missionários;considerando que essas igrejas so- 
friam de males f ב nnnreirv'c erônicoe, tanto pelo baixo nível de ren- 
da dos seus agregados, quanto pelo fato de não receberem auxílio da 
Junta de Richmond, poderíamos perguntar ~ por que razao elas’ 
não se uniram, apoiando-se mutuamente, compondo uma única associa- 
ção, a exemplo das Convenções organizadas pelas igrejas ligadas à 
Missão Norte-Americana?

Não podemos desconhecer, ê bem verdade, que houve tímidas
tentativas nesse sentido. Em 1911, por exemplo, as igrejas do Gar-
cia e Matança concordaram com a realização de um projeto comum de
evangelização, a ser financiado pelos membros das duas igrejas e de
senvolvido pelo pasotr Antonio Marcues, que seria assim um missiona1 ^ 
rio rigorosamente brasileiro (27). 0 prejeto nao foi adiante por
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surgirem dificuldades de orden pessoal entre o candidato a missionã 
rio e e Igreja da Matança.

Ainda poderíamos citar outros momentos de ajuda mútua en- 
tre as igrejas independentes dos estrangeiros, muito embora pudesse 
mos chamá-la de "ajuda circunstancial” . Porque não tinham recursos 
para manter regularmente um pastor, e porque não estavam equipadas1 
materialmente para atender a certas necessidades - a exemplo do ba- 
tismo - essas igrejas costumavam durante certo período, lançar mão 
do recurso de emprestar mútuaaente pastores e batistérios, a fim de 
atender às necessidades daquelas ״enos favorecidas ( 23)•

A aproximação e cooperação entre essas igrejas, não pas-י 
sou, como dissemos,do caráter circunstancial. 0 particularismo, ex 
clusivismo e repúdio a qualquer idéia de sujeição, impediram que ’ 
nacessem associações independentes do controle norte-americano, mas 
ainda assim, suficientemente fortes para fazer-lhe oposição. £ o 
caso específico das igrejas do Garcia e Cruz do Pascoal. Em 1917,a 
negativa da do Garcia de continuar auxiliando à segunda, "... por
e)la não se ter declarado independente” (29 ) , ilustra o problema.

Em resumo, se havia na Bahia, a semente de desconfiança e 
mal-estar contra a ação pouco democrática dos missionários, as con- 
tingências particulares dos grupos descontentes, a visão pouco am-' 
pia dos seus líderes, impediriam ainda per muito tempo, a configura 
ção de um movimento mais amplo e mais violento contra os estrangei- 
ros. Outro dado que completa a compreens~.o do problema, é esclare- 
eido por A.K.Mesquita: "... na Bahia, White co n tro la va  tudo, quando 
chegou a época da crise radical" ( 30 ) . Tr,a t a - s e  do missionário ' 
M.G.White, enviado pela Junta de Richmond à Bahia em 1915, como Che 
fe da Missão baiana, e que governou os trabalhos da denominação du- 
rante muitos anos . Vemos assim, que a oposição dos batistas nacio- 
nalistas era bastante fraca e desorganizada, não chegando a consti- 
tuir perigo para a maioria d ir ig id a  p e lo s  missionários.

Chegam aos anos críticos de 1922 / 1925. Pretendendo im- 
pedir a expansão da crise no campo baian o", a direção da Convenção 
Interestadual recomendou neutralidade às suas igrejas. Ainda em de 
zembro de 1922 quando da sua reunião anu al, na cidade de Casca, com 
pareceram representantes de grande parte das igrejas da Bahia e Ser 
gipe, ao lado de missionários estrangeiros - M.G.White, E.G.Wilcox,
F.W.Taylor e L.T.Hites - e pastores de prestigio, como Coriolano Du 
elere e Felix Moraes ( 31 )• As notícias dessa reunião transmitidas 
ao Jornal Batista por Coriolano C.Duclerc, sugerem que a crise ain- 
da não fôra discutida .

A.N.Mesquita, no segundo colume da História dos Pztistae 
do Brasil, explica a impossibilidade de restringir a luta ao "campo
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pernambucano״ , en vista dos "Íntimos laços de camaradagem entre o- 
breiros pernambucanos e baianos" ( 32 )• Diríamos que ao lado desse 
fator, não deveria ser esquecida a situação latente, embora circun£ 
crita a poucas igrejas, da velha animosidade entre pastores nacio- 
nais e missionários norte-amoricanos, e que viria à tona no devido 
tempo.

0 certo é que e crise envolveu as igrejas da Bahia.
Em maio de 192 3, quando a diretoria da Convenção Interes- 

tadual recomendou à Igreja dos Mares que não destinasse Benhuma ofer 
ta para o Seminário em Recife até que a paz fosse restabelecida,não 
so a igreja rejeitou aceitar a proposta, quanto decidiu contribuir1 
para a manutenção do Colégio Batista Brasileiro, fundado pelos radi 
cais ( 33 ). No mesmo ano, quando a Igreja projetou convidar Corio- 
lano C.Duclerc, pastor da Primeira Igreja, para alí realizar uma sé 
rie de conferências, o missionário M.G.White considerou a atitude ' 
como acintosa a sua pessoa, irritando-se mais ainda quando a maioria 
dos membros resolveu emprestar sua solidariedade à Convenção Batis- 
ta Regional, controlada já no fim desse ano,pelos radicais de Per-' 
namhuoo. ( 34 )

0 ambiente de crescente desconfiança resultou na divisão' 
da Igreja. Em t o m o  de uma acusação de ordem moral feita ao pastor 
titular Carlos Barboza, aglutinaram-se as facções. Apoiado por M.
G.White, o pastor demitiu-se sendo seguido por um grupo de nembros, 
entre os quais estava Tcmês L.Costa. Epi':cãios já ocorridos em Per 
nambuco, então se repetiam na Bahia. A Igreja não só excluiu o pas 
tor "americanista" e seus adeptos, cono não reconheceu a legitimida 
de da nova igreja organizada pelo grupo que se separava - a Igreja' 
Batista do Salvador.

Conflito semelhante ocorreu na Primeira Igreja. Em novera 
bro de 1923, um grupo <?e oito membros separou-se e, com o apoio de 
M.G.White, organizaram a Igreja Batista Dois de Julho (35 ) - Em ' 
1925, a rejeição daquela Igreja às Bases da Cooperação votadas pela 
Convenção Nacional, resultou em grave conflito com o pastor Coriola 
no Duclerc que pretendia levar o grupo a aceitar o citado documento. 
Exonerado do pastorado à sua revelia, Coriolano recebeu apoio irres 
trito dos missionários e igrejas oonstruc*•: vas ( 36 ) . 35 me-nbros '
que ficaram ao seu lado ligaram-se ainda no mesmo ano à Igreja Dois 
de Julho ( 37 ). 0 pastorado da Primeira Igreja foi entregue ao Rev.
Adrião Onésimo Bernardo, líder radical em Pernambuco, o que não de¿ 
xa duvidas quanto à posição da instituição.

A organização da Convenção Batista Baiana em 05 dezen- 
bro de 192 3, reunindo todas as igrejas que estivessem ao lado dos 
missio .ários, quando ainda vigorava a antiga Interestadual, mostra'



o quanto a crise alterara as relações dos batistas da Bahia. Esten 
dida ao interior, a questão resultou em panorama idêntico ao da Ca- 
pitai. Pela estatística publicada pela Convenção Batista Baiana, em 
1925, 30 igrejas estavam filiadas ã nova organização, das quais ape 
nas 0 3 estavam em Salvador: Dois de Julho, Cruz do Cosme e Salvador, 
(ou Itapagipe)•

As igrejas nacionalistas e a Convenção Interestadual fili 
aram-se à Associação Batista Brasileira, organizada em 1925 •

Afora os episódios puramente cronológicos, vale a pena ’ 
ressaltar o grau de partidarismo alcançado então pelas facções.Acom 
panhando a série completa de 0 Baptista Bahiano> jornal oficial da 
Convenção Batista Baiana, podemos identificar a virulência com que 
os constructivos "em nome do Evangelho'', referiam-se aos radicais . 
Protestos de igrejas contra o grupo dissidente, não raro eram publi 
cados em jornais seculares da cidade, a exemplo da nota publicada ' 
no Diário de Notícias em 19 25, contra a exoneração do pastor Corio- 
lano Duclerc. Outro episódio que ilustra a agitação então instala- 
da nas igrejas, está registrado no Livro 2 das Atas da Igreja dos 
Mares. Em março de 1924, a Diretoria da instituição recebeu pode-' 
res especiais para defende-la em juizo "... porque muitos ex-menbros 
estavam-lhe criando toda sorte de dificuldades judiciais" ( 3 8 ).Res 
postas não menos violentas deveriam ser adotadas pelos jornais de 
controle radical. Infelizmente, a carência na documentação desse ' 
grupo, a impossibilidade de encontrarmos os periódicos por ele edi- 
tados, contribuem para que r.ão possamos estabelecer conclusões mais 
concretas.

Em conclusão, faremos nossas as palavras de A.N.Mesquita' 
o qual, fazendo o "Balanço" das consequências da crise, assim se ex 
pressa:

”0 pfLogxe&òo tinka ¿ido notável de ambo¿ o¿ 
lado¿. Ekc. a ma lata d!¿, método¿ e. do. pnopa 
ganda. Nlngucrr qatKia ¿¿ca* c.tnã¿. blanca '
¿e ¿cz tanto num ano en todo 0 E¿tado." ( 39 )

A verificação da exatidão da afirmativa para o caso especí 
fico da Bahia, dependeria fundamentalmente da manipulação das esta- 
tísticas das igrejas do Estado entre 1922 e 1925. Como já indicamos 
anteriormente, os dados publicados pelos jornais mais expressivos י 
da época - Jornal Batista, 0 Correio Doutrinal, 0 Batista Baiano - 
relacionam-se unicamente cor. a situação das igrejas ditas "construc 
tivas", excluindo portanto as radicais. As insuperáveis lacunas na 
documentação da Primeira Igreja e da Igreja da Cruz do Pascoal refe 
rentes a esses três anos, impedem que possamos levantai? totais a- 
nuais de membros, os quais, unidos aos totais das Igrejas do Garcia

274



275

e dos Mares, permitiriam, a nivel de Capital, estabelecer a popula- 
ção batista de Salvador excluida pelas fontes ״ constructivas יי . A 
mesma dificuldade pode ser indicada quanto à. população das igrejas 
do interior, esta agravada pelo fato de só contarmos com os dados י 
publicados pelas fontes pró-missionárias.

A comparação de dados relativos aos anos de 1922 e 19 25, 
permite-nos compreender a imprecisão e os limites de urna verifica-1 
ção mais exaustiva. Em 19 22, segundo informação enviada ao Jornal1 
Batista por Coriolano C.Duclerc, havia *48 igrejas na Bahia, com um 
total de ״perto de 4.000 baptistas40 ) '׳ ) . Já em 1925 , a estatísti 
ca publicada pela Convenção Batista Brasileira (ver em anexo) indica 
o "Campo bahiano" os totais de 37 igrejas e de 2.027 membros (41).

Desse modo, a afirmativa de que a Questão Radical cindiu 
a população batista da Bahia, além de indicar um momento critico na 
evolução histórica da denominação, implica também em dificuldades ' 
para o estudo dessa mesma evolução.
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C O N C L U S Ã O

A difusão na Bahia de uma doutrina religio 
sa estranha aos padrões culturaes tradicionais impli 
cou, como vimos, num processo de assimilação de no- 
vos comportamentos pela população a ela convertida.

Utilizando-se de meios tradicionais ou no- 
vos de propaganda, os líderes batistas conseguiram ' 
organizar um grupo de igrejas que se mantiveram por 
muitos anos, obedientes a direção estrangeira, assu- 
mindo compromissos e atitudes nem sempre coerentes ״ 
com as reais condições políticas, sociais e econõmi- 
cas da sociedade global da qual participavam.

Do ponto de vista de contribuições ã cultu 
ra baiana, os trabalhos educativos chegaram a alean- 
çar alguma expressão, notadamente a partir da reorga 
nização do Colégio Americano em Salvador em 1923 e 
da organização do Colégio Taylor-Egídio em 19 22 em 
Jaguaquara.

Como força política e social, entretanto,a 
população batista não logrou atingir grande destaque
na Bahia, ou por se afa6tar da problemática política
do Estado, ou por se constituir de elementos de fra-
ca expressão social.
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Coleção das Leis do Império do Brasil - 1861 
Tomo XXII - Parte I - Rio de Janeiro, Typogr¿ 
phia Nacional, 1862.

Lei nfi l l k k  - Decreto de 11 de setembro de 1861 (p.21)

Faz extensivo os effeitos civis dos casamentos, celebrados 
na fórraa das Leis do Imperio, aos das pessoas oue profess¿ 
rem religião differente da do Estado, e determina ̂׳ue se 
jão regulados o registro e provas destes casamentos e dos 
nascimentos e obitos das ditaj pessoas, bem como as condj. 
ções necessárea para que os Pastores de religiões tolera 
das possão praticar actos cue produzão effeitos civis.

Hei por bem Sanccionar e Mandar cue se execute a Resolução 
seguinte da Assembléia Geral.

Art. le - Os effeitos civis dos casamentos celebrados na 
forma otas Leis do Imperio serão extensivos:

lfi Aos casamentos de pessoas oue professarem Religião 
differente da do Estado celebrados fóra do Imperio segundo os r¿ 
tos ou as Leis a cue os contrahentes estejao sujeitos.

2c Aos casamentos de pessoas que professarem Religião
differente da do Estado celebrado no Imperio, antes da publicação
da presente Lei segundo o costume ou as prescripções das Religiões 
respectivas, provadas por certidões nas ouaes verificue-se a cele 
braçao do acto religioso.

3C Aos casamentos de pessoas cue professarem religião
differente da do Estado, cue da data da presente Lei em diante fo
rem celebrados no Império, segundo o costume ou as prescripções 
das Religiões respectivos, com tanto cue a celebração do acto re 
ligioso seja provado pelo competente registro, e na fórma cue de 
terminado for em Regulamento.

 Tanto os casamentos de que trata o § 20, como os do pre פן¿
cedente não poderão gozar do benefício desta Lei, se entre os con 
trahentes se der impedimento rue na conformidade das Leis em vigor 
no Império, naauillo que lhes possa ser applicavel, obste ao matri 
monio Catholico.



A rt. 20 0 ־ Governo regalará o registro e provas destes c¿ 
sarnentos, e bem assim o registro dos nascimentos e obitos das pejs 
soas aue nao professarem a Religião Catholics, e as condições ne 
cessáreas para oue os Pastores de Religiões toleradas possão pr¿ 
ticax actos aue produzão effeitos civis.

Art• 3fi - Ficão revogadas as disposições em contrário.

José Ildefonso de Sousa Ramos, Senador do Império, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Império, 
assim o tenha entendido o faça executar. Palacio do Rio de Janeiro 
em onze de setembro de mil oitocentos sessenta e um,quadragesimeú 
da Independencia e do Império.

Com a Rubrica do Sua Magestade o Imperador.

José Ildefonso de Sousa Ramos 

Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato

Transitou na Chancellarla do Imperio em 16 do setembro de 
1861 - Josino do Nascimento Silva.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios do Império 
em 28 de setembro do 1861 - José Bonifacio Nascentes de Azambuja.
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CAPITULO VIII.

TRANSITORIAS.
Art. GO. Por oxccpçíia ao disposto no art. 07, c Jktlcndcn• 

do-se aos trabalhos de organisação da companha, serão 
sen« primeiros directores gerentes por espaço do seis annos 
 -s dous signatarios destes estatutos, incorporadores da com׳>
panliia. '
(S<־guem-sc as assignaluras.)
Directorio central da Secretaria de Estado dos Negocios da 

Agricultura, Commcrcio e Obras Publicas, em 9 do Abril 
de 180:1.

ÜKCKETO N. 3.0G9 —  de 17 de Abril de 18G3.
.rrji>lm •»•* (Mincnloi, uairiiitriilot c vbilot dj« [>r¿<ou <l»1e |1t-uír-»a1v111 rchjiju dilTerctUc da du K>ladu ■ו

I’jra cvccurftu do art. 2.* da lei n.* 1.144 do II de Se- 
timbro de I8¡>l, JIíl [tor bem decretar o seguinte:

capitulo 1.

h u í !m ám enlos Je pessoas não catholicas a que tã o  e x * 

!■m icos os e/feilos d e is  dos casam entos catho lieos.

A1I. 1.* Os casamentos de nacionocs ou estrangeiros quo 
!• יח10ב%»  rem relîi.10 dilTerento da do Estado, celebrados 
l«!ra 110 Imperio (art. I.*a $ 1.* da I.ei do II dcSclcmbro de
I '1il גוו • drpemiem da registro algutn no Imperio, para que 
Itn•-. v jj.i 1 \11־n>ivos os elTeitos civis dos casamentos catholicos.
Mt. IÍ..1S calamentos celebrados fura do Imperio

1. |.11l.1r v l1.Vi pruvadoi da inesmo modo quo os casamentos
• •111•1. ,• ׳11.י! |>r-«11la111lo-s11 •!•>011 mentos aullicnlicos de onde
• »!•• •ו .1 וווי ׳•« !«•l>r.11.i11 u.1 forma do rito, ou leis do rcspec- 
tu•• 11.!ן/ ; u.11.1 v•‘/ qiii! lies documentos cstejiio legalisados 
• Consular llrasilriro úo paiz em queI ׳M1I. <111 \1vnUן • 11• ! ••11 •״.ן י<י|(..».ו.ין .
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i».״ Fiiulmento, liscalisar lodos os aclos dos gerentes, 
!•odeudn aconselha-los; mas em ntubum cato lerá velo 
suspensivo sobre tacs aclos, ainda que llics pareção con- 
trarios aos estatutos c interesses sociacs; devendo, quando 
nssim o ¡ul̂ ue, convocar o consellio fiscal, único que tan 
essa allribuiçAo.
Art. G3. São allribuiçõcs do consclho fiscal:
 Nomear d'eulrc si o membro que ten» dc servir com os ״.1

directores gerentes como seu delegado na qualidade de 
director presidente da companhia.
2.* Suspender os aclos dos directores gerentes, quando 

clics lhe pareçíio contrarios aos estatutos, ou aos interesses 
sociais: mas neste caso os directores gerentes terão re- 
curso para י־ assemblea geral, que será convocada imnic- 
dialumunte, se tiles o requererem.
3.* P»ounir-sc-11a ordinariamente duas vezes por anno, 

c citraordinariamenlc sempre que 0 quiierem, ou lho fór 
requerido na fôrma dos estatutos; a fim de so informar 
da marcha dos negocios, exercer toda a lisealisaçõo, c, 
poder deliberar nos casos em que lhe ó isso permittido.
Arl. (IV. Cat!a um dos directores gerentes terã cm com- 

jic!1saç50 do seu trabalho uma commissão annual de tres 
contos dc réíí, .־nas logo quo o lolal dos valores segurados 
na companhia subir a vinte 0 cinco mil contos dc réis. a 
iua commissão sera então de 1/s0 por cenlo sobre todos os 
valores segurados dentro do cada anno social ־. não podendo 
cada um dos referidos gerentes perceber por esla porcen- 
latem mais de seis contos de réis.
0 director presidente perceberá pelo mesmo motivo urna 

cou.iuiss&o de quatro por ccnto sobre todos os premios cflTcc- 
tuajos dentro do cada anno social, *•So podendo cm caso 
algun essa commissão exceder a quatro contos.
Art Go. A direcloria c responsável solidariamente pela 

oliscmção e cumprimento de todos os preceitos que forSo
i 111 poVos às administrações das companhias ononyinas pela 
Lei de 22 de Agosto de 18GÜ, nomeadamente.
1.* * publicação e remessa ao Governo dos balancetes 

scincslraes das opcraçOes da companhia.
A ( iihlicarAo c rumcsjMi uo Govciruo do rctulorio c b*1- 

lanço ar.mul d.»s operaçOcs da companhia.
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*50 unicamente os dirimentes que n20 íorem dispensáveis • 
ou que, sendo dispensáveis, nflo tiverem sido dispensados.’ 
Art. 8.* Provados este* casamentos por modo legal, nío 

scrSo privados do beneficio da citada lei, sem que teuliao 
sido annullados por sentença do juiz competente, proferida 
cin processo reputar e passada em julgado.
Art. 9.* Compete ao juii do direito do domicilio conju- 

gal, ou do domicilio do eonjuge demandado, conliccer da 
uullidade de todos os casamentos entre nacionaes, óu eslí an- 
cciros quo prufeuarcm religiao dilTerento da do Estado; 
e bem assiin do qualquer outra qucsMo relativa a estes 
casamentos.
Art. IO. A nullidade destes casamentos será sempro dis- 

putada por acção ordinaria, na qual, pena de nullidade, será 
ouvido um curador, nomeado e juramentado pelo juiz da 
causa para defender o casamento ein queslfio.
Art. i!. Quanto ao processo dessas acções de nullidade, o 

medidas provisorias que por occastío dolías sejflo necessarias, 
observar-se-lia, em ludo que fdr applicavel, o que até agora 
se teu» praticado 110 juizo ecclcsíastico, c no juizo civil, en! 
questão da mesma natureza.
Quanto ao seu julgamento, serflo observadas, naquillo em 

que possAo ser npplicaveis, as dis|10siçõcs da Lei de 11 de 
Selemliro de 18GI, as deste Itegulamento, e as prescripções, 
(1u costumo das religiões res!>ecltvas, com tanto que estas 
prescripções, ou esle costume, 1110 contrariem as disposições 
da lei, c deste Itegulamento.
Art. 12. As sentenças que se proferirem sfio appcllaveis 

para a Helaç&o do dislricto, devendo ojuiz receber a appel- 
laçílo com eITeito >u»pensivo, e uppellar ex-otltcio sompro 
que auiHillar 0 cusamenlo.
Na segunda instancia, pena de nullidade, tamben) será 

nomeado n juramentado uin curador para defender o casa- 
mcnlo ; o além disso será ouvido o Desembargador Procu- 
rador da Corõa c Soberania Nacional.
As partes, o curador, c o Desembargador Procurador da 

<!or«Vj, podeui interpór o recurso de revista cm conform¡- 
ilnde das leis em vigor.
Alt. 13. Sea nullidade do casamento provier de im- 

linimientos, quo o direito cancnico qualifica públicos, ou 
dliiiilul«̂, putlcm demandal-a:
1.* Oualquer dos cônjuges;
i.* (.,'•'•w• *ני onasiâa da cetcbraçlo do matrimonio tiver 

inter■ >«׳ no julgamento da nu’lidade;
1.* O Promotor l'nblico da respectiva comarca.
Art. IV. Se, porém, provier de impedimentos privados,

rH-llin», viiihmiI•• podem dcmamln-la os ronjnpes, nu י 11
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Art. 3.* Os casamentos de nacionaes, ou estrangeiros que 
professarem religião dilTcrcnlc da do Estado, celebrados no 
Imperio antos da publicação da Lei de 11 de Setembro de 
18tíl, segundo 0 costume, ou prescripçSo das religiões res- 
pcclivas (art. 1 . 2  da citada lei) tambcin nüo dependem *.״, § 
de registro, para que lhes sejSo extensivos os cITeitos civis 
dos casamentos catholicos.
Art. 4.* Esses outros casamentos repular-so-hão provados 
leias certidões que houverem passado os respectivos •Minis- 

ou restores, uma vez que de taes certidões consto a 
ctliraçüo do acto religioso.
Ntihumi outra prova será admissivel, ainda que se apre- 

scnloesciiutura publica, ou particular du contracto do ca- 
sameivt, ctenhão os contr.* ״entes vivido no estalo de ca- 
sados.
Art. i.'Os casamentos do nacionaes, ou estrangeiros que 

professarei: religião differente da do Estado, celebrados no 
Imperio diuois da publicaçJoda I.ci de 11 do Setembro do 
18GI (art. 1% § 3.* da cilada lei), dependem, para que lhes 
sojflo extorsvos os efTcitos civis dos casamentos catholicos;
1.* Da :«lebraçSo do acto religioso segundo 0 costume, 

ou prcscrp!;Oes das religiões respectivas;
2.* D1 cclib̂ ação desse acto religioso por Pastor ou M;־ 

nistro </íc , ní conformidade deste Kcgulamento, tenlia 
excrcitatò fiincçOos do seu ministerio religioso com as con- 
dições necessarias paru que tal acto produza cITeitos civis;
3.* :*> registro, lambem na conformidade desle Uogu- 

lana i;« .Alt. G.״ Se. os cpsimentos celebrados no Imperio depois 
da prt.licuçao da Lei do 11 do Setembro do 18GI forem re- 
pMridos nos prazo! marcados por este Kcgulamcnto (art. 
1.' d! ciUda lei) scr-llies-lião extensivos os efTcitos civis 
desdi a época de S41 celebração.
Se, porem, furem registrados depois desses prazos, não 

ser-Ues-bâo extensivo! o* ctTeitos civis em prejuizo do ter- 
ccins, senão da data d> registro cm diante.

• capitulo 11.

V a  im pedim ento¡ d m  cascneittos de pestoa t nâo catholicos.

Art. 7.* Os impedimentos de que trata o art. 1.*, § 4.*da 
Lei de 11 do tétembre de ISO!, e que prlvfio do beneficio 
ildla os casamentos espcriflca׳l«3einseunrt. I.2§^ ,״.* o 3.*,
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 quaes fkaráõ .1 cargo do Escriv30 do Juiz 11(! Paz do lag.tr ג«
riuprrtivo; !*odendo pr.rém o Govcrno 11a COrle, e os Pre- 
M ilenios nas Provincias doslgnnr o EscrivSo, ou E>criv3es do 
Juiz dc Paz que desempenhem estas funcçflcs, segundo o 
exigir a pupulaçào «tu as distancias.
Quanto, porém, ás colonias estabelecidas cm lugares cm 

 cstejao aindn creadas as autoridades do que se trata ף 11« 1130
nesto artigo, ou que estcjSo muito distantes destas auto - 
riiladcs, (icaráó estes livros a cargo do respectivo Director 
ou da auloridado superior da colonia designada pelo Prc- 
sitíenle da respectiva Provincia. O mesmo Presidente de* 
terminará as colonias a quo seja applicavcl esta disposição.
Art. 20. Estos tros livros serlo fornecidos pela respectiva 

Camara Municipal, ejá sellados. S.'rflo abertos, numerados, 
rubricados, c encerrados pelo Presidente da mesma Camara; 
declarando os termos dc abertura, o encerramento, o des* 
tino do cada !וווו delles, e o numero de suas Tolhas.
Findos os livros dos nascimentos o obitos, serio archiva- 

dos ñas respectivas Cainaras Mttnicipacs, e fleaniõ a cargo 
de seus Secretarios, assim como a cargo dos mesmos Sí,־crc- 
!ariosos dos casamento«.
(Juanlo, pntvin, ás colonias que estiverem no caso da 2,' 

parle do artigo antecedente, os livros sorõo fornecidos pula 
verba colonial, rubricados pelos Secretarios das Presiden- 
 -ias. E lindos riles, serio archivados nas mesmas secreta־!
has alé que sejAo creadas as rospectivas Camaras Municipacs.
Arl. 21. Na pirlc esquerda dc cada urna das paginas 

desses tres livros scr30 fdlos os registros dc sua classe pela 
ordeni cm quo forem solicitados, dcclarando-sc o anno, 
me/, c dia do seu lançamento, c nòo havendo entre um o 
nutro scn30 o interv&llo dc urna linlia coberta por utn traço 
lioritonlsl.
Na parte dirclta ficará uma margem cin branco, contendo 

inn torço da pagina, c separada por um traço perpendicular, 
para ncllas se lançarem as notas c verbas nccessarias.
Art. ‘22. A escripluraçlo dos registros far*sc-ha segui- 

damente, sem abreviaturas, o sem algarismos, aindo mesmo 
que soja ms datas; c no llm dc cada um dos assentos, antes 
do assigiudus pelo Escrivio, scráo resilvadas as emendas, 
entrelinhas, palavras riscadas, ou qualquer cousa quo du• 
vnla íaç.i.
Art. -.,I. Nem os E«criv3c.i do Juizo do Pax depois dc la- 

vratio r •mig'nidi» qualtpier dos assentos, ncm os Secretarios 
djv Cuiitras Muuieipvcs, nos livros que estilo a scu cargo, 
P ojera•'* Ijt -t qualquer alteração. emenda, stipprnssio, ou 
aJJiçjo; a ».* a lizcfom, incorrcrúO 110 crime de falsidade, 
]>•-10 qual íorá > proceisados.
111« i•!. Itol Mita n. lí.
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seus representante» necessários; se o diroito de allega-la 
 So ídr privativo de um dos conjuges.Art 13. Quando o casamento tor annullavel por r« Udc״
co n s e n t im e n to , ou por vicios do consentimento, o  dlrello 
dc allegar cssa nullidadc c privativo do conjugo que n»0 
prestara scu consenti mento, ou cujo consentimento rara vi-
tioso. . ..Art. 10. A nullidadc do casamento assim na hypotlicse 
d> art. 11, como na hypolliosc do art. 15, prescreve 110 
üu de tres anuos, contados do dia da cekbraçüo do acto 
rtAióoso. Mas na liypotlteso do art. 13, s3 no acto da cele- 
brarvo f״r menor o conjugo quo nílo prestou scu censen- 
timirto, ou cujo consentimento havia sido vicioso, sera con- 
codito o este cônjuge um anno mais depois da malortüoac 
para iiontar a acçüo de nullidado quando os tres ja lenliao 
expirak, ou tanto tempo quanto tor necessário para se 
compbt.r o anuo, com tanto que nunca se exceda este pra¿0•
Art. 1* Compete ao Govcrno na COrto pelo Ministerio . 

dos Ñcjoctos do Imperio, e ñas Provincias aos respectivos 
Prcsidc.tcs, dispensar os impedimentos dos casamentos nao 
catholios, nos mismos casos ein que silo dispensáveis no 
niatrii¡ oiio catholico; devendo observar o costume, 011 
prescribes das religiões respectivas, quando este costume, 
ou nresiiijçôcs sc possflo hormonisar con! 0 casamento ca- 
thoiioo.Art. It. Concedidas essas dispensas, os casamentos, ou 
tenhão 1id% alebrados antes, ou depois da Loi 
dc 11 de Svlcnbro de 18C1, nao dependerão de revalidação, 
para que p<־od־zAo elTcitos civis, ou para que sejilo validos 
os effeitos civiŝú produzidos.

CAPI T f  LO III.

[ib rijitiro  -os ras3mt'(Qi, 11atci.1:rnlo¡, e obitos de pts!׳ 
.¡as tão cathoUca,׳¡

nispostçflzí coiim .xs.

Ar¡. 19• Para o regiítrodos casamentos, nascimentos 
0 obitos, de nacionaes, ou estrangeiros nao catholicos, ha- 
veri tres livros: um p a r a 0 dos casamentos, 0 qual ficara a 
ear̂ o do Secretario da Canora Municipal da residenciado 

j ווו•/ dos conjures ; e dous ־!ara o dos nascimentos, e obitos,
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....MihM *0,i ״״’ ,¡‘*‘4",י  <lj4 collides ou doeu-
.1 V  COns,,aa>m ™da.*« d0 «'ado civil ri»s !•cs.iiüS lujos casamenta, nascimentos c obitos já estivo-

rcin registrados, far-sc-hAo cm resumo ou «obstancia, 
 -seu to ״ rom lio extensas, quo״ç,s r־.MS p» °,׳pro M,״•,
Msiro vet¡J>° a<* ver¡ vm exceda a dos poza de 20̂ 000
rJkiLT ?* ־ÍÍÍrÍT•“  0 os 8®cretario■ encorreados do 
L . h 1 í"?*10"*“ ,־ י  a0!í livros n״dos• guardarão, avpri J 1 >r^^nS° i ®י convonicnlcinonlo emmassados c 
.os documentos, cm virludo dos ouaespozerein notas ou verbas nos respectivos assentos . . ל
Art,31. Sem dependencia 410 despacho do qualquer au- 

-■rulado, citas exiruhiráñ dos livros a seu cargo ¡is certi 
dors que lites forein !!adidas por quein quor que soja.
Iv»l4s certidões serão passadas, trunscrevcndo-so verbo a!l 

nritum nao so oh assentos, atino tujas as notas c verbas 
oi.irgmacs; c terto a mesma Torça probante, quo qualquer nutro instrumento publico. ־
Se f*׳rcm passadas de outra maneira não Tarjo nrova « III juizo. *
Art. 32. Pelos registros, certidões e buscas os Kscrivfies 

e .Secretarios levará« os srguintes emolumentos: no I.•
1™°.• 1,0 2•** /,0° r¿•* por lauda, tondo cadalauda linhas, e cada linha 30 leiras; « no 3.*, de tiuO
reís por anno, roiilado do 2.* em diante, depois de lan- ç.1do o registro.
.  «»»«* emolumentos levaráO os Secretarios das
«.amaras Miinirifues pelas certidões cxtrahldas dos livrosoinhts a s!;,1 raigo.
Alt. 31. $a os Escrivães ou Secretarios recusarem, ou 

•leiuor.ireiu ״s ivgristros, 011 so uns o oulros recusa rein 
 -demorarem as notis o verbas marginaos, ou as certi ווי'
d״.M. as parles prejudicadas podcràõ queixar-so ao Juiz 
uiuileipal respectivo; 0 esto, ouvindo o recusante, deei- 
‘lua com a maior brevidade.
Sendo iiijiiila a recusa, ou demora, 0 Juiz quo delia 

 mar roulieriiiiciito poderá iinprir a mulla dn 205000 a״!
Hm-Oiin. ordenando, pena do responsabilidade, quo no 
p;a/n de ¿V horas seja feito 0 registro, ou se ponlia a 
1« 11 ou serli.i, ou se passo a corlidào oxigida.
.\1I. .!.. Os Promotores Públicos, pena de responsai!¡-

h.lt.le, ״״;!.•,,lonai.¡.» ns livros do registro, denunciando 
 I «•má » do Juizo de Paz, ou Secretarios das Camaras ־ >
In !וון• ; ■!״ ,  • os tiverem a seu cargo c que Torem uegli- 

,• »•••ווי ן:!« .וון׳ t.oir.idores.
d■• Diroil•» nas rorreieôeji siiliincl(er.-iõ também .•/י 1111"
• • 11' r••. 1 :• u e\1n1e 1• p(0 \erã0 convenientemente,
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P o d e rã o  somente annular, 0 averbar es assentos, nos ca• 
hm, pela fórnia que se determina iu*stc Itegulamento.
AH. Serão annuUdos os os>onlos nos livros correu- 

tes a cargo dos Escrivães do Juizo de Paz, ou a cargo dos 
SecrcWrlos das Câmaras Municipacs, quando as parles 
apresentarem para tal tini mandados do Juiz Municipal do 
Isrnu. cm que os livros so acharem; c designadamente cons- 
tar d(»os mandados qual o registro que deve ser annolado,
0 qual ו nota que nolle so devo pôr.
Art. 5י. O Juiz Municipal competente admilliiá as partes 

'i 'jusUntir perante elle, com citação, e audiencia dos ¡ule- 
toi*ados,0 do Promotor Publico, a necessidade da rct-tiíl• 
•̂50 do ‘castro, ou para reparar-so alguma omissão, ou 
pía e»»c<d.r-sc quah|uer erro, inexactidão, ou engaño ; 
o !■ovado turnio baste, e julgado por sentença, ordenará 
onlío a exp iou do mandado.
1);» xnlença mo julgar procedente a justificação, podem 

»ppeltr as par״* interessadas, e o Promotor Publico ; c 
di que jdga-la i.nrocedcnte |todem appellar os justificantes. •
listas ippellaçõc serão interpostas pora 0 Juiz de Direito 

!11 res|»Cífiva coiiuia, c serão recibidas com elTeilo sus- 
pensivo.
Arl. EG. Serão ae1ba.los ns nssetilos, quando ns partes 

apresentarem aos Seci :tainos, ou oos ICscriTi.es, encarregado* 
dos regi?, tr נ», senteiras, ccilidúes logaos, ou documentos 
aulhenlkoi de onde :coitein nudança do estado civil das 
pessoas, cujos casan!':103, nasciincntoi, ou obilos eslejão 
registrados.
Art. 27. Aprcscntuiis os mandadas do que traia 0 arl. 

2>, os Escrivães dr.'iuo dc Pa*, 1,u os Secretarios das Ca- 
niaras Muiiicipúos, «v/v conformidade do quo uclk-s se delor- 
minar, poráô fl ¿rtsipctculc nota marginal em Trente do 
assento rec.׳׳fic.>11, com reTerencia ao mandado, o dala 
dello; conriainuoa nota pela sua assignalura.
 igiul n odo procederão os Seci etários das Camaras ־01*1

Municipal na ivctilicação dos assentos dos livros lindos a 
sen carp״•
Arl. ¡S. Apiesentaiul.vsc us sentenças, certidões o do- 

eumenos do que (rala o nil. 25, aiiula que se rcflrflo ás 
|tcsso.1srujns assentos se acl!em nos livros Tindos, os Es- 
rriváes ref islraráõ essas peças no livro corrento e poràõ 
a coniplentc verba marginal em frente do assento ja feito
lio livn corrente.
Se o assento feito <sliver em livro flndo, os lCscrivfles 

!usura! certidão (10 na\o regislr«, para quo os Secreta- 
!•ios das esportivas Caitviras Muuiripaes o averbem em 
lugar canjietenle como ג0ו.ווו  lita disjHvslo.



—  93 —
• pona já coinmitiada na art. C.* dcslu Regulamento. 
Aproveitará* ás !►arles us requeri montos que fizerem para 
esses registros, som pro quo a respeito driles, ou do lugar 
cm que devão ser feitos, occorrer alguma duvida.
Art. 41. Os casamentos, do que Irola o nrt. I.», 2.* 

parle, deste H־־gulan1cnto, não sc reputarán prov*!dos sc- 
11A0 pelas certidões cxtraliidas de sens registros, o as 
nutras provas nAo serio admiltidas, a n'm ser rm caso 
de perda, ou destruição da respectivo livro da registros uo 
(oilo, ou na parte em que se acliava o registro do casa* 
mentó que se tiver du provar.
Art. 42■ As dis!>osiçõcs dos arts. 1.* r 3.* destc Itegu* 

lamento não obstao que se registrem no Imperio os casa• 
mentó* celebrados fóra dullo, ou nelle celebrados antes 
11a publicação da IxH do II de Setembro dc !801.
Iti'gistrado• csses casamontos na forma dos ails. 2.* o 4.;, 

as certidões que se cxtraliirein dos registros lambem farâo 
prova em juizo.

UO HEGISTKO DOS NAbaMKVfOS.

Art. '13. O registro dos nascimeulos de pessoas não ca- 
Iholicas será feilo pelas participações que delles se lizc• 
rom, c que devcr-sc-liAo fuzer 110 prazo de dez dias de|tois 
de dado ú luz o rccem-nascido.
Art. 4). SAo obrigados u fazer a participação do nasci-

mentó:
1.* O p.ii do rccem-nascido, se c»to f<\r íllho legitimo; 

n 11a sua falta, a inAi ou pessoa por esta ou por aquello 
aulorisada.
2.* A ntãi do rcccin-nascido, se este fór lillio illegilitna,

mi o pai que o ti ver reconhecido, ou a pessoa para tai
lim autorisada.
Art. 45. O compctcnlo Escrivão do Juizo dc l’az fará 

o registro do nascimento, reduzindo a termo no livro cor- 
respóndanle a participação do artigo anlcccdcnlc, o decía- 
raudo o seguinte:
1.* O dia, mez, anno, e lugar em que é escriplo:
2.* O dia, mrz, anno, o lugar do nasclincnlo, c tainbem 

a hora, se i»to fór possi»el;
3.* O sexo do rccem-nascido, scu nomc, ou o que nç 

arta se Iho der;
i.* 0> nomes do pai o 1n3i, seus domicilios, residencias 

artuaes. o prntissões, se o rccem-nascido Wr fllho legitimo;
j.* O nomc »> da mAi, seu domicilio, residencia actual,

—  Uá —
UO H IX ISTR 0 DOS CASAMIENTOS.

Art. 33. Podem requerer o registro dos casamenlos; 
os conjugos, os pais destes, sens parent•», tutores, curado- 
res c o Consul do paiz dc qualquer dos conjugos.
Art. 36. Consiste o registro do calamento dc nacionoes, 

ou estrangeiros nao cathollcos na transcripçAo verbo ad 
ver bum das certidões authcnticas do colebração do res- 
pectivo acto religioso, passado pelos pastores, ou minUlro« 
das religiões differcnles da do Estadu o que pertencerem 
os conlrahcntcs.
Art. 37. As ccrlidõcs da celebração do acto religioso, 

quo passarem os pastores ou ministros das religiões tole- 
radas, deveráó conlcr:
1.* Os nomes, idudcs, domicilios o actuaej residencias 

dos casados;2.* As proíisíões delles, se as liverom, e as suas naciona- 
lidades;
3.* Os nomes dc seus pais c niãís, com a declaração <10 

serem flllus legítimos ou ¡Ilegítimos;
V.* 0 anno, incz, dia c liora cm que o acto religioso 

foi celebrado, c bem assim o lugar de sua cclebraçAo;
5.* A dcclaraçüo de não tor havido algum impedimento, 

ou da ter sido 0 impedimento levantado, dispensado, ou 
julgado improcedente;
C.* 0j nomes das tcslcmunlias, duas pelo menos, quo 

assistirão ú celebração do acto religioso.
Art. 38, A omissão do qualquer das declarações do 

artigo antecedente não anmillará o acto, c poderá ser re• 
parada pela fórma quo se dispõe nesle Itegulamcnto, do 
inesmo modo quo qualquer erro, inexactidão ou engano.
Art. 39. Por motivos de tacs omissões os Escrivãos 0 

os Secretarios não poderáõ recusar 0 registro do cosa• 
mento, solvo quando as ccrlldõcs nflo declararem 0 nome 
dos contrállenles, c 0 anno, incz c dia da celebração do 
acto religioso. Em tal caso, os respectivos pastores, ou 
ministros passarúõ outras ccrtidões, ou addicionaráõ as 
certidões Jã passadas.
Art. 40. As ccrtidões destes casamentos, que tiverem 

sido celebrados depois da publicação da Lei de 11 do 
Setembro de 18G1, mas antes tia publicação desto Regula- 
mento, sarflo registradas na córte o Provincia do Rio de 
Janeiro no praxo de tres mezes, e nas outras provincias 
no prazo dc nove mezes, contados da data da publicação 
deste Regulamento; c as dos casamentos celebrados de- 
 sois da publicaçAo deste Regulamento serão registradas no ן
jiruo dc um incz, a contar da data de sua cclobraÇSo, sob
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 aunó, c lugar do Tallcciinonlo, o tambtin ,*•״״ ,o 111,1 * י־
¿1 hura, S4* isto fòr possível;

O nomo, idade, estado, naturalidade, domicilio ac- 
I11.il, residencia o profissão do fall «ida;
4.* Os mimes, domicilio, naturalidado, c profissão dos 

p.tir» «11• Tallecidu, so islo T¿r possivol;
O nomc do outro conjuge, so o Tallecido tiver sido •ms;iiI.i;

«*.• A eireinii •lancia de ler Tullecido com tcstamculo, ou >(•111 ••111• ;
 limite, domicilio, rrsiJcncia actual, o profissão da (י *.7

p •-«»;! י»וןי• houver participado o fjllecimcnlo.
VI. 51. Ol»dTvar*M-lta sobre as declarações quo dovo 

ti'iilrr a |1.1rl11ipa>.;u) dos óbitos, e sobro os termos dos 
to nos arts, H'׳uliitiis, •i <|u•! está disjK *•■וווי••!"  c 45 
••ir ivlação aos nascimentos.

c a p it u l o  i v .

/>.•■ mu J ir ó n  Hemiarias /)ara que us pastare¡ Jas rrlijió-s 
ן •1/11:111 '.•11 !»»do ןirntitai itrio¡ que ¡iruJuztlo c/fritus c irix .

Alt. 52. Pora que os pastores o ministros das rcíigia.•* ! 
 ! ,liTadas pus «•*lo pial ¡car artos de "seu ministerio religioso•׳!
Mi«>1<p|1\r1s de producir cITi-ilos civis, ó indispensável, sob I 
״ן ו.וו <11 • não prodmirem laes efTeitos, que sua nomearão, ' 
mi ••Iciçáii «?teja registrada, quanto aos que residirem i!
111 «órte, na Secretaria do Imperio; c, quanto nos que }
i.•»¡•!!!,!״! nus provincias, na da provincia dr. sua residencia. J

Para ••ste rrgislro bastará que a nomeação, ou cíííçSo 
yja apresentada ao cheTe da Secretaria, o qual llm pora 
<> tiito, m m  a deiign.1ç30 do official que o dever¿¡ Tazer.

Art. 53 . Se |N>rém a nomeação, ou eleição fòr cfluctuada 
i■■! olrangeiro, ser¿¡ necessário, para quo so proceda ao 
!••!!«trn, ipn• •-9l«״ja oullienticada pelo consul, ou agento
• ■•nuil 11׳ «I״ lm|M<rio nos respectivos poizes. Quanto porém 
.1 * ir.i.lr•• d■׳ cjsainrnlo «•••librado no estrangeiro antes 
•• •te It<v11|j111«*11t0 na conformidado do art. 42, a old- 
•. .. • «i 11a111<׳açà<«, 111 •ן• rá ser autlicnticada pelo consul do
«*;•״. 1  p •i¿ r>>id,■lile 110 ln1|N-rio. K m  ambos os casos 
'•i! laiiiJil•• par «vl-nso no inrsnio registro o termo da «•u׳.\.U c:.l.״l1•
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e ן riifijião, se n recrm nnscido fòr lilUo 11 legitimo: c t.uii 
b e m  o n o m o  dn pai que o reconhccoil, ou reconhecer no 
acto, sen domicilio, residencia actua! c proflstão; ou só- 
mente o do pai que o reconlieeru, ou rcciiiliecer no acto, 
H0 caso de se não declarar o n o m o  da m ñ i ;

Q.m O nomc, dom.:ilio, residencia actual, o profissão da 
pessoa quo participar o nascimento, por estar para isío au- 
torisado.

A  participação deveni conter as declarações anteriores; 
*, quando não as contenha, o Escrivão as exigirã para as 
lançar no termo.

Art. 4ti. Os termos de nascimento serão nsslgnados pel•» 
Escrivão, duns testemunhas presentes ao aeto, e pela pessoa 
quo titer Teito n participação, no c.iso do sc acliar pro- 
sente. Sc a participação liver sido Teila por cseriplo, i<so 
n»esmo será declarado no termo de nascimento, c o Escri- 
vã• a ־cmmassarà c o m  as demais peras <10 que traía o art. ÍM».

Art. í7 . A morte do rccem-nascido, ainda que elle só 
tenha vivido u m  instante de!»ois de completamente sepa- 
raito Oís sua inãi, não dispensa o registro do nascimento; 
dcvendo-ic declarar isso mtssmo no res|»ectivo assento c o m  
todas as circamstancias tendentes a veiilicar se o Tallecí- 
mento tevo ui *ião lugar depotè do parlo.

11• RtCISTBO DOS O aiTO S.

Ar!. '1 8 . O  rcji.ilr* dos obitos de pessoas não cntliolicas 
tamben» Será feilo !Has participações quo delles so fito- 
rçm, c que dever-sr-hàr! foer, dentro das cidades c villas 
m» prazo «le dous dins, e fóra das cidades 0 villas no do 
sets dias (!c|»ois do fatletimcnto.

Art. 4'J. Silo obrigados a fazer esta participação :
1 .* O  cabeça de Tumilia, e m  cuja casa se der o fallecí- 

monto : ou a pessoa que lhe succcdcr, ou sna.viuva ou viuvo.
2.* A pessoa que assisti; no Talloeimcnlo, so 0 defunto 

\ivin M»; 011 0 vizinho que do Tallecimento tiver noticia.
3 .* O s  administradores dc quaesquer estabelecimentos, cm que so realizo o Tallccimenlo, ou ellos pertenção ao 

Es'ado, ou a corporações, quer civis, quer religiosas, ou 
a particulares ; c o m  1.11110 quo o Tallecido tenha morado no 
titabclccimcnlo, sujeito ú disciplina cconomica do mosmo.
Art. 50. O competente escrivão Tar¿¡ 0 registro do obito, 

reduzindo a terino no livro corrcspondcnto n participação 
do artigo antcccdonlc, 0 declarando o seguinte:
J.״ Odia, me?, ar.iin, 0 lugar, cm que é escrip'.o; .
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duYCiiito igualmente a ;1ppellaç3u sor recebida nos cITeitos 
irguLres.
O Márquez dc Olinda, Conselheiro do listado, Senador 

do Itnpcrio, Preslclentc do Conselho de Ministros, Ministro 
<! Secretario do !Citado dos Negocios do Imperio, assim •> 
lonlia entendido e foça executar. Palacio do Ilio do Janeiro 
eui dezasete dc Abril dc mil oitocentos sessenta o (res, qua- 
«)ragrjiino segundó da lude! cndcnciu c do Iinjicrio.

Com a Rubrica du Sua Magostado o Imperador.

Márquez dc Olinda.
Ar^rfvo Nacional

S. D. E.
S e tie  P. Legithrtfvfl'

DKCftKTO N. 3.070— do 18 do Abril de fSa3.
Kji ak'umu atlcrai.Ocs 110 !'.CRnlaiiioiilo anurxo au Dccrvlo 11.« ?.790, 110 1.* •le Maio i h  ISCI.
Tundo a experiencia demonstrado a necessidade dc clic• 

r.1r-»e algumas disposiÇiVjdt» Itegiilanicuto amiexo ao Dc- 
erelo n.2.790 ״, do 1.* du Maio di! 1801, a (in¡ dc dar 
inaiur desenvolvimento i escola dc artilharia pruiiea, o asse- 
«urar melhores vantagens ús praças pela mesma escola appro- 
viidw, llei p״r bom decretar 0 seguinte:
Arl. I.י O pessoal da escola constará, alcm do Directorc sru 

Ajudante, dc um Official da Armada eom o titulo do Pro- 
r.-sxir dc Artiltiaria pratica, o do cojito o cincóenla praças 
de prel, cabos c official's inferiores do C0r|10 dc lmperiucs 
Marinheiros c Itatalliflo Naval.
Art 2.* As praças da Kscol4 ir30 duas vezo* por mez, 

aeuiiqianliadas ¡icio respectivo Profess jr, assistir aos trabalhos 
110 labnr.duriu pyrotechnic« dc Morinha, a ihn dc hábil(• 
tirem•¿« na m.mipulaeüo dos artefactos bellicos, indispon• 
M i é i s  ;111 *•meo de bordo.
A1I. o, Omimandantes dos dous Corpos dc Marinha 

.iprevnt.irá̂  »•1 (,)¡i.iriel 1ieucr.il, ule o 0111 dC Dezembro du 
«.*•1.1 aim••, rel.sr.V•* niimiiiaes 11.1« praças sob »uus ordens, 
n mis cirrumslanciai du frequentar a escola׳a<har.1 •.ו!!•
• •mi 111.111 pMilieiiidade, preferindo as que, sabuudo fi>r o
• «•:.»er, l¡..!n ׳re:11 •!!•mniMtrado maior zelo, iiilolligcncia 
•• .!plid.iu pura 1ítmalcrías, qup na mesma escola se cnsinSo.

;■לו 1׳ 1•. «1 , *m 11. 11
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He־ MtcnJidft '־י״ ־י-׳“״ ״ ! K f  ° '

cim«nlo d. «״lidado d» •■יי״
A rt. 54. A recusa, ou demora J."s\ c>lc^ Kcgulan1Cnto, 

sujeita ás penas declaradas no a rt. lo Prcsi.
sendo impostas pelo M inistro do In .p tno  o 1-

¿ ' 5 ;
iX*. $  f f S m S * — .&•;׳ ■ h « - “
\in\1-s, e cada uma deslas 30 U tras, j rp01* do la«•
por «n o , contado do segundo en« d ian tO r^ p״**
çado L registro. Ñas Provincias _!« I  t i  !eso tirar las tin 
cm olurm nlo.׳. entrando o producto
Fazençx o as !•‘spcctlvas Preiincias. _ Va.,otti c Minis- Arl. 5b. Fi'í prohibido aos ¡nesmos P ̂  cuU0״ SC1I1 
tros celebrar ca«a1enlos entre P̂ **?a* unda 0 costume, . iiue prccídlo ba' lvos ou denuncíateos s g 
ou prescripts dts rcligl&es respecliva*.. ^  3n״u!_

A falta porem Je  banhos, ou de Ç ?# jlo r ou 
lará o casamenlo, esó fa™ ״   ' <v1mlnal.
M inistro ñas penas doart. 2^  ^ ° ^  ¿ ¡ ípcnsodos pelo Ju iz 

A rl. 57. Os bichos poden! ser a iip c i» ״ »  r•
M unkipal do termo, onde o . ue nu10r1_
le b r Jo ; JustiQcm do-« qualquer ¡® י ״ ® J ¡ “  â th o lico . 
sâo נ dispensa de banhos para o n w t r i r a o c a s a -  

Art. 58. 01׳po11do-sc qualquer lm P fai|'" °u  ,  otó 
nenio projcct.1־Jo , proseguir-sc-ha^ n PM t0r, ou
<Iuí4m ; mas, íepols dc corridos, o l scr pr0.
M inistro nao alebrara o < g ®  P J Crim inal, sen!
cessado como heurso no art. * מ 00  too  3 nrove ler
que so lho oprwcnlo documento « d o j  uIgado Ira•
sido dispensado o impedimento, ou lef «do juigaao

1*, A rt.*» ?. O  com pélenlo Ja l»  ' ¿0*«*M m «to  S -
nuncias do im p rt1m ent«, ou opp ?» ^  M|n|jtr0f
rem tommuuicadai ou pelo rwpoww» ir hJ0 ״ u r
ou por quaesquer pessoas cujos interesses ntQ d#s
offendidos, procederá w ^ ar‘am^ l¿ a J^om ׳ m unicaçao,

s i s  r r s s .  s S s ã è s a ¿ ״  ד ג
r . ! r r r «  « V r t » .״ ״״־׳־״ o״
sera demora. ._  m  tambera •lo

E s U i sentenças, coroo nos.casos do » ז • ׳  m>rca 
appcllaveii para o respectivo Ju i* de W rello  da comarca,



ACTA PRIMEIRA DA SECÇÃO DE INSTALAÇÃO DA PRI- 
MEIRA IGREJA BAPTISTA NA CIDADE DA BAHIA -

*  *  *

No dia 15 de outubro de 1882 da era christã, 
estando presentes nesta cidade da Bahia, no logar denominado CA 
NELLA, as 10 horas da m&nhã os abiaxo assignados, membros da 
IGREJA BAPTISTA DE Sta• BARBARA, na provincia de São Paulo,ten- 
do se retirado d'aquella provincia para esta, unirão-se a IGRE- 
JA BAPTISTA fazendo a sua installação legalmente. S ã o  os se• •־ 
guintes: Snr. /»NTONIO TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - Z. C. TAÍLOR -
Da. CATHARINA TAYLOR - Senr. W. B. BAGBY - Da. ANNA L. BAGBY -

Depois de installada a Igreja com os cinco Membros supra meneia, 
nados, adoptamos unanimemente a Confissão de Fé ״chama-sen The 
Neu Hampshire" Confissão de Fe, como praticada geralmente pe- 
las Igrejas Baptistas Missionários. Adoptamos o seguinte pacto: 
0 Senr. BAGBY foi eleito por unanimidade de votos - Moderador - 
0 Senr. ANTONIO TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - idem - Secretário 
0 nome da Igreja foi intitulado: 1£ Igreja Baptista na Bahia -
Por unanimidade de votos, foi designado o 2Q Domingo de cada mêz 
para Ceia do Senhor, depois da pregação as 11 horas da manhã - 
Foi designado que haveria reunião da Igrtl״. para oração e negoc¿ 
os da Igreja. Encerrada a Secção, haverá em seguida: Culto,
Pregação do Evangelho e celebração da Ceia do Senhor. Eu Se-
cretario a escrevi 0 assigno-me - ANTONIO TEIXEIRA DE ALBUQUER- 
QUE - Bahia, 10 de Maio de 1883•

* * *



4 A  andar condignamente no mundo, fiéis 
em nossos contratos e exemplares em nos* 
so comportamento;

5. A evitar a loquacidade, a maledicência c
a ira;

6. A abster-nos da venda e uso de bebidas 
tóxicas;

7. A ser zelosos em nossos esforços para 
apressar o Reino de Cristo na térra.

III. Quanto aos Deveres F ra te r n a i s :

1. A  cuidar uns dos outros com amor fra- 
ternal;

2 A lembrar-nos dos outros r.as sua? doen- 
ças e tribulações;

3 A cultivar a simpatia crista no sentimen- 
to e cortesia no falar;

4. A  ser vagarosos em nos ofea2־er, mas sem- 
prc prontos para a reconciliarão;

5 • A  ser cuidadosos com referencias aos man- 
damentos do nosso Salvador, para com 
presteza, observá-los.

Conclusão:
Empenhamo-nos, finalmente, a unir-nos, tão de- 

pressa quanto possível, tôdas as vêzes que formos 
obrigados a nos remover de u m  lugar para outro, a 
uma outra igreja da mesma fé e ordem, onde possa- 
mos observar o espírito dêste pacto e os princípios da 
Palavra de Deus.

P A C T O  D O S  M E M B R O S  D A S  IGREJAS BATISTAS

PREÂMBULO: Havendo sido conduzidos, segundo 
cremos, pelo Espírito de Deus, a receber o Senhor 
Jesus Cristo como nosso Salvador, e havendo sido 
batizados, sob a profissão de nossa fé, em nome 
do Pai. do Filho e do Espírito Santo, entramo«; 
agora na presença de Deus, dos anjos e desta as- 
sembléia, o mais solene e alegremente possível 
em uma aliança, tornando-nos um corpo em Cris- 
to. Empenhamo-nos assim, com o auxílio do Es- 
pírito Santo:

I. Quanto aos deveres na igreja:

1. A andar juntos no amor de Cristo;
2. A  nos esforçar pelo progresso desta igre- 

ja, em conhecimento, santidade e confôr- 
to para promover sua prosperidade e es- 
piritualidade;

3. A  manter o seu culto, suas ordenanças, 
sua disciplina e suas doutrinas:

4. À  contribuir alegre e regularmente para 
os seguintes fins:
o sustento do ministério, as despesas da 
igreja, beneficência, e pregação do evan- 
gelho em tôdas as nações.

I I .  Q u a n l o  a o s  d e v e r e s  d o m é s t i c o s  e  s o c i a i s :

A  manter na família o culto doméstico;
A  educar religiosamente nossos filhos;
A  procurar a salvação para nossos paren- 
tes e amigos;

1.
2•
3.
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 15-8-1 י09
19-4-1917 

4* 9-19 20

2• 19 9-3 
1923*21-11

•1922

5-4-I9C8

27-10-1921 
22-11-1923

18-10-1925 
21 -11-1923

7-9-1925

10-6- lüf!6.
9 9-19.׳16

26-1 1925 
12-6 1917

 ־1918
1890!• •5

oresPast

C. D .irio ..........
M. O . W h ile .. 
M . J. Lim o. . . .

Í. M. Almeida. 
. I. Miranda..

C, Dorio..........
M O. W h ite ,, 
J. A. Tumblin ,

E. A Miranda. 
T. M. S ilva .. . .  
I M. Almeida. 
M. Q W h ite,. 
A. Q. Villar . . .  
A. U. Villar . . .
F. W . 7 aylo r.. 
F W . Taylo r.. 
M. O W h ile ...

J. M. Almeida......
M.O White, A.R.Oliveira T. M Silva..........
A A. Sant'Anna.....M. O. White.......
A. A. Sant'Anna.............
A. R Oliveira................
J. A. Tumblin.......
A. P. (Jomes.......

Egrejas

1 Alagoinhas 
2 Belmonte 3 Bôa Uniüo 
4Caldeirío 
5 Castro Alves... 
!6 Conquista 7 Cruz do Cosme
 ..Dois de Julho ־■8
9 Estrella 

1 10 Futuros! 
1 11 Oandú 
k 12 Oaarany 
x 13 Ingazeira 
kl4!ltapagipe i 15 Itirussú b I6,lpiuna 
® 17;Ja(?uaquara ■)8 Jequi¿ S 19 Nazareth 
 ...,Nova Vida ׳120
t21 Olhos d'Agua..

Plataforma 
•fi3 Pombal ,J4RI0 Novo 
25 Socégo 26[Sania Cruz.... 
|37jTres Morros... 28 Valença 

f ¡Veados 
,Verruga 

r i  

Nesta tabel.a nSo estío incluidas as offcrhs para hospedagem da Convençío passada reunida cora¡ a Egreja 2 de JuNOTA -



iS I? R A T  A־
onde se le 1885» leia-oe 1855 (363 linha)

melhoro, lcia-se m?lhcr (9C linha) 
acicate, leia-se acicate (31 י linha) 
muito aos a3pet03, leia-oe muitos mais aos aspótos

(373 linha) 
eertamente, leia-oe certamente (1י linha) 
àiil Lenard, leia-se ífciile LÓonard (333 linha) 
comporta, leia-3e composta ( 133 linlia) 
prejudique, leia-se prejudiquem (23 linha) 
eom, leia-se com (123 linha) 
necessário, leia-se necessária ( 13 linha) 
aontinuava, leia-se continuava (243 linha) 
mineira, leia-se mínima (23ב linha) 
interessam, leia-se interessam. (2נ linha) 

despomos, leia-se dispomos (16״• linha)* » •

C.R.Crabtree, leia-se A.R.Crabtree 20ב linha)
A , leia-se X (103 linha)
BÍbliocs, leia-se Bíblicos (4ב linha) 
sees, lcia-se esse linha) 
assu-ia, leia-se as3umia (35ב linha) 
reppudio, leia-se repúdio(12נ linha) 
estariam lidados, leia-se estaria ligado (14כ linha) 
flnil , leia-se Ã nilo (26ב linha) 
siguinificância, leia-se significancia (1נ linha) 
dos , leia-se aos (_'>9-י linha) 
coicide, leia-se coincide (313 linha) 
postor, leia-se pastor (23ב linha) 
migratória, leia-se imigratória (33ב linha) 
pederastria, leia-se pederastia (153 linha) 
distacar-se, leia-se destacar-se (25ב• linha) 
Cachoeiro, leia-se Cachoeira (39ב linha) 
pasotr, leia-oe pastor (423 linha)
Braaileira, leia-se Baiana ( 11-• linha)
37 igrejas e de 2.027 membros, leia-se 
30 igrejas e de 1.725 membros. (123 linha)
culturaes, leia-se culturais ( 23 linha)
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